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PREFÁCIO

Os dois tomos deste livro tratam dos temas centrais do II 
Curso Brasileiro Interdisciplinar em Direitos Humanos: Acesso à Justiça e 
Segurança Cidadã, um evento que reúne em Fortaleza, Ceará (6 a 17 de 
maio de 2013), numerosos(as) alunos(as) e observadores(as), nacionais 
e internacionais, previamente selecionados(as), e que durante duas 
semanas, em regime de imersão, assistem a conferências e painéis − 
cujos(as) expositores(as) são renomados(as) especialistas do Brasil e do 
exterior − e participam de ofi cinas temáticas (acerca de acesso à justiça, 
segurança cidadã, situações de vulnerabilidade e formas alternativas 
de resolução de confl itos), além de estudos de caso.

Com bastante antecedência anunciamos, especialmente pelas 
redes sociais, a edição desta obra, convidando os(as) interessados(as) 
a apresentarem suas colaborações. Para nossa surpresa, dezenas de 
artigos nos foram enviados, muitos dos quais sem pertinência com os 
temas propostos.

Os textos selecionados, em português, espanhol e inglês, foram 
distribuídos da seguinte forma: neste primeiro tomo, constam os 
artigos sobre Acesso à Justiça; no segundo, por sua vez, estão os que 
versam sobre Segurança Cidadã.

A maioria dos(as)autores(as), que optaram por abordar o acesso 
à justiça, sob múltiplos enfoques, o indigitou como um direito 
constitucional fundamental e um dos direitos basilares do ser humano 
(em seu nome, afi nal, se persegue a efetiva prestação jurisdicional, 
preferentemente em prazo razoável, sem dilações indevidas, como 
preveem a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e a Emenda 
Constitucional n. 45/04), contribuindo para o reconhecimento e a 
materialização de outros direitos.

Nesse sentido citamos fragmento do voto de Antônio Augusto 
Cançado Trindade, Presidente de Honra do IBDH (mencionado em 
artigo publicado no Jornal O POVO, em fevereiro de 2013, do qual 
nos servimos sobremaneira para este prólogo), enquanto juiz da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, no caso Instituto de Reeducação 
do Menor versus Paraguai, Sentença de 02.09.2004: “A Corte reconheceu 
a importância do direito de acesso à justiça; tanto é assim que, desde 
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sua Sentença de 03.11.1997 (parágrafo 82), no caso Castillo Páez versus 
Peru, até a presente data, reiteradas vezes assinalou que o direito de toda 
pessoa de acesso a um recurso simples e rápido ou efetivo ante juízes ou 
tribunais competentes que a amparem em seus direitos fundamentais 
(art. 25 da Convenção) ‘constitui um dos pilares básicos, não só da 
Convenção Americana, senão do próprio Estado de Direito em uma 
sociedade democrática no sentido da Convenção’.”

Fica evidente, pela leitura deste primeiro tomo, que o signifi cado 
da expressão “acesso à justiça” não é unívoco, como, aliás, afi ança 
Mauro Cappelletti. Há uma percepção majoritária de que dito acesso 
não pode ser apenas formal, ou seja, não se esgota no ingresso em 
juízo, na mera admissão ao processo, o que por si só é imprescindível 
ao Estado de Direito e nos remete à fi gura da defensoria pública, 
instituição essencial à função jurisdicional do Estado, e que nos 
impende enaltecer por sua extraordinária missão constitucional de 
assegurar aos que comprovarem insufi ciência de recursos o referido 
acesso à Justiça.

É evidente que o acesso, muito mais amplo em seu conceito 
axiológico, também deve abarcar, nas palavras de Eugenio Raúl 
Zaffaroni, as vias extrajudiciais de resolução de confl itos (importantes 
para descongestionar o Judiciário, saturado de problemas como 
as limitações orçamentárias, a pletora de processos e o número 
insufi ciente de juízes e servidores), assim como, em outro plano, os 
valores e direitos fundamentais, a dignidade humana e a construção 
de uma ordem jurídica justa, o que, na linguagem de José dos Santos 
Bedaque, signifi ca “proporcionar a todos, sem qualquer restrição, o 
direito de pleitear a tutelar jurisdicional do Estado e de ter à disposição 
o meio constitucionalmente previsto para alcançar esse resultado. 
Ninguém pode ser privado de devido processo legal, ou melhor, do 
devido processo constitucional.”

Agregue-se que, no Brasil, a muitos dos institutos, princípios e 
garantias contidos art. 5º da Carta Magna se somaram, para ampliar o 
acesso à justiça, normas que copiosamente passaram a integrar nosso 
ordenamento jurídico como a Lei dos Juizados Especiais, o Código 
de Defesa do Consumidor, a Lei de Ação Civil Pública e a Emenda 
Constitucional n. 45, da Reforma do Judiciário.
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Quanto à segurança cidadã, objeto do segundo tomo, muitos 
dos textos nos levam a considerar, antes de tudo, os altos índices 
de criminalidade na América Latina, que chegam a ser, segundo as 
pesquisas recentes de vitimização, cinco vezes superior à média 
mundial, estando presente em todas as partes: no campo e na cidade, 
nas ruas e em nossos lares, uma de suas facetas mais cruéis. Um 
ilustre defensor público cearense disse certa vez que muitos jovens, 
provenientes das classes marginalizadas, desvalidas, transportam 
o crime consigo desde o nascimento até a morte, posto que suas 
condições familiares e sociais, sua impossibilidade de exercer de modo 
pleno a cidadania, difi cilmente lhes permitiria ascender na sociedade 
e por isso são proclives a se converterem em residentes habituais dos 
centros de reclusão de menores ou de adultos.

Com ênfase se assinalou também a imperiosidade de se tomar em 
conta que a segurança cidadã se fundamenta na proteção dos cidadãos 
muito mais que a do Estado, e busca institucionalizar o diálogo e sedimentar 
a compreensão de que não deve estar em jogo unicamente a ação policial, 
a repressão. Já se disse que o enfoque puramente policial como eixo das 
políticas públicas de segurança malogrou no curso de décadas.

No Undécimo Congresso das Nações Unidas sobre Prevenção 
do Delito e Justiça Penal, realizado de 18 a 25 de abril de 2005, pelo 
governo da Tailândia (e que escolheu o tema Sinergias e respostas: alianças 
estratégicas em matéria de delito e Justiça penal), constava no programa um 
importante Seminário sobre segurança cidadã e estratégias e práticas 
ótimas para a prevenção criminal, principalmente com respeito ao 
crime urbano e à juventude em risco (ou seja, os que habitam em zonas 
miseráveis e marginais, as crianças da rua, os membros de bandos 
delitivos, os explorados no consumo ou tráfi co de substâncias tóxicas 
ou no comércio sexual, os soropositivos ou aidéticos, os que estão em 
confl ito com a lei ou saíram de instituições juvenis de internamento 
e são fortes candidatos à prisão). A proposta do debate que então se 
travou era: incentivar a elaboração e a capacidade de responder, da 
parte das nações, à profi laxia do crime. Foram expostas dezenas de 
experiências, bem sucedidas, nos cinco continentes, entre as quais, à 
maneira de exemplo, citamos: casas de jovens, comitês de bairro, juntas 
vicinais, vigilantes da vizinhança, brigadas de segurança e fóruns de 
segurança e vigilância.
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No livro A Execução Penal na América Latina à Luz dos Direitos 
Humanos: Viagem pelos Caminhos da Dor, lê-se:

“Em ensaio sobre a melhoria de políticas públicas e 
segurança, Eduardo Reale Ferrari e Janaína C. Paschoal 
pontualizam que todos somos alvos e ao mesmo tempo 
atores e solução da violência e esclarecem: alvos porque 
esta nos alcança a todos indistintamente, de forma direta 
ou indireta; atores posto que somos de algum modo 
corresponsáveis pela referida violência; e “partes da 
solução do problema, já que pertencentes a uma sociedade 
pluralista que não pode continuar a fi ngir crer que a 
repressão é a única resposta à questão da criminalidade 
…”

A sociedade − que começa a romper a muralha de 
desinformação e silêncio que a separa da polícia e a 
se despojar defi nitivamente de sua atitude ideológica 
‘contraditória e ambivalente em sua exigência de 
segurança’ − vai-se convencendo de que não lhe convém 
fugir de suas responsabilidades e assumir a posição 
cômoda e equivocada de entregar ao Estado a segurança 
como se fosse seu mister exclusivo.

Por isso o desafi o de abandonar velhos paradigmas, sugerir 
novos modelos, reconceituar a política criminal para 
que possa, de ciência certa, numa perspectiva solidária, 
fundada no controle social e na prevenção, executar algo 
que é de todos: das várias instâncias do Estado e de uma 
sociedade necessariamente participativa, convidada a 
colaborar com o delineamento das políticas públicas e no 
planejamento e na observância da segurança, vista em sua 
dimensão plural e interdisciplinar.” (César Barros Leal, 
Curitiba: Editora Juruá, 2009, p. 63)

Talvez a maior conclusão que se extraia dos dois tomos é que 
temos um longo caminho a percorrer num horizonte pletórico de 
expectativas e de convencimento em nossa capacidade de encontrar 
as respostas para a tragédia persistente da falta e/ou insufi ciência do 
acesso à justiça e da segurança cidadã. Nutrimos a percepção de que 
se impõe reconceituar a cidadania, com vistas à criação de uma nova 
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cultura fundada nas exigências de participação cidadã, de participação 
política, de acesso à justiça e de implementação de políticas públicas 
de segurança pública e segurança cidadã.

Ao fi m e ao cabo, este é o conteúdo e o desafi o desta obra que lhes 
entregamos na esperança de que contribua para a refl exão amadurecida 
sobre esta temática de tamanha atualidade e relevância.

César Barros Leal
Soledad García Muñoz
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THE RIGHT OF ACCESS TO JUSTICE 
IN ITS WIDE DIMENSION1

Antônio Augusto Cançado Trindade
Ex-Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos; 

Juiz da Corte Internacional de Justiça; Professor Emérito de Direito 
Internacional da Universidade de Brasília; Professor Honorário 
da Universidade de Utrecht, Holanda; Membro do Curatorium 

da Academia de Direito Internacional da Haia, e do Institut de Droit 
International; Presidente Honorário do IBDH; Presidente da Sociedade 

Latino-Americana de Direito Internacional (SLADI). 

I. INTRODUCTION

It is with special satisfaction that I have acceded to the kind 
invitation of the Max-Planck Institute to return to it, in order to deliver 
the present keynote address, for two particular reasons: fi rst, almost 
a decade ago I was here, at the Max-Planck Institute in Heidelberg, 
when, as then President of the Inter-American Court of Human Rights 
(IACtHR), I celebrated an agreement of inter-institutional cooperation 
with the then Director of this Institute, Professor Rüdiger Wolfrum, 
which enabled young scholars of the two continents to pursue their 
research in the place of their choice. I also keep a good memory of 
my dialogues with Professor Rudolf Bernhardt, also former Director 
of this Institute and former President of the European Court of Human 
Rights in Strasbourg.

Having been following the modern history of this Institute, 
I am particularly pleased to be here in the company of its Director,  
Professor Armin von Bogdandy, as well as of Professor Mariela 
Morales Antoniazzi, among others. Secondly, in the lecture I delivered 
herein, almost one decade ago (which has been published in one of my 

1. Discurso proferido pelo Autor, em um primeiro momento, no Instituto Interna-
cional de Direitos Humanos (40ª. Sessão Anual de Estudos), em Estrasburgo, França, 
aos 21 de julho de 2009, e, em um segundo momento, de forma atualizada, no Instituto 
Max-Planck de Direito Público Comparado e Direito Internacional, em Heidelberg, 
Alemanha, aos 22 de junho de 2011.
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recent books)2, I addressed the topic of the condition of the individual 
as subject of international law, in the light of some historical changes 
then introduced in the interna corporis of the IACtHR during my 
Presidency. Nowadays I have the honour to render my services to 
another international jurisdiction, the International Court of Justice; 
yet, that subject keeps on accompanying me. Two years ago, I had the 
occasion to lecture on it, at the International Institute of Human Rights 
– the René Cassin Institute – in Strasbourg, and I deem it fi t to retake it 
in my keynote address of today, 22 June 2011, here at the Max-Planck 
Institute in Heidelberg.

The right of access to justice (comprising the right to an effective 
domestic remedy and to its exercise with full judicial guarantees of 
the due process of law, and the faithful execution of the judgment), at 
national and international levels, is a fundamental cornerstone of the 
protection of human rights. It is provided for, e.g., under the human 
rights treaties endowed nowadays with international human rights 
tribunals, namely, the European Convention of Human Rights, the 
American Convention on Human Rights, and the African Charter on 
Human and Peoples´ Rights. The right of access to justice conforms a 
true right to the Law, disclosing a conception of access to justice lato sensu.

II. THE NORMATIVE DIMENSION

In so far as access to international justice is concerned, the right 
of individual petition has proven to be an effective means of resolving 
not only cases pertaining to individuals, but also cases of massive 
and systematic violations of human rights. At normative level, the 
fundamental importance of the provision on the right of individual 
petition was reckoned in the corresponding travaux préparatoires of the 
three aforementioned regional Conventions of Human Rights. Under 
each of them the right of individual petition has, in practice, and not 
surprisingly, had a distinct historical development. Under the three 
Conventions, however, the pursuance of a wide conception ratione 
personae of the right of individual petition - a wide conception of the 
legitimatio ad causam, - has had the immediate effect of enlarging the 

2. Cf. A.A. Cançado Trindade, “Le nouveau Règlement de la Court Interaméricaine 
des Droits de l´Homme: Quelques réfl exions sur la condition de l´individu comme 
sujet du droit international”, in A Humanização do Direito Internacional, Belo Horizonte/
Brazil, Edit. Del Rey, 2006, pp. 143-156. 
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scope of protection, mainly in cases where the alleged victims (e.g., 
incommunicado detainees, disappeared persons, among other situations) 
fi nd themselves in the impossibility to act on their own, and stand in 
need of the initiative of a third party as petitioner on their behalf.

III. THE PROCEDURAL DIMENSION

Of all the mechanisms of international protection of human 
rights, the right of individual petition is in effect the most dynamic, in 
attributing the initiative of action to the individual petitioner himself 
(the ostensibly weaker party vis-à-vis the public power), distinctly from 
the exercise ex offi cio of other methods (such as those of reports and 
investigations) on the part of the organs of international supervision. 
The granting of locus standi in judicio to individuals before international 
human rights tribunals, in all stages of the procedure before them, has 
contributed to render the protected rights truly effective.

The human person has thus been erected as subject of the 
International Law of Human Rights, endowed with juridico-procedural 
capacity in the proceedings before the Inter-American Court. This has 
undoubtedly been a development of much signifi cance; as I saw it fi t to 
ponder in my intervention of 10.06.2003 at the plenary of the General 
Assembly of the OAS in Santiago of Chile, as then President of the 
Inter-American Court of Human Rights, this latter, in the evolution of 
its procedures and of its case-law, has given a relevant contribution to

“the consolidation of the new paradigm of  International 
Law, the new jus gentium of the XXIst century, which 
recognizes the human being as subject  of rights”3.

The consolidation of the locus standi in judicio of individuals before 
the Court is an appropriate and logical development, as it does not 
seem reasonable to conceive rights at international level without the 
corresponding capacity to vindicate them. Upon the right of individual 
petition is erected the legal mechanism of emancipation of the human 
being vis-à-vis the State itself for the protection of his rights in the 
domain of the International Law of Human Rights, - an emancipation 

3. OAS, Asamblea General, XXXIII Período Ordinario de Sesiones (Santiago de Chile, Junio 
de 2003) - Actas y Documentos, vol. II, WWashington D.C., OAS General Secretariat, pp. 
168-171.
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which comes at last to confer an ethical content to the norms of both 
domestic public law and international law.

The necessary recognition of the locus standi in judicio of the 
alleged victims (or their legal representatives) before international 
human rights tribunals constitutes a most signifi cant advance, but not 
necessarily the fi nal stage of the improvement of the mechanism of 
protection under the American Convention: from the locus standi, the 
evolution points towards the future recognition of the right of direct 
access of individuals before them (jus standi), so as to lodge a complaint 
directly with it. This is already the case, for the last decade, in the 
experience of the European Court of Human Rights in particular.

In effect, to recognize the locus standi in judicio of the victims 
(or their relatives or representatives) before the Court (in cases 
already submitted to it by the Commission) contributes to the 
“jurisdictionalization” of the mechanism of protection, putting an 
end to the ambiguity of the role of the Commission, which rigorously 
is not a “party” in the process, but rather the guardian of the correct 
application of the Convention. The free and full exercise of the right 
of individual petition has also contributed to secure respect for the 
obligations of objective character binding States Parties4.

IV. THE HERMENEUTIC DIMENSION 

The compulsory jurisdiction of international human rights 
tribunals (as in the case of the European Court) is the indispensable 
complement of the right of individual petition under the American 
Convention: both constitute the basic pillars of the international 
protection, of the mechanism of emancipation of the human being 
vis-à-vis his own State5. Furthermore, both the European and Inter-
American Courts have rightly set limits to State voluntarism, have 
safeguarded the integrity of the respective human rights Conventions 

4. In several cases, such exercise of the right of petition has gone further, having brought 
about changes in the domestic legal order and in the practice of the public organs of States 
Parties concerned.
5. As foreseen by the so-called “founding fathers” of the law of nations; cf. A.A. Can-
çado Trindade, “The Emancipation of the Individual from His Own State - The Histori-
cal Recovery of the Human Person as Subject of the Law of Nations”, in Human Rights, 
Democracy and the Rule of Law - Liber Amicorum L. Wildhaber (eds. S. Breitenmoser et alii), 
Zürich/Baden-Baden, Dike/Nomos, 2007, pp. 151-171.
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and the primacy of considerations of ordre public over the will of 
individual States, have set higher standards of State behaviour and 
established some degree of control over the interposition of undue 
restrictions by States, and have reassuringly enhanced the position of 
individuals as subjects of the International Law of Human Rights, with 
full procedural capacity.

In so far as the basis of their jurisdiction in contentious matters 
is concerned, eloquent illustrations of their fi rm stand in support of 
the integrity of the mechanisms of protection of the two Conventions 
are afforded, for example, by the decisions of the European Court in 
the Belilos versus Switzerland case (1988), in the Loizidou versus Turkey 
case (Preliminary Objections, 1995), and in the I. Ilascu, A. Lesco, A. 
Ivantoc and T. Petrov-Popa versus Moldovia and the Russian Federation 
case (2001), as well as by the decisions of the Inter-American Court 
in the Constitutional Tribunal and Ivtcher Bronstein versus Peru cases, 
Jurisdiction (1999), and in the Hilaire, Constantine and Benjamin and 
Others versus Trinidad and Tobago (Preliminary Objection, 2001).

The two aforementioned international human rights tribunals, by 
correctly resolving basic procedural issues raised in the aforementioned 
cases, have aptly made use of the techniques of public international law 
in order to strengthen their respective jurisdictions of protection of the 
human person. They have decisively safeguarded the integrity of the 
mechanisms of protection of the American and European Conventions 
on Human Rights, whereby the juridical emancipation of the human 
person vis-à-vis her own State is achieved.

V. THE JURISPRUDENTIAL DIMENSION

Such jurisprudential dimension (added to the aforementioned 
previous dimensions) is of the utmost importance, as it discloses 
the endeavours of international human rights tribunals to secure 
the effective protection (effet utile) of the rights provided for in the 
respective regional Human Rights Conventions. In this respect, in the 
Judgment (on preliminary objections) of the Inter-American Court of 
Human Rights in the case of Castillo Petruzzi and Others versus Peru 
(of 04.09.1998), I saw it fi t, in a lengthy Concurring Opinion, to single 
out the fundamental character of the right of individual petition (Article 
44 of the American Convention as the “cornerstone of the access of 



18

César Barros Leal e Soledad García Muñoz

the individuals to the whole mechanism of protection of the American 
Convention” (pars. 3 and 36-38)6. After reviewing the historia juris of 
that right of petition (pars. 9-15), and the expansion of the notion of 
“victim” in the international case-law under human rights treaties 
(pars. 16-19), I referred to the autonomy of the right of individual 
petition vis-à-vis the domestic law of the States (pars. 21, 27 and 29), 
and added:

“(...) With the access of individuals to justice at 
international level, by means of the exercise of the right of 
individual petition, concrete expression was at last given 
to the recognition that the human rights to be protected 
are inherent to the human person and do not derive from 
the State. Accordingly, the action in their protection does 
not exhaust - cannot exhaust - itself in the action of the 
State. (...) Had it not been for the access to the international 
instance, justice would never have been done in their 
concrete cases. (...) It is by the free and full exercise of the 
right of individual petition that the rights set forth in the 
Convention become effective” (pars. 33 and 35). 

The contentieux of the leading case of the “Street Children” (case 
Villagrán Morales and Others versus Guatemala, 1999-2001) disclosed 
the importance of the direct access of individuals to the international 
jurisdiction, enabling them to vindicate their rights against the 
manifestations of the arbitrary power, and giving an ethical content 
to the norms of both domestic public law and international law7. Its 
relevance was clearly demonstrated before the Court in the proceedings 
of that historical case, in which the mothers (and one grand-mother) of 
the murdered children, as poor and abandoned as their sons (and one 
grand-son), had access to the international jurisdiction, appeared before 

6. By means of such right of petition, - a “defi nitive conquest of the International Law of 
Human Rights”, - the “historical rescue of the position of the human being as subject of the 
International Law of Human Rights, endowed with full international procedural capac-
ity” took place (pars. 5 and 12).
7. In my Separate Opinion in the case of the “Street Children” (reparations, 2001), I saw 
it fi t to warn that the suffering of the most humble and vulnerable projects itself into the 
community or social milieu as a whole, and their close relatives are forced to live with the 
silence, the indifference and the oblivion of the others, permeating the whole community 
with suffering (par. 22).
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the Court8, and, due to the Judgments as to the merits and reparations 
of the Inter-American Court9, which found in their support, they could 
at least recover the faith in human justice.

Four years later, the case of the Institute of Reeducation of 
Minors versus Paraguay (Judgment of 02.09.2004) came once again to 
demonstrate, as I pointed out in my Separate Opinion (pars. 3-4), that 
the human being, even in the most adverse conditions, has emerged 
as subject of the International Law of Human Rights, endowed with 
full international juridico-procedural capacity. The Court’s Judgment 
in this last case duly recognized the high relevance of the historical 
reforms introduced in the fourth and current Rules of Court (pars. 107, 
120-121 and 126), in force as from 200110, in favour of the individuals’ 
titularity of the protected rights. The aforementioned cases of the “Street 
Children” and of the Institute of Reeducation of Minors bear eloquent 
witness of such titularity, asserted and exercised before the Court, even 
in situations of the most extreme adversity11. To them, other cases can be 
added, with numerous other victims, - e.g., in infra-human conditions 
of detention, in forced displacement from their homes, in the condition 
of undocumented migrants, in situation of complete defenselessness, 
and even victims of massacres and their relatives, - which, despite so 
much adversity, have had access to international justice.

It is signifi cant that cases of massacres, which some decades 
ago fell into oblivion, are nowadays brought before an international 
human rights tribunal, as exemplifi ed by the Judgments of the Inter-
American Court in the cases of the massacres of Barrios Altos versus 
Peru (of 14.03.2001), of Plan de Sánchez versus Guatemala (of 29.04.2004), 
of the 19 Tradesmen versus Colombia (of 05.07.2004), of Mapiripán versus 
Colombia (of 17.09.2005), of the Community Moiwana versus Suriname (of 
15.06.2005), of Pueblo Bello versus Colombia (of 31.01.2006), of Ituango 

8. Public hearings of 28-29.01.1999 and 12.03.2001 before the Court.
9. Of 19.11.1999 and of 26.05.2001, respectively.
10. Cf., in this respect, A.A. Cançado Trindade, “Le nouveau Règlement de la Cour 
Interaméricaine... ”, op. cit. supra n. (3), pp. 143-156. 
11. In the case of the Institute of Reeducation of Minors, some of the interns were hurt or 
died burnt amidst three fi res; yet, their cause, despite the limitations of their juridical ca-
pacity given their existential condition of minors of age, reached an international tribunal 
of human rights, thus asserting their titularity of rights emanated directly from Interna-
tional Law.
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versus Colombia (of 01.07.2006), of Montero Aranguren and Others (Retén 
de Catia) versus Venezuela (of 05.07.2006), of the Prison of Castro Castro 
versus Peru (of 25.11.2006), of La Cantuta versus Peru (of 29.11.2006).

VI. THE EPISTEMOLOGICAL DIMENSION

The International Law of Human Rights is ineluctably victim-
oriented, and it could not be otherwise. The centrality of the victim in 
the international contentieux of human rights is unquestionable12. The 
right of access to justice, in its wide scope, is an imperative at both 
national and international levels. On this particular issue, there is a 
convergence between domestic public law and international law. From 
the perspective of the protected persons, effective domestic remedies 
integrate the international protection of human rights13.

1. The Right of Access to Justice Lato Sensu

The understanding of the matter at issue advanced by the Inter-
American Court in its evolving case-law law in recent years has been 
to the effect that the right of access to justice (lato sensu) at national 
and international levels amounts to the right to the realization of material 
justice. As such, it comprises not only the formal access to a tribunal 
or judge, but also respect for the guarantees of due process of law, the 

12. To this effect, in my Separate Opinion in the case of the “Street Children” (Villagrán 
Morales and Others versus Guatemala, Judgment on Reparations, of 26.05.2001), I drew at-
tention to this, concentrating attention on the triad conformed by victimization, human 
suffering, and rehabilitation of the victims (pars. 1-43). Moreover, in my Separate Opin-
ions in the Judgments of the Court on the cases Bulacio versus Argentina (of 18.09.2003) and 
Tibi versus Ecuador (of 07.09.2004), I sought to identify the sense of the reparatio as from 
the centrality of the suffering of the victims, which I duly emphasized also in my Sepa-
rate Opinions in the Judgments in the cases of Brothers Gómez Paquiyauri versus Peru (of 
08.07.2004) and Ximenes Lopes versus Brazil (of 04.07.2006). And, in my Separate Opinion 
in the Judgment in the case of the Community Moiwana versus Suriname (of 15.06.2005), I 
sought to demonstrate the projection of human suffering in time, with direct implications 
for measures of reparation to the victims and their relatives. Cf. texts of the aforemen-
tioned Separate Opinions in: A.A. Cançado Trindade, Derecho Internacional de los Derechos 
Humanos - Esencia y Trascendencia (Votos en la Corte Interamericana de Derechos Humanos, 
1991-2006), México, Ed. Porrúa/Univ. Iberoamericana, 2007, pp. 251-267, 363-374, 444-
456, 417-432, 748-765, 980-983, and 539-567, respectively.
13. A.A. Cançado Trindade, The Application of the Rule of Exhaustion of Local Remedies in 
International Law, Cambridge, Cambridge University Press, 1983, pp. 1-445.
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right to a fair trial, and to reparations (whenever they are due), and the 
faithful execution of judgments14.

2. Access to Justice as an Imperative of Jus Cogens

Ever since the Inter-American Court, in its pioneering Advisory 
Opinion n. 18 (of 17.09.2003), on the Juridical Condition and the Rights 
of Undocumented Migrants, rightly enlarged the material content of jus 
cogens so as to comprise also the fundamental principle of equality 
and non-discrimination (including equality before the law), I began 
insisting on the need of widening further that material content so as 
to encompass likewise the right of access to justice15. I did so, inter alia, 
in my Separate Opinion (devoted to the right of access to justice lato 
sensu) in the Court’s Judgment (of 31.01.2006) in the case of the Massacre 
of Pueblo Bello versus Colombia, drawing attention to the fundamental 
importance precisely of that right of access to justice (par. 65).

It was in the case of Goiburú and Others versus Paraguay (Judgment 
of 22.09.2006), concerning the sinister “Operation Cóndor” of the so-
called “intelligence services” of the countries of the Southern Cone of 
South America (at the time of the dictatorships of three decades ago) 
that the Inter-American Court at last endorsed my thesis16, further 
enlarging the material content of jus cogens, so as to comprise the 
right of access to justice. In my Separate Opinions in the case Goiburú 

14. In fact, States Parties assume, each one individually, the duty to comply fully with the 
judgments and decisions of the Inter-American Court, as established in Article 68 of the 
American Convention itself, in application of the principle pacta sunt servanda (this being 
also an obligation of their own domestic law).
15. Cf., to this effect, my Separate Opinions in the Court’s Judgments in the cases of the 
Massacre of Plan de Sánchez versus Guatemala (merits, of 29.04.2004), pars. 22, 29-33 and 35 
of the Opinion; and (reparations, of 19.11.2004), pars. 4-7 and 20-27 of the Opinion; of the 
Brothers Gómez Paquiyauri versus Peru (of 08.07.2004), pars. 37-44 of the Opinion; of Tibi ver-
sus Ecuador (of 07.09.2004), pars. 30-32 of the Opinion; of Caesar versus Trinidad and Tobago 
(of 11.03.2005), pars. 85-92 of the Opinion; of Yatama versus Nicaragua (of 23.06.2005), pars. 
6-9 of the Opinion; of Acosta Calderón versus Ecuador (of 14.06.2005), pars. 4 and 7 of the 
Opinion; of the Massacres of Ituango versus Colombia (of 01.07.2006), par. 47 of the Opinion; 
of Baldeón García versus Peru (of 06.04.2006), pars. 9-10 of the Opinion; of López Álvarez 
versus Honduras (of 01.02.2006), pars. 53-55 of the Opinion.
16. Cf. the text of my Separate Opinion therein, reproduced in: A.A. Cançado Trindade, 
Derecho Internacional de los Derechos Humanos - Esencia y Trascendencia (Votos en la Cor-
te Interamericana de Derechos Humanos, 1991-2006), Mexico, Edit. Porrúa/Universidad 
Iberoamericana, 2007, pp. 779-804.
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and Others17, as well as in the subsequent cases of Almonacid Arellano 
versus Chile (Judgment of 26.09.2006, pars. 58-60 of the Opinion), and 
of La Cantuta versus Peru (Judgment of 29.11.2006, pars. 49-62 of the 
Opinion), I stressed the considerable importance of such expansion of 
the material content of jus cogens.18

CONCLUSION

As I had the occasion to point out, as guest speaker, in my 
inaugural address at the opening of the judicial year of 2004 of the 
European Court of Human Rights in Strasbourg, the two international 
human rights tribunals (the European and Inter-American Courts) 
have achieved remarkable advances in the realization of justice, 
in the correct perspective, namely, that of the justiciable19. Both have 
contributed decisively to the emancipation of the human being vis-
à-vis his own State, to the establishment of a new paradigm in the 
present domain of international protection, and to what I coined, in 
my Concurring Opinion (pars. 34-35) in the Court’s Advisory Opinion 
n. 16 (of 01.10.1999) on The Right to Information on Consular Assistance, 
as the historical process of humanization of International Law20.

The theme of the right of access to justice lato sensu (encompassing 
the access to a competent court or a judge, the judicial guarantees of 
the due process of law, and the faithful execution of the judgment) has 
lately been object of close attention in the debates among members and 
former members of the three international human rights tribunals, - 
the European, Inter-American and African Courts, - held in the Palais 
des Droits de l’Homme in Strasbourg, on 08-09 December 2008, of which 
I keep the best memory. One is to expect convergence on the approach 
to the matter to be pursued in their respective case-law in the future.

17. Pars. 62-68 of the Opinion, text in ibid., pp. 801-804.
18. Cf., on the matter, recently, A.A. Cançado Trindade,  “The Expansion of the Mate-
rial Content of Jus Cogens: The Contribution of the Inter-American Court of Human 
Rights”, in La Convention Européenne des Droits de l´Homme, un instrument vivant - Mé-
langes en l´honneur de Chr.L. Rozakis (eds. D. Spielmann et alii), Bruxelles, Bruylant, 
2011, pp. 27-46. 
19. A.A. Cançado Trindade, «Le développement du Droit international des droits de 
l’homme à travers l’activité et la jurisprudence des Cours européenne et interaméricaine 
des droits de l’homme», 16 Revue universelle des droits de l’homme (2004) n. 5-8, pp. 177-180.
20. A.A. Cançado Trindade, A Humanização do Direito Internacional, Belo Horizonte/Bra-
sil, Edit. Del Rey, 2006, pp. 3-409. 
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Accordingly, and last but not least, the human person has come 
to occupy, in our days, the central position which corresponds to 
her, as subject of both domestic and international law, with international 
procedural capacity, amidst that process of humanization of International 
Law, more directly attentive to the identifi cation and realization of 
common superior values and goals. She has exercised her capacity, in 
the vindicating of her rights, in situations of extreme vulnerability and 
under circumstances of the utmost adversity21. This evolution, in turn, 
paves the way for the new primacy of the raison d’humanité over the 
old raison d’État. The proper interpretation and application of Human 
Rights Conventions has contributed decisively to that effect.

21. Cf., recently: A.A. Cançado Trindade, The Access of Individuals to International Justice, 
Oxford, Oxford University Press, 2011, pp. 1-236; A.A. Cançado Trindade, State Respon-
sibility in Cases of Massacres: Contemporary Advances in International Justice (Inaugural 
Address, 10.11.2011), Utrecht, Universiteit Utrecht, 2011, pp. 1-71. 
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1. INTRODUÇÃO

Nos sistemas regionais de proteção dos direitos humanos, as Cortes 
têm tido um importante papel como locus para garantir o respeito e a 
proteção de direitos previstos nos instrumentos internacionais. Em 
realidade, todos os sistemas de proteção de hoje existentes – sistemas 
global, interamericano, europeu e africano – contam com mecanismos 
destinados a controlar e supervisionar o cumprimento dos compromissos 
assumidos pelos Estados em matéria de direitos humanos. 

No âmbito interamericano, o papel de garantia do cumprimento 
dessas obrigações dos Estados está a cargo da Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos (CIDH ou “Comissão”) e da Corte Interamericana 
de Direitos Humanos (“Corte”, “Corte Interamericana” ou “Tribunal”). 
A jurisprudência desenvolvida tanto pela Comissão quanto pela Corte 
tem aberto relevante espaço à proteção dos direitos humanos nos 
países da região, principalmente quando as instituições nacionais são 
falhas ou omissas em fazê-lo. Nas refl exões de um ex-juiz da Corte, 
“graças a esta jurisprudência protetora, (...) temos logrado salvar 
vidas, pôr fi m a violações de direitos humanos, modifi car práticas 
administrativas e medidas legislativas e prover reparações às vítimas 
ou seus familiares.”1 A afi rmação desses mecanismos de proteção 
internacional abre, assim, novas vias e perspectivas para se alcançar 
justiça àqueles que sofreram violações. 

1. CANÇADO TRINDADE, Antônio Augusto. A humanização do Direito Internacional. 
Belo Horizonte: Del Rey, 2006, p. 115. 
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No presente artigo, será explorada a jurisprudência da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos em matéria de reparações às vítimas 
de violações, como expressão e concretização do acesso à justiça no plano 
internacional. Antes, contudo, serão analisados os direitos a garantias 
judiciais e à proteção judicial, previstos na Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos (“Convenção Americana” ou “Convenção”), já que 
ambos se encontram diretamente ligados ao acesso à justiça. Em sua 
jurisprudência contenciosa, a Corte Interamericana tem assinalado o 
papel central desses direitos não apenas como peça chave no sistema 
regional de proteção, mas também como elementos fundamentais ao 
estabelecimento de um Estado democrático de Direito. 

2. ACESSO À JUSTIÇA: ARTIGOS 8º E 25 DA CONVENÇÃO 
AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS

Em linhas gerais, o direito de acesso à justiça é entendido 
como a possibilidade de qualquer indivíduo acionar mecanismos 
– administrativos e/ou judiciais – para a determinação de seus 
direitos e resolução de confl itos. Como explica Ventura Robles, por 
este princípio pode-se entender a ação, ante uma controvérsia ou a 
necessidade de esclarecer um fato, de se acudir aos meios previstos 
pelos ordenamentos jurídicos nacionais e internacionais com vistas à 
sua resolução.2

O acesso à justiça é reconhecido em vários instrumentos 
internacionais de direitos humanos. A Declaração Universal sobre 
Direitos Humanos o prevê nos arts. VIII e X; a Declaração Americana 
de Direitos Humanos e Deveres do Homem, no art. XVIII; o Pacto 
Internacional de Direitos Civis e Políticos, nos arts. 2º, 3º e 15; a 
Convenção Europeia sobre Direitos Humanos, no art. 6º, para citar 
alguns. No tocante ao sistema interamericano, a Corte já estabeleceu 
que o direito de acesso à justiça em casos de violações aos direitos 
humanos está consagrado nos arts. 8º (Garantias Judiciais) e 25 
(Proteção judicial) da Convenção Americana, que dispõem: 

2. VENTURA ROBLES, Manuel E. La jurisprudencia de la Corte Interamericana de De-
rechos Humanos em materia de acesso a la justicia e impunidad. Disponível em: <http://
www2.ohchr.org/spanish/issues/democracy/costarica/docs/PonenciaMVentura.
doc>. Acesso em: 17 fev 2013.
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Artigo 8º. Garantias judiciais

1. Toda pessoa terá o direito de ser ouvida, com as 
devidas garantias e dentro de um prazo razoável, por um 
juiz ou Tribunal competente, independente e imparcial, 
estabelecido anteriormente por lei, na apuração de 
qualquer acusação penal formulada contra ela, ou na 
determinação de seus direitos e obrigações de caráter civil, 
trabalhista, fi scal ou de qualquer outra natureza.

2. Toda pessoa acusada de um delito tem direito a que 
se presuma sua inocência, enquanto não for legalmente 
comprovada sua culpa. Durante o processo, toda pessoa 
tem direito, em plena igualdade, às seguintes garantias 
mínimas [...].

Artigo 25. Proteção judicial

1. Toda pessoa tem direito a um recurso simples e rápido 
ou a qualquer outro recurso efetivo, perante os juízes 
ou tribunais competentes, que a proteja contra atos que 
violem seus direitos fundamentais reconhecidos pela 
Constituição, pela lei ou pela presente Convenção, mesmo 
quando tal violação seja cometida por pessoas que estejam 
atuando no exercício de suas funções ofi ciais.

2. Os Estados Partes comprometem-se:

a) a assegurar que a autoridade competente prevista pelo 
sistema legal do Estado decida sobre os direitos de toda 
pessoa que interpuser tal recurso;

b) a desenvolver as possibilidades de recurso judicial; e

c) a assegurar o cumprimento, pelas autoridades 
competentes, de toda decisão em que se tenha considerado 
procedente o recurso.

O alcance do disposto no art. 8º, em especial o item 1, foi defi nido 
pela própria Corte como direito de acesso à justiça:

“Esta disposición [art. 8.1] de la Convención consagra el 
derecho de acceso a la justicia. De ella se desprende que 
los Estados no deben interponer trabas a las personas 
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que acudan a los jueces o tribunales en busca de que sus 
derechos sean determinados o protegidos. Cualquier 
norma o medida del orden interno que imponga costos 
o difi culte de cualquier otra manera el acceso de los 
individuos a los tribunales, y que no esté justifi cada por 
las razonables necesidades de la propia administración de 
justicia, debe entenderse contraria al precitado artículo 8.1 
de la Convención.”3

Os Estados não devem, portanto, criar quaisquer obstáculos a 
que as pessoas tenham acesso aos tribunais ou juízes nacionais para 
a reivindicação e proteção de seus direitos. Assim, qualquer medida 
ou norma interna que difi culte o acesso dos indivíduos às instâncias 
jurisdicionais, quando não justifi cadas, implicará violação à referida 
norma convencional. 

Ainda na sentença do caso Cantos, a Corte também vinculou 
o direito de acesso à justiça ao que prevê o art. 25 da Convenção 
Americana. Explicou que esse artigo impõe a obrigação aos Estados 
de assegurar a todas as pessoas sob sua jurisdição um recurso efetivo, 
perante tribunais ou juízes nacionais, contra atos atentatórios de seus 
direitos fundamentais. Retomou, ainda, o já estabelecido em sua 
jurisprudência no sentido de que não basta a mera existência formal 
de recursos. Os recursos a que se refere o direito à proteção judicial 
do art. 25 têm que ser adequados e efetivos para remediar a situação 
jurídica afetada.4

Da leitura dos referidos dispositivos, nota-se ainda que os arts. 
8º e 25, além de ser expressão do direito de acesso à justiça, como tem 
afi rmado a própria Corte, consagram também direitos específi cos que 
devem ser assegurados e respeitados no âmbito de processos judiciais 
e administrativos (tais como o direito ao devido processo legal, a um 
prazo razoável, a um juiz independente e imparcial etc). Violações a 
tais direitos têm sido matéria de várias sentenças da Corte. 

Desde o caso Castillo Paez, a Corte tem enfatizado, reiteradamente, 
que o direito a um recurso efetivo constitui um dos pilares básicos, 

3. CORTE I.D.H. Caso Cantos. Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 28 de no-
viembre de 2002. Serie C No. 97, parágrafo 50.
4. CORTE I.D.H. Caso Cantos. Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 28 de no-
viembre de 2002. Serie C No. 97, parágrafo 51.
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não só da Convenção Americana, como da própria rule of law em uma 
sociedade democrática no sentido da Convenção.5 Aliás, a Corte tem 
reafi rmado constantemente, no exercício de sua função tanto consultiva 
como contenciosa, que, em uma sociedade democrática, os direitos 
e liberdades inerentes ao ser humano, suas garantias e o Estado de 
Direito compõem uma tríade, em que cada um de seus componentes 
se defi ne e se complementa em função dos demais.6

Além disso, a posição do Tribunal tem sido no sentido da 
complementaridade dos referidos artigos, que geralmente são 
examinados de maneira conjunta em suas sentenças, à luz da 
obrigação de respeito e garantia prevista no art. 1 (1) da Convenção 
Americana. O trecho abaixo, da sentença de mérito no caso Ximenes 
Lopes, exemplifi ca-o bem:

“[A] Corte considera que, de acordo com a Convenção 
Americana, os Estados Partes estão obrigados a 
proporcionar recursos judiciais efetivos às vítimas de 
violações dos direitos humanos (artigo 25), os quais devem 
ser substanciados em conformidade com as regras do 
devido processo legal (artigo 8.1), tudo isso compreendido 
na obrigação geral, a cargo dos próprios Estados, de 
garantir o livre e pleno exercício dos direitos reconhecidos 
pela Convenção a toda pessoa que se encontre sob sua 
jurisdição (artigo 1.1).”7

Se, por um lado, a perspectiva do acesso à justiça deve ser lida 
como a possibilidade de se acudir aos mecanismos judiciais internos 
dos Estados, há também, por outro lado, a oportunidade de acionar as 
vias internacionais de proteção. Quando a justiça doméstica for falha 
ou ausente em assegurar o respeito e a proteção dos direitos, surge, 

5. CORTE I.D.H. Caso Castillo Páez. Reparaciones y Costas. Sentencia de 27 de no-
viembre de 1998. Serie C No. 43, parágrafo 82.
6. CORTE I.D.H. El Hábeas Corpus Bajo Suspensión de Garantías (arts. 27.2, 25.1 y 7.6 
Convención Americana sobre Derechos Humanos). Opinión Consultiva OC-8/87 del 30 
de enero de 1987. Serie A No. 8, parágrafo. 26; e CORTE I.D.H. Garantías Judiciales en Es-
tados de Emergencia (arts. 27.2, 25 y 8 Convención Americana sobre Derechos Humanos). 
Opinión Consultiva OC-9/87 del 6 de octubre de 1987. Serie A No. 9, parágrafo 35.
7. CORTE I.D.H. Caso Ximenes Lopes. Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 4 
de julio de 2006. Serie C No. 149, parágrafo 175.
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então, para as vítimas de violações a possibilidade de se socorrer dos 
tribunais internacionais. É o que testemunham os juízes da Corte: 

“[...] difi cilmente poderia haver labor mais gratifi cante 
do que o empreendido no presente domínio – sobretudo 
quando, uma vez resolvido um litígio, recebemos a visita 
de uma vítima para dizer-nos – como já nos ocorreu – que 
em seu caso enfi m se fez justiça graças à operação dos 
mecanismos internacionais de proteção.” 8

Na sua tarefa de interpretar e aplicar a Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos, a Corte Interamericana, entendendo ter sido 
o Estado responsável pela violação de alguma de suas disposições, 
abre caminhos para que se busque efetivamente a justiça às vítimas 
e/ou seus familiares. Afi nal, o direito de acesso à justiça é, lato sensu, 
um direito a se obter justiça. Todo o capítulo das reparações encontra-
se ligado, assim, ao tema do acesso à justiça. Neste particular, a Corte 
Interamericana tem desenvolvido rica jurisprudência no exercício da 
sua competência contenciosa, conforme será examinado na sequência. 

3. O DEVER DE REPARAR AS VIOLAÇÕES DE DIREITOS 
HUMANOS

Qualquer conduta do Estado que resulte em violação de seus 
compromissos internacionais assumidos em matéria de direitos 
humanos faz nascer a obrigação de reparar. Como ensina o juiz Sergio 
García Ramírez9, o dever de reparar com justiça é a “prova de fogo” 
de um sistema tutelar. Quando há violação sem sanção ou dano sem 
reparação, o Direito entra em crise, não apenas como instrumento de 
resolução de controvérsias, mas também como método para assegurar 
a paz com justiça. 

No domínio da proteção internacional dos direitos humanos, 
a obrigação de reparar constitui um dos pilares para que se possa 
combater a impunidade no caso de violações. As reparações têm, então, 

8. CANÇADO TRINDADE, Antônio Augusto. A humanização do Direito Internacional. 
Belo Horizonte: Del Rey, 2006, p. 114.
9. RAMÍREZ, Sergio García. Las Reparaciones en el sistema interamericano de pro-
tección de los derechos humanos. In: CORTE I.D.H. El Sistema interamericano de Protec-
ción de los Derechos Humanos en el Umbral del Siglo XXI: Memoria del Seminario. 2. ed. 
San José: Corte I.D.H., 2003, v. I, p. 129.
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o verdadeiro sentido de realização da justiça, ao dar alguma satisfação às 
vítimas ou a seus familiares. No sistema interamericano, a faculdade 
da Corte Interamericana em ditar reparações está prevista no art. 63 (1) 
da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, o qual prevê:

Art. 63 (1). Quando decidir que houve a violação de um 
direito ou liberdade protegido nesta Convenção, a Corte 
determinará que se assegure ao prejudicado o gozo do seu 
direito ou liberdade violada. Determinará também, se isso 
for procedente, que sejam reparadas as consequências da 
medida ou situação que haja confi gurado a violação desses 
direitos, bem como o pagamento de indenização justa à 
parte lesada.

Esse artigo confere ao Tribunal o poder de decidir as formas de 
reparação que são cabíveis para remediar uma violação de direitos 
humanos cometida. Trata-se de uma norma geral, consuetudinária, 
que consagra um princípio fundamental de Direito Internacional.10 Em 
realidade, reparação é uma expressão genérica, ampla, que compreende 
diversas formas com que um Estado responde pelas consequências da 
violação (como a restituição, a indenização, a satisfação, as garantias 
de não repetição, entre outras). 

Em matéria de direitos humanos, as reparações adquirem novos 
contornos, em virtude do papel central ocupado pelas vítimas das 
violações. Devem ser determinadas sob a ótica e perspectiva dessas 
vítimas, para atender às suas necessidades e reivindicações de se 
obter justiça. Em outras palavras, no domínio dos direitos humanos, 
o desafi o é determinar como se pode restituir às vítimas o gozo de 
seus direitos afetados, como o Direito pode restabelecer a situação, 
não apenas do ponto de vista patrimonial, mas também de maneira 
integral, considerando a pessoa como um todo. É o que nos ensinam 
A. A. Cançado Trindade e Alirio Abreu:

“Todo el capítulo de las reparaciones de violaciones de 
derechos humanos debe, a nuestro juicio, ser repensado 
desde la perspectiva de la integralidad de la personalidad 

10. CORTE I.D.H. Caso Aloeboetoe y otros, Reparaciones (Art. 63.1 Convención Ameri-
cana sobre Derechos Humanos. Sentencia de 10 de septiembre de 1996. Serie C No. 15, 
parágrafo 43.
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de la víctima y teniendo presente su realización como ser 
humano y la restauración de su dignidad.”11

A Corte Interamericana já estabeleceu um sólido corpus juris em 
matéria de reparações, cujos critérios se expandiram no decorrer da 
evolução do funcionamento do Tribunal.

4. A JURISPRUDÊNCIA DA CORTE INTERAMERICANA DE 
DIREITOS HUMANOS EM MATÉRIA DE REPARAÇÕES

Como mencionado, a Convenção Americana, no já citado art. 
63 (1), primeira parte, dispõe que, havendo violações aos direitos 
ali consagrados, a Corte determinará que se garanta ao prejudicado 
o gozo de seu direito. É o que se conhece como restitutio in integrum 
ou restituição na íntegra, ou seja, o restabelecimento do indivíduo 
à situação em que se encontrava antes da violação. Em tese, essa é 
considerada a melhor forma de reparação, por permitir a completa 
eliminação do ato violador e seus efeitos. 

Entretanto, especialmente no domínio da proteção dos direitos 
humanos, a restituição na íntegra pode não ser possível ou sufi ciente; 
já os prejuízos causados pela violação são, muitas vezes, irreversíveis. 
Os sofrimentos de uma vítima de tortura, por exemplo, não podem ser 
simplesmente apagados com uma sentença. Nesses casos, quaisquer 
que sejam as reparações, estas poderão apenas aliviar o sofrimento 
humano. Muitas vezes o que se pode é construir uma situação 
parecida à que antes existia. A restituição na íntegra servirá, portanto, 
apenas como um parâmetro, um ideal de reparação. A própria Corte 
reconhece esses limites: 

“Todo acto humano es causa de muchas consecuencias, 
próximas unas y otras remotas. Un viejo aforismo dice en 
este sentido: causa causæ est causa causati. Piénsese en la 
imagen de una piedra que se arroja a un lago y que va 
produciendo en las aguas círculos concéntricos cada vez 
más lejanos y menos perceptibles. Así, cada acto humano 
produce efectos remotos y lejanos. 

11. CORTE I.D.H. Caso Loayza Tamayo. Reparaciones y Costas. Sentencia de 27 de no-
viembre de 1998. Serie C No. 42. Voto razonado de los jueces A. A. Cançado Trindade 
y Alirio Abreu Burelli, parágrafos 8 e 28.
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Obligar al autor de un hecho ilícito a borrar todas las 
consecuencias que su acto causó es enteramente imposible 
porque su acción tuvo efectos que se multiplicaron de 
modo inconmensurable.”12

Não sendo sufi ciente e adequada, a Corte tem determinado 
que se adotem outras medidas que, além de garantir o respeito 
aos direitos violados, também procurem reparar as consequências 
resultantes da infração. 

“Es preciso tomar en consideración que en muchos casos 
de violaciones a derechos humanos, como el presente, no 
es posible la restitutio in integrum, por lo que, teniendo en 
cuenta la naturaleza del bien afectado, la reparación se 
realiza, inter alia, según la jurisprudencia internacional, 
mediante una justa indemnización o compensación 
pecuniaria. Es necesario añadir las medidas de carácter 
positivo que el Estado debe adoptar para asegurar que no 
se repitan hechos lesivos […].”13

Em todas as sentenças em que se declararam violações aos direitos 
humanos, a Corte determinou o pagamento de uma indenização. Essas 
indenizações, de natureza compensatória (e não punitiva), também 
têm respaldo no art. 63 (1) da Convenção Americana. Indenização 
justa, segundo a jurisprudência do Tribunal, deve ser entendida 
em termos sufi cientemente amplos para compensar, na medida do 
possível, a perda sofrida, tanto material (ou moral) como imaterial.14 
Ao determinar essas indenizações, a Corte procura pôr a vítima no 
centro das suas preocupações, procurando aliviar os sofrimentos 
vividos e atender às suas necessidades pessoais. Não se trata, portanto, 
de determinar tão somente o pagamento de um montante de dinheiro. 
O trecho abaixo, extraído da sentença de reparações de Loayza Tamayo, 
é um claro exemplo: 

12. CORTE I.D.H. Caso Aloeboetoe y otros, Reparaciones (Art. 63.1 Convención Ameri-
cana sobre Derechos Humanos. Sentencia de 10 de septiembre de 1996. Serie C No. 15, 
parágrafo 48.
13. CORTE I.D.H. Caso 19 Comerciantes. Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 5 
de julio de 2004. Serie C No. 109, parágrafo 222.
14. CORTE I.D.H. Caso Blake, Reparaciones (Art. 63.1 Convención Americana sobre 
Derechos Humanos). Sentencia de 22 de enero de 1999. Serie C No. 48, parágrafo 42.
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“La libertad otorgada por el Estado no es sufi ciente para 
reparar plenamente las consecuencias de las violaciones de 
derechos humanos perpetradas contra la víctima. Al hacer 
esta consideración, la Corte ha tenido en cuenta el tiempo 
que la víctima permaneció encarcelada y los sufrimientos 
que padeció, derivados de los tratos crueles, inhumanos y 
degradantes a que fue sometida, como su incomunicación 
durante la detención, su exhibición con traje infamante 
a través de los medios de comunicación, su aislamiento 
en una celda reducida sin ventilación ni luz natural, los 
golpes y otros maltratos como la amenaza de ahogamiento, 
la intimidación por amenazas de otros actos violatorios y 
las restricciones en el régimen carcelario […]; hechos que 
han tenido consecuencias respecto de las cuales no puede 
ser resarcida íntegramente.

Resulta necesario buscar formas sustitutivas de reparación, 
como la indemnización pecuniaria, en favor de la víctima 
y, en su caso, de sus familiares […].”15

Pode-se dizer que as reparações por danos imateriais são as 
mais importantes no domínio do Direito Internacional dos Direitos 
Humanos. Sempre que houver violações aos direitos humanos, haverá 
presunção absoluta de danos imateriais, pois tais violações causam 
sofrimento, humilhação, angústia e dor às vítimas e a seus familiares. 
Por sua natureza, raramente esse dano imaterial pode ser reparado. 
Por isso, na maioria das vezes, só pode ser compensado com uma 
indenização pecuniária:

“[…] El mencionado daño moral puede comprender tanto 
los sufrimientos y las afl icciones causados a las víctimas 
directas y a sus allegados, como el menoscabo de valores 
muy signifi cativos para las personas y otras perturbaciones 
que no son susceptibles de medición pecuniaria. [..] [N]
o siendo posible asignárseles un preciso equivalente 
monetario, sólo puedan, para los fi nes de la reparación 
integral a las víctimas, ser objeto de compensación, y 
ello de dos maneras. En primer lugar, mediante el pago 
de una suma de dinero o la entrega de bienes o servicios 

15. CORTE I.D.H. Caso Loayza Tamayo. Reparaciones y Costas. Sentencia de 27 de no-
viembre de 1998. Serie C No. 42, parágrafos 123-124.
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apreciables en dinero, que el Tribunal determine en 
aplicación razonable del arbitrio judicial y en términos de 
equidad. Y en segundo lugar, mediante la realización de 
actos u obras de alcance o repercusión públicos, que tengan 
efectos como la recuperación de la memoria de las víctimas, 
el restablecimiento de su dignidad, la consolación de sus 
deudos o la transmisión de un mensaje de reprobación 
ofi cial a las violaciones de los derechos humanos de que se 
trata y de compromiso con los esfuerzos tendientes a que 
no vuelvan a ocurrir.”16

Em suas duas primeiras sentenças sobre reparações, nos casos 
Velásquez Rodríguez e Godínez Cruz, a Corte tão somente ordenou 
indenizações de cunho pecuniário, sem qualquer referência às reparações 
não pecuniárias. Foi a partir do caso Aloeboetoe que o Tribunal passou 
a examinar reparações não pecuniárias por conceito de dano imaterial. 
Desde então, tem-se desenvolvido uma vasta jurisprudência a esse 
respeito. A Corte, no momento de determinar reparações por danos 
imateriais, passou a considerar, por exemplo, as possíveis alterações 
nas condições de existência da vítima ou da sua família17. Nas sentenças 
relativas a povos indígenas, também tomou em consideração os danos 
imateriais causados à coletividade, aos membros da comunidade 
indígena. Os trechos abaixo, extraídos das sentenças Comunidad Awas 
Tingi e Sawhoyamaxa, respectivamente, ilustram esse aspecto:

“La Corte considera que debido a la situación en la cual se 
encuentran los miembros de la Comunidad Awas Tingni 
por falta de delimitación, demarcación y titulación de su 
propiedad comunal, el daño inmaterial ocasionado debe 
además ser reparado, por vía sustitutiva, mediante una 
indemnización pecuniaria. […] Por lo expuesto y tomando 
en cuenta las circunstancias del caso y lo decidido en otros 
similares, la Corte estima que el Estado debe invertir, por 
concepto de reparación del daño inmaterial, en el plazo de 
12 meses, la suma total de US$ 50.000 (cincuenta mil dólares 

16. CORTE I.D.H. Caso de los “Niños de la Calle” (Villagrán Morales y otros), Reparacio-
nes y Costas. Sentencia de 26 de mayo de 2001. Serie C No. 77, parágrafo 84.
17. No caso Goiburú y otros, fi ca claro o impacto dos desaparecimentos forçados na 
dinâmica familiar das vítimas. CORTE I.D.H. Caso Goiburú y otros. Sentencia de 22 de 
septiembre de 2006. Serie C No. 153, parágrafo 158.
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de los Estados Unidos de América) en obras o servicios de 
interés colectivo en benefi cio de la Comunidad Awas Tingni, 
de común acuerdo con ésta y bajo la supervisión de la 
Comisión Interamericana.”18

“La indemnización que el Tribunal fi je a favor del conjunto 
de los miembros de la Comunidad Sawhoyamaxa será puesta 
a disposición de los líderes de la Comunidad, en su 
representación.”19 

Outro aspecto a destacar das sentenças da Corte, e que representa 
certamente um avanço, é a incorporação de elementos culturais no 
momento de fi xar a indenização por danos imateriais20. As decisões de 
reparações, nestes casos, têm levado em conta, de maneira acertada, 
como a vítima e seus familiares mais próximos se relacionam com um 
grupo indígena ou religioso e de que maneira esses vínculos podem 
interferir no pronunciamento da Corte, determinando os fundamentos, 
as características e o escopo das reparações ordenadas ao Estado. 

A situação de vulnerabilidade em que se encontram certos grupos 
e pessoas é outro diferencial usado pela Corte no momento de fi xar 
indenização por danos imateriais. Em um dos casos relativos ao Brasil, 
caso Ximenes Lopes, o Tribunal observou, de maneira correta, que se 
tratava de vítima com defi ciência mental e que, portanto, estava em 
condição especialmente vulnerável:

“[N]o que se refere ao senhor Damião Ximenes Lopes, este 
Tribunal leva em conta para a determinação da indenização 
a título de dano imaterial que está provado que este não 
recebeu assistência médica nem tratamento adequados 
como paciente portador de defi ciência mental, que por 
sua condição era especialmente vulnerável e foi submetido a 
tratamentos cruéis, desumanos e degradantes enquanto 

18. CORTE I.D.H. Caso de la Comunidad Mayagna (Sumo) Awas Tingni. Fondo, Reparacio-
nes y Costas. Sentencia de 31 de agosto de 2001. Serie C No. 79, parágrafo 167.
19. CORTE I.D.H. Caso Comunidad Indígena Sawhoyamaxa. Fondo, Reparaciones y Cos-
tas. Sentencia de 29 de marzo de 2006. Serie C No. 146, parágrafo 207.
20. Na sentença do caso Comunidad Moiwana, por exemplo, a Corte tomou em conta 
um aspecto cultural do sofrimento dos membros da comunidade. CORTE I.D.H. Caso 
de la Comunidad Moiwana. Excepciones Preliminares, Fondo, Reparaciones y Costas. 
Sentencia 15 de junio de 2005. Serie C No. 124, parágrafo 195, “b.”



37

Acesso à Justiça

esteve hospitalizado na Casa de Repouso Guararapes, 
situação que se viu agravada com sua morte.”21 (grifo nosso)

Como se nota, a Corte, no momento de determinar as reparações, 
avalia medidas que possam restabelecer a dignidade das vítimas,  
uma questão central em todo o processo de reparação de violações 
aos direitos humanos. Foi a partir desta perspectiva que a Corte, no 
emblemático caso Loayza Tamayo, introduziu o conceito do “dano ao 
projeto de vida” em sua jurisprudência.

O caso se refere à detenção ilegal e arbitrária, seguida de tortura, 
tratos cruéis e degradantes, da professora universitária Maria Elena 
Loyaza Tamayo por membros da Polícia Nacional do Peru, por ser 
acusada de participar de um suposto grupo terrorista. De acordo com 
as provas colhidas, a vítima sofreu diversas humilhações e tratamentos 
desumanos (tais como a incomunicabilidade durante a detenção, a 
exibição pública como mera acusada em traje infamante, o isolamento 
em cela e sem ventilação ou luz natural, golpes, afogamento, maus 
tratos e até estupro). Este caso tem importância destacada, pois a 
própria vítima solicitou ao Tribunal indenização por dano ao seu 
“projeto de vida.” 

A expressão “projeto de vida” diz respeito à realização das 
expectativas de desenvolvimento pessoal e profi ssional de um 
indivíduo. O dano ao projeto de vida signifi ca, assim, a perda de 
oportunidades de desenvolvimento pessoal; impede, por circunstâncias 
alheias à sua vontade, que as projeções que a pessoa tem sobre sua 
existência se concretizem. Nos termos da sentença da Corte: 

“El ‘proyecto de vida’ se asocia al concepto de realización 
personal, que a su vez se sustenta en las opciones que el 
sujeto puede tener para conducir su vida y alcanzar el 
destino que se propone […].

Esos hechos [violatorios] cambian drásticamente el curso 
de la vida, imponen circunstancias nuevas y adversas y 
modifi can los planes y proyectos que una persona formula 
a la luz de las condiciones ordinarias en que se desenvuelve 

21. CORTE I.D.H. Caso Ximenes Lopes. Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 4 
de julio de 2006. Serie C No. 149, parágrafo 237, “a.”
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su existencia y de sus propias aptitudes para llevarlos a 
cabo con probabilidades de éxito.”22

De fato, a concepção do “projeto de vida” representou um avanço 
importante, pois a reparação, nestes casos, se aproxima mais do ideal 
de justiça buscado pelas vítimas. Em voto concordante à sentença, os 
juízes A. A. Cançado Trindade e Alirio Abreu Burelli expuseram a 
importância da concepção do “projeto de vida” no desenvolvimento 
jurisprudencial da Corte em matéria de reparações:

“En el dominio del Derecho Internacional de los Derechos 
Humanos, la determinación de las reparaciones debe tener 
presente la integralidad de la personalidad de la víctima, 
y el impacto sobre ésta de la violación de sus derechos 
humanos: hay que partir de una perspectiva integral y no 
sólo patrimonial de sus potencialidades y capacidades. 
[…]

Hay que reorientar y enriquecer la jurisprudencia 
internacional en materia de reparaciones con el enfoque 
y el aporte propios del Derecho Internacional de los 
Derechos Humanos. De ahí la importancia que atribuimos 
al reconocimiento, en la presente sentencia de la Corte 
Interamericana, del daño al proyecto de vida de la víctima, 
como un primer paso en esa dirección y propósito […].”23

Outro leque de medidas ditadas pela Corte, a título de reparação 
às violações cometidas, são as medidas de satisfação. Tem-se 
desenvolvido também ampla jurisprudência a esse respeito, abrindo 
caminho de maneira criativa às várias oportunidades abertas em 
Direito Internacional. As medidas de satisfação são um conjunto 
fl exível, determinado de acordo com as circunstâncias de um caso 
concreto, de maneira a permitir uma efetiva e integral reparação do 
dano ocasionado à vítima, resgatando a sua dignidade, minimizando 
o sofrimento causado, especialmente aqueles que não podem ser 
avaliados em termos fi nanceiros. 

22. CORTE I.D.H. Caso Loayza Tamayo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 27 de no-
viembre de 1998. Serie C No. 42, parágrafos 147-149.
23. CORTE I.D.H. Caso Loayza Tamayo. Reparaciones y Costas. Sentencia de 27 de no-
viembre de 1998. Serie C No. 42. Voto concurrente de los jueces A. A. Cançado Trinda-
de y Alirio Abreu Burelli, parágrafos. 8-12.
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O reconhecimento da responsabilidade do Estado e a manifestação 
de pesar compreendem, por exemplo, medidas de satisfação.24 A 
própria sentença constitui, per se, uma medida de satisfação, como 
reiteradamente destaca o Tribunal.25 Em várias oportunidades, a 
Corte também determinou a realização de atos públicos, com pedido 
de desculpas públicas às vitimas, como forma de reconhecer a 
responsabilidade do Estado em questão e atender às necessidades das 
vítimas, como ilustra o trecho abaixo: 

“Como consecuencia de las violaciones establecidas en 
esta Sentencia, la Corte considera que el Estado debe 
hacer pública una declaración escrita formal emitida 
por altas autoridades del Estado en la que reconozca su 
responsabilidad internacional por los hechos a que se 
refi ere el presente fallo y pida disculpas al señor Tibi y a las 
demás víctimas del presente caso. Dicha declaración deberá 
ser publicada dentro de un plazo de seis meses, contados a 
partir de la notifi cación de la presente Sentencia, al menos 
por una vez, en un diario de circulación nacional en el 
Ecuador, así como su traducción al francés en un diario 
de amplia circulación en Francia, específi camente en la 
zona en la cual reside el señor Tibi. La referida declaración 
tendría efectos de satisfacción y servirá como garantía de 
no repetición.”26

Obrigações de fazer, de caráter simbólico, não pecuniário, em 
homenagem à memória das vítimas, são também medidas de satisfação 
frequentemente ordenadas aos Estados. No caso Aloeboetoe, a Corte 
determinou, por exemplo, a abertura de um posto médico e escolar 

24. CORTE I.D.H. Caso Bámaca Velásquez. Reparaciones (art. 63.1 Convención Ameri-
cana sobre Derechos Humanos). Sentencia de 22 de febrero de 2002. Serie C No. 91, 
parágrafo 84; CORTE I.D.H. Caso “La Última Tentación de Cristo” (Olmedo Bustos y 
otros). Sentencia de 5 de febrero de 2001. Serie C No. 73, parágrafo 99.
25. RAMÍREZ, Sérgio Garcia. La jurisprudencia de la Corte Interamericana en materia 
de reparaciones. In: CORTE I.D.H. La Corte Interamericana de Derechos Humanos: un 
cuarto de siglo: 1979-2004. San José: Corte I.D.H., 2005, p. 80.
26. CORTE I.D.H. Caso Tibi. Excepciones Preliminares, Fondo, Reparaciones y Costas. 
Sentencia de 7 de septiembre de 2004. Serie C No. 114, parágrafo 26; CORTE I.D.H. Caso 
Myrna Mack Chang. Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 25 de noviembre de 
2003. Serie C No. 101, parágrafo 278; CORTE I.D.H. Caso 19 Comerciantes. Fondo, Repa-
raciones y Costas. Sentencia de 5 de julio de 2004. Serie C No. 109, parágrafo 274. 
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na comunidade a que pertenciam as vítimas.27 Em Niños de la Calle, 
o Tribunal decidiu que o Estado da Guatemala deveria designar um 
centro educativo com um nome alusivo às vítimas assassinadas, pois 
contribuiria a despertar a consciência no sentido de evitar repetições 
do ocorrido, além de conservar a memória das vítimas.28 Em Gómez 
Paquiayuri, ordenou-se também que um centro educativo peruano 
levasse os nomes das vítimas, o que deveria ser feito durante uma 
cerimônia pública e com a presença de seus familiares, preservando, 
assim, sua memória.29 Em respeito à memória das vítimas, em 
Myrna Mack Chang a Corte determinou que o Estado da Guatemala 
estabelecesse uma bolsa anual, com o nome da vítima, para cobrir 
o custo integral de um ano de estudos em antropologia em uma 
universidade de prestígio nacional, além de dar seu nome a uma rua 
ou praça conhecida, colocando uma placa em sua memória.30 

Outro exemplo de medidas de satisfação ordenadas neste sentido 
é o caso 19 Comerciantes, relativo à detenção, desaparecimento e 
execução de 19 comerciantes por um grupo paramilitar agindo sob o 
comando do exército da Colômbia. Neste caso, a Corte ordenou que 
fosse erguido um monumento, em um lugar escolhido pelo Estado 
colombiano e pelos familiares, com os nomes das vítimas, fazendo 
referência expressa a que sua existência correspondia ao cumprimento 
da reparação ditada pelo Tribunal. Este caso também se destaca pelas 
medidas ordenadas pela Corte para reabilitação física e psicológica 
dos familiares das vítimas. Nos depoimentos prestados, os familiares 
alegaram padecer de problemas de saúde e psicológicos derivados 
da situação de violação, motivando a decisão do Tribunal de ditar 
reparações nesse sentido.

O caso 19 Comerciantes também retoma uma forma de reparação 
de enorme importância para mitigar os danos imateriais ocasionados 
aos familiares de vítimas de desaparecimentos forçados: a localização 

27. CORTE I.D.H. Caso Aloeboetoe y otros. Reparaciones (Art. 63.1 Convención Ameri-
cana sobre Derechos Humanos. Sentencia de 10 de septiembre de 1996. Serie C No. 15, 
parágrafo 96.
28. CORTE I.D.H. Caso de los “Niños de la Calle” (Villagrán Morales y otros). Reparacio-
nes y Costas. Sentencia de 26 de mayo de 2001. Serie C No. 77, parágrafo 103.
29. CORTE I.D.H. Caso de los Hermanos Gómez Paquiyauri. Sentencia de 8 de julio de 
2004. Serie C No. 110, parágrafo 236.
30. CORTE I.D.H. Caso Myrna Mack Chang. Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia 
de 25 de noviembre de 2003. Serie C No. 101, parágrafos 285-286.
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e entrega de restos mortais das vítimas a seus familiares. Já em seus 
primeiros casos, relativos a Honduras, afi rmou a Corte que o direito 
dos familiares das vítimas de conhecer o destino dos desaparecidos 
e receber seus restos mortais é uma expectativa que o Estado deve 
cumprir, fazendo uso de todos os meios a seu alcance.31 Trata-se, 
portanto, de uma forma de reparação e um ato de justiça, como se 
afi rmou também no caso Trujillo Oroza:

“En este sentido la Corte considera que la entrega de los 
restos mortales en casos de detenidos-desaparecidos es un 
acto de justicia y reparación en sí mismo. Es un acto de 
justicia saber el paradero del desaparecido, y es una forma 
de reparación porque permite dignifi car a las víctimas, 
ya que los restos mortales de una persona merecen ser 
tratados con respeto para con sus deudos y con el fi n de 
que éstos puedan darle una adecuada sepultura. […].”32

Por fi m, ao lado dessas medidas de satisfação, nas sentenças da 
Corte Interamericana aparecem também as chamadas “garantias de não 
repetição.” Em termos gerais, essas garantias se referem às salvaguardas 
necessárias para evitar a repetição de uma conduta violadora por parte 
do Estado, tendo, assim, um importante caráter preventivo. Como no 
sistema regional apenas uma pequena parcela de casos de violações 
chega à Comissão ou à Corte, as garantias de não repetição representam, 
então, a possibilidade de que os casos examinados tenham infl uência 
mais ampla e de maior alcance. Sem desmerecer as reparações específi cas 
ditadas às vítimas ou seus familiares, as medidas de não repetição 
provocam impactos que escapam do alcance do caso em questão. Esse 
é, certamente, um dos aspectos mais emblemáticos e inovadores das 
sentenças ditadas pela Corte. 

Como garantias de não repetição, merece destaque a que se refere 
à adequação da legislação interna dos países, inclusive de constituições 

31. CORTE I.D.H. Caso Velásquez Rodríguez. Indemnización compensatoria. Sentencia 
de 21 de julio de 1989 (Art. 63.1 Convención Americana sobre Derechos Humanos). 
S erie C No. 7, parágrafo 181; CORTE I.D.H. Caso Godínez Cruz. Indemnización Com-
pensatoria. Sentencia de 21 de julio de 1989 (Art. 63.1 Convención Americana sobre 
Derechos Humanos). Serie C No. 8, parágrafo 191. 
32. CORTE I.D.H. Caso Trujillo Oroza. Reparaciones (art. 63.1 Convención Americana 
sobre Derechos Humanos). Sentencia de 27 de febrero de 2002. Serie C No. 92, parágra-
fos 115 e 117.
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nacionais, à Convenção Americana. No caso Barrios Altos, a Corte declarou 
expressamente que duas leis de anistia não tinham efeitos jurídicos e 
contrariavam, portanto, a Convenção Americana33, entendimento que 
tem se repetido em sua jurisprudência recente sobre anistias. Em outras 
oportunidades, a Corte também determinou ao Estado a modifi cação 
de seu ordenamento jurídico interno em razão de leis contrárias à 
Convenção Americana. O caso La Última Tentación de Cristo é importante 
ilustração a esse respeito. Por proibir a exibição pública do fi lme em 
razão da aplicação de dispositivo constitucional, a Corte decidiu, como 
uma forma de reparação não pecuniária, que o Chile deveria modifi car 
sua Constituição, para suprimir a censura prévia e permitir a exibição 
do fi lme.34 E o Estado chileno efetivamente alterou sua Constituição para 
dar pleno cumprimento à decisão da Corte. 

A obrigação de investigar os fatos, processar e punir os agentes 
responsáveis pelas violações tem sido constante na jurisprudência da 
Corte em matéria de garantias de não repetição. Já nos primeiros casos 
hondurenhos, o dever de investigar, processar e punir é mencionado 
à luz do art. 1 (1) da Convenção Americana, que impõe aos Estados 
a obrigação de respeito e garantia. Essas medidas objetivam evitar a 
impunidade e apontam para a prevenção da ocorrência de futuras 
violações, benefício que se reverte à sociedade como um todo. Não se 
pretende, nesses casos, determinar a responsabilidade penal de autores 
de violações a direitos humanos, o que escaparia da competência da 
Corte, mas sim fazer valer o direito de acesso à justiça das vítimas de 
direitos humanos e a obrigação do Estado de garantir o livre e pleno 
gozo e exercício dos direitos humanos às pessoas sob sua jurisdição. 
Nesse sentido, tem se manifestado reiteradamente o Tribunal:

“Este Tribunal se ha referido en reiteradas ocasiones al 
derecho que asiste a las víctimas y a sus familiares de 
conocer lo que sucedió y quiénes fueron los agentes del 
Estado responsables de los respectivos hechos. ‘[L]a 
investigación de los hechos y la sanción de las personas 
responsables, [...] es una obligación que corresponde al 
Estado siempre que haya ocurrido una violación de los 

33. CORTE I.D.H. Caso Barrios Altos (Chumbipuma Aguirre y otros). Fondo. Sentencia 
de 14 de marzo de 2001. Serie C No. 75, parágrafo 44. 
34. CORTE I.D.H. Caso “La Última Tentación de Cristo” (Olmedo Bustos y otros). Sen-
tencia de 5 de febrero de 2001. Serie C No. 73, parágrafo 63.
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derechos humanos y esa obligación debe ser cumplida 
seriamente y no como una mera formalidad. Además, este 
Tribunal ha indicado que el Estado ‘tiene la obligación 
de combatir [la impunidad] por todos los medios legales 
disponibles ya que [ésta] propicia la repetición crónica de 
las violaciones de derechos humanos y la total indefensión 
de las víctimas y de sus familiares. El Estado que deja 
impune las violaciones de derechos humanos estaría 
incumpliendo, adicionalmente, su deber general de 
garantizar el libre y pleno ejercicio de los derechos de las 
personas sujetas a su jurisdicción.”35

Como se vê, no campo das garantias de não repetição, a Corte 
tem desenvolvido um amplo leque de medidas, procurando sempre 
atender às peculiaridades e características de cada caso concreto. Este 
é um dos aspectos mais marcantes da jurisprudência do Tribunal. 
Essas garantias ordenadas pela Corte são fundamentais no domínio 
da proteção dos direitos humanos, pois, ao ultrapassar as fronteiras 
da reparação pontual dos casos, contribuem para a prevenção e não 
repetição das violações no futuro.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como visto, a atuação da Corte Interamericana em matéria de 
reparações tem representado uma função importante na proteção dos 
direitos humanos, já que, ao fazê-lo, busca-se a justiça em relação às 
vítimas. Ao se examinar o amplo leque de medidas de reparação, os 
casos considerados neste artigo mostram como a Corte Interamericana 
tem procurado dar respostas amplas e, ao mesmo tempo, de acordo com 
a situação específi ca da vítima e seu contexto. As reparações podem ser 
lidas, assim, como verdadeiros instrumentos de acesso à justiça. 

35. CORTE I.D.H. Caso Trujillo Oroza. Reparaciones (art. 63.1 Convención Americana 
sobre Derechos Humanos). Sentencia de 27 de febrero de 2002. Serie C No. 92, pará-
grafos 100-101; CORTE I.D.H. Caso de los “Niños de la Calle” (Villagrán Morales y otros). 
Reparaciones y Costas. Sentencia de 26 de mayo de 2001. Serie C No. 77, parágra-
fos 99-100; CORTE I.D.H. Caso Bámaca Velásquez. Reparaciones (art. 63.1 Convención 
Americana sobre Derechos Humanos). Sentencia de 22 de febrero de 2002. Serie C No. 
91, parágrafo 129; CORTE I.D.H. Caso 19 Comerciantes. Fondo, Reparaciones y Costas. 
Sentencia de 5 de julio de 2004. Serie C No. 109, parágrafo 258.



44

César Barros Leal e Soledad García Muñoz

Entretanto, o uso desses mecanismos internacionais como forma 
de acesso à justiça somente cumprirá efetivamente o seu papel quando 
as decisões proferidas forem aplicadas e acatadas pelos Estados 
internamente. O aperfeiçoamento do sistema interamericano requer, 
portanto, a criação de medidas nacionais capazes de implementar 
os tratados de direitos humanos e as sentenças ditadas pelas Cortes 
internacionais, de modo a dar plena aplicação às reparações ditadas em 
âmbito interno. Sergio García Ramírez, juiz da Corte Interamericana, 
assim destacou a relação entre o acesso à justiça e a implementação das 
decisões internacionais: 

“Las resoluciones de los tribunales deben ser puntualmente 
cumplidas: he aquí una regla del Estado de Derecho y de 
la división de poderes, que tiene proyección inmediata 
en los derechos de los individuos: el incumplimiento de 
una sentencia perjudica a quien fue favorecido por el 
fallo. Si esto ocurre, el acceso a la justicia deviene ilusorio: 
un triunfo moral que no se traduce en efectos jurídicos. 
Campana sin badajo, en fi n de cuentas, que al cabo de 
poco tiempo desacredita la solución jurídica y alimenta 
el convencimiento de que la satisfacción de los intereses 
depende de la fuerza, no del Derecho. Nos hallaríamos en 
la frontera de la autojusticia: ley de la selva.”36

O reconhecimento da violação dos direitos humanos consagrados 
na Convenção Americana e a responsabilização dos Estados, com 
as consequências daí decorrentes em matéria de reparações, estão, 
portanto, diretamente vinculados ao êxito do cumprimento da 
sentença proferida pela Corte Interamericana no caso em questão. 
Esse é, quiçá, um dos capítulos mais delicados e mais importantes dos 
sistemas internacionais de proteção dos direitos humanos. Resta, então, 
o desafi o de se garantir o pleno e fi el cumprimento das sentenças da 
Corte, de modo a contribuir efetivamente para alcançar os objetivos da 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos e, em última análise, o 
direito a se obter justiça. 

36. RAMÍREZ, Sergio García. El acceso de la víctima a la jurisdicción internacional 
sobre Derechos Humanos. Revista del Instituto Interamericano de Derechos Humanos, San 
José, Costa Rica: IIDH, vol. 32-33, 1995, p. 264.
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A DEFENSORIA PÚBLICA COMO 
INSTRUMENTO DE EFETIVAÇÃO 

DOS DIREITOS HUMANOS

César Barros Leal
Procurador do Estado; Doutor em Direito pela Universidade Nacional Autônoma 
do México; Pós-doutor em Estudos Latino-americanos pela UNAM (Faculdade de 

Ciências Políticas e Sociais); Pós-doutor em Direito pela UFCS; 
Professor da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Ceará; 

Presidente do Instituto Brasileiro de Direitos Humanos.

“Há em nossa sociedade uma classe desvalida, necessitada, 
pobre e abandonada. Esta classe está nas entranhas de nossa 
sociedade, é a classe mais numerosa, é nosso povo, é nossa 
sociedade mesma: compõe-se de todos aqueles infelizes 
que, não tendo tido a sorte de herdar um patrimônio, nem 
a fortuna de adquirir educação, se encontram submissos na 
ignorância e na miséria, se vêem desnudos e famintos, por 
todas as partes humilhados; em todas as partes oprimidos. 
Sobre esta classe recai comumente não só o peso e rigor das 
leis senão também, e isto é mais terrível, a arbitrariedade 
e injustiça de muitas autoridades e de muitos dos agentes 
policiais.” 

Ponciano Arriaga

1. CONSIDERAÇÕES PRIMEIRAS

Não me incluo entre os que proclamam com orgulho: sou 
defensor público. Mas lhes confesso e a seu Padroeiro Santo Ivo, entre 
as paredes deste belo auditório que hão de guardar nosso segredo 
a vozes, que a fi gura do defensor público sempre foi objeto de meu 
mais acendrado respeito, tanto mais porque, desde quando escancarei 
os olhos para as iniquidades de um mundo perverso onde me coube 
nascer e viver, esta tem exercido sobre mim um enorme fascínio, o que 
atribuo não apenas à sua missão constitucional de assegurar aos que 
comprovarem insufi ciência de recursos, o acesso à Justiça (incluída a 
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Justiça social, pilar da cidadania, erigida como valor supremo de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos”1), um mister que se 
agiganta num país de analfabetos, no qual midiaticamente se nutre 
sob a capa do assistencialismo uma infame exclusão socioeconômica, 
senão também ao fato de que nunca deixou de ressoar nos tímpanos 
de minha memória, como um chamamento à consciência e à luta, a 
advertência de Ovídio, tão incômoda quanto intensamente desafi ante, 
de que o tribunal está fechado para os pobres.

Nesta estação de tempo em que se busca, a duras penas, 
estruturar e aprimorar a defensoria pública da União e de numerosas 
entidades federativas, fortalecendo-a como instituição essencial à 
função jurisdicional do Estado, em harmonia com o art. 134 da Carta 
Cidadã, impõe-se disseminar, em todos os segmentos da sociedade, 
a consciência de que uma Defensoria enfraquecida repercute 
necessariamente na aplicação claudicante das leis, na fragilização das 
instituições, no declínio dos indicadores sociais, no menoscabo aos 
direitos fundamentais dos cidadãos e na conseqüente vulneração do 
Estado Constitucional e Democrático de Direito.

Valorizar a Defensoria Pública, outorgando-lhe efetiva autonomia 
funcional, administrativa e fi nanceira, reconhecida pela Emenda 
Constitucional n. 45/2004, alçando-a ao patamar do Ministério 
Público e da Magistratura (instituições com as quais forma um 
triângulo eqüilátero, em expressão de Amélia Soares da Rocha2), 
reconhecendo sua importância num agrupamento de prioridades 
que abarque por igual a segurança, a saúde e a educação, constitui 
um dever impostergável de todo governante que se insurge contra as 
desigualdades e persiga, compromissado com os objetivos maiores do 
Estado Brasileiro, o bem-estar de todos e o desenvolvimento humano 
e social, pautando suas políticas públicas pela promoção de uma 
sociedade livre, justa e solidária. 

1. A esse respeito: “O que se busca com a atuação dessas instituições é a realização 
da Justiça, tomado esse termo não apenas no sentido de Justiça de estrita legalidade, 
de Justiça jurisdicional, mas de Justiça abrangente da eqüidade, da legitimidade, da 
moralidade.” (FERREIRA, Sérgio D’Andrea, in NEDER Suely Pletz. Defensoria Pública 
- Instituição Essencial ao Exercício da Função Jurisdicional pelo Estado e à Justiça. Brasília: 
Câmara dos Deputados, Consultoria Legislativa, 2002).
2. ROCHA, Amélia Soares da. Defensoria Pública e Transformação Social. Revista 
Pensar, v. 10, n. 10, p. 1-5, fev. 2005, Fortaleza.
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A não ser assim, ter-se-á tão-somente o discurso supérfl uo dos 
que, em sua acentuada miopia intelectual, são incapazes de perceber 
o alcance de uma assistência jurídica integral e gratuita, prestada 
judicial e extrajudicialmente, tal como o defi ne a Lei Maior, a milhões 
de pessoas necessitadas, sem acesso à generalidade dos bens e dos 
serviços básicos para uma vida decente, que carregam consigo como 
um estigma, um ferrete, o labéu da hipossufi ciência, do baixo nível 
de instrução, da míngua de perspectivas de ascensão social, e para 
as quais a plena igualdade de direitos, bem como o princípio da 
dignidade humana, fundamento esta da própria república federativa, 
são postulados de uma utopia que se pretende seja real.

Nobres os que, no exercício quixotesco de sua função, malgrado a 
ausência de condições, a mesquinhez de vencimentos, a insufi ciência 
de servidores (e aqui me permito objetar, toda excepcionalidade 
guardada, a contratação nestas circunstâncias de advogados privados), 
armam-se da “serena coragem” de que nos fala a Oração do Defensor, 
da autoria de Paraguassú Eleres, e assumem com a obstinação dos 
justos e a rebeldia dos insubmissos a responsabilidade de universalizar, 
efetivar e cotidianizar os direitos e garantias individuais, melhorar 
os índices de desenvolvimento social, levar a cabo programas de 
educação em direitos humanos, expandindo uma atenção otimizada 
aos que dela dependem cabalmente e a encaram, por isso mesmo, 
como derradeira instância de defesa e asseguramento da cidadania, 
confi ando em sua aptidão para lhes tornar acessível a Justiça e salvar 
as barreiras dominantes, erguidas pela potestade e pela prepotência 
dos mais fortes.

Evoco neste instante as palavras de Cinthia Robert e Elida Seguin, 
em seu livro Direitos Humanos, Acesso à Justiça: Um Olhar da Defensoria 
Pública:

“Na luta pela defesa do Homem algumas Instituições 
são representativas do patamar de desenvolvimento 
alcançado. Entre essas, a Defensoria Pública exsurge como 
um marco da possibilidade de ser garantido ao pobre o 
Acesso à Justiça e à busca por uma prestação jurisdicional 
isonômica. O princípio da igualdade entre as partes é 
densifi cado pela atuação institucional, fazendo com que 
uma pessoa não dependa de sua fortuna para ter seus 
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direitos reconhecidos e que se deixe de fazer Justiça em 
virtude da pobreza do titular do direito.”3

2. O DIREITO INTERNACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS

Louve-se nossa Constituição Federal que, ao instituir o direito 
fundamental à assistência jurídica, colheu inspiração no Direito 
Internacional dos Direitos Humanos, mais precisamente nos 
instrumentos universais de proteção desses direitos, entre os quais 
sobrelevam a Declaração Universal dos Direitos Humanos, os Pactos 
Internacionais de Direitos e a Convenção Americana de Direitos 
Humanos (o Pacto de San José), em cujos enunciados se funda o ideal da 
acessibilidade da Justiça, extensivo a todas as pessoas, indistintamente, 
em particular às que carecem de meios para contratar um advogado 
particular e de assumir os gastos de um processo, sem prejuízo para 
sua subsistência e de sua família, mas confi am na disposição do Estado 
de lhes prover uma atenção apropriada, no contexto da ampla defesa e 
do devido processo legal, até o último grau de recurso, impedindo que 
o catálogo de direitos repouse no panteão das letras mortas, fazendo, 
ao revés, vivente o direito vigente.

Em boa hora transcrevo o voto exarado pelo Dr. Antônio Augusto 
Cançado Trindade, relativo à Sentença de 2 de setembro de 2004, 
da Corte Interamericana de Direitos Humanos, no Caso Instituto de 
Reeducação do Menor versus Paraguai:

“A Corte Interamericana reconheceu a importância do 
direito de acesso à justiça; tanto é assim que, desde sua 
Sentença de 03.11.1997 (parágrafo 82), no caso Castillo Páez 
versus Peru, até a presente data, reiteradas vezes assinalou 

3. ROBERT, Cinthia Robert e SEGUIN, Elida. Direitos Humanos, Acesso à Justiça: 
Um Olhar da Defensoria Pública. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2000, p. 8. Leia-se 
também esta citação de Diogo de Figueiredo Moreira Neto: “Sem Defensoria Pública, 
parcela substancial, quiçá majoritária da sociedade estaria condenada à mais execrável 
sorte de marginalização, além das que já sofrem, a econômica e social: a marginaliza-
ção política. Condenados, os necessitados a serem cidadãos de segunda classe, perpe-
tra-se o mais hediondo dos atentados aos direitos, liberdades e garantias constitucio-
nais, impossibilitando que na sociedade brasileira se realize o Estado de Direito - pela 
ilegalidade sem sanção, se afi rme po Estado Democrático - pela cidadania sem ação; e 
se caminhe para o Estado de Justiça - pela imoralidade sem oposição” (grifos nossos). 
(Idem, p. 204)
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que o direito de toda pessoa de acesso a um recurso simples 
e rápido ou efetivo perante juízes ou tribunais competentes 
que a ampare em seus direitos fundamentais (art. 25 da 
Convenção) ‘constitui um dos pilares básicos, não só da 
Convenção Americana, senão do próprio Estado de Direito 
em uma sociedade democrática no sentido da Convenção’.” 

3. A DEFENSORIA PÚBLICA NO ÂMBITO PRISIONAL

Conquanto seja diversifi cada a função do defensor público (na 
área de família, da infância e da juventude, dos direitos do consumidor, 
da execução criminal, bem como no cível, na fazenda pública, em 
acidentes de trabalho e na previdência e assistência social), onde mais 
se divisa a necessariedade de sua atuação é na ambiência do cárcere, 
este território de ninguém, esquecido pelos homens, desaguadouro 
dos males da justiça criminal, habitado em sua maior parte pelos 
despossuídos, pelos miseráveis, pelos “pobres dos pobres, o que abona 
a imagem de uma Justiça para marginalizados e traz à memória o poeta 
argentino José Hernández, em sua obra prima El Gaucho Martín Fierro 
(‘Para ele são os calabouços, / Para ele as duras prisões; / Em sua boca 
não há razões /Embora a razão lhe sobre; / Que são sinos de pau / As 
razões dos pobres’), reforçando o apotegma citado por Alejandro H. 
Bringas e Luis F. Roldán Quiñones: ‘No cárcere se castiga a pobreza, 
não o delito.’”4 Para eles, “...os fi lhos de ninguém, os donos de nada”, 
de que nos fala Eduardo Galeano em El Libro de los Abrazos), muitos 
deles autores de fatos delitivos cometidos em fl agrância, alguns de 
bagatela,”5 o defensor público é o guardião que lhes oportuniza acessar 
os benefícios da lei e afi ançar a igualdade processual (equality of arms) 
no itinerário da execução.

A defesa dos cativos colide, porém, com a insufi ciência desses 
profi ssionais, que, faltos de recursos (estruturais e materiais), são de 
regra impotentes para atenderem adequadamente, como a consciência 
e o padrão elevado de profi ssionalismo lhes ditam, a uma demanda 
cada vez mais crescente. 

4. Trecho do livro Viagem pelos Caminhos da Dor: A Execução Penal na América 
Latina à Luz dos Direitos Humanos (Casos do Brasil e do México), p. 179, em vias de 
publicação.
5. Idem, p. 236.
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Alhures, discorrendo sobre a imprescindibilidade dos defensores 
públicos, transmudados em agentes transformadores da sociedade,6 
mensageiros da eqüidade e da esperança, aos quais impende abrir o 
tribunal aos pobres, na dicção de José Afonso da Silva,7 aduzi que “sua 
ingente tarefa é defender zelosamente os presos, com fundamento no 
axioma de que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
as lesões ou ameaças ao direito e que todos os seres humanos, sem 
distinção, com assento no princípio constitucional da igualdade, 
devem ser respeitados e viver ao abrigo do Estado.”8

O Dr. Sergio García Ramírez, em voto concordante à Resolução da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos sobre Medidas Provisórias 
no caso do Cárcere de Urso Branco, de Porto Velho, Rondônia, datada 
de 7 de julho de 2004, advertiu:

“Está pendente, em termos gerais, uma imensa obra 
reivindicadora dos direitos humanos nestas instituições, 
praticamente aonde quer que se vá. Esta situação não 
somente milita contra direitos fundamentais senão põe 
em cheque a Justiça penal em seu conjunto, uma de cujas 
expressões mais dramáticas ─ não a única, evidentemente 
─ é a privação de liberdade. Esta coloca a quem a padece 
a mercê das circunstâncias, que podem chegar a ser 
anárquicas, se não intervier o Estado para impedi-lo 
e organizar a vida em reclusão. O discurso e as normas 
penitenciárias se chocam brutalmente com a realidade 

6. Dos mesmos autores: “Os Defensores Públicos, além de Operadores do direito, 
por terem oportunidade de lidar com uma camada mais desprotegida e desinformada 
da população, são também agentes de mudança, atuando numa educação informal 
do povo para conscientizá-lo da cidadania que possuem. Ao informar a parte de seu 
direito o Defensor Público faz mais do que apenas defender um direito subjetivo, ele 
muda paulatinamente uma consciência social.” (Idem, p. 225)
7. Leia-se: “Quem sabe se fi ca revogada, no Brasil, a persistente frase de Ovídio: Cura 
pauperibus clausa est. Ou as Defensorias Públicas federal e estaduais serão mais uma 
instituição falha? Cabe aos Defensores Públicos abrir os tribunais aos pobres, é uma 
missão tão extraordinariamente grande que, por si, será uma revolução, mas, também 
se não cumprida convenientemente será um aguilhão na honra dos que a receberam e, 
porventura, não a sustentaram.” (SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucio-
nal Positivo, 16ª ed. São Paulo: Malheiros, 1999, p. 588)
8. OLIVEIRA DE BARROS LEAL, César. Viagem Pelos Caminhos da Dor: Execução Penal 
na América Latina à Luz dos Direitos Humanos (Casos do Brasil e do México). Tese de douto-
rado (Universidade Nacional Autônoma do México). Texto mimeografado, p. 251.
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de muitas de nossas prisões. Isto deve mudar, logo e 
profundamente.”

Ao defensor público, indo além de sua função meramente 
jurisdicional, incumbe cobrar do Estado as medidas necessárias para 
que este adeque as condições do encerro aos standards sobre a matéria 
referidos pelas Regras Mínimas para o Tratamento dos Reclusos e 
outros documentos de defesa dos direitos humanos, de caráter e 
relevância universais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Aos que comparecem a este Congresso, vindos de diferentes 
regiões do país, relembro a lição do bretão Santo Ivo: “Jura-me que 
sua causa é justa e eu a defenderei gratuitamente.” Em seu talento, em 
sua combatividade na luta pelo Direito, na “retidão de sua consciência, 
muito mais importante do que o tesouro do conhecimento”,9 em sua 
crença na corporifi cação dos sonhos, reside a razão do triunfo da 
dignidade sobre a ignomínia e o segredo das transformações que 
hão de sepultar as injustiças do presente. Para isso se faz preciso ter 
esperança num amanhã menos desonroso, aquela esperança, em 
palavras de Schiller, cujo “brilho mágico entusiasma os mais moços e 
não é enterrada com o ancião, pois este, quando extenuado encerra o 
curso da vida, ainda a planta sobre o túmulo.” 

A vocês, sobretudo recém ingressos nesta fascinante carreira, 
endereço as palavras de Julio Hernández Plieto, em “Cartas a un Joven 
Defensor de Ofi cio”:

“A defesa dos pobres implica o privilégio de abraçar uma 
cruzada constante contra as travas e iniquidades que se 
opõem à Justiça, em desfavor dos menos favorecidos, e de 
privilegiar, ao mesmo tempo, nossa classe profi ssional em 
sua transcendência histórica, a tal grau que se houvesse 
outra vida, sem dúvida ter-se-ia que vivê-la como 
advogado lutando por esses propósitos, e quando nosso 
fi lho, parafraseando Couture, nos peça conselho acerca de 

9. Osorio y Gallardo, citado por DÍAZ, Hermínio Huerta, em “Cartas a un Joven 
Defensor Público.” Publicação da Suprema Corte de Justiça, México, 2001, p. 79.
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seu futuro, será uma honra ─ estou seguro disso ─ sugerir-
lhe que exerça a defensoria pública…”10

Senhoras e senhores. À prestação jurisdicional (a que muitos 
pretendem equivocadamente restringir a ação da defensoria pública) 
se soma, a bom juízo, a efetividade de uma defesa bem mais ampla que 
abarque, sob o signo da solidariedade, a promoção da justiça social. 
Não é sufi ciente apenas afi rmar que a instituição, olhos e ouvidos dos 
excluídos, é um instrumento de efetivação de seus direitos humanos; é 
preciso avançar ─ este é o grande desafi o, máxime das novas gerações 
─ e diminuir o descompasso existente entre o Brasil legal e o Brasil 
real, entre os ideais da democracia e da paz social e a realidade de 
milhões de brasileiros que aspiram a uma cidadania plena. 

10. Idem, p. 279.
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ACESSO À JUSTIÇA DESDE A PERSPECTIVA 
DA MEDIAÇÃO DE CONFLITOS: 

UM ESTUDO DE CASO DO PROGRAMA 
MEDIAÇÃO DE CONFLITOS

Corinne Julie Ribeiro Lopes
Mestranda em Gestão Social, Educação e Desenvolvimento Local; 

Pós-graduada em Gestão Social; Mediadora de confl itos e advogada; 
Coordenadora  do GCRIVA - Grupo Criança em Busca de uma Nova Vida; 

Membro da Comissão de Mediação e Arbitragem da OAB/MG.

1. INTRODUÇÃO

O tema do XXVII Curso Interdisciplinario en Derechos Humanos, 
que aconteceu em San José de Costa Rica de 6 a 17 de Julho de 2009, 
foi o Acesso à Justiça e Inclusão. Mas, as pessoas que estiveram 
presentes no curso, não somente aprenderam sobre o acesso à justiça, 
a exclusão social a que estão submetidas milhões de pessoas, senão 
sobre relações humanas. Relações humanas são a base de qualquer 
proposta de inclusão, pois para que haja inclusão deve haver mundos 
distintos que se relacionam, pessoas que se relacionam. Para que 
haja boas relações humanas, deve haver respeito, respeito ao outro, à 
dignidade humana, às distintas opiniões e pontos de vista. A RAC – 
Resolução Alternativa de Confl itos vem justo ao encontro de tudo isto, 
ao encontro da preservação de relações humanas e do acesso à justiça. 
Só se fala em acesso à justiça porque há duas realidades distintas 
que implicam em relações humanas, a de quais pessoas que estão na 
sociedade civil e desfrutam tudo o que ela promove e a das pessoas 
que vivem à marginalidade de tudo isto; os setores mais vulneráveis 
e excluídos. Ainda que haja dito, José Thompson, que a RAC não 
resolva o tema do acesso à justiça, a RAC é um mecanismo muito 
avançado que pode responder de alguma forma e, à sua maneira, a 
essa temática. Desde esta perspectiva, a mediação de confl itos, um dos 
métodos RAC, em especial, é um grande instrumento da cultura de 
paz. Um grande instrumento transformador das relações humanas. 
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Esta técnica já está por toda a América Latina, bem como por todo 
o mundo; os resultados alcançados são muito satisfatórios, ainda que 
pouco conhecidos. Por isso, esta técnica merece consideração, maior 
aprofundamento e refl exão. Para disseminar as práticas de mediação 
de confl itos, este trabalho pretende analisar uma das iniciativas que 
utilizam este método no Brasil. Além de provocar uma refl exão sobre 
esta prática, se tentará demonstrar a relação entre o acesso à justiça e a 
técnica de mediação de confl itos.

2. ACESSO À JUSTIÇA

Como bem entendeu o Instituto Interamericano de Direitos 
Humanos - IIDH, a partir do contexto de sua nova estratégia 
institucional “Los Derechos Humanos desde la dimensión de la pobreza: Una 
ruta por construir en el Sistema Interamericano”, “el acceso a la justicia es 
un componente esencial si se entiende como un proceso de inclusión para que 
los sectores más vulnerables y excluidos tengan herramientas para reclamar 
derechos com enfoque colectivo donde sus demandas tengan incidencia en el 
mejoramiento de su proyecto de vida y, de manera general, se logren adecuados 
índices de desarrollo humano y seguridad humana.”

O acesso à justiça é uma das condições mais básica de acesso 
à cidadania. A informação e a educação, embutidas no processo de 
acesso à justiça, possui condições de empoderar as pessoas e fortalecê-
las enquanto sujeitos de direito.

É inacreditável, que após mais de 60 anos da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, no mundo, 4 bilhões de pessoas ainda não 
possuem acesso à justiça, segundo estimativas da ONU - Organização 
das Nações Unidas.1  Além de acessar a cidadania, quando se acessa a 
justiça, concedem-se maiores condições às pessoas de realizarem um 
controle social efetivo, bem como força política às mesmas, para que 
essa seja uma pauta discutida enquanto política pública. Certamente, 
no que tange à efetivação dos Direitos Humanos, o acesso à justiça é 
um importante instrumento.

1. Redação do jornal Destak, No mundo 4 bilhões não tem acesso à Justiça. Publicado 
em 11  dez. 2008. Seção Mundo, Direitos Humanos. Disponível em http://www.des-
takjornal.com.br/readContent.aspx?id=10,30195. Acesso em 12 dez 2008.
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3. CULTURA DE PAZ 

Na linha de raciocínio da importância do acesso à justiça, nada 
mais justo e próprio que falar de uma cultura da paz, um conceito 
que surgiu na ONU e foi divulgado em setembro de 1999, base 
fundamental e um dos objetivos de disseminação da técnica de 
mediação de confl itos. Segundo a ONU, cultura de paz é “o conjunto 
de valores, atitudes, tradições, comportamentos e estilos de vida 
associados à cultura de paz.”2 Justamente por ver o confl ito como 
algo positivo e pela promoção do diálogo no lugar da violência, a 
proposta da mediação de confl itos casa com o conceito que se expõe a 
seguir, dimensionando a cultura da paz em três categorias, de acordo 
com o professor Marcelo Rezende Guimarães:

1. A primeira dimensão da cultura da paz destaca que a paz 
“possui a marca do humano.” Quer dizer, a paz, assim 
como a violência, se constrói e se aprende pelos seres 
humanos. As agressões ou guerras são ações humanas. 
Não fazem parte da natureza, mas da cultura. 

2. A segunda dimensão da cultura da paz destaca sua 
enorme abrangência uma vez que compreende todas as 
áreas da vida, desde o social, o político e o econômico, 
até as pequenas ações do cotidiano. Um bom exemplo é a 
educação: o diálogo e a não-violência foram importantes 
para mudar o jeito como a escola tratava a diversidade 
cultural e étnica. 

3. Por fi m, a cultura da paz não é uma situação já dada, nem 
atingida por decreto. Ela é um processo, uma construção 
social. Nesse processo de construir uma cultura da paz, os 
movimentos sociais reforçam um protagonismo especial: 
as mulheres, as minorias étnicas, a classe trabalhadora, 
os pobres de todo mundo, ou seja, grupos que sofrem 
violações de direitos humanos e que lutam contra elas são 
os construtores do avanço da cultura da paz3. 

2. Conceito disponibilizado na Wikipedia. Disponível em http://pt.wikipedia.org/
wiki/Cultura_de_paz. Acesso em 11 ago. 2009.
3. GUIMARÃES, Marcelo Rezende. Desafi os para a construção de uma cultura de paz. In: 
I Seminário Direitos Humanos e Educação para a Paz. Brasília, 8 e 9.dez.2005, pp. 2-5.  
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Essa construção social embasa a importância do presente estudo e 
subsidia a técnica de mediação de confl itos enquanto uma proposta de 
acessibilidade justa e viável à justiça.

4. RAC – RESOLUÇÃO ALTERNATIVA DE CONFLITOS

Embora esse não seja um conceito taxativo – a cada dia, 
experiências em diversos países apontam para novas e criativas 
resoluções alternativas de confl ito – há alguns métodos que, pela 
tradição e histórico, poderiam ser assim classifi cados. São eles: 
arbitragem, conciliação, mediação e negociação. Como opções à 
resolução judicial de confl itos, há ainda que ressaltar que nem todo 
tipo de confl ito pode passar por essas instâncias. Há situações que 
não podem fugir do crivo do Judiciário, e isso se dá pela estrutura do 
Estado em questão. No Brasil, questões como retifi cação de certidão, 
somente podem ser resolvidas em instância judiciária, o que cerceia e 
burocratiza determinadas situações. 

Como são várias as opções de resolver, alternativamente, um 
confl ito, um trabalho deste porte não conseguiria explorar todas estas 
técnicas de maneira satisfatória. Desta forma, optou-se por focar o 
trabalho na técnica da mediação de confl itos, por entendê-la como 
promotora primordial na cultura da paz.

5. ABORDAGEM TEÓRICA DO CONCEITO DE MEDIAÇÃO

No mesmo viés do que ocorreu na França na década dos anos 1980-
1990, como bem afi rmou Six (2001, p.11), em que tudo era denominado 
mediação, aparecendo este instituto como um quarto de despejo, 
encontra-se, hoje, o Brasil. Com a importação de técnicas, exportação 
de estudiosos e uma grande gama de doutrina espalhada pelo mundo 
referente ao tema, o Brasil está crescendo na arte de mediar. Somente 
em meados da década de 90, profi ssionais que foram para fora do 
Brasil capacitar-se ou profi ssionais estudiosos que vieram para o Brasil 
deram início à aplicação desta técnica por aqui.

A palavra “mediação” está na boca do povo e na cabeça dos 
estudiosos. Mas será que há um cuidado no divulgar esse instituto? São 
levados em conta os estudos teóricos que visam nortear e orientar a práxis 
que gira em torno do mesmo? É importante um bom conhecimento a 
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respeito de um instituto tão importante como esse, pois só assim se pode 
avançar em sua conceituação e potencializar seus efeitos.

Conhecida como meio alternativo de resolução de confl itos, papel 
que nem sempre segue à risca – pois, muitas vezes, é complementar ao 
Poder Judiciário, a mediação é ainda, um método bastante incipiente 
no Brasil, um processo. A fi losofi a da mediação é que as pessoas sabem 
o que é melhor pra elas e por isso se aposta no diálogo enquanto 
construção da solução de um confl ito. Mais que com um limite 
metodológico (na mediação não se trabalha com imposições - sistema 
do ganha-perde), sofre-se com um limite cultural, pois a crença cega 
no Judiciário, que se dá pela falta de conhecimento e compreensão, é 
um dos entraves, uma barreira cultural à difusão da mediação. Aliada 
a isso, a estrutura arcaica do Estado, a não ser por isoladas iniciativas 
como as realizadas em São Paulo Rio de Janeiro e Minas Gerais, ainda 
não regulamenta em lei a mediação, o que acaba por reforçar esse papel 
“alternativo” do instituto.

É preciso dizer aqui que os verdadeiros mediadores não 
são de modo algum anarquistas que virariam as costas às 
leis, que gostariam de estabelecer pequenos tribunais de 
bairros, por exemplo, tomando indevidamente o lugar dos 
juízes, mesmo para estabelecer uma justiça dita amena. Um 
mediador deve ter o senso do direito e saber discernir que 
certo número de problemas que lhe são submetidos para 
uma mediação não são do domínio, justamente, de uma 
mediação, mas do domínio da justiça. (SIX, 2001, p.273/274).

São características da técnica de mediação de confl itos:
• Não ser adversarial;
• Ser cooperativa;
• Trabalhar com pessoas e suas relações;
• Ser não impositiva, mas voluntária;
• Ser didática, pois capacita as pessoas envolvidas ao diálogo;
• Primar pelo respeito.
Além disso, a técnica trabalha a autonomia das vontades, pode 

contar com o rico apoio da interdisciplinariedade (já que não há 
vinculação a uma formação acadêmica específi ca para atuar com a 
técnica) e aposta na responsabilização e criatividade dos sujeitos nela 
envolvidos.
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5.1. Mediação Comunitária

A mediação comunitária, ou a chamada mediação social, como é 
conhecida em países europeus, nada mais é do que, metodologicamente, 
aplicar o método da mediação a um grupo; trabalhar a construção 
de soluções aos confl itos que surgem em grupos. Nas palavras de 
Mantilla, 2003, p. 90:

O que se faz é o mesmo: ouvem-se as partes em separado 
e em conjunto, ajuda-se a compreender o ponto de vista 
do outro etc.; o como se faz não se altera, isto é, as táticas 
e técnicas subsumidas ao método não são diversas: 
usam-se as técnicas da escuta ativa, mensagens usando o 
pronome eu, questões circulares e outras; nem mesmo o 
porquê se faz se diferencia: busca-se, com maior ou menor 
ênfase, chegar a acordos mutuamente vantajosos entre os 
disputantes. 

O que pode mudar talvez seja a fi nalidade com que se faz esse tipo 
de mediação, pois, se formos até sua origem, nos anos 60, perceberemos 
que ela foi criada tendo como propósito permitir “às comunidades 
retomarem o controle de suas vidas de uma instituição governamental 
(cortes de justiça) que era percebida não só como inefi ciente, mas 
também como opressiva e injusta)” (BRADLEY E SMITH, 2000, 
p. 317). Além de se expandir o uso da mediação para diversos 
contextos sociais, a mediação comunitária pretendia usar seus métodos 
e conhecimentos em atuações voltadas para o desenvolvimento da 
cidadania local da comunidade em que atuava, “da democratização e o 
enfrentamento das condições de exclusão social, distribuição desigual 
de poder e desrespeito aos direitos humanos: fontes que alimentam as 
violências.” (MANTILLA, 2003, p. 95). Isso não deixa de ser uma de 
suas fi nalidades atuais mas, hoje, a mediação comunitária vai além, 
promove diálogo entre iguais. 

5.2. As etapas da mediação

A mediação, que por todas as suas próprias características, 
é destinada a criar ou restaurar laços, e fazer com que as pessoas 
pensem, contando com a presença ativa de um terceiro, pode trazer 
sua contribuição no trabalho de consolidação do tecido social com a 
consequente prevenção da criminalidade e contribuição de relações 
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sadias entre os cidadãos. Só há sentido em aplicar a técnica de 
mediação onde há uma relação a ser transformada (p.ex., não há razão 
para aplicar a técnica quando acontece uma batida de carro entre dois 
estranhos. Os mesmos não se conhecem, desejam uma solução rápida 
e não há que trabalhar um histórico de relação, onde ela não existe).

Em todos os setores da vida em comum de uma sociedade pode 
ser realizada a mediação (em família, na escola, entre vizinhos etc), e 
a primeira e fundamental etapa da mesma é a pré-mediação. Nesse 
primeiro momento, não se buscam soluções para o confl ito, busca-se 
estabelecer ligações onde elas deixaram de existir. Como a mediação 
sempre tem que ser uma opção, uma escolha das partes, até nos 
lugares em que ela é obrigatória (em alguns países como o Canadá, ela 
é uma preparação para audiências judiciais) só o comparecimento a 
essa etapa é obrigatória (as partes podem falar que não estão dispostas 
a serem mediadas). Essa etapa, que trata das entrevistas com ambos os 
mediandos, deve ser realizada por pessoas diferentes das que irão fazer 
a mediação para que a pessoa consiga evoluir em sua postura; se na pré-
mediação a pessoa atendida estava nervosa, num segundo momento 
ela não mais terá que achar que tem que manter essa mesma postura. 
É importante deixar claro que todo o processo de mediação ocorre na 
presença de ambas as partes, salvo quando ocorre a necessidade de se 
passar pelas sessões parciais descritas a seguir. 

Não sendo uma etapa que necessariamente ocorre, mas que, às 
vezes, intermedia a passagem da pré-mediação à mediação, a etapa 
denominada “caucus” (palavra indígena norte-americana) tem sua 
importância. São sessões parciais que ocorrem em separado com 
cada uma das partes quando o processo não está avançando ou se o 
mediador avalia estar muito difícil descobrir os reais interesses de um 
ou ambos os mediandos. Nesse momento é necessário observar se a 
mediação será ou não producente, dado que a mediação só é possível 
se ambas as partes forem capazes de falar e escutar.  

Como terceira etapa, tem-se, fi nalmente, a mediação em si, que 
deve ser sempre, em todas as suas sessões, acompanhada pelo mesmo 
mediador. 

A mediação propõe às partes compreenderem o confl ito 
como a manifestação de um problema que é preciso 
resolver, que existe devido a uma incompatibilidade 
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de necessidades ou interesses, e esta impossibilita a 
satisfação das necessidades de uma ou ambas as partes. 
O confl ito pode também ser compreendido como um 
espaço para pôr em prática a tolerância e a empatia, não 
sendo vislumbrado apenas como um problema, mas como 
oportunidade de crescimento individual e relacional. 
(BIASOTO, 2003, p. 245)

Tendo em vista que todo confl ito expressa um interesse ou 
necessidade não-satisfeita e, geralmente, ocorre porque queremos 
dispor da vontade do outro (queremos que o outro faça ou queira fazer 
o que fazemos ou o que queremos), o objetivo da mediação é ensinar 
às pessoas a resolverem os seus próprios problemas dentro de uma 
perspectiva dual. Para isso, trabalha a alteridade (colocar-se no lugar 
do outro e tentar entendê-lo), o empoderamento; a capacidade de criar 
um diálogo e, a partir dele, evoluir nas relações sociais.

Vale ressaltar que o bom resultado de uma mediação não se 
mede pela obediência, mas por uma atitude liberal responsável onde 
haja a satisfação das necessidades de ambas as partes. Não se pode 
perder de vista que uma verdadeira mediação é criadora: “criadora de 
identidades próprias, criadora de personalidades que podem tomar 
a palavra, aportar sua originalidade; criadora de confrontos em que 
cada um pode ser ele mesmo e em que os problemas encontram não 
uma solução perfeita e tão plana quanto a paz dos cemitérios, mas uma 
solução provisória dinâmica” (SIX, 2001, p. 109).

5.3. O papel do mediador

Apesar de o instituto da mediação estar sempre associado ao 
termo “confl ito”, que, em grande parte das vezes, origina-se da 
carência de escuta, falta de compreensão, difi culdade de diálogo 
e comunicação, “o mais difícil na mediação não é o confl ito, mas as 
pessoas envolvidas.” (VEZZULLA, 2007). Sendo assim, o limite do 
mediador não é o conhecimento, mas sua capacidade de lidar com a 
demanda. Qualquer pessoa pode se tornar mediador, mas é importante 
salientar que um bom mediador não pode tomar as pessoas como elas 
deveriam ser, mas como elas são. Há que se respeitar o tempo de cada 
um. Ademais, o profi ssional que deseje atuar nesta área deve possuir 
uma capacitação mínima, teórica e prática.
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Como seu primeiro papel é estabelecer ligações onde elas não 
mais existem, o mediador tem que ser um bom comunicador. “Aquele 
que não tem este desejo primeiro de criar ligações não pode tornar-se 
um bom mediador no domínio em que habitualmente se situa o papel 
do mediador: o dos confl itos.” (SIX, 2001, p. 237).

Não é o mediador, são os ‘mediandos’ os primeiros 
atores de uma mediação. O mediador não pode agir se os 
‘mediandos’ não se portam realmente como partes ativas, 
se esperam dele a solução ou a resolução de seu confl ito. 
Ora, seu mediador não está ali senão para impulsioná-los 
a libertarem sua liberdade perdida. Compreende-se que 
ele deva empenhar-se, com todo seu discernimento, para 
não se deixar enganar por uma eventual passividade dos 
‘mediandos’, deve colocar em atividade sua liberdade. 
(SIX, 2001, pp. 248/249)

Seu papel é biodegradável, como diria uma juíza francesa. 
A mediação, para que seja melhor desenvolvida, deve conjugar 

em si vários saberes técnicos: psicologia, assistência social, direito. Isso 
é necessário, pois se favorece a imparcialidade, dinamiza-se a escuta 
e criam-se importantes e diversas formas de manejar as demandas. 
Deve, entretanto, fi car claro que, enquanto mediadores, estes devem 
despir-se de suas identifi cações profi ssionais: “ao psicólogo é vedada 
a interpretação e ao advogado, a defesa.” (MUSZKAT, 2003, p. 144). 

Nos dizeres de Antonio Cezar Peluso, desembargador do Tribunal 
de Justiça de São Paulo (SIX, 2001, p. XI): “Os mediadores não são 
juízes, advogados, auxiliares da justiça nem psicólogos, mas pessoas 
competentes na arte política (convidam à cidadania) de superar a 
lógica da não-contradição e de inspirar a descoberta de alternativas 
entre o certo e o errado, entre o justo e o injusto, entre esta e aquela 
solução pré-defi nida.”

5.4. Escolas que tratam da mediação

Escola Harvard – Foi a escola que conceituou, ocidentalmente, 
a mediação. Primeiro modelo de se pensar a técnica (em meados de 
1970), foca seus estudos nas pessoas e seus problemas. Sua grande 
contribuição aos estudos teóricos em relação ao instituto foi introduzir 
o pensamento de que, por trás de toda posição há interesses e 
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manifestações.  O que se escuta é uma coisa, o que se quer dizer é outra. 
Afi rma serem os confl itos, na verdade, sempre antes de tudo, internos. 
Para essa escola, a mediação, que só trabalha confl itos interpessoais, 
tem por objetivo o acordo. 

Escola Sistêmica Circular Narrativa – Tem por foco a narrativa dos 
sujeitos e acredita que os problemas que originam os confl itos residem 
em falhas na comunicação. Afi rma que um bom relacionamento é o 
fator que conduz à solução de confl itos.

Escola Transformativa – É a escola que mais se identifi ca com o 
trabalho do Programa Mediação de Confl itos, programa objeto deste 
estudo. Propaga a revalorização, o reconhecimento e o empoderamento 
das pessoas como fatores chaves para a construção de uma mediação 
efi caz. Para essa escola, é fundamental a existência do respeito frente 
às pessoas e suas legítimas necessidades.4

Vários são os conceitos que traduzem o signifi cado do instituto 
da mediação e várias, também, são as escolas que estudam o mesmo 
instituto, conforme se percebeu diante da leitura dos tópicos acima. 
No Brasil, adotam-se todos eles. Mas um consenso existe a respeito 
do instituto: não restam dúvidas que ele existe para além de trabalhar 
confl itos; na mediação trabalham-se pessoas.

A mediação, na linguagem de Six (2001, pp. IX/X):
...transcendendo os propósitos imediatos da resolução de 
confl itos e da pacifi cação social, serve, em última instância, 
à necessidade da compreensão, da comunicação e da 
dignidade humana. Concorre para a concretização do ideal 
de que, nas inelimináveis situações de confl ito em que se 
tece e desdobra o destino histórico, cada pessoa possa, 
nos limites objetivos e subjetivos com que se defronta, ser 
responsável por sua ação singular, reconhecer-se senhor 
de seus passos, eis a proposta e a valia da mediação. 

4. Para maiores informações sobre essas escolas, seguem-se indicações de livros: 
Como chegar ao sim – Fisher (Escola Harvard); Como chegar à paz – Fisher (Escola 
Harvard) e A promessa da mediação – Bush (Escola Transformativa). Em relação à 
Escola Sistêmica Circular Narrativa, uma autora de peso é Marinés Suares, argentina.
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6. DIFERENÇAS ENTRE MEDIAÇÃO, CONCILIAÇÃO E 
ARBITRAGEM

Confunde-se a mediação com tudo; conciliação, aconselhamento, 
assessoramento, orientação, terapia, arbitragem. A mediação, por tudo 
o que se explicou acima, “aplica-se mais geralmente a causas de certa 
importância, nas quais o exame necessita ser escalonado em certo 
lapso de tempo, certamente mais longo que o da missão confi ada ao 
conciliador”(SIX, 2001, p. 192), ou mesmo à arbitragem, cuja rapidez 
é uma de suas qualidades essenciais. Outra grande diferença é que, 
enquanto é recomendável, na mediação, a interdisciplinaridade 
da equipe de profi ssionais, na conciliação e arbitragem isso não é 
necessário; nem ao menos recomendado.

A arbitragem, “é um modo de justiça que chega a uma decisão 
arbitral tendo todas as características de uma decisão judicial” (SIX, 
2001, p.192). “A arbitragem é o método de resolução de confl itos mais 
parecido com o sistema judicial tradicional.” (VEZZULLA, 2005, p.86). 
Por meio de um terceiro, a decisão da arbitragem, que é uma técnica 
contenciosa, diferente da mediação e conciliação, é pronunciada de 
maneira independente, considerando dados defi nidos pelas próprias 
partes, que aquiescem, antecipadamente, com a mesma.

Enquanto na arbitragem as partes se enfrentam, na conciliação 
e mediação as partes cooperam. Naquela o processo não pode ser 
interrompido e termina no controle do árbitro; nas demais, pode e 
durante o tempo todo do processo quem exerce o controle são as partes.

Outra fundamental diferença é que enquanto a conciliação (Lei 
Estadual de Minas Gerais n° 13.454/00) e a arbitragem (lei 9307/96) 
são regulamentadas em lei, no Brasil, a mediação não o é, embora haja 
um projeto de lei tratando do assunto, conforme se verá a seguir.

A conciliação é uma técnica que tem por fi nalidade a realização 
de um acordo, ainda que superfi cial e pouco abrangente em relação 
às necessidades das partes. Geralmente é célere, no que se assemelha 
à arbitragem, pois são realizados, via de regra, dois encontros com 
as partes (um com a parte requerente, outro com ambas as partes – 
requerente e requerido). Difere-se da mediação, entre outros aspectos 
já citados, em relação aos seus resultados, que, por serem pouco 
abrangentes na conciliação, são parcialmente satisfatórios, enquanto 
naquela, os mesmos são totalmente satisfatórios. 
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7. PROPOSTAS DE LEI SOBRE MEDIAÇÃO DE CONFLITOS

Como já se disse acima, o método de mediação é um método 
já utilizado no Brasil, e há menção do termo em leis extravagantes, 
como a legislação cível e trabalhista, ainda que não haja lei que 
o regulamente. Entretanto para que a esse trabalho seja dada a 
credibilidade necessária, e se institua a cultura de sua metodologia, 
nada mais justo que se determinem regras mínimas para que o mesmo 
se desenvolva de forma salutar. Desta forma, foram construídas duas 
propostas nesse sentido, cuja existência vale a pena pontuar: o projeto 
de lei da Mediação, de autoria da Deputada Zulaiê Cobra Ribeiro e do 
Instituto Brasileiro de Direito Processual, onde a mediação é instituída 
em caráter obrigatório; e a proposta de lei que tem5 como base o projeto 
de lei referido acima, a Lei de Mediação da Argentina e o regulamento-
modelo da mediação elaborado pelo CONIMA, onde o princípio da 
voluntariedade é plenamente respeitado. Esses projetos estão em 
tramitação no Congresso Nacional.

8. ANÁLISE DA METODOLOGIA DO PROGRAMA MEDIAÇÃO 
DE CONFLITOS

Tendo como referência conceitual e metodológica, o Programa 
Polos de Cidadania, o Programa Mediação de Confl itos surge em 
2005, como parte integrante da Superintendência de Prevenção à 
Criminalidade, órgão que compõe a estrutura da Secretaria de Defesa 
Social do Governo do Estado de Minas Gerais (SEDS). Para além da 
iniciativa privada, que permeia a técnica pelos Estados do país, Minas 
Gerais desponta como o Estado pioneiro a tratar a mesma como uma 
política pública, o que aconteceu em meados de 2006. Com a proposta de 
promover uma segurança cidadã, este órgão abrange quatro programas, 
quais sejam: Programa de Acompanhamento e Monitoramento de 
Penas Alternativas – CEAPA, Programa de Reintegração Social do 
Egresso do Sistema Prisional, Programa de Controle de Homicídios – 
Fica Vivo! e Programa Mediação de Confl itos.  

A fi m de executar as metodologias dos mesmos, foram criados 
Núcleos de Prevenção à Criminalidade, que somam, hoje, mais 

5. Essa proposta de lei está apresentada na obra de Walsir Edson Rodrigues Júnior: A 
prática da mediação e o acesso à justiça. Para maiores informações, buscar a referência 
da obra nas Referências Bibliográfi cas deste artigo.
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de 31, contando Belo Horizonte e Região Metropolitana, além dos 
núcleos situados no interior de Minas Gerais. Enquanto os núcleos 
dos programas CEAPA e Egresso são núcleos centrais, dada sua 
abrangência municipal, os programas Medição de Confl itos e Fica Vivo 
possuem base local atuando de forma direta dentro de comunidades 
diagnosticadas6 com alto índice de criminalidade. Nos países em que 
é implementada a mediação, existem centros de mediação; como a 
população atendida pelos Programas é carente e pobre (possui poucas 
ou quase nulas condições de deslocamento), é necessário ainda haver 
um atendimento local.

Como esse trabalho irá se ater ao Programa Mediação de Confl itos, 
tudo o que se lerá a seguir somente se aplica aos Programas Fica Vivo! 
e Mediação de Confl itos, dado que ambos formam um núcleo só e, a 
princípio, suas ações são conjuntas.

Sendo assim, com a escolha de um local para o funcionamento do 
núcleo de base local, são realizados os Estudos Técnicos (capacitações, 
versando sobre a dinâmica da criminalidade e violência, para os 
profi ssionais de segurança pública ali atuantes). Em seguida, realiza-
se o Curso de Gestores Locais, composto por 12 (doze) ofi cinas, em 
média, de capacitação das lideranças e agentes públicos locais em 
temáticas relacionadas à prevenção à criminalidade. Deste curso, 
surge o Plano Local de Prevenção (PLP), instrumento que elenca 
ações e defi ne estratégias de intervenção para a construção de uma 
comunidade segura. Surge também um grupo coeso de pessoas que 
contribuirá para o desenvolvimento de tudo o que se propôs no plano 
citado acima.  Os espaços para a discussão e amadurecimento dessas 
propostas são denominados Fóruns Comunitários.

Muito mais abrangente do que as discussões tecidas acima sobre 
a mediação, que engloba o atendimento e a frente comunitária, o 
Programa Mediação de Confl itos:

...visa empreender ações efetivas de articulação comunitária, 
a partir dos indivíduos, famílias e comunidade organizada, 
para prevenir confl itos potenciais e/ou concretos, evitando 
que estes sejam propulsores de ações violentas e delituosas 

6. Esse diagnóstico, de ordem qualitativa e quantitativa foi elaborado sob encomen-
da e através de parceria com o Centro de Estudos de Criminalidade e Segurança Pú-
blica – CRISP, da Universidade Federal de Minas Gerais.
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entre pessoas. Também, propõe a articulação da comunidade 
para mobilização e atuação contra fatores contributivos ou 
determinantes para uma convivência de confl ituosidades 
entre pessoas, famílias e comunidades. 

Este Programa pauta suas ações através da identifi cação de 
situações de violações de direitos humanos, restaurando-
os e integrando as pessoas e comunidades na perspectiva 
de impedir novas violações. Trata-se da prestação de 
serviços que viabilizem o acesso à justiça na sua melhor 
forma, isto é, na interlocução entre as partes envolvidas 
para que os mesmos construam as soluções para seus 
confl itos de forma democrática, colaborativa e dialógica. 
(SANTOS, 2007, p. 25)

Na implantação das demandas surgidas nos Fóruns Comunitários, 
os Programas Fica Vivo! e Mediação de Confl itos atuam de forma 
conjunta e separada, sendo que este último atua em quatro frentes, 
quais sejam: mediação atendimento, mediação comunitária, ações e 
projetos temáticos locais e projetos institucionais.

A partir da “compreensão de que a prevenção social deve ter a 
comunidade como foco e que o crime não é o único fator resultante ou 
gerador de violência e criminalidade, ou seja, está relacionado a outras 
formas de desvantagens sociais” (SANTOS, 2007, p.25), o Programa 
sentiu essa necessidade de trabalhar em diversas frentes, pois não há 
como exigir emancipação de uma pessoa que não tem, ao mínimo, 
dignidade de vida.

Diferente do conceito e metodologia trabalhados acima, de 
mediação, em que só existe um mediador para cada caso, a mediação 
(no caso, atendimento) realizada dentro do programa é sempre 
interdisciplinar, contando com profi ssionais das áreas de Direito 
e Psicologia, totalizando o número de 158 profi ssionais atuantes, 
dentre técnicos e estagiários. Além desta equipe de base, o Programa 
conta, ainda, com diretoria e coordenação próprias, bem como com 3 
supervisoras metodológicas, um gerente, uma de apoio administrativo 
e vários gestores sociais.
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8.1. Mediação Atendimento

Como diante de estatísticas apresentadas pela coordenação do 
Programa, grande parte das demandas da mediação é, na verdade, 
demandas por orientação judiciária – o que acaba por corroborar com 
a tese de que ainda não existe uma cultura consolidada do que seja 
mediação – essa pode ser considerada a principal frente do trabalho 
do Programa. Como o primeiro contato com o núcleo faz-se, via de 
regra, pelo atendimento, essa frente, para poder melhor alcançar 
a comunidade, desdobra-se em dois procedimentos: mediação e 
orientação, que nem sempre é dirigida à via judiciária, mas também à 
via administrativa, quando se trata de demandas previdenciárias.

Apesar de serem dois os procedimentos, ambos começam numa 
veia comum: a recepção da demanda de um caso novo pelo núcleo, 
seguido de um agendamento. Por meio de um atendimento realizado 
pela dupla interdisciplinar já citada, apresenta-se o programa e escuta-
se ativamente a demanda, o que é de fundamental importância para a 
própria interpretação dos fatos. A partir daí, tem-se a real dimensão 
de qual procedimento será seguido: preenche-se uma fi cha e agenda-
se um retorno, que ou será para se obter notícias da efetividade 
dos encaminhamentos (caso de orientação) ou será para iniciar-se o 
processo da mediação.

No processo da mediação, escuta-se a pessoa, em entrevista 
individual, quantas vezes forem necessárias para a elaboração 
de sua demanda, o que não ocorre no processo de mediação 
estudado anteriormente. Naquele processo, esta é uma etapa, que 
não necessariamente ocorre já que, em grande parte das vezes, a 
mediação já é procurada por pares ou duplas de mediandos. O que, 
no Programa, é, necessariamente, desdobrado em duas etapas, quais 
sejam, entrevistas individuais com ambas as partes envolvidas, 
escutando-as, individualmente, quantas vezes forem necessárias, no 
processo citado anteriormente é raro de ocorrer. Tendo a outra pessoa 
envolvida sido convidada para participar, é proposto; então, depois 
de ouvi-la satisfatoriamente, um atendimento em conjunto onde se 
encontram os envolvidos. Desenvolve-se aí, a mediação propriamente 
dita, resultando, muitas vezes, a mesma, num acordo (materialidade 
do entendimento entre as pessoas), encerrando-se o processo.
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Segundo estatísticas divulgadas pela Diretoria do Programa, mais de 
45% (quarenta e cinco por cento) dos atendimentos feitos pelo Programa 
perpassam por questões familiares (separação, divórcio, guarda, visitas, 
tutela, pensão, sucessões, paternidade, curatela, adoção). 

Semanalmente, todos os casos atendidos são discutidos em reunião 
de equipe e, às quintas-feiras, todos os técnicos do Programa passam 
por uma reunião de capacitação organizada pela Diretoria do mesmo. 

Ainda é uma desvantagem muito grande em relação à metodologia 
da mediação estudada nos tópicos anteriores, mas por fazer parte 
de uma política pública impõe-se que a mediação não seja medida 
pela quantidade e sim pela qualidade. O contrário é uma verdadeira 
inversão de valores.

8.2. Mediação Comunitária

Como já ponderado no tópico mediação comunitária no início 
deste artigo, esse tipo de mediação, desde a sua origem, tem por escopo 
ampliar sua metodologia a diversos contextos sociais e desenvolver a 
cidadania local da comunidade em que atua; a “democratização e o 
enfrentamento das condições de exclusão social, distribuição desigual 
de poder e desrespeito aos direitos humanos: fontes que alimentam 
as violências” (MANTILLA, 2003, p. 95), trabalhando, desta forma, 
as demandas, de forma coletiva. Daí a importância da mediação 
comunitária no cenário da prevenção à criminalidade proposta pela 
Secretaria de Defesa Social.

Para que esse trabalho seja melhor realizado, o Programa divide 
essa sua frente em 3 (três) pilares interdependentes: organização 
comunitária, coletivização de demandas e mediação coletiva 
comunitária. 

Organização comunitária: através do Diagnóstico 
Organizacional Comunitário, pretende-se mapear, integrar 
e fomentar o trabalho em redes sociais, ao identifi car 
as lideranças, grupos organizados e demais agentes 
engajados na resolução dos confl itos locais, e permitir um 
conhecimento legítimo sobre as realidades das comunidades, 
incrementando o Capital Social e a Rede Local.

Coletivização de demandas: com o intuito de se tratar/
trabalhar as demandas na perspectiva coletiva, articula-
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se com o Eixo Mediação Atendimento de 2 (duas) formas 
principais: a) quando há recorrência  de casos individuais 
relacionados a um mesmo fator de risco, o que os tornam 
passíveis de serem coletivizáveis, e b) quando uma 
demanda individual é percebida em sua complexidade 
dentro de um âmbito comunitário, confi gurando-se como 
uma demanda coletiva comunitária.

Mediação coletiva comunitária: seguindo a mesma 
lógica do eixo Mediação Atendimento, lida com confl itos 
complexos e coletivos. Para tal, compreende a demanda 
de forma interdisciplinar, trabalha as relações dentro do 
grupo demandante, proporciona a discussão inclusive 
com órgãos públicos e cria espaços de diálogo onde as 
estratégias de soluções possam surgir, na perspectiva 
de tornar possível o acesso aos direitos fundamentais 
pleiteados.  (SANTOS, 2007, p. 27)

O carro-chefe das demandas por mediação comunitária, nos 
núcleos, é a questão do associativismo.

8.3. Projetos Temáticos Locais

Como um refl exo das práticas vividas pelos dois eixos do 
Programa discriminados acima, tem-se esta terceira frente que, nada 
mais é do que a implementação de projetos que envolvam e integrem 
toda a comunidade numa resposta às demandas surgidas na Mediação 
Comunitária e Mediação Atendimento. Nesse sentido, formam-se 
parcerias com escolas, grupos organizados e outras instituições com o 
objetivo de fomentar o desenvolvimento da comunidade de variadas 
formas, dentre outras: geração de renda, capacitação em associativismo, 
opções de cultura e lazer, assistência jurídica, direito à informação.  

Nessa frente de trabalho, e contando com mais de 50 projetos 
já realizados nas comunidades envolvidas, o Programa conta com 
parceiros que desenvolvem um trabalho de apoio ao desenvolvimento 
dessas ações e projetos, de maneira fundamental. 

8.4. Parcerias institucionais

Essa frente de atuação tem por escopo intersetorializar as 
atividades do Programa com “os órgãos, instituições e serviços que 
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compõem o Sistema Estadual de Defesa Social para maior efi cácia e 
efi ciência das ações e conseqüentes resultados.”(SANTOS, 2007, p.28)

Pode ser citado como mola propulsora dessa frente o projeto 
Polícia e Comunidade, organizado a partir de parcerias com a Polícia 
Civil e Militar do Estado de Minas Gerais, e que possui duas formas 
de atuação. São elas: no que tange à Polícia Militar, uma articulação 
para desenvolver ações conjuntas (capacitações, encontros locais) 
entre o Núcleo de Prevenção, a comunidade e o GEPAR (Grupamento 
Especializado de Patrulhamento em Áreas de Risco), com o objetivo 
de integrar a repressão qualifi cada e a “proteção social e situacional 
da violência e criminalidade.” (SANTOS, 2007, p. 28). No que tange à 
polícia Civil, tem-se o projeto Mediar, que tem por objetivo desenvolver 
a metodologia da mediação nas delegacias e que, desde meados de 
2006, é realizado na 4ª delegacia da seccional leste, situada na Rua 
Pouso Alegre. Com algumas peculiaridades que são próprias do 
trabalho dentro uma delegacia, como o acesso facilitado aos Boletins de 
Ocorrência, esse projeto aponta números de grande valia no sentido da 
prevenção à criminalidade: houve uma redução superior a 50% de TCO 
(Termo Circunstanciado de Ocorrência).  Outra parceria importante, 
ainda, é a realizada com a ONG APRECIA – Associação Preparatória dos 
Cidadãos do Amanhã, que tem por objetivo proporcionar capacitação 
de pessoas das comunidades onde os núcleos atuam, para o mercado de 
trabalho, bem como trabalhar e fomentar unidades produtivas nessas 
áreas. Por fi m, conta-se, ainda, com o Centro de Defesa da Cidadania 
– CDC – ONG que atua na promoção de direitos humanos, por meio 
de atendimentos jurídicos e psicológicos, e que já atendeu mais de 450 
casos encaminhados pelo Programa.

9. A TÍTULO DE EXEMPLO: PEDREIRA PRADO LOPES, UMA 
DAS COMUNIDADES ONDE O PROGRAMA ATUA

A primeira mediação a fazer é a de devolver confi ança 
às cidades e aos subúrbios, estudando-se a fundo sua 
realidade e potencialidades, e não as reduzir a bairros – 
ou a famílias “problemáticos”, mas criar uma democracia 
urbana, pesquisar novas maneiras de os cidadãos 
tornarem-se cidadãos de fato, de responsabilizarem-se por 
sua cidade, por seu subúrbio, de criarem novos projetos 
para si.
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Os primeiros mediadores são aqueles que, mesmo sendo 
grandes técnicos, são sobretudo gente da rua, gente do 
ramo, aqueles que pensam seu lugar dentro de uma visão 
de conjunto, que recusam todos os corporativismos e 
querem organizar juntos, com todos, uma vida comum. 
Para exprimir este viver-conjunto, esta polidez de uns 
para com os outros, empregava-se, outrora, muito 
frequentemente, a palavra urbanidade. Ter urbanidade é 
criar a relação urbana, é ser, verdadeiramente, mediador.

Isto é cidadania. Esta existe “quando o indivíduo aceita 
suspender seu ponto de vista privado para levar em 
consideração o bem comum”; e um mediador, em uma 
cidade ou subúrbio, é alguém que suscita este gosto do bem 
comum em todos os cidadãos e uma real responsabilidade 
de sua parte perante sua cidade e seus habitantes. (SIX, 
2001, p. 173)

Apesar da origem da mediação na periferia ou áreas de risco, 
como vêm sendo chamadas as mesmas, se dar como uma forma de 
prevenção à criminalidade, o que se observa é que a procura à mesma 
se dá devido à falta de acesso ao Judiciário, o que por si só confi gura um 
grande desafi o ao trabalho da mediação, pois os trabalhos do Judiciário 
e da mediação são distintos. São, por vezes, complementares, mas 
nunca excludentes. Enquanto o Judiciário trabalha causas, a mediação 
trabalha confl itos, linguagem, cultura, histórias de vida, diálogos, 
ideais, pessoas e comunidades.

É nesse contexto que a mediação chega à Pedreira Prado Lopes. 
Antes de se iniciar a caracterização desse trabalho, torna-se necessário 
contextualizar essa comunidade dentro de Belo Horizonte.

A Pedreira Prado Lopes é considerada o mais antigo aglomerado 
de Belo Horizonte (existe há, aproximadamente, 100 anos). Com a 
fi nalidade de trabalhar na construção da capital mineira e atrás de 
melhores condições de vida, pessoas vieram do interior de Minas 
Gerais e de outros estados, frustrando-se, porém, ao não encontrarem 
nada do que buscavam, conseguindo quando muito, um trabalho 
quase que escravo.  

De acordo com registros da Prefeitura Municipal de Belo 
Horizonte, a origem do nome “Pedreira Prado Lopes” 
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remete, em primeiro lugar, à família Prado Lopes, que 
era proprietária de vários terrenos naquela que hoje 
é a região Noroeste da cidade. Em segundo lugar, à 
gigantesca pedreira em torno da qual se formaria a 
vila. E foi justamente nesta pedreira onde centenas de 
operários trabalharam durante vários anos, para que o 
governo conseguisse matéria-prima para realizar as obras 
necessárias à construção da recém-criada capital mineira. 
(NASCIMENTO, 2004, p. 56).

Contando com uma enorme concentração populacional, é o 
único aglomerado situado na região central de Belo Horizonte, o que 
infl uencia, de maneira positiva, o grau de acesso, da comunidade, 
a informações. Rica em cultura, fundou a primeira escola de samba 
de Belo Horizonte, Pedreira Unida. Apesar de contar com pessoas 
altamente politizadas, conta, também, com inúmeros moradores que 
desprezam seu pertencimento à comunidade, dada a imagem negativa 
que se fi rmou, culturalmente, em relação à Pedreira, o que é reforçado 
pela mídia.

Dividida, territorialmente, em quatro espaços que não se integram, 
o que difi culta o acesso aos equipamentos sociais da comunidade, sofre 
grande violência policial.

Nesse contexto, instala-se o Programa Mediação de Confl itos, na 
Pedreira, no fi nal do ano de 2005, com a conquista de um espaço físico 
de trabalho no Albergue Tia Branca, localizado próximo à Avenida 
Antônio Carlos. Desde então, todas as frentes do Programa têm sido 
trabalhadas, com ênfase maior dada ao atendimento (já que quase não 
chegam ao Núcleo demandas por mediação - o que, na grande maioria 
das vezes, é procurada no Núcleo é a fi gura de um advogado), o que, 
atualmente, vêm mudando.

Apesar dos atendimentos serem ainda o carro-chefe do  trabalho, 
pois daí outras demandas são levantadas e novas possibilidades de 
intervenção conhecidas, hoje se conta com uma mediação comunitária 
mais ativa e com uma grande perspectiva de ações e projetos a serem 
desenvolvidos.  

Os atendimentos, na medida da possibilidade, e isso é regra, 
são feitos com hora marcada; e são intercalados com uma agenda da 
equipe que comporta as capacitações organizadas pela SEDS e CDC 
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às quintas-feiras (desde o início do Programa já foram mais de 300 
horas de formação), e reuniões internas para discussão de casos às 
sextas-feiras (onde todos os casos atendidos são compartilhados em 
equipe). Além disso, conta-se com reuniões quinzenais realizadas com 
a equipe, também local, do Programa Fica Vivo e o gestor de ambos os 
Programas, bem como com reuniões periódicas de supervisão. Desde 
setembro de 2007, a equipe foi benefi ciada com a entrada de mais 2 
(dois) técnicos, denominados de técnicos da expansão, somando um 
efetivo atual de 7 (sete) integrantes.  Esses técnicos vieram para dar 
suporte à equipe de base, mas também para ampliar a área de atuação 
do Programa que, hoje, atende a Vila Senhor dos Passos, área vizinha 
à da Pedreira Prado Lopes. 

Sendo assim, a mediação comunitária tem atuado no 
estabelecimento de redes e construção de um diagnóstico nessa nova 
comunidade trabalhada; na atualização de um diagnóstico já existente 
da Pedreira; na construção de parcerias para elaboração de projetos; na 
assessoria em projetos já consolidados da comunidade; na elaboração 
de Fóruns Comunitários, no acompanhamento a condomínios, entre 
outras ações. São ações e projetos temáticos locais do Programa, dentre 
outras inúmeras ações e projetos: 

• o estudo e elaboração de um projeto temático envolvendo a comu-
nidade Vila Senhor dos Passos; 

• a discussão para a construção de soluções contra a arbitrariedade 
policial e histórico de torturas dentro das penitenciárias;

• o acompanhamento de unidades produtivas;
• o projeto Midiação (revitalização e extensão do jornal local, Fala 

Pedreira);
• o projeto Mobilização (que, inclusive, resultou em um documen-

tário que foi selecionado a participar do Cinecufa).
Fazem parte, ainda, das parcerias institucionais, o projeto 

Polícia e Comunidade, que, atualmente, anda a passos curtos, dada a 
grande violência policial constrangedora de qualquer movimento dos 
moradores da comunidade; a ONG APRECIA - Associação Preparatória 
de Cidadãos do Amanhã, que trabalha com unidades produtivas e 
encaminhamento de pessoas para o mercado de trabalho e o Centro de 
Defesa da Cidadania - CDC – principal parceiro nos encaminhamentos 
de atendimentos psicológicos.
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Se a violência se instala quando a palavra perde a força, a mediação 
se instala para reestabelecer esse equilíbrio que deve existir entre várias 
palavras, diferentes discursos, pontos de vista distintos.

9.1. Perfi l de alguns dos casos levados à mediação 
atendimento

De acordo com um levantamento7 das principais demandas de 
atendimento do Programa da Pedreira Prado Lopes, apesar de fi car 
confi rmada a afi rmação feita pela Diretoria do Programa, quando 
diz da presença maçante de atendimentos que perpassam questões 
familiares, grande e concorrível com a mesma, em termos numéricos, 
é a presença de demandas por questões penais.

Dos 246 atendimentos realizados, compreendidos no período de 
agosto a dezembro de 2007, 52 foram questões familiares, aqui incluídas 
as demandas por separação, divórcio, guarda, visitas, tutela, pensão, 
sucessões, paternidade, curatela, adoção. Em relação às demandas por 
questões penais, o número não fi cou muito atrás, 50 atendimentos; 
os demais foram pulverizados em casos de previdência, questões 
trabalhistas, violência, confl itos de vizinhança, dentre inúmeros outros 
apontados pela fi cha de atendimento.

Ainda que a maioria dos casos sejam casos ordinários, alguns casos 
merecem menção, dada sua peculiaridade. Contando com pessoas 
altamente politizadas, a Pedreira é um caldeirão de casos e causos.

Como o histórico de abandono social da Pedreira é centenário, o 
Programa, muitas vezes, é procurado para resolver questões que não 
perpassam por soluções judiciais, nem mesmo psicológicas.  A título 
de exemplo, pode-se citar uma atendida que compareceu ao núcleo 
pedindo ajuda para descobrir o telefone de um rapaz que conheceu em 
uma estação de metrô.  Durante o seu relato, conta que queria muito 
retomar um contato com o rapaz e que isso só poderia ser feito com um 
rastreamento de todas as chamadas realizadas por seu celular, já que 
havia perdido seu chip e não havia mais como recuperar o número. 
Queria que o Programa a orientasse como ela poderia conseguir, com 
um juiz, essa quebra do sigilo telefônico, dada a importância que isso 
tinha para ela. Até que percebesse a impossibilidade e a não justifi cativa 
desse pedido judicial, vários foram os atendimentos.

7. Levantamento realizado a partir de dados obtidos através das fi chas de atendimento.
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Outros exemplos foram a consulta de uma atendida à equipe do 
Programa para saber como fazia prova da existência de sua residência; 
e um pedido de ajuda feito ao Programa para que o mesmo fi zesse uma 
declaração para uma senhora que se encontrava na UTI, representada 
por sua neta, registrasse sua vontade em ser sepultada fora de uma 
determinada cidade, o que, em seus dizeres, preveniria confl itos 
futuros em relação aos desejos de seus fi lhos. 

 Há ainda o caso de uma senhora que, no auge de seus aproximados 
70 anos, compareceu ao núcleo dizendo-se muito cobiçada pelos 
homens em geral (o pastor de sua igreja já havia lhe conseguido quatro 
noivos).  Tendo por demanda inicial a obtenção da certidão de óbito de 
seu marido, fi naliza seu relato dizendo desejar muito voltar seu nome 
ao de solteira, seu grande sonho, haja vista seu marido, com quem já 
não convivia há anos, signifi car um grande peso negativo em sua vida.

Casos interessantes também podem ser percebidos em claras 
demandas jurídicas ou psicológicas. Casos envolvendo pedigrees de 
cachorros, jazigos, intolerância à vida em condomínios de prédios, 
pessoas hipocondríacas, corpo de delito perdido há mais de 10 anos 
no tempo. 

De tudo um pouco; o Programa trabalha transformando o pouco 
em muito, muitas frentes, desenvolvendo um trabalho de excelência, 
pois muitos são os corações pulsantes, muita é a miséria, muita é a vida 
cansada e batalhada de cada dia. 

CONCLUSÃO

A mediação vem se mostrando como a técnica do futuro, pois 
associa prevenção quando trata demandas ainda não juridicizadas à 
construção de uma solução responsabilizadora e emancipadora dos 
problemas dos sujeitos nela envolvidos.

E é com esse mesmo objetivo que o Programa Mediação de Confl itos 
chega ao Estado de Minas Gerais.  Nas palavras de Adolfo Braga Neto, 
esse é um Programa que prima pelo pioneirismo, ineditismo (começou-
se o trabalho pela prática da técnica, depois se pensou na capacitação), 
continuidade e pela coragem de errar. Tem como integrantes uma 
juventude disposta e busca permanente aperfeiçoamento. Além disso, 
possui constante abertura para o saber e a experiência, promovendo, 
assim, emancipação das comunidades envolvidas.
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Apesar de, em vários aspectos, não se assemelhar às tradicionais 
técnicas adotadas pelos outros países no que tange à mediação, o 
Programa alinha seu objetivo ao de todas essas técnicas, e toma para si 
o desafi o de tornar a mediação um instrumento de paz na cultura das 
comunidades, o que o engrandece e o torna digno de elogios. 
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INTRODUÇÃO

O artigo apresentado tem o objetivo de trazer algumas refl exões 
acerca da relativização do conceito tradicional de soberania estatal, 
considerando a possibilidade de acesso do indivíduo à jurisdição 
internacional de direitos humanos. Refl etindo principalmente sobre o 
fato de o sujeito poder fi gurar no polo ativo de uma relação jurídica 
contra o seu próprio Estado de origem.

Tal possibilidade é garantida nos três sistemas regionais de 
proteção aos direitos humanos existentes. No interamericano e no 
africano, ocorre através de um órgão intermediador - a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Africana de Direitos 
Humanos e dos Povos. Já no sistema europeu há a permissão do acesso 
direto do indivíduo ao Tribunal. 

A relação jurídica estabelecida, indivíduo versus seu Estado de 
origem, demonstra a afi rmação de uma abordagem pró-indivíduo que 
só aparece no cenário internacional com o desenvolvimento e destaque 
emprestado aos direitos humanos no último século. 

Adiante, o tema será tratado como uma tentativa de demonstrar 
a evolução do conceito de soberania estatal e sua relativização perante 
o direito internacional. Entretanto, não é mais somente a relação 
interestadual que demonstra a necessidade dos Estados limitarem 
sua própria soberania, mas também a obrigação internacional que 
assumem de proteção e não violação dos direitos humanos. 

Por isso, há relevante importância no tema ainda não esgotado, 
tendo em vista o movimento para impulsionar o acesso direto dos 
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indivíduos ao sistema interamericano (da forma como ocorre no 
sistema europeu), além da maior limitação do acesso que ocorre no 
sistema africano, e por fi m, a criação e desenvolvimento de outros 
sistemas regionais, como o asiático e o árabe. 

Dessa forma, demonstra-se a necessidade de desenvolver 
as refl exões aqui trazidas por se encontrar o mundo diante de 
transformações em seus conceitos mais tradicionais, como o de 
soberania. Tais mudanças foram trazidas pelos movimentos históricos 
de enfrentamento das injustiças e exigências por direitos.

Hunt (2009) afi rma que, de um modo geral, todos conhecem 
o signifi cado dos Direitos Humanos porque há afl ição quando são 
violados; por isso, suas verdades talvez sejam paradoxais nesse 
sentido, mas são autoevidentes, são ainda o único baluarte que se 
compartilha comumente contra muitos males. A história dos Direitos 
Humanos demonstra que eles são bem defi nidos pelos sentimentos e 
pelas certezas que impulsionam as multidões a exigirem respostas de 
acordo com o seu senso íntimo de afronta. 

Demonstrada, pois, a justifi cativa do estudo, passa-se a uma 
explicação quanto à sua metodologia; durante a elaboração deste 
trabalho, houve, prioritariamente, uma pesquisa bibliográfi ca para 
embasar os dados encontrados, a qual percorreu as seguintes etapas: 
escolha do tema, levantamento bibliográfi co preliminar, elaboração 
do plano provisório do assunto, busca das fontes, leitura do material, 
organização lógica do assunto e redação do texto. 

Tentou-se identifi car alguns pontos relevantes encontrados nos 
resultados da pesquisa realizada, tendo em vista a necessidade de 
uma apresentação mais objetiva e abreviada. Sendo, por isso, possível 
e desejável que o leitor consiga construir um diálogo com o texto ora 
apresentado, repensando-o. 

A partir do resultado do exame acerca da bibliografi a estudada, 
segue-se com a formulação de certas proposições para refl etir sobre 
os dados obtidos, buscando a realização de uma análise descritiva, 
comparativa, crítica e histórica.

1. ESTADO, SOBERANIA E DIREITO INTERNACIONAL

O estudo da ciência política e da teoria geral do Estado é essencial 
para a compreensão da discussão tratada nas presentes linhas. Todavia, 
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seria pretensão intangível aprofundar o assunto momentaneamente; 
por isso, tratar-se-á de forma singela acerca de alguns conceitos e suas 
acepções para determinados doutrinadores.

Sobre o conceito de Estado, Bobbio (2009) informa que a palavra 
“Estado” é difundida pelo prestígio da obra de Maquiavel, o príncipe. 
Entretanto, isso não signifi ca que a palavra já não tenha obtido o sentido 
que tem hoje, mesmo antes dos escritos de Maquiavel. O sentido da 
palavra fora designado como “a máxima organização de um grupo de 
indivíduos sobre um território em virtude de um poder de comando: 
civitas, que traduzia o grego polis, e res publica com o qual os escritores 
romanos designavam o conjunto das instituições políticas de Roma.” 
(Bobbio, 2009, p. 66). Através de modifi cações ainda não bem defi nidas 
o termo “Estado” passa de um signifi cado genérico de situação para um 
específi co de “condição de posse permanente e exclusiva de um território 
e de comando sobre os seus respectivos habitantes”, fortalecendo-se a 
relação do termo Estado com o termo domínio. 

Conta Bonavides (2011) que houve um publicista do liberalismo, 
no século XIX, disposto a pagar cinquenta mil francos a quem lhe 
propusesse uma defi nição satisfatória de Estado. Assim, Paulo 
Bonavides introduz o capítulo que trará concepções do termo em suas 
acepções fi losófi ca, jurídica e sociológica. 

Campagnolo justifi ca a existência do Estado defi nindo-o como 
uma organização que garante a harmonia dos interesses de todos 
os seus membros. Para Kelsen essa é mais uma pseudo defi nição de 
Estado como realização de um interesse comum de bem-estar social. 
Por isso, não passa de uma simples defi nição política, cujo único escopo 
é a legitimação de um ordenamento coercitivo. (LOSANO, 2002)

A respeito do conceito de soberania, Bonavides (2011) ressalta que 
atualmente o conceito de soberania é compreendido, por um grande 
número de publicistas, como histórico, por surgir com o advento do 
Estado moderno e sem ter nada que lhe assegure a continuidade; e 
relativo, pois, apesar de no início ter sido considerado elemento 
essencial do Estado, existem, do ponto de vista internacional, Estados 
soberanos e Estados não soberanos. 

Já em uma perspectiva interna, a soberania se apresenta de forma 
menos controvertida como essencial para o ordenamento estatal, pois 
refl ete a superioridade e supremacia do Estado, num certo território 
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e numa determinada população, sobre os demais poderes sociais que 
lhes fi cam subordinados. Apresenta-se a suprema potestas – a vontade 
suprema e soberana do Estado; desse ponto de vista onde houver 
Estado, haverá soberania (BONAVIDES, 2011).

Kelsen em escritos sobre a obra produzida por seu aluno 
Campagnolo afi rma que se soberania signifi casse poder absoluto do 
Estado, só poderia existir um Estado, assim como somente poderia 
existir um único Deus se este for absoluto e onipotente. Entretanto, 
se coexiste uma pluralidade de Estados e cada um dos quais exercita 
seu poder e sua autoridade sobre os seus súditos, logo nenhum Estado 
teria soberania absoluta. Kelsen busca afastar da teoria de Estado o 
conceito de soberania como elemento constitutivo (LOSANO, 2002).

Todavia, Bonavides (2011) defende que não se deve afastar o 
conceito de soberania da teoria do Estado; para o autor a soberania é 
aceita como qualidade do poder, elemento relativo não essencial, uma 
categoria histórica, separando-se das teorias rígidas dos que tentam 
tomá-la em termos absolutos.

O fi lósofo alemão Georg Jellinek defende que, apesar da liberdade 
teórica do Estado de exigir a obediência de todos os seus súditos, 
podendo criar o direito, não se concebe a possibilidade de que haja de 
forma arbitrária. O Estado está limitado ao interesse geral, e precisa 
fazer coincidir o direito por ele criado com a moral, devendo daí 
derivar uma autolimitação que constitui a mudança do sujeito de um 
poder fático para o sujeito de um poder jurídico (JELLINEK, 2004).

A partir das ideias trazidas sobre o Estado e sobre a soberania 
é cediço analisar o declínio do conceito absoluto de soberania com o 
desenvolvimento do direito internacional e com as necessidades que 
passam a ter os Estados de se relacionarem. 

Varella (2010) afi rma que a soberania dos dias atuais não é concebida 
como um poder absoluto e incondicional. Compreendendo-a como 
um apanhado de competências exercidas em interesse da população 
nacional, levando-se em conta, de algum modo, os interesses da 
comunidade internacional. Há, atualmente, uma intervenção muito 
forte no que se refere ao direito internacional humanitário, com 
interferência da Organização das Nações Unidas. Entretanto, ainda 
é possível afi rmar que o conceito de soberania persiste, mesmo que 
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tenha sido mitigado, pois a mesma ainda é um valor que prepondera 
nas negociações internacionais.

Para Bonavides (2011), há uma crise contemporânea do conceito 
de soberania referente à difi culdade de conciliá-lo com a ordem 
internacional, como se fosse inversamente proporcional a ênfase em um 
ou noutro ponto (soberania do Estado e ordenamento internacional). 
Outrossim, para muitos internacionalistas o princípio de soberania é 
um obstáculo à passagem do direito internacional de um direito tão 
somente apoiado em bases éticas, ou jusnaturalistas, para um direito 
que possa coercitivamente impor-se a todos os Estados. 

Uma importante observação que chega ao momento de ser 
realizada é a respeito da intervenção do ordenamento internacional 
por expressa autorização anterior do Estado, nos casos de violação aos 
direitos humanos. Pois a discussão que não cabe nesse espaço, mas 
que é de extrema relevância, refere-se ao tema do dever de “assistência 
internacional”, pois, como afi rma Braga (2011), apontar um povo como 
onerado e dizer que ele precisa de assistência sem que ao menos esta 
tenha sido solicitada, parece uma violação a um princípio básico de 
soberania. 

Para Dworkin (2007), o direito como integridade é mais 
infl exivelmente interpretativo do que o convencionalismo ou o 
pragmatismo:

O princípio judiciário de integridade instrui os juízes a 
identifi car direitos e deveres legais, até onde for possível, 
a partir do pressuposto de que foram todos criados por um 
único autor - a comunidade personifi cada -, expressando 
uma concepção coerente de justiça e equidade (DWORKIN, 
2007, p. 271).

Verifi ca-se no pensamento de John Rawls essa preocupação com o 
papel intervencionista da justiça e do direito, devendo-se buscar evitar 
a castração de visões de mundo diferentes, para não correr o perigo 
de fazer da intervenção um exercício etnocêntrico ou ocidental. Rawls 
visualiza a possibilidade de garantia de bem-estar geral coerente com 
a realização dos planos de vida, estabelecendo-se um mínimo comum 
partilhado entre os povos (BRAGA, 2011).
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2. A CONDIÇÃO DE SUJEITO DE DIREITO INTERNACIONAL

Ainda é latente a controvérsia doutrinária acerca da possibilidade 
de o indivíduo ser caracterizado como sujeito do direito internacional. 
Como se sabe, tradicionalmente, os sujeitos são os Estados e as 
Organizações Internacionais, aqueles que, desde o desenvolvimento 
e necessidade de estabelecer relações jurídicas internacionais, 
continuamente tiveram a capacidade normativa e de realização de 
acordos.

A mudança de paradigma trazida atualmente é sobre a inclusão 
dos indivíduos nessa categoria. O indivíduo já pode ser réu, perante 
a jurisdição internacional; isso se consolida na atuação do Tribunal 
Penal Internacional. E, atualmente, o indivíduo pode ser autor de uma 
relação jurídica internacional, fi gurando como parte que teve seus 
direitos humanos violados. Nesse contexto, tentar-se-á defender a 
inclusão dos indivíduos como sujeitos do direito internacional.

É certo que a personalidade dos indivíduos, no plano 
internacional, é limitada. Contudo, em certas ocasiões, 
principalmente no que diz respeito aos crimes de guerra 
e ao genocídio, têm os indivíduos, assim como os 
Estados, responsabilidade no plano internacional. Nestes 
casos, os indivíduos passam a ser punidos como tais. 
Neste cenário, passam eles a ter direitos e obrigações, 
de modo que não mais se pode afi rmar que somente os 
Estados é que são praticantes de ilícitos internacionais. 
Ora, se os indivíduos, como tais, também podem ser 
responsabilizados no cenário externo em virtude de atos 
violadores do direito internacional público, é porque 
também têm eles personalidade jurídica internacional. E 
se têm essa personalidade é porque, consequentemente, 
também são considerados sujeitos de direito internacional 
(MAZZUOLI, 2008, p. 374).

Como explica Remec (1960), a obra de Hugo Grotius sempre elevou 
o papel da sociedade civil, considerando o Estado como um meio que, 
longe de um fi m em si mesmo, visa a assegurar o ordenamento social 
para aperfeiçoar a sociedade comum a qual o é toda a humanidade. 
Dessa forma, os sujeitos têm direitos vis-à-vis o Estado soberano, e esse  
não pode exigir obediência absoluta de seus cidadãos. Por isso, é cediço 
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que haja limite para a razão do Estado e esse limite é aplicável tanto 
nas relações internas quanto nas internacionais. 

Para Varella (2010), pode-se considerar como atores internacionais 
todos aqueles que participam das relações internacionais, sejam elas 
jurídicas ou políticas. Assim estariam classifi cados os indivíduos 
apenas como atores, quando da capacidade postulatória, para defesa 
dos Direitos Humanos, em tribunais internacionais.

Shaw (2010) afi rma que na prática moderna há maior 
reconhecimento dos indivíduos como sujeitos do direito internacional, 
o que ocorreu principalmente por meio dos direitos humanos. Mas 
existe tradicional corrente positivista que se baseia na teoria do objeto, 
a qual defi ne que apenas os Estados, e no máximo as organizações 
internacionais, têm personalidade jurídica de direito internacional. 

Dessa forma defende Miranda (2008), ao afi rmar que no direito 
internacional as atividades jurídicas básicas ocorrem entre um número 
pequeno de sujeitos, pois predominam o Estado e outros entes de 
natureza muito específi ca. Admite que se verifi ca uma divergência 
doutrinária sobre a personalidade internacional. Para o pensamento 
positivista do século XIX, esta personalidade é diretamente relacionada 
com a soberania; já para a escola realista francesa apenas os indivíduos 
são os verdadeiros sujeitos.

O indivíduo tem intrínseca relação com o Estado do qual é 
nacional. Observe-se, pois, que uma demanda de um indivíduo contra 
um Estado estrangeiro se torna uma demanda entre o Estado do qual 
ele é nacional com o Estado estrangeiro. Em geral, um indivíduo 
não pode pleitear isoladamente contra estado estrangeiro alegando 
desobediência a um Tratado (SHAW, 2010).

Nesse sentido Miranda (2008) afi rma que o indivíduo, apesar de ser 
o destinatário, não pode ser considerado como pertença à comunidade 
internacional. Em termos formais, sujeito de direito é quem está apto 
a direitos e obrigações, podendo entrar nas relações jurídicas e ser 
destinatário direto das normas específi cas. Aceita que fazem parte 
do direito internacional: Estados e entidades afi ns, organizações 
internacionais, instituições não estatais, indivíduos e pessoas coletivas 
privadas. Entretanto, o Estado tem plenitude de competências, as 
instituições internacionais têm competências especializadas e os 
indivíduos têm competências limitadas ou marginais.
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A preocupação com os indivíduos é inerente ao direito 
internacional, mas, para Jorge Miranda (2008), não é possível afi rmar 
que o indivíduo tenha personalidade jurídica de direito internacional 
de um modo geral, apesar de ter relevância jurídica, pois para que 
exista, tem que haver uma possibilidade de relação entre ele e outros 
sujeitos de direito internacional e na maior parte dos casos de violações 
de direitos humanos, os indivíduos apenas exercem um direito com a 
natureza de direito de petição.

De outro modo, Trindade (2006) assevera que vigente desde o início 
do século XX, o direito internacional tradicional era reconhecidamente 
marcado pelo ilimitado voluntarismo estatal, que permitia grandes 
barbaridades como tratados desiguais, diplomacia secreta, recursos 
para guerras, entre outras. Na metade do século se reconhece a 
necessidade de um direito internacional voltado para a proteção aos 
direitos humanos, desencadeando-se o processo de democratização do 
direito internacional.

Mazzuoli (2008) enfatiza, como grande conquista, a aquisição da 
personalidade jurídica de direito internacional do indivíduo. O autor 
visualiza que nesse conceito contemporâneo tal evolução é decorrente 
de um processo de desenvolvimento e solidifi cação do direito 
internacional dos direitos humanos. Discordando nesse quesito de 
José Francisco Resek para o qual o indivíduo não tem o status de sujeito 
de direito internacional por não se envolver diretamente na produção 
do acervo normativo internacional. 

Para Piovesan (1996), as transformações que decorreram de 
movimentos de internacionalização dos direitos humanos atribuíram 
aos indivíduos sua conversão em sujeitos de direito internacional: 

Com efeito, na medida em que guardam relação direta 
com os instrumentos internacionais de direitos humanos, 
os indivíduos passam a ser concebidos como sujeitos 
de direito internacional. Na condição de sujeitos de 
direito internacional, cabe aos indivíduos o acionamento 
direto de mecanismos internacionais, como é o caso da 
petição ou comunicação individual, mediante a qual um 
indivíduo, grupos de indivíduos ou, por vezes, entidades 
não-governamentais, podem submeter aos órgãos 
internacionais competentes denúncia de violação de 
direito enunciado em tratados internacionais.
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As atrocidades relacionadas às violações dos direitos humanos têm 
levantado a necessidade de reconceitualizar as bases do ordenamento 
internacional. Já não sendo possível sustentar o monopólio estatal 
de titularidades de direitos internacionais. Reconhece-se, desse 
modo, a obrigação de colocar o ser humano como sujeito central do 
direito interno e do internacional. Ademais, pode-se dizer que já é 
uma realidade a titularidade jurídica internacional do ser humano 
(TRINDADE, 2006).

3. A PARTICIPAÇÃO DO INDIVÍDUO NA JURISDIÇÃO 
INTERNACIONAL DE DIREITOS HUMANOS

Aqui se adentra no cerne das refl exões apresentadas, pois é a 
participação do indivíduo na jurisdição internacional de direitos 
humanos que traz mais um modo de limitação do Estado de sua 
própria soberania. O primeiro ponto a destacar é o fato de que ocorre 
uma autolimitação do Estado, a partir do momento que este realiza 
os acordos internacionais e se submete à jurisdição internacional dos 
direitos humanos. 

Para Miranda (2008), há um abalo de forma irreversível ao dogma 
da soberania na possibilidade de um cidadão pleitear contra seu Estado 
diante de um órgão internacional, fato passível de gerar uma decisão 
contrária ao Estado, podendo haver condenação de pagamento de 
indenização ao indivíduo lesado, por exemplo.

Os processos de universalização e internacionalização dos 
direitos humanos permitiram a formação de um sistema normativo 
internacional de proteção, tanto no âmbito global, geral, quanto no 
regional, específi co, de forma a se complementarem com o sistema 
nacionalmente existente. A necessidade do sistema global surgiu para 
que fosse acionado quando ocorresse uma falha ou omissão do Estado 
na sua obrigação de proteção e implementação dos direitos e liberdades 
fundamentais. O estado acolhe e passa a aceitar o monitoramento 
internacional que age de forma suplementar (PIOVESAN, 1996).

O Estado-parte de um acordo/obrigação internacional se sujeita à 
formação de deveres objetivos, não podendo alegar escusa aos mesmos, 
pois há limitação da possibilidade de derrogação pelos Estados 
das cláusulas dos pactos. A proteção do indivíduo passa a existir 
independente do vínculo de nacionalidade, é o que alguns autores 
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chamam de “desnacionalização da proteção.” Os órgãos internacionais 
agem em defesa de valores que independem dos interesses dos Estados 
(GIANNELLA, 2012).

Antônio Augusto Cançado Trindade, jurista brasileiro, presidente 
da Corte Interamericana de Direitos Humanos entre 1999 e 2004, é um 
grande defensor da personalidade e capacidade jurídica do indivíduo 
como sujeito do direito internacional, alçando um movimento de acesso 
direito, sem intermediações, do indivíduo à Corte. Sobre a relação com 
a soberania estatal escreveu:

A ideia da soberania estatal absoluta, que levou à 
irresponsabilidade e à pretensa onipotência do Estado, não 
impedindo as sucessivas atrocidades por este cometidas 
contra os seres humanos, mostrou-se com o passar do 
tempo inteiramente descabida. O Estado – hoje se reconhece 
– é responsável por todos os seus atos – tanto jure gestionis 
como jure imperii – assim como por todas as suas omissões. 
Criado pelos próprios seres humanos, por eles composto, 
para eles existe, para a realização de seu bem comum. Em 
caso de violação dos direitos humanos, justifi ca-se assim 
plenamente o acesso direito do indivíduo à jurisdição 
internacional, para fazer valer tais direitos, inclusive contra 
o próprio Estado. (TRINDADE, 2002, p. 33)

A possibilidade de apresentação de petições individuais possui 
condições de admissibilidade em todos os sistemas regionais. Uma 
das mais importantes dessas condições é o esgotamento dos recursos 
internos, demonstrando o princípio da subsidiariedade da jurisdição 
internacional que lhe é implícita. Compreendendo esse princípio é 
possível observar uma tentativa de harmonizar o conceito de soberania 
com a atuação do ordenamento internacional. 

4. OS SISTEMAS REGIONAIS DE DIREITOS HUMANOS E A 
VIOLAÇÃO DOS ESTADOS

Atualmente existem no mundo três sistemas regionais de proteção 
aos direitos humanos, o interamericano, o europeu e o africano. Há 
a existência diferenciada de um sistema árabe e ainda a proposta de 
criação de um sistema regional asiático. Os sistemas, que apresentam 



91

Acesso à Justiça

um aparato jurídico próprio, serão brevemente comentados, enfocando 
a participação do indivíduo em cada um deles.

4.1 O Sistema Interamericano de Acesso à Corte

A Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) é um órgão 
jurisdicional, instituído pela Convenção Americana, que resolve sobre 
os casos de violações a direitos humanos realizadas pelos Estados-partes 
da OEA e que tenham ratifi cado à Convenção. A Corte tem sede em 
San Jose, na Costa Rica e é composta por sete juízes de nacionalidades 
diferentes, proveniente dos Estados-membros. A CIDH detém uma 
competência consultiva e contenciosa (MAZZUOLI, 2008). 

A Corte Interamericana de Direitos Humanos foi constituída com 
o objetivo de interpretar as disposições da Convenção Americana, 
assim como dos tratados que versem sobre direitos humanos nos 
Estados Americanos, além de julgar os casos de violação dos direitos 
e liberdades. A Corte pode, inclusive, adotar medidas provisórias em 
situações específi cas que venham ao seu conhecimento ou que sejam 
levadas a pedido da Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
(ZEMUNER, 2007).

A Convenção Americana de Direitos Humanos determina em 
seu artigo 61: “1. Somente os Estados-partes e a Comissão têm direito 
de submeter um caso à decisão da Corte.” Verifi ca-se que o acesso do 
indivíduo não ocorre diretamente à CIDH, havendo o intermédio da 
Comissão, que além de realizar exame de admissibilidade, deve buscar 
soluções pacífi cas para as controvérsias:

Artigo 48 - 1. A Comissão, ao receber uma petição ou 
comunicação na qual se alegue a violação de qualquer 
dos direitos consagrados nesta Convenção, procederá da 
seguinte maneira:

a) se reconhecer a admissibilidade da petição ou 
comunicação, solicitará informações ao Governo do Estado 
ao qual pertença a autoridade apontada como responsável 
pela violação alegada e transcreverá as partes pertinentes 
da petição ou comunicação. As referidas informações 
devem ser enviadas dentro de um prazo razoável, fi xado 
pela Comissão ao considerar as circunstâncias de cada caso;
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b) recebidas as informações, ou transcorrido o prazo fi xado 
sem que sejam elas recebidas, verifi cará se existem ou 
subsistem os motivos da petição ou comunicação. No caso 
de não existirem ou não subsistirem, mandará arquivar o 
expediente;

c) poderá também declarar a inadmissibilidade ou a 
improcedência da petição ou comunicação, com base em 
informação ou prova supervenientes;

d) se o expediente não houver sido arquivado, e com o 
fi m de comprovar os fatos, a Comissão procederá, com 
conhecimento das partes, a um exame do assunto exposto 
na petição ou comunicação. Se for necessário e conveniente, 
a Comissão procederá a uma investigação para cuja 
efi caz realização solicitará, e os Estados interessados lhe 
proporcionarão, todas as facilidades necessárias;

e) poderá pedir aos Estados interessados qualquer 
informação pertinente e receberá, se isso for solicitado, 
as exposições verbais ou escritas que apresentarem os 
interessados; e

f) por-se-á à disposição das partes interessadas, a fi m de 
chegar a uma solução amistosa do assunto, fundada no 
respeito aos direitos reconhecidos nesta Convenção.

2. Entretanto, em casos graves e urgentes, pode ser realizada 
uma investigação, mediante prévio consentimento do 
Estado em cujo território se alegue houver sido cometida a 
violação, tão somente com a apresentação de uma petição 
ou comunicação que reúna todos os requisitos formais de 
admissibilidade.

Observa-se, então que o indivíduo leva seu caso de violação à 
Comissão que, após o exame de admissibilidade, poderá submetê-
lo à Corte, momento em que o indivíduo tomará parte no possível 
contencioso. 

Todavia, nem sempre foi assim; somente no dia 1º de junho de 
2001 entrou em vigor o Regulamento que assegura, pela primeira vez 
na história da CIDH, a participação direta dos indivíduos demandantes 
em todas as etapas do procedimento, em denúncias enviadas pela 
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Comissão Interamericana de Direitos Humanos. A importância dessa 
participação ocorre da necessidade de garantir a igualdade processual 
entre as partes. Consagrando a participação do indivíduo no processo, 
possibilita-se o contraditório e em casos de comprovadas violações é 
possível que as próprias vítimas recebam as reparações e indenizações. 
(TRINDADE, 2006).

A CIDH tem competência sobre todos os Estados que ratifi caram o 
pacto de San Jose da Costa Rica, podendo julgar qualquer violação aos 
direitos humanos. Assim, terá no polo passivo um Estado americano e 
no polo ativo qualquer indivíduo que alega ter seus direitos violados 
(VARELLA, 2010). 

Como já demonstrado, é requisito processual de admissibilidade 
que já tenha ocorrido o esgotamento dos recursos processuais nacionais, 
porém esse requisito pode ser dispensado quando não há devido 
processo legal no país denunciado, quando o tempo de julgamento 
seja demasiado ou quando o denunciante esteja impedido de oferecer 
recursos. Outro requisito é que não tenha passado mais de seis meses 
que o denunciante tenha sido notifi cado da decisão. Dessa forma, é 
possível afi rmar que no Brasil em se tratando de violação aos direitos 
humanos o STF não é mais a última instância, cabendo ainda à parte 
recorrer à CIDH (VARELLA, 2010). 

4.2. O Sistema Europeu de Acesso ao Tribunal

O Tribunal Europeu dos Direitos Humanos funciona em 
Estrasburgo na França e possui 46 Estados-membros. Qualquer 
indivíduo tem acesso direito para provocá-lo no caso de violação de 
Direitos Humanos. Foi em 1° de novembro de 1998 que entrou em vigor 
o Protocolo n° 11 à Convenção Européia de Direitos Humanos, que 
assegurou o jus standi dos indivíduos, em todos os casos, diretamente 
ao Tribunal Europeu, sem contar necessariamente com a intermediação 
da Comissão Européia que se confi gurava como um órgão auxiliar 
(VARELLA, 2010). 

De acordo com Trindade (2002) todos os Estados-partes na 
Convenção Européia de Direitos Humanos se tornaram Partes também 
no Protocolo n° 11. Foi a primeira vez que um indivíduo passa a ter 
acesso direto (jus standi), com capacidade jurídica, a um tribunal 
internacional. 
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Como afi rma Piovesan (2010) dos três sistemas regionais o europeu 
é o mais antigo e mais avançado, pois estabelece o mecanismo judicial 
para apreciar as comunicações individuais, o que vem apresentando 
êxito na implementação das decisões.

4.3. O Sistema Africano de Acesso à Corte

A Carta Africana prevê os direitos do homem e dos povos, 
trazendo em seu texto como pontos fundamentais o processo perante 
a Comissão Africana, as comunicações dos Estados, os relatórios da 
Comissão e a sua sujeição à Assembléia dos chefes de Estado e de 
governo (MIRANDA, 2008).

Piovesan (2010) informa que a Comissão Africana de Direitos 
Humanos e dos Povos, com sede em Gâmbia, recebe denúncias de 
violações que podem ser apresentadas por qualquer indivíduo ou 
por Estado-parte. Porém, os indivíduos não podem submeter o caso 
diretamente à Corte. Podem levar o caso à Corte: a Comissão, os Estados-
partes e as organizações intergovernamentais africanas, de acordo com 
o art. 5º do Protocolo que entrou em vigor em 25 de janeiro de 2004. 

4.4. Outros sistemas regionais

De acordo com Trindade (2002) apenas em setembro de 1994 
o Conselho da Liga dos Estados Árabes adotou a Carta Árabe de 
Direitos Humanos. Comparada com os outros sistemas regionais 
ainda funciona de forma incipiente. Henry Steiner apud Piovesan 
(2010) afi rma que anteriormente, em 1945, foi criada a Liga dos Estados 
Árabes, refl etindo a islâmica lei da sharia e outras tradições religiosas. 

Existe um movimento em prol da criação de um sistema asiático, 
mas que ainda não se consolidou. Em 1997, uma carta asiática de 
direitos humanos foi concluída, sob a forma de uma declaração feita 
por ONGs, em que foram desenvolvidas diversas propostas baseadas 
nas experiências já existentes em outros sistemas regionais. 

4.5. Consequências para o Estado de uma condenação 
acerca de violações aos direitos humanos

A Corte Interamericana e o Tribunal Europeu não são tribunais 
penais e não substituem as ações penais. O que ocorre é o julgamento 
se o Estado é ou não responsável pelas violações a ele apontadas. 
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Quando ocorre essa responsabilização, a obrigação do Estado é de 
fazer cessar a violação e indenizar a vítima ou seus herdeiros. As Cortes 
internacionais são instâncias judiciais, mas suas sentenças não têm 
natureza punitiva, procurando assegurar a correção das defi ciências 
dos sistemas jurisdicionais locais (CORREIA, 2008). 

De acordo com a Convenção Americana, quando um Estado 
condenado deixa de cumprir a sentença, cabe à Corte informar à 
Assembleia-Geral da OEA, onde se verifi ca a possibilidade de uma 
sanção moral e política.

O processo de globalização leva os Estados a aspirarem manter 
relações políticas e jurídicas entre si. Santos (2002) defi ne a globalização 
como um fenômeno de múltiplas facetas que possui dimensões 
econômicas, sociais, políticas, culturais, religiosas e jurídicas as quais 
de um modo complexo se interligam. Caracterizando-se, essa relação, 
como um vasto campo de confl itos entre Estados, grupos sociais e 
interesses subalternos. 

O direito internacional legitima mecanismos que pressionam 
um Estado a adotar determinada conduta, como, por exemplo, o uso 
de instrumentos que causem desconforto econômico ou político. A 
submissão às regras jurídicas internacionais vem da necessidade de os 
Estados legitimarem o seu próprio sistema (VARELLA, 2010). 

Ademais, verifi ca-se que as principais consequências são aquelas 
que se transformam de jurídicas em políticas e todo esse emaranhado 
de implicações, geradas pela globalização, requerem de algum 
modo a reafi rmação do poder do Estado. Pois, como afi rma Correia 
(2008), o Estado continua sendo um elemento essencial de regulação 
econômica, representação política e solidariedade social. Verifi ca-se 
a partir daí algumas contradições, pois ao mesmo tempo em que há 
uma “diminuição de importância” do Estado, cobra-se cada vez mais a 
prática de um “Estado forte” que, sobretudo, assegure direitos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ainda falta muito para que a linguagem dos direitos 
humanos alcance as bases das sociedades nacionais; nestas, 
há que superar frequentemente a inércia e a indiferença 
do próprio meio social, que por vezes parece não se 
aperceber de que o destino de cada um de seus membros 
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está inelutavelmente ligado à sorte de todos. (TRINDADE, 
2006, p. 116)

Diante do exposto verifi ca-se que não há unanimidade doutrinária 
sobre a personalidade jurídica do indivíduo no âmbito do direito 
internacional, mas atualmente vem-se mostrando uma tendência de 
considerar o indivíduo como sujeito. Para alguns doutrinadores o 
direito de petição não garante a personalidade jurídica, porém, para 
a ideia que se tenta defender aqui, o indivíduo a fi m de proteger 
seus direitos humanos, não tem um simples direito de petição, mas 
sim a possibilidade de fi gurar contra seu Estado de origem em um 
contencioso jurídico internacional, participando de todo o andamento, 
exercendo plenamente seus direitos e garantias processuais. 

De uma forma não conclusiva, vale colocar um questionamento, 
à guisa de instigar o interesse: quando o indivíduo fi gura no pólo 
ativo contra seu Estado está travando uma disputa contra ele próprio 
(por ser parte do Estado)? Existiria uma maneira de o indivíduo ser 
considerado fora do Estado? Ou ele não deixa de fazer parte do Estado? 

Como escrito, as questões acima levantadas objetivam apenas 
garantir uma maior refl exão sobre o tema e demonstrar que não se 
buscou esgotá-lo momentaneamente, para que as ponderações evoluam 
acompanhando as mudanças de paradigma sempre presentes em uma 
sociedade em transformação. 

A discussão ainda persiste e será desenvolvida ao longo das 
mudanças históricas pelas quais as sociedades passam. De certo os 
Estados democráticos continuarão com a necessidade de se mostrarem 
confi áveis aos outros Estados, até mesmo para a manutenção das 
relações econômicas. Identifi ca-se esse como um dos motivos que 
levam o Estado a limitarem sua própria soberania, a fi m de mostrar 
que são confi áveis para a manutenção das relações internacionais e 
participar da onda de proteção aos direitos humanos.

Somente algo concebido como universal pode alcançar a proeza 
de limitar a relação soberana que existe entre um Estado e os seus 
cidadãos. Então, ao se falar de limitação ou relativização da soberania 
no âmbito internacional de direitos humanos é impreterível relembrar 
que foi o próprio Estado, utilizando-se de sua soberania, que ratifi cou 
os tratados e acordos, os quais fazem com que esteja sob a jurisdição 
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internacional de direitos humanos. Já que, expressamente, não houve 
nenhuma imposição de sujeição à competência das Cortes e Tribunais.

Por fi m, estabelece-se como consequência das análises aqui 
realizadas a conclusão de que a possibilidade de participação do 
indivíduo na jurisdição internacional de Direitos Humanos é uma fase 
jurídica de necessária apreensão por todos para que o acesso à justiça 
seja concretizado quando já parecia que todas as instâncias haviam 
sido percorridas. 
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INTRODUÇÃO

Se os direitos humanos são de e para todos os humanos, é 
possível concluir que sua proteção e concreção devem iniciar-se 
pela ação doméstica estatal na Administração dos bens públicos 
e na oferta de direitos de forma igualitária a todos os indivíduos. 
O Estado como ente responsável pela gerência do interesse público é 
aquele que promove políticas públicas voltadas para o bem-estar de 
seus integrantes, sem distinções.

Ocorre que este ideário de Estado se torna utópico diante das 
inúmeras desigualdades que caracterizam os diversos países do globo. 
A América Latina continua sendo a região mais desigual do mundo, 
em que pese haver regiões com maior belicosidade, como diversas 
partes da África e do Oriente Médio. Isto mostra que o Estado não vem 
desempenhando como deveria seu mister de reduzir desigualdade e 
garantir melhores condições de vida para seu povo.

Não obstante tais difi culdades, é de se reconhecer a existência de 
instituições domésticas, criadas pelo próprio Estado, por intermédio 
de seu Poder Constituinte Originário, que têm como escopo a proteção 
de direitos humanos e a fi scalização de atos administrativos, sempre 
visando à regularidade de seu funcionamento.

Assim, as Controladorias, Ministério Público, Defensorias do 
Povo, Comissões de Defesa de Direitos Humanos constituem hoje 
relevantes agentes de defesa dos direitos humanos nos países do 
continente. Neste estudo buscar-se-á fazer um recorte da realidade do 
Brasil no que concerne ao Ministério Público, instituição encontrada 
na maioria dos países, com atividade-fi m tradicionalmente voltada 
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para a persecução penal, mas que, no Brasil, desde a Constituição 
Federal de 1988, ostenta uma extensa gama de atribuições de proteção 
a direitos humanos das mais variadas ordens, e ao longo dos quase 
25 anos de sua confi guração atual, é importante ator social para a 
redução dos quadros de corrupção administrativa e abandono estatal 
que repercutem na pouca ou nenhuma promoção de direitos humanos 
em várias regiões do país.

Espera-se que este estudo contribua para o fomento do debate 
acerca da importância do reconhecimento do Ministério Público como 
relevante ator social na busca da concreção dos direitos humanos no 
Brasil.

1. O ACESSO À JUSTIÇA 

Se o Poder Judiciário visa à pacifi cação social por intermédio da 
aplicação da justiça, o acesso a seus mecanismos e instrumentos fi nda 
por ser elemento chave para seu pleno funcionamento e efi cácia.

Falar-se em um Poder Judiciário para todos os cidadãos, sem 
distinções, implica investigar a existência ou não de desigualdades 
sociais que possam obstar, de alguma forma, o acesso isonômico e 
imparcial do sistema de justiça.

No Brasil, estas distinções sociais se fazem sentir por inúmeras 
razões, desde desigualdades históricas, que remontam à colonização, 
até as geográfi cas, em que o desenvolvimento setorizado de 
regiões do país avançou em detrimento de uma maior expansão de 
investimentos de forma homogênea, culminando com áreas mais 
desenvolvidas que outras.

Ainda na atualidade, a pesar dos esforços políticos no sentido 
de reduzir as desigualdades sociais por meio de programas 
governamentais de cunho assistencial, e de ações afi rmativas em 
vários setores-chave do desenvolvimento nacional, como a educação1, 
não se pode ignorar a abissal distância entre indivíduos no tocante ao 
acesso à justiça, o que não pode ser ignorado por se tratar de matéria 
de responsabilidade estatal. Sobre o tema, Antônio Augusto Cançado 
Trindade dispôs com maestria que:

1. Como fazem exemplo as cotas universitárias para afro-descendentes e para pesso-
as de baixa renda. 
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O Estado – hoje se reconhece – é responsável por todos os 
seus atos – tanto jure gestionis como jure imperii – assim 
como por todas as suas omissões, por parte de qualquer 
de seus poderes ou agentes. Criado pelos seus próprios 
seres humanos, por eles composto, para eles existe, para a 
realização de seu bem comum.2.

Ao falar de acesso à justiça, é preciso considerar não somente o 
gozo dos mecanismos judiciais postos à disposição para a obtenção de 
uma tutela jurisdicional, como ainda a possibilidade de o indivíduo ter 
contato efi caz com os entes e instituições que colaboram com a Justiça, 
como as Polícias Civil e Militar, os órgãos de mediação, os órgãos de 
proteção ao consumidor, as Defensorias Públicas, os Advogados, os 
Conselhos Tutelares, o Ministério Público e tantos outros que dialogam 
com o Poder Judiciário e o impulsionam.

Como preconiza Amartya Sen, “uma abordagem adequada do 
desenvolvimento não pode realmente concentrar-se tanto apenas nos 
detentores do poder.”3 Assim, ao tratar do acesso à justiça, deve-se ter 
em mente esta rede dinâmica de interações e contatos entre os diversos 
atores sociais sem os quais não pode a jurisdição atuar.

Dentre estes atores sociais, destaca-se neste estudo o papel do 
Ministério Público, que no Brasil detém um cabedal gigantesco de 
atribuições constitucionalmente defi nidas e que o legitima para uma 
atuação defi nitiva como Defensor do Povo (Defensor del Pueblo) no país, 
transcendendo a atuação tradicionalmente voltada para a persecução 
penal e alcançando a proteção de interesses difusos e coletivos, 
englobando temas como meio ambiente, proteção ao consumidor, 
proteção ao patrimônio público, à saúde pública, dentre outros.

Demais disso, ressalte-se, ainda, a possibilidade de atuação 
do Ministério Público na proteção de hipossufi cientes, crianças, 
adolescentes, idosos em situação de risco, incapazes em geral, seja 
individualmente, seja coletivamente considerados, sobretudo em 
situações de carência de órgãos de atendimento individualizado como 
as Defensorias Públicas ou órgãos de assistência judiciária gratuita.

2. TRINDADE, Antônio Augusto Cançado. A humanização dos direitos humanos. Belo 
Horizonte: Del Rey, 2006, p. 17.
3. SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. Tradução Laura Teixeira Motta. São 
Paulo: Companhia das Letras, 2010, p. 317.
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2. A CONCREÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NO BRASIL E 
AS INFLUÊNCIAS SUPRANACIONAIS

Nenhuma ação doméstica estatal escapa às infl uências históricas 
provindas do ambiente internacional. No Brasil, isso não foi diferente. 
Ao fi m da Segunda Guerra, as nações americanas se reuniram no México 
para debater formas de internacionalizar os direitos humanos de modo 
que atrocidades como as vistas ao longo das duas guerras mundiais não 
fossem mais vistas como assuntos meramente de direito interno.

Afi nal, quando a ordem administrativa interna não oferece 
o atendimento às necessidades e direitos básicos do indivíduo, 
a jurisdição internacional de direitos humanos ocupa a lacuna 
correspondente, evidenciando perante os envolvidos e a própria 
comunidade internacional a ausência ou defi ciência de amparo, 
constrangendo o Estado demandado a rever suas políticas internas e 
adotar medidas que possam, enfi m, trazer a lume o verdadeiro espírito 
concretizador dos direitos humanos.

Neste clima foi criada em 1948 a Organização dos Estados 
Americanos (OEA), uma instituição regional que congrega várias 
estruturas de proteção aos direitos humanos, possuindo cinco 
áreas de atuação: a) fortalecimento da democracia; b) promoção 
dos direitos humanos; c) aumento regional da paz e segurança no 
hemisfério; d) esforços na melhoria da aplicação das leis, fortalecendo 
o desenvolvimento legal interamericano especialmente dirigido às 
regiões de tráfi co e consumo de drogas ilícitas, e e) fortalecimento da 
economia regional4.

Especifi camente quanto à promoção dos direitos humanos no 
continente, criou-se o denominado Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos, o qual possui dois regimes que coexistem simultaneamente: 
um baseado na Convenção Americana de Direitos Humanos e outro 
baseado na Carta da Organização dos Estados Americanos. Ambos 
são diplomas normativos de grande relevância para a integridade 
do Sistema, assim como também o são a Declaração Americana dos 
Direitos e Deveres do Homem e o Protocolo de San Salvador.

4. Conforme http://www.hrea.org/index.php?doc_id=509. Acesso em 12 mar. 
2012.
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Esta dinâmica internacional fez despertar nos países do continente, 
máxime naqueles que vivenciaram períodos de autoritarismo e 
ditaduras, como o Brasil, em que continuadas violações de direitos 
humanos foram perpetradas impunemente, uma consciência de 
que o período de redemocratização precisaria ser marcado por um 
reconhecimento ofi cial de que a nova ordem seria pautada pelo respeito 
e proteção aos direitos humanos. Assim, a Constituição Federal de 1988 
representou um grande avanço no processo de redemocratização do 
país após décadas de regimes ditatoriais. Seu artigo 4°, inciso II, afi rma 
que o Brasil se rege pelo princípio da prevalência dos direitos humanos 
para orientar o Estado em suas relações internacionais. Nas palavras 
de José de Melo Alexandrino, a Constituição brasileira mostrou uma 
notável abertura ao Direito Internacional e, sobretudo, uma assumida 
abertura aos direitos fundamentais.5

É de notar que a Constituição brasileira de 1988 ostenta um 
vultoso número de disposições protetivas a direitos fundamentais do 
homem, não sendo contrário às disposições da Convenção Americana 
de Direitos Humanos, exceto – e curiosamente - no tocante à prisão civil 
do depositário infi el, fato que foi superado pelo novo entendimento 
do Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria, ainda que com vexatória tardança.6

Vale pontuar que, apesar de a Constituição brasileira de 1988 
caracterizar-se pelo reconhecimento de vários direitos e garantias 
individuais, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos foi 
incorporada no Brasil somente em 1992, pelo Decreto Presidencial 678. 
Demais disso, não obstante o viés democrático insurgente, o Brasil fez 
uso da possibilidade de não se submeter à jurisdição plena do órgão de 
direitos humanos no momento da ratifi cação da Convenção Americana. 
Apenas em 1998 o Brasil aderiu à jurisdição da Corte Interamericana 
de Direitos Humanos, pelo Decreto Legislativo 89/1998, depositando 
o aceite junto à Secretaria-Geral da OEA em 10 de dezembro de 
1998, estabelecendo cláusula temporal de competência da Corte, ou 
seja, declarando que a jurisdição contenciosa da Corte não alcançaria 
eventuais violações praticadas antes de 10 de dezembro de 1998.

5. ALEXANDRINO, José de Melo, 2007, pp. 48-49, apud GUERRA, Sidney. p. 270.
6. A inconstitucionalidade da prisão do depositário infi el foi reconhecida somente 
pela Súmula 419 do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe: ”descabe a prisão civil 
do depositário infi el”, o que ocorreu somente em 2009.
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No entanto, há precedentes da Corte Interamericana reconhecendo 
que, em caso de violações que se protraem no tempo, como fazem 
exemplo as violações em que são cometidos crimes permanentes, tais 
como o homicídio, não há falar-se em efeito ex nunc do reconhecimento 
de sua competência contenciosa.7

Ademais, o princípio da primazia da norma mais favorável ao 
indivíduo é postulado inafastável quando de aparente confl ito de 
normas de Direito Interno e de Direito Internacional, incumbindo a 
este último determinar a prevalência da norma mais favorável.8

Temas de direitos humanos são vários e diretamente ligados 
à vida cotidiana, tais como a discriminação em virtude de AIDS/
HIV; asilo; perseguição a ativistas de direitos humanos; brutalidade 
policial; desaparecimentos e execuções extrajudiciais; direito ao 
desenvolvimento nacional; deslocados internos, sem-teto, refugiados; 
detenções arbitrárias e torturas a prisioneiros; direitos culturais e sua 
preservação; escravidão; estupro (inclusive como forma de genocídio); 
genocídio; Poder Judiciário independente; liberdade de imprensa; 
diminuição no número de crianças do sexo feminino em alguns países; 
minas terrestres; minorias sexuais (homossexualismo, transexualismo, 
bissexualismo); neutralidade médica em tempo de confl itos; objeção 
de consciência (como símbolo pacifi sta e de liberdade de consciência); 
pena de morte; perseguição sexual às mulheres (estupros, mutilação 
genital, casamentos precoces, negligências às crianças e adolescentes 
do sexo feminino, violência doméstica, tráfi co etc.); direitos de povos 
indígenas etc.9. No entanto, tais questões nem sempre são encaradas 
pelos governos como temas de direitos humanos, sendo enfrentadas 
em outros níveis governamentais (culturais, econômicos etc), fato que 
interfere sobremaneira na distribuição igualitária de direitos.

7. Este pronunciamento pode ser observado, exemplifi cativamente, nas sentenças 
prolatadas nos Casos Barrios Altos x Peru, Ivcher Bronstein x Peru, Alfonso Martin Del 
Campo Dodd x Estados Unidos Mexicanos, Garibaldi x Brasil, Gomes Lund x Brasil, 
dentre vários outros.
8. É o que prescreve a Opinião Consultiva n. 14, da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, que afi rma que a Convenção Americana de Direitos Humanos deve ser inva-
riavelmente cumprida, ainda que contrarie dispositivo constitucional menos protetivo.
9. O rol de temas de direitos humanos apresentado baseia-se na listagem contida na 
obra Direitos Humanos: referências essenciais, pp. 320-382.
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A atuação exitosa da Comissão Americana de Direitos 
Humanos como instância prévia à jurisdição da Corte pode ser vista 
concretamente na condução de casos como o que envolveu a brasileira 
Maria da Penha, tendo sido de suma relevância para inaugurar na 
ordem interna brasileira alterações não somente legislativas, com a 
edição da Lei 11.340/2006, que cuida da violência doméstica contra a 
mulher, bem assim com a exigência de instalação de Juizados Especiais 
especializados sobre o tema no âmbito do Poder Judiciário brasileiro. 
Vale dizer: ambos os atos administrativos mencionados derivaram de 
decisão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos em face do 
Estado brasileiro.

As sentenças da Corte Interamericana possuem efi cácia imediata 
na ordem jurídica interna do Brasil, com cumprimento sponte sua pelas 
autoridades do Estado demandado. Na ausência de atuação estatal, 
ao Ministério Público Federal incumbe ajuizar a ação judicial a fi m de 
garantir a efetividade do cumprimento da sentença, valendo ressaltar 
que as sentenças da Corte Interamericana valem como título executivo 
no Brasil, cujo ente responsável pelo pagamento é a União, a qual 
pode se valer do direito de regresso contra o responsável imediato 
pela violação que causou a condenação internacional da República 
Federativa do Brasil.

O Brasil tem contra si quatro condenações e uma absolvição 
perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos, tendo sido nela 
demandado por cinco ocasiões até o presente. Em apertada síntese, são 
os seguintes:

a) Caso Damião Ximenes Lopes - traz consigo dupla relevância: 
para a Corte, foi o primeiro caso julgado cuja vítima padecia de 
problemas mentais; para o Estado Brasileiro, foi a primeira conde-
nação do país perante referido Tribunal. Damião Ximenes Lopes 
sofria de defi ciência mental e faleceu em decorrência de torturas e 
maus-tratos por parte de funcionários da Casa de Repouso Guara-
rapes, localizado no Município de Sobral, Ceará, fato ocorrido em 
1999, três dias depois de sua internação. O médico da Casa de Re-
pouso teria agido de forma negligente, visto que, ao ser chamado, 
aplicou um medicamento na vítima ferida, sangrando e amarrada 
a uma cadeira, e saiu do local sem deixar substituto. Horas depois, 
Damião veio a óbito. No laudo médico não havia menção às tor-
turas sofridas pela vítima, havendo apenas como causa mortis pa-
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rada cardiorrespiratória. O Ministério Público Estadual ofereceu 
denúncia criminal em 27 de março de 2000, aditando a denúncia 
em 22 de setembro de 2003. A peça acusatória foi recebida pelo 
juízo competente em 17 de junho de 2004. A mora no trâmite do 
feito fez com que o caso fosse submetido à Corte em 01 de outubro 
de 2004. O Brasil chegou a reconhecer parcialmente sua responsa-
bilidade pelo ocorrido, e a sentença internacional foi prolatada em 
04 de julho de 2006, obrigando o Brasil a investigar e punir com 
celeridade os responsáveis pela morte da vítima, realizar progra-
mas de capacitação para os profi ssionais da área psiquiátrica e de 
saúde mental em geral, pagar indenização à família da vítima por 
danos materiais e imateriais. O Decreto Presidencial 6.185/2007 
autorizou a Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República, proceder ao pagamento das indenizações 
devidas à família da vítima. Todavia, em 17 de maio de 2010, em 
sede de supervisão de cumprimento da sentença, a Corte consta-
tou que a investigação penal dos culpados permanecia pendente.

b) Caso Nogueira de Carvalho - levado à Corte em 2005, alegou-se 
responsabilidade do Estado brasileiro por falhas na investigação e 
apuração judicial do homicídio do advogado e ativista de direitos 
humanos Francisco Gilson Nogueira de Carvalho, fato ocorrido 
em Macaíba, Rio Grande do Norte, em 20 de setembro de 1996, 
que denunciava reiteradamente as condutas do grupo de exter-
mínio denominado “Meninos de Ouro”, composto por policiais 
civis e militares potiguares. O caso foi levado em 11 de dezembro 
de 1997 à Comissão Interamericana pelo Centro de Direitos Hu-
manos e Memória Popular, o Holocaust Human Rights Project e o 
Group of International Human Rights Law Students, ingressando em 
seguida a ONG Justiça Global. Em 13 de janeiro de 2005 a questão 
foi submetida à Corte Interamericana. Em sentença de 20 de outu-
bro de 2006, a Corte entendeu inexistir responsabilidade do Brasil 
por violação a direitos humanos, não tendo havido provas cabais 
de inação estatal, afastando-se da apreciação meritória da Corte a 
violação ao direito à vida da vítima, visto que o óbito se deu antes 
do reconhecimento da jurisdição contenciosa da Corte Interameri-
cana pelo Brasil. 

c) Caso Escher e outros - caso de interceptação ilegal de conversas 
telefônicas pela polícia militar do Estado do Paraná de Arlei J. Es-
cher, Dalton L. Vargas, Delfi no J. Becker, Pedro A. Cabral, Celso 
e Eduardo Aghinoni, fatos ocorridos entre abril e junho de 1999. 
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Em 26 de dezembro de 2000 a denúncia foi levada à Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos pela Rede Nacional de Ad-
vogados e Advogadas Populares e pela Justiça Global. Não ha-
vendo êxito pela Comissão, em 20 de dezembro de 2007, o caso 
foi submetido à Corte, que em 06 de julho de 2009 condenou o 
Brasil diante da violação de direitos, estabelecendo a obrigação 
do Estado Brasileiro de investigar os responsáveis pela intercep-
tação e divulgação ilegal das conversas telefônicas, publicar em 
Diário Ofi cial e em sites ofi ciais da União Federal e do Estado do 
Paraná a decisão proferida pela Corte, além de pagar as indeniza-
ções fi xadas pela sentença. Em abril de 2010 foi editado o Decreto 
Presidencial 7158, autorizando a Secretaria de Direitos Humanos 
a promover as medidas necessárias ao cumprimento da sentença.

d) Caso Garibaldi - a demanda se refere à responsabilidade estatal 
decorrente do descumprimento da obrigação de investigar e pu-
nir o homicídio de Sétimo Garibaldi, ocorrido em 27 de novembro 
de 1998, durante operação extrajudicial de despejo das famílias 
de trabalhadores sem terra, que ocupavam uma fazenda no Mu-
nicípio de Querência do Norte, Estado do Paraná. Em 06 de maio 
de 2003 se deu a denúncia à Comissão pela Justiça Global, Rede 
Nacional de Advogados e Advogadas Populares e Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. Em 24 de dezembro de 2007 
o caso foi submetido à Corte. A sentença foi prolatada em 23 de 
setembro de 2009, arbitrando indenização aos familiares de Séti-
mo Garibaldi, a publicação da sentença em Diário Ofi cial e sites 
ofi ciais da União Federal e do Estado do Paraná e a investigação 
efetiva e em prazo razoável da morte da vítima, além de apurar 
as possíveis faltas funcionais dos agentes públicos envolvidos na 
ação. O Brasil cumpriu parcialmente a decisão deste caso, tendo 
publicado a sentença no Diário Ofi cial da União de 10 de feverei-
ro de 2010; o Estado do Paraná assim o fez em seu Diário Ofi cial 
no dia 07 de maio de 2010.10 Foi expedido o Decreto 7307/2010, 
que autoriza a Secretaria Especial de Direitos Humanos da Pre-
sidência da República a promover as medidas necessárias para 
o pagamento das indenizações impostas pela sentença. Em 22 de 
fevereiro de 2011, em supervisão de cumprimento de sentença, 
constatou-se que os pagamentos ainda estavam pendentes, e os 
processos penais não haviam sido ultimados. 

10. ALTHAUS, Ingrid Giachini; BERNARDO, Leandro Ferreira (Orgs.). O Brasil e o Sis-
tema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos. São Paulo: Iglu, 2011, p. 124.
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e) Caso Gomes Lund e outros (Caso Guerrilha do Araguaia) - de-
nominou-se “Guerrilha do Araguaia” o movimento de resistência 
ao regime militar integrado por alguns membros do então novo 
Partido Comunista do Brasil. No início, quedaram-se incógnitos 
na região do Araguaia com a população local. Ao ser descobertos, 
o Exército brasileiro desenvolveu operações secretas visando a de-
belar o foco insurgente, que contava com cerca de 75 pessoas. To-
davia, em 1973, o então Presidente da República, General Emílio 
Garrastazu Médici, ordenou o extermínio do grupo, assumindo 
diretamente o controle sobre as operações repressivas. Os corpos 
das vítimas não foram encontrados e as Forças Armadas se nega-
ram a abrir seus arquivos. Além dos guerrilheiros, lavradores e 
lavradoras da região foram torturados e alguns escravizados para 
servirem de guia aos militares dentro da selva. No fi nal de 1974, 
não havia mais manifestantes na região. Em 1979, foi sancionada 
a Lei 6.683, que concedeu anistia geral a todos os que participaram 
do golpe militar e aos acusados de crimes políticos e crimes elei-
torais compreendidos entre 02 de setembro de 1961 e 15 de agosto 
de 1979. Em 1995, por intermédio da Lei 9.140, o Estado defi niu 
a indenização aos familiares e vítimas de pessoas desaparecidas 
por violações de direitos fundamentais, dispondo que seriam re-
conhecidas como mortas, para todos os efeitos legais, as pessoas 
desaparecidas entre 02 de setembro de 1961 a 15 de agosto de 1979 
que tenham sido acusadas de participação de atividades políticas. 
A despeito da previsão indenizatória, a obrigação de investigar e 
punir os responsáveis foi negligenciada, obrigando a que a Corte 
Interamericana se pronunciasse, o que já havia feito no tocante 
a outros Estados-membros sobre idêntico tema11. Desta forma, 

11. Pode-se ilustrar com os Casos Loayza Tamayo vs. Peru e Caso Barrios Alto vs. 
Peru, cujas sentenças são de 27/11/1998 e 14/03/2001, respectivamente. Vale ressaltar 
que não apenas no caso Gomes Lund a Corte Interamericana de Direitos Humanos 
entendeu que as leis internas de anistia que impeçam a investigação e sanção de gra-
ves violações a direitos humanos são incompatíveis com a Convenção Americana de 
Direitos Humanos, e, portanto, são destituídas de efeitos jurídicos. No emblemático 
caso Barrios Alto versus Peru, pela primeira vez, a Corte entendeu inválida uma lei de 
anistia, o que também se repetiu no Chile (Caso Almonacid Arellano versus Chile). Há 
diversos precedentes afi rmando que as leis de anistia ou medidas legislativas similares 
que obstam ou dão por concluídos a investigação e o julgamento de agentes estatais 
supostamente responsáveis por violações de direitos humanos violam os instrumentos 
internacionais de proteção. Até mesmo em Tribunais Penais Internacionais já houve 
posicionamentos no sentido de que é paradoxal manter a proscrição das violações gra-
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em 07 de agosto de 1995, o Centro pela Justiça e o Direito Inter-
nacional e a Human Rights Watch/Americas peticionaram à Corte 
Interamericana de Direitos Humanos em nome de pessoas desa-
parecidas e seus familiares na “Guerrilha do Araguaia.” Em 06 de 
março de 2001, a Comissão Interamericana considerou admissível 
o pedido, e em 31 de outubro de 2008 apreciou o mérito, encami-
nhando recomendações que, por não terem sido implementadas 
satisfatoriamente, ocasionaram a submissão do caso pela Corte 
Interamericana. Em contestação, o Brasil arguiu três exceções pre-
liminares, dentre elas a incompetência ratione tempore da Corte, 
visto que as supostas violações teriam ocorrido antes do reconhe-
cimento da jurisdição contenciosa da Corte pelo Brasil. Por serem 
crimes instantâneos de efeitos permanentes, cuja investigação foi 
obstaculizada pela Lei de Anistia de 1979, a Corte reafi rmou sua 
competência para o caso. O país também argumentou sobre a su-
posta incompetência da Corte em virtude do não esgotamento dos 
recursos internos, devido à existência de cinco ações judiciais so-
bre o tema, quais sejam: a Arguição de Descumprimento de Pre-
ceito Fundamental 153, a Ação Ordinária 82.00.024682-5, a Ação 
Civil Pública 2001.39.01.000810-5, a ação penal privada subsidiária 
para persecução penal dos crimes de ação pública e as solicitações 
de indenização feitas por ocasião da Lei 9140/1995 e 10559/2002, 
requerendo o arquivamento do processo por ausência de interesse 
processual dos postulantes. No mérito, o Brasil requereu a impro-
cedência dos pedidos em virtude do que já havia sido efetuado e 
reconhecido pelo país sobre a questão, apontando a promulga-
ção da Lei 9.140/1995, a publicação do livro “Direito à Memória 
e à Verdade – Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos 
Políticos”, em 2007, em que estabeleceu a versão ofi cial sobre os 
fatos objeto da ação e o pagamento de indenizações a familiares 
de 59 supostas vítimas, o que ensejaria a ausência de interesse de 
agir por parte dos peticionários. A Corte entendeu que o fato de 
o Brasil ter adotado ações de cunho reparatório não afastaria a 
competência jurisdicional da Corte, sendo irrazoável a mora no 
trâmite das ações mencionadas, o que refutaria o argumento do 

ves dos direitos humanos e, concomitantemente, aprovar medidas estatais que as au-
torizem ou perdoem seus autores, sendo posicionamento acolhido tanto pelo Tribunal 
Penal da Iugoslávia quanto pelo Tribunal Especial para Serra Leoa, estando também 
presente nos Estatutos que criam o Tribunal Especial para o Líbano e as Salas Extraor-
dinárias das Cortes de Camboja.
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não esgotamento dos recursos internos para permitir o julgamen-
to meritório da causa. No que concerne à ADPF n. 153, em 29 de 
abril de 2010 o Supremo Tribunal Federal declarou improcedente 
o feito por sete votos a dois, entendendo que a Lei de Anistia teria 
sido um passo redemocratizador do país, parte de um movimento 
legítimo de conciliação nacional12 visando à pacifi cação social e o 
êxito da transição para a democratização e que tal legislação não 
teria consistido em uma autoanistia. Aduziu ainda que a revisão 
da Lei de Anistia incumbiria ao Poder Legislativo, e não ao Poder 
Judiciário. A Corte deixou claro que sua atuação não implicaria a 
adoção de uma quarta instância recursal, mas sim um controle de 
convencionalidade da Lei de Anistia com as obrigações interna-
cionais constantes da Convenção Americana de Direitos Huma-
nos, afastando o posicionamento do STF sobre o tema13. Por fi m, 
em 18 de novembro de 2011 foi publicada e entrou em vigor a Lei 
12.528, que instaurou no âmbito da Casa Civil da Presidência da 
República a Comissão da Verdade, tal qual exigida pela Corte In-
teramericana de Direitos Humanos em sua sentença, com duração 
de dois anos, para a apuração das violações de direitos humanos 
a que alude o Caso Araguaia.

Pode-se observar, portanto, que em todos os casos em que o 
Brasil foi acionado internacionalmente as violações perpetradas pelo 
Estado Brasileiro e reconhecidas em sede internacional resvalam em 
questões que envolvem difi culdades e moras na investigação e no 
processamento dos casos pelos órgãos judiciais, investigações policiais 
defi citárias e/ou ilegais, defi ciências e desídias no acesso ao sistema de 
justiça, ou ação ilegal de instituições que possuem estreita ligação com 
tal sistema, como os órgãos policiais.

Estes fatos acentuam e corroboram a importância dos atores 
sociais, estatais e não estatais, contribuindo para impulsionar os 
órgãos que integram as funções do Estado, inclusive pressionando 
por uma ação estatal que preserve a impessoalidade, a celeridade 

12. ALTHAUS, Ingrid Giachini; BERNARDO, Leandro Ferreira (Orgs.), op. cit., p. 82.
13. Ilustrativamente, na Argentina a iniciativa da invalidade da legislação intestina 
sobre anistia partiu da própria Corte Suprema de Justiça, que em 2005, ao decidir o 
caso Simón, Héctor e outros, anulou duas leis que representavam grave obstáculo ao 
conhecimento e julgamento dos fatos que ocorreram durante o regime ditatorial da-
quele país, ocorrido entre 1976 e 1983, apoiando sua decisão em precedentes da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, como os casos Barrios Altos x Peru, Velásquez 
Rodriguez x Honduras, Blake x Guatemala, entre outros.
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e a efi ciência. O Ministério Público, neste particular, pode e deve 
colaborar para tal fi nalidade.

3. O MINISTÉRIO PÚBLICO E A CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
BRASILEIRA DE 1988

Procurando evitar uma digressão histórica que foge ao escopo 
deste trabalho, abordar-se-á a conformação do Ministério Público 
após a promulgação da Constituição Federal de 1988 no Brasil. Tal 
Constituição, em seu Capítulo IV, que trata das funções essenciais da 
justiça, reconhece a essencialidade da instituição na defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis.14

Ostenta como princípios institucionais a unidade, a indivisibilidade 
e a independência funcional15, tendo assegurada autonomia funcional e 
administrativa, e seus cargos são providos mediante concurso público, 
sempre na busca da impessoalidade e da escolha baseada no mérito de 
seus candidatos.

Apesar de uno, o Ministério Público divide-se para melhor exercer 
suas atribuições em um país de dimensões continentais como o Brasil 
e sua peculiar divisão administrativa, compreendendo, portanto, o 
Ministério Público da União, que abarca o Ministério Público Federal, 
o Ministério Público do Trabalho, o Ministério Público Militar, o 
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios e, em nível estadual, 
os Ministérios Públicos dos Estados da Federação.16

Agregam-se a este rol os membros do Ministério Público junto aos 
Tribunais de Contas, os quais possuem mesmos direitos, vedações e 
forma de investidura previstos aos demais órgãos.17

O legislador constituinte originário tanto se preocupou com a 
garantia de que os membros do Ministério Público pudessem agir com 
isenção e sem risco de retaliações e perseguições que estabeleceu as 

14. Constituição Federal de 1988, artigo 127: “O Ministério Público é instituição per-
manente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.”
15. Conforme parágrafos primeiro e segundo do artigo 127 da Constituição Federal de 
1988.
16. Conforme artigo 128 da Constituição Federal de 1988.
17. Como se depreende do artigo 130 da Constituição Federal de 1988. 
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prerrogativas funcionais de vitaliciedade, após dois anos de exercício, 
não podendo haver perda do cargo senão por sentença judicial transitada 
em julgado; inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, 
mediante decisão do órgão colegiado competente do Ministério Público, 
pelo voto da maioria absoluta de seus membros, assegurada ampla 
defesa, e irredutibilidade de subsídio18. Estas garantias possibilitam que 
o membro do Ministério Público atue com isenção e independência, 
máxime em virtude das consequências que podem advir de sua atividade 
fi scalizatória dos outros Poderes da República.

Afi nal, ao proteger hipossufi cientes e confrontar interesses que 
ameaçam o uso e gozo de direitos fundamentais e humanos de pessoas 
e grupos, ao Ministério Publico se faz mister assegurar um labor 
extreme de temores e fulcrado na idoneidade.

Tais garantias, portanto, buscam proteger e asseverar a 
possibilidade de funcionamento pleno das funções institucionais do 
Ministério Público, as quais estão elencadas abaixo, verbis:

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:

I - promover, privativamente, a ação penal pública, na 
forma da lei;

II - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública aos direitos assegurados 
nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a 
sua garantia;

III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a 
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente 
e de outros interesses difusos e coletivos;

IV - promover a ação de inconstitucionalidade ou 
representação para fi ns de intervenção da União e dos 
Estados, nos casos previstos nesta Constituição;

V - defender judicialmente os direitos e interesses das 
populações indígenas;

VI - expedir notifi cações nos procedimentos administrativos 
de sua competência, requisitando informações e documentos 
para instruí-los, na forma da lei complementar respectiva;

18. Conforme artigo 127, §5°, I, da Constituição Federal de 1988.
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VII - exercer o controle externo da atividade policial, na 
forma da lei complementar mencionada no artigo anterior;

VIII - requisitar diligências investigatórias e a instauração 
de inquérito policial, indicados os fundamentos jurídicos 
de suas manifestações processuais;

IX - exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde 
que compatíveis com sua fi nalidade, sendo-lhe vedadas a 
representação judicial e a consultoria jurídica de entidades 
públicas.

Com efeito, a vigente Constituição Federal brasileira elevou o 
Ministério Público a um patamar ímpar na história da instituição no 
país, na medida em que não o insere como Poder da República, mas 
confere-lhe prerrogativas idênticas aos dos Magistrados, protegendo 
assim a própria concretude da missão que lhe atribui.

Após a Emenda Constitucional 45/2004, que acrescentou o artigo 
130-A à Constituição Federal, foi instituído o Conselho Nacional do 
Ministério Público, órgão composto por quatorze membros nomeados 
pelo Presidente da República, após aprovada a escolha pela maioria 
absoluta do Senado Federal, para mandato de dois anos, admitida 
uma recondução, competindo-lhe o controle externo da atuação 
administrativa e fi nanceira dos distintos órgãos do Ministério Público 
no país e do cumprimento dos deveres funcionais de seus membros.

Além deste órgão, o mesmo dispositivo constitucional, em 
seu parágrafo quinto, dispôs a exigência de implantação por lei 
de ouvidorias do Ministério Público, competentes para receber 
reclamações e denúncias de qualquer interessado contra membros ou 
órgãos do Ministério Público, inclusive contra seus serviços auxiliares, 
o que sedimenta o intuito de garantir transparência e proatividade ao 
labor ministerial, no que se coaduna com os princípios que norteiam a 
Administração Pública, quais sejam: a legalidade, a impessoalidade, a 
moralidade, a publicidade e a efi ciência.

Uma vez esboçadas as linhas gerais sobre a conformação do 
Ministério Público no país, passar-se-á para uma abordagem sintética 
sobre a produtividade deste ator social, visto sua relevância indiscutível 
como órgão de proteção e defesa de direitos humanos individual e/ou 
coletivamente considerados.
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3.1. Breve Diagnóstico da Atuação do Ministério Público no 
Brasil

Antes da criação do Conselho Nacional do Ministério Público, 
havia certa difi culdade em organizar e centralizar as estatísticas das 
atuações dos diversos órgãos ministeriais espraiados no país. Com 
efeito, a comunicação entre Ministérios Públicos existia de forma tímida, 
o que difi cultava uma verifi cação mais nítida sobre a produtividade da 
instituição como um todo, ainda que as estatísticas fossem realizadas 
internamente dentro das próprias Corregedorias.

Este fato não permitia conferir a devida visibilidade ao trabalho do 
Ministério Público como unidade que é, o que repercutia na ausência 
de um maior intercâmbio entre os Ministérios Públicos estaduais e 
entre estes e o Ministério Público da União e suas subdivisões. Assim, 
e dada a complexidade da questão, este diagnóstico vem sendo trazido 
a lume através dos aportes acadêmicos19 e agora de determinações do 
referido Conselho Nacional, que vem capitaneando a organização e 
publicação de tais informações.

Em estudo divulgado pelo referido Conselho,20 já é possível aferir 
o número de Promotores de Justiça em atividade no país. Em agosto 
de 2012, e a nível estadual, foram contabilizados 8.540 membros do 
Ministério Público de Primeira Instância no país, e 1.423 membros do 
Ministério Público de Segunda Instância, tendo estes atuação perante 
os Tribunai s de Justiça dos Estados-membros e do Distrito Federal.21 
Em nível federal, o montante obtido foi de 1.695 membros do Ministério 
Público da União (englobando Ministério Público Federal, do Trabalho 
e Militar), abrangendo neste cálculo as três instâncias de atuação.22

Desta forma, existem no país em atividade, segundo referida 
pesquisa, 11.658 representantes do Ministério Público, não entrando 
neste cômputo os membros do Ministério Público de Contas, os quais 
não fi zeram parte desta pesquisa.

19. Como, por exemplo, os profundos estudos da cientista política Maria Tereza Sa-
dek sobre o Ministério Público e o Poder Judiciário.
20. Disponível em http://www.cnmp.gov.br/portal/images/stories/RetratoMP.
pdf. Acesso em 01 mar. 2013.
21. Aqui incluindo os membros do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios.
22. Deste total, são 1.262 membros do Ministério Público de Primeira Instância, 348 da 
Segunda e 85 da Terceira Instância.
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Considerando os dados demográfi cos do Instituto Brasileiro de 
Geografi a e Estatística relativamente ao censo de 2010, que apontam 
que a população brasileira é formada por 190.732.694 pessoas,23 
conclui-se que haveria, em tese, um Promotor/Procurador de Justiça 
para cada 16.360.669 habitantes. Este fato, no entanto, não pode ser 
considerado correto na medida em que há regras diferenciadas de 
lotação de membros do Ministério Público em cada órgão, e mesmo em 
cada Estado da federação há regramentos específi cos considerando as 
populações de cada município, as distintas realidades orçamentárias e 
as necessidades de pessoal verifi cadas caso a caso. De toda ordem, e 
diante da realidade brasileira que ostenta altos índices de criminalidade 
e corrupção,24 observa-se ainda haver um défi cit signifi cativo no 
número destes profi ssionais no país.

O curioso é que, apesar do número diminuto de representantes 
do Ministério Público, observa-se que muitas ações protetivas a 
direitos humanos são realizadas. No mesmo estudo realizado pelo 
Conselho Nacional do Ministério Público, observou-se que em áreas 
de atuação extrajudicial, onde repousa grande parte da proteção 
do Ministério Público a demandas que dizem respeito a pessoas ou 
grupos em situação de vulnerabilidade, tem-se que, a nível estadual, e 
computando-se os dados colhidos durante todo o ano de 2011, foram 
instaurados em todo o país 191.658 procedimentos administrativos 
ou inquéritos civis para investigação ministerial, e desse total foram 
obtidos 41.892 termos de ajustamento de conduta, que equivale a 
acordos e tratativas amigáveis de resolução de confl itos entre as partes 
que compõem os procedimentos administrativos.

23. Conforme http://www.ibge.com.br/home/estatistica/populacao/censo2010/
default.shtm. Acesso em 28 fev. 2013.
24. E aqui se remete o leitor à pesquisa realizada por ONG mexicana e divulgada 
no Jornal O Povo, do Estado do Ceará, que elenca o ranking da violência no mun-
do e aponta que, dentre as 15 cidades mais violentas do mundo, Maceió, João Pes-
soa, Manaus, Fortaleza e Salvador ocupam as posições de número 6, 10, 11, 13 e 14, 
respectivamente. O cálculo foi realizado conforme a proporção entre assassinatos e 
população de cada cidade. Disponível em: http://www.opovo.com.br/app/opovo/
fortaleza/2013/03/01/noticiasjornalfortaleza,3014635/fortaleza-e-a-13-cidade-mais-
-violenta-do-mundo-segundo-pesquisa.shtml. Acesso em 01 mar. 2013.



116

César Barros Leal e Soledad García Muñoz

Em nível federal,25 foram instaurados em todo o país 70.832 
procedimentos administrativos ou inquéritos civis para investigação 
ministerial.

Na área da infância e juventude, onde o Ministério Público 
Estadual se faz presente com bastante veemência diante da relevância dos 
interesses envolvidos, em 2011 foram instaurados 19.272 procedimentos 
administrativos ou inquéritos civis para apuração de fatos envolvendo 
interesses difusos e coletivos específi cos para a tutela menorista, sendo 
que foram obtidos 3.022 termos de ajustamento de conduta e ajuizadas 
29.889 ações civis públicas para apurar violações de direitos de crianças 
e adolescentes, o que permite observar que muitas de tais ações se 
originaram de investigações iniciadas antes de 2011.

E possível constatar que, apesar do diminuto número de agentes 
ministeriais em atividade, tem havido uma atividade investigativa 
intensa e constante na busca de assegurar direitos a grupos em 
situação de vulnerabilidade social. Crianças, adolescentes, indígenas, 
pessoas privadas de liberdade, pessoas vítimas de violência policial, 
idosos em situação em risco, consumidores lesados, incapazes de toda 
ordem, e o próprio meio ambiente, com sua fauna, fl ora e recursos 
naturais, todos estes se enquadram na esfera de proteção do Ministério 
Público e por esta razão se encontram como potenciais benefi ciários 
das investigações extrajudiciais supramencionadas.

Não por outra razão os direitos inerentes ao ser humano são 
garantidos pela atuação ministerial, na medida em que, quando a voz 
destes grupos e pessoas não se faz ouvir pelas instituições e pessoas 
que deveriam zelar por sua proteção, descortina-se a possibilidade de 
atuação pelo Ministério Público, inclusive compelindo judicialmente 
os órgãos e Poderes responsáveis à ação devida.

CONCLUSÃO 

O postulado da dignidade humana, repositório de todas as lutas 
humanas pelo bem viver, é fundamento da República Federativa 
do Brasil, e corrobora o ideário de justiça social, que transcende 
fronteiras nacionais.

25. Abrangendo neste termo o Ministério Público Federal, Militar e do Trabalho. 
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A Constituição Federal de 1988 adotou uma postura fi rme de 
reconhecimento de um extenso rol de direitos e garantias fundamentais, 
dentre os quais o direito e garantia de acesso à justiça, sendo que tal 
garantia depende ainda da ação de diversos atores sociais, estatais ou 
não, para sua concretização.

Em que pese a isonomia constitucionalmente asseverada 
entre indivíduos, as assimetrias entre Estados brasileiros geram 
desigualdades de acesso ao sistema de justiça, o que reverbera no 
fl agrante prejuízo ao gozo de direitos humanos pelos cidadãos 
brasileiros desprovidos de recursos para custear uma assistência 
judiciária privada.

O Ministério Público, ator social de importante expressão para a 
defesa de direitos humanos e da própria ordem democrática em âmbito 
interno, ganhou posição de destaque pelo legislador constituinte que 
lhe conferiu um amplo rol de atribuições voltadas não somente para 
a persecução penal pura e simples, como também para a proteção de 
interesses difusos e coletivos, dentre os quais a investigação de atos de 
improbidade administrativa cujas consequências sempre perpassam 
no recrudescimento das desigualdades sociais, visto que os atos 
de corrupção, além de afrontarem a moralidade e impessoalidade 
administrativas, contribuem para a perpetuação do quadro de pobreza 
e carência social de milhões de brasileiros espalhados pelo país.

A visibilidade da atuação deste relevante ator social, hoje 
proporcionada pela compilação de estatísticas levadas a cabo 
pelo Conselho Nacional do Ministério Público, permite a aferição 
do seu trabalho de proteção a grupos e pessoas em situação de 
vulnerabilidade, o que contribui para a disseminação de boas práticas, 
a conscientização dos demais atores sociais e órgãos políticos que 
detém competências executivas de adoção de políticas públicas e a um 
maior protagonismo judicial em prol da efetividade dos postulados 
de direitos humanos no Brasil.
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1. INTRODUÇÃO

A enunciação do direito à assistência jurídica integral e gratuita 
no artigo 5º, LXXIV, da Constituição da República Federativa do 
Brasil, muito embora tenha grande importância, não conduz à 
sua imediata efetivação. A efetivação de tal direito ainda encontra 
inúmeros obstáculos, de origens diversas que incluem questões de 
cunho histórico, político e cultural.

Verifi ca-se, sob tal prisma, que a assistência jurídica ainda se 
encontra atrelada à antiga ideia de assistência judiciária e, mais ainda, 
a uma assistência judiciária voltada à resolução de confl itos individuais 
pela via judiciária, sem prestigiar a coletivização de demandas nem 
tampouco a utilização de vias alternativas para a resolução de confl itos 
e, mais ainda, sem a preocupação com a prestação de uma assistência 
jurídica que possa englobar a conscientização da existência de direitos, 
a orientação jurídica e a promoção da inclusão social.

Este estreitamento dos objetivos da assistência jurídica gratuita 
gera consequências diretas na própria efetivação do direito previsto no 
artigo 5º, LXXIV, da CRFB Federal, uma vez que a adjetivação “integral” 
entabulada no Texto Constitucional, por certo, não comporta qualquer 
reducionismo. Sendo assim, para que se verifi que a realização de tal 
direito, a assistência jurídica gratuita deve ser verdadeiramente integral 
e, consequentemente, não pode estar restrita ao modelo individualista 
e judicial preponderante nos dias atuais.
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Com base na contextualização ora apresentada é que se questiona: 
é possível estabelecer novos contornos para a prestação da assistência 
jurídica gratuita, de modo que a concepção hegemônica, de viés 
assistencial, individualista e contencioso, ceda lugar a um novo 
paradigma?

O presente artigo propõe que o direito à assistência jurídica 
integral e gratuita seja analisado sob um novo viés, orientado por 
uma relacionalidade diferenciada, na qual a alteridade insere-se como 
elemento axiológico qualifi cador, na medida em que traz a ideia de 
esponsabilização recíproca entre os sujeitos e, consequentemente, de 
interdependência, permitindo o abandono do modelo hegemônico, 
de conotação caritativa e assistencial. Este novo modelo, pretende-se 
defender, tende a propiciar uma assistência jurídica verdadeiramente 
integral, que prestigia o potencial relativo à conscientização sobre a 
existência de direitos e a luta por sua efetivação e se volta para uma 
preocupação emancipatória.

2. ACESSO À JUSTIÇA OU ACESSO AO DIREITO? AMPLIANDO 
O CONCEITO DE ACESSO À JUSTIÇA

É indubitável que o termo acesso à justiça comporta as mais 
diversas acepções, estando relacionada com a concepção de justiça que 
se acolhe de acordo com dado contexto histórico ou mesmo jurídico1.

Pode-se reconhecer, entretanto, que o acesso à justiça pode ser 
entendido em um sentido estrito – vinculado à concepção de acesso ao 
Poder Judiciário – e em um sentido amplo, não restrito à esfera judicial. 
Conforme bem ressalta Rodrigues (1994, p. 28),

1. Sintetizando a ideia de justiça, aponta Annoni (2008, p. 70): “a justiça correspon-
de a mais antiga aspiração da humanidade, e aparece sempre vinculada à ideia de 
igualdade, de equilíbrio entre dois pesos e duas medidas, de valor moral subjetivo – o ser 
justo.” Mas o conceito de justiça também invoca a comparação e a valoração das coisas, 
a criação de dada hierarquia, que possibilite, por meio de determinados princípios 
(regras), estabelecer um vencedor, ou ainda, estabelecer qual atitude é mais justa e, por 
conseguinte, merecedora de aprovação. Se a primeira exigência da justiça é de ordem 
moral, psicológica, subjetiva, a segunda, por certo, será de ordem social e política, ou 
seja, será o reconhecimento de que até mesmo a justiça precisa de regras, e as impõem 
no intuito de restaurar o equilíbrio social, ou ainda, no intuito de conservar a paz 
(HELLER, 1998, p. 16) 
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é necessário destacar, frente à vagueza do termo acesso à 
justiça, que a ele são atribuídos pela doutrina diferentes 
sentidos. São eles fundamentalmente dois: o primeiro, 
atribuindo ao signifi cante justiça o mesmo sentido e 
conteúdo que o de Poder Judiciário, torna sinônimas 
as expressões acesso à justiça e acesso ao Judiciário; o 
segundo, partindo de uma visão axiológica da expressão 
justiça, compreende o acesso a ela como o acesso a uma 
determinada ordem de valores e direitos fundamentais ao 
ser humano. Esse último, por ser mais amplo, engloba no 
seu signifi cado o primeiro.

Em que pese essa diversidade terminológica assinalada, bem como 
a preponderância do tratamento do tema sob o viés processualístico, 
entende-se que não há mais como restringir o acesso à justiça a uma 
conotação meramente processual e judicial, sobretudo quando as 
esferas extrajudiciais vêm ganhando crescente relevo e destaque. 
Aliás, a crescente importância relativa ao tema que envolve o acesso 
à justiça parece caminhar conjuntamente com a preocupação em torno 
da efetividade2 de direitos humanos já positivados3. Neste sentido, 
aduzem Capelletti e Garth (2002, pp. 11-13) que

o direito ao acesso efetivo tem sido progressivamente 
reconhecido como sendo de importância capital entre 
os novos direitos individuais e sociais, uma vez que a 
titularidade de direitos é destituída de sentido, na ausência 
de mecanismos para sua efetiva reivindicação.

Sob tal prisma, a acepção que se mostra mais compatível com a 
atualidade vincula o acesso à justiça com a ideia de acesso ao direito e 
à ordem jurídica justa e, portanto, reconhece seu papel de destaque na 
ordem jurídica contemporânea. Neste tocante, o tratamento conferido 

2. Segundo Barroso (2004, p. 374), efetividade pode ser compreendida como “a reali-
zação do Direito, a atuação prática da norma, fazendo prevalecer no mundo dos fatos 
os valores e interesses por ele tutelados. Simboliza a efetividade, portanto, a aproxi-
mação, tão íntima quanto possível, entre o dever ser normativo e o ser da realidade 
social.”
3. Nos termos do que já apontava Norberto Bobbio (1992, p. 24), “O problema funda-
mental em relação aos direitos do homem, hoje, não é tanto o de justifi cá-los, mas o de 
protegê-los.”
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por Cappelletti e Garth (2002) na obra “Acesso à Justiça” é de uma 
propriedade ímpar ao expor que 

O acesso à justiça pode [...] ser encarado como o requisito 
fundamental – o mais básico dos direitos humanos – de 
um sistema jurídico moderno e igualitário que pretenda 
garantir, e não apenas proclamar os direitos de todos. 
(CAPPELLETTI e GARTH, 2002, p. 12)

A partir dos ensinamentos da dupla de autores, não é demais 
afi rmar que o acesso à justiça – e especialmente o acesso à justiça para 
a população pobre, consubstanciado na assistência jurídica integral e 
gratuita – apresenta-se como o principal instrumento para a luta pela 
igualdade material e, portanto, para a inclusão social.

Na verdade, além de ser reconhecidamente um direito humano 
e se apresentar como um pressuposto fundamental para o direito na 
contemporaneidade (na medida que se apresenta como valor informador 
que introduz o ideário de igualdade e justiça social na ordem jurídica), 
o acesso à justiça se encontra no catálogo dos direitos e garantias 
fundamentais positivados na CRFB4, já que se insere no conteúdo de 
inúmeros direitos ali explicitados, como ocorre, por exemplo, com o 
artigo 5º, XXXV (inafastabilidade do acesso à tutela jurisdicional) e o 
artigo 5º, LXXIV (direito à assistência jurídica integral e gratuita).

Ao tratar sobre o assunto, esclarece Mattos (2009, p. 72):
Em rigor, a própria Constituição Federal de 1988 elege o 
acesso à justiça como um direito fundamental. Com efeito, 
a partir do momento em que o Estado passou a garantia 
justiça à população, independentemente das condições 
econômicas, sociais, culturais etc., deve fazê-lo de maneira 
imparcial, ou seja, assegurá-la incondicionalmente a todos 
os que dela necessitarem. [...]

4. Conforme expõe Bezerra (2001), o acesso à justiça é, igualmente, um direito na-
tural. Segundo o autor (2001, pp. 119-120), “quando se pensa a justiça, não se está 
apenas querendo observar o aspecto formal da justiça, nem seu caráter processual. 
Argumenta-se com um valor que antecede a lei e o processo. O acesso à justiça pois, 
nessa perspectiva, é um direito natural, um valor inerente ao homem, por sua própria 
natureza. A sede de justiça, que angustia o ser humano, tem raízes fi ncadas na teoria 
do direito natural. Como direito, o acesso à justiça é, sem dúvida, um direito natural. 
[...] No sentido de garantia desse acesso, legitimamente efetivado pela Constituição e 
pela legislação infraconstitucional, é um direito fundamental.” 
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Esse entendimento suscita que o acesso à justiça abrange 
todas as áreas do poder, de maneira que os cidadãos possam 
exercer seus direitos inclusive frente a atividades estatais. 
Desse modo, garantem-se os fundamentos da democracia 
e da estrutura de um Estado fundado sobre suas bases. 
Eis o novo argumento que determina a compreensão do 
acesso à justiça como direito fundamental, uma vez que – 
ao proporcionar o mínimo existencial ao cidadão – efetiva-
se também a dignidade da pessoa humana.

De forma semelhante, aponta Bezerra (2001, pp. 236-237) que
O acesso à justiça é um direito social, [...] um direito de 
charneira, do qual decorrem todos os outros. Não deve 
ser visto apenas como “um direito dos desvalidos, dos 
excluídos, dos pobres”, embora a estes, principalmente, 
sejam negados. [...]

Se segundo a visão de Stammler, todo direito deve ser 
uma tentativa de direito justo, o acesso à justiça é o direito 
que justifi ca e concretiza todos os demais. É ele que, uma 
vez subtraído, lança milhões de miseráveis em situação 
caótica e desesperadora, causando um impacto social 
relevantíssimo. [...]

A miséria sistemática de parte da sociedade, questão 
notória e injustifi cável, nega a legitimidade da ciência 
jurídica. A aplicação do direito, para ser considerada justa, 
necessariamente, deve garantir a chance de vida digna a 
toda a população, onde a ideia de igualdade de condições, 
não confundida com uniformização, alcance foro de 
possibilidade, pois uma justiça justa requer uma sociedade 
também justa, que antes que nas leis, deve ser nas relações 
sociais de produção e distribuição. Nesse sentido o acesso 
à justiça é um problema ético, no plano da concretização 
do direito.

Partindo de tais premissas e, principalmente, baseado no 
reconhecimento de que o acesso à justiça afi gura-se como o “mais 
básico dos direitos humanos”, conforme defendido por Cappelletti 
e Garth (2002, p. 12), é de se concluir que sua compreensão não se 
vincula estritamente ao acesso ao Judiciário, já que está, de forma mais 
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ampliada, atrelado à própria ideia de acesso ao direito5. Para tanto, 
utiliza-se a concepção apresentada por Watanabe (1988, pp. 128-129) 
que associa a ideia de acesso à justiça como sendo o “acesso à ordem 
jurídica justa.” De acordo com o autor,

1. A problemática do acesso à Justiça não pode ser estudada 
nos acanhados limites do acesso aos órgãos judiciais já 
existentes. Não se trata apenas de possibilitar o acesso 
à Justiça enquanto instituição estatal, e sim viabilizar o 
acesso à ordem jurídica justa.

2. Uma empreitada assim ambiciosa requer, antes de mais 
nada, uma nova postura mental. Deve-se pensar na ordem 
jurídica e nas respectivas instituições, pela perspectiva do 
consumidor, ou seja, do destinatário das normas jurídicas, 
que é o povo, de sorte que o problema do acesso à Justiça 
traz à tona não apenas um programa de reforma como 
também um método de pensamento, como com acerto 
acentua Mauro Capelletti.

Hoje, lamentavelmente, a perspectiva que prevalece é a 
do Estado, quando não do ocupante temporário do poder, 
pois, como bem ressaltam os cientistas políticos, o direito 
vem sendo utilizado como instrumento de governo para 
a realização de metas e projetos econômicos. A ética que 
predomina é da efi ciência técnica, e não da equidade e do 
bem-estar da coletividade.

3. Há que se preocupar, outrossim, com o direito 
substancial, que, sobre ser ajustado à realidade social, deve 
ser interpretado e aplicado de modo correto. Já se disse 
alhures que, para a aplicação de um direito substancial 
discriminatório e injusto, melhor seria difi cultar o acesso à 
Justiça, pois assim se evitaria o cometimento de uma dupla 
injustiça. (grifos originais)

Verifi ca-se, pois, que a concepção ampliada de acesso à justiça 
traz à baila um claro destaque para a efetivação dos direitos e, de 

5. Neste tocante esclarece Annoni (2008, p. 169) que “[…] o acesso à ordem jurídica 
justa começa muito antes do processo, no pleno exercício da cidadania, na construção 
da sociedade democrática, na educação para os direitos humanos.”
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igual forma, introduz um novo paradigma, que promove a necessária 
aproximação entre o direito, a realidade social, a igualdade e o bem-
estar da coletividade.

A partir desta mudança paradigmática, o direito reveste-se de 
contorno mais substantivo e volta-se para a realização dos objetivos 
previstos na Constituição da República Federativa do Brasil, sobretudo 
no que se refere à erradicação das desigualdades e promoção da justiça 
social. Desta forma, o Direito e o acesso à justiça estabelecem como 
objetivo primordial a inclusão social, obtida através da efetividade dos 
direitos fundamentais.

E, na medida em que o acesso à justiça não se esgota no acesso ao 
Judiciário – devendo estar associado a uma ideia muito mais abrangente, 
de acesso ao próprio Direito – é certo que a assistência jurídica integral e 
gratuita tem o potencial de promover uma aproximação da população 
pobre com a ordem jurídica, compreendendo desde o conhecimento 
da existência de direitos e sua consequente necessidade de exigir a 
efetivação, até, em última análise, da assistência judiciária.

A despeito da abrangência do potencial do direito à assistência 
jurídica integral e gratuita (elevada à condição de direito fundamental 
previsto no art. 5º, LXXIV da CRFB), é possível verifi car que - nos moldes 
do que ocorre com a acepção de acesso à justiça – o modelo hegemônico 
tende a operar uma redução de tal direito, vinculando-o estritamente ao 
acesso ao Judiciário, ou seja, à assistência judiciária gratuita, de modo a 
perpetuar uma cultura jurídica individualista e litigiosa.

No entanto, uma vez fi xada a concepção ampliada de acesso à 
justiça, é necessário se afi rmar que também a ideia de assistência jurídica 
não encontra na assistência judiciária seu único enfoque, muito embora 
ainda seja comum se verifi car a análise indistinta dos dois termos. A 
verdade é que a assistência judiciária é apenas uma das potencialidades 
do direito à assistência jurídica gratuita. E, muito embora seja a esfera 
que ganhe maior ênfase, é necessária a consciência de que este modelo – 
embora hegemônico - é restritivo e deve ser superado.
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3. ASSISTÊNCIA JURÍDICA GRATUITA: UMA TENTATIVA DE 
REVISÃO DA CONCEPÇÃO PREDOMINANTE.

A ideia que envolve a assistência jurídica gratuita não é nova, 
porquanto seu cerne inspira-se nos valores da igualdade6. É certo, pois, 
que a noção de igualdade vem sofrendo profunda evolução no decorrer 
da história e, atualmente, sabe-se que a igualdade apenas formal não é 
sufi ciente para amainar as desigualdades vivenciadas. Na esteira deste 
pensamento, alerta Marcacini (2003, pp. 09-10), que

O conceito de igualdade, porém, desde a Revolução 
Francesa e o Iluminismo, sofreu uma sensível evolução. 
Mais do que a mera igualdade formal a garantia de 
tratamento igualitário pela lei, a proibição de privilégios 
legais, é necessário falar-se em igualdade de possibilidades. 
Em um Estado verdadeiramente democrático, todos 
devem ter, substancialmente, na sociedade, as mesmas 
possibilidades de desenvolvimento social, intelectual, 
econômico, Enfi m, todos devem viver em condições 
compatíveis com a dignidade humana, condições estas que, 
por sua vez, não são estáticas, mas devem acompanhar o 
estágio de desenvolvimento tecnológico da sociedade.

Abordando o tema tão somente sob o prisma jurídico, 
não basta que o ordenamento jurídico confi ra uma série 
de direitos à população; é necessário que todos tenham as 
mesmas oportunidades de exercer estes direitos conferidos 
pelo ordenamento jurídico. A garantia formal de que 
todos serão tratados igualmente pela lei não basta; antes, 
até, levará à perpetuação das desigualdades.

E completa o mesmo autor aduzindo que para se alcançar tal 
igualdade são necessárias “prestações positivas por parte do Estado, 
entre as quais se situa a prestação de assistência jurídica integral e 
gratuita.” (MARCACINI, 2003, p. 11).

Com efeito, pode-se reconhecer o caráter dúplice do direito 
à assistência jurídica integral e gratuita, uma vez que, além ser 

6. Ao traçar um apanhado histórico, Moraes e Silva (1984, p. 138) apontam que “Al-
vejada desde as épocas pré-cristãs, projetada no período luminoso da cultura helênica, 
questão agitada na Idade Média, foi a assistência judiciária fi nalmente alçada a consec-
tário inevitável do princípio universal de que TODOS SÃO IGUAIS PERANTE A LEI.”
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reconhecidamente um direito fundamental em si mesmo7 é, 
concomitantemente, um indispensável instrumento para a efetivação 
dos demais direitos fundamentais constitucionalmente consagrados 
e, por consequência, da dignidade da pessoa humana, uma vez que, 
conforme Barcellos (2002, pp. 110-111),

é possível afi rmar que o conteúdo jurídico da dignidade 
se relaciona com os chamados direitos fundamentais ou 
humanos. Isto é: terá respeitada sua dignidade o indivíduo 
cujos direitos fundamentais forem observados e realizados, 
ainda que a dignidade não se esgote neles.

A partir de tal assertiva e, sobretudo, uma vez defi nida a estreita 
relação entre a assistência jurídica gratuita, a efetivação dos direitos 
fundamentais e a dignidade da pessoa humana, não é demais afi rmar a 
importância do papel do direito à assistência jurídica integral e gratuita 
para a realização do verdadeiro Estado de Direito8, já que, de acordo 
com o que explica Sarlet (2007, p. 74),

7. Por se tratar de um direito é que Moraes e Silva (1984, p. 143) alertam para a ina-
dequação do termo “benefi ciário” de assistência, “uma vez que os que se encontram 
nas condições não são benefi ciários de um benefício, e sim titulares de um direito 
exercitável.”
8. De acordo com Canotilho (2003), “O princípio do estado de direito é, fundamen-
talmente, um princípio constitutivo, de natureza material, procedimental e formal [...], 
que visa dar resposta ao problema do conteúdo, extensão e modo de proceder da acti-
vidade do estado. Ao «decidir-se» por um estado de direito a constituição visa confor-
mar as estruturas do poder político e a organização da sociedade segundo a medida do 
direito. [...] O direito compreende-se como meio de ordenação racional e vinculativa de 
uma comunidade organizada e, para cumprir esta função ordenadora, o direito estabe-
lece regras e medidas, prescreve formas e procedimentos e cria instituições. Articulando me-
didas ou regras materiais com formas e procedimentos, o direito é, simultaneamente, 
medida material e forma da vida coletiva (K. Hesse). Forma e conteúdo pressupõem-se 
reciprocamente: como meio de ordenação racional, o direito é indissociável da realiza-
ção da justiça, da efectivaçao de valores políticos, económicos, sociais e culturais; como 
forma, ele aponta para a necessidade de garantias jurídico-formais de modo a evitar 
acções e comportamentos arbitrários e irregulares de poderes públicos.” E completa o 
autor afi rmando que “O direito que informa a juridicidade estatal aponta para a ideia 
de justiça. O que é que faz a diferença entre um estado de direito e um estado de direito 
justo? A resposta depende da esfera de justiça que se pretenda reconhecer. Estado de 
justiça é aquele em que se observam e protegem direitos (rights) incluindo os direitos 
das minorias (Dworkin). Estado de Justiça é também aquele em que há equidade (fair-
ness) na distribuição de direitos e deveres fundamentais e na determinação da divisão 
de benefícios da cooperação em sociedade (Rawls). Estado de Justiça considerar-se-á 
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há como sustentar que, além da íntima vinculação entre 
as noções de Estado de Direito, Constituição e direitos 
fundamentais, estes, sob o aspecto de concretizações do 
princípio da dignidade da pessoa humana, bem como 
dos valores da igualdade, liberdade e justiça, constituem 
condição de existência e medida da legitimidade de um 
autêntico Estado Democrático e Social de Direito, tal 
qual consagrado também em nosso direito constitucional 
positivo vigente.

A Constituição da República Federativa do Brasil, de forma 
pioneira na ordem jurídica constitucional brasileira, passou a prever, 
em seu artigo no art. 5º, LXXIV, que “o Estado prestará assistência 
jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insufi ciência de 
recursos”9. Nas palavras de Cesar (2002, p. 75),

Quando diz “assistência jurídica integral”, a Carta Magna 
de 1988 amplia a ação dos serviços de assistência para 
uma prestação mais efi caz e completa, extrapolando o 
assistencialismo do mero acesso ao juízo, para garantir 
também a assessoria jurídica preventiva e extraprocessual. 
Afi nal, como assevera Leonardo Greco, “o acesso ao 
Direito não estará concretamente assegurado se o 
Estado não oferecer a todos a possibilidade de receber o 
aconselhamento jurídico a respeito dos seus direitos.”

De forma semelhante, esclarece Alves (2006, pp. 274-275):
Como já salientado acima, o que se entendia anteriormente 
como mero “benefício” da gratuidade de justiça e de 
assistência judiciária, circunscrito à isenção de despesas 
processuais e honorários de advogado, adquiriu uma 
abrangência muito mais larga com a Constituição de 1988. 

ainda o ‘estado social de justiça’ (justiça social) em que existe igualdade de distribuição 
de bens e igualdade de oportunidades (Marx).” (CANOTILHO, 2003, pp. 243-245)
9. No Brasil, o direito à assistência judiciária foi elevado ao status constitucional pela 
primeira vez na Constituição de 1934, que previa, em seu art. 113, inc. 32, que “A 
União e os Estados concederão aos necessitados assistência judiciária.” Porém foi so-
mente na Constituição Federal de 1988 que a previsão passou a fazer menção à assis-
tência jurídica (e não mais assistência judiciária), na medida em que o art. 5º, LXXIV 
prevê que é dever do Estado prestar assistência jurídica “integral e gratuita aos que 
comprovarem insufi ciência de recursos.” Ou seja, foi somente a partir de 1988 que o 
direito à assistência judiciária ampliou-se para a assistência jurídica integral e gratuita.
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De acordo com o novo regime constitucional passou a incluir 
também a consultoria e a orientação/aconselhamento 
jurídico em geral, além de ações institucionais de 
educação para a cidadania e de luta pelo aprimoramento 
do sistema jurídico como um todo, mediante reformas 
legislativas e ações políticas voltadas para a melhoria de 
vida das pessoas pobres. Assim, toda uma nova gama de 
serviços, como os que se classifi cam sob a denominação de 
advocacia preventiva, além da assistência para a redação 
de contratos e atos jurídicos de um modo geral, a defesa 
de interesses em instância extrajudiciais, notadamente em 
processos administrativos perante órgãos públicos, e até 
mesmo processos de cunho disciplinar perante entidades 
paraestatais, como as corporações profi ssionais diversas, 
não podem ser excluídos do campo de abrangência da 
assistência jurídica integral e gratuita que é estabelecida 
pela Constituição como dever do Estado em prol dos 
necessitados ou hipossufi cientes.

O modelo preponderante de assistência jurídica gratuita, 
ao se manter engessado à ideia de assistência judiciária gratuita 
tradicional10, ignora a ampliação promovida pela CRFB e relega um 
papel secundário às aptidões que merecem destaque, uma vez que 
não confere a necessária importância à tutela de direitos coletivos 
e difusos e, de igual forma, desmerece o papel indispensável da 
assessoria e consultoria jurídica, que abarca desde a ideia de educação 
cidadã até a formação de consciência política e jurídica dos cidadãos 
economicamente desfavorecidos.

Assim, vê-se perpetuar a cultura jurídica que prestigia a litigiosidade 
em detrimento da mediação e conciliação; a individualidade em prejuízo 
da coletivização e o assistencialismo no lugar da emancipação. Ademais, 
esta concepção tradicional, a partir do momento em que não prestigia 
todas as potencialidades da assistência jurídica gratuita, subtrai-se de 
um dos adjetivos impostos constitucionalmente, porquanto deixa de ser 
integral, uma vez que não há como se falar em integralidade quando tal 
direito é parcial, fragmentado.

10. Adota-se a ideia trazida por CAMPILONGO (1994, p. 78) para quem “aos serviços 
legais tradicionais pode-se atribuir a característica de serem prestados a título assisten-
cialista.”
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Como consequência inafastável, o próprio acesso à justiça fi ca 
obstaculizado, já que os titulares do direito à assistência jurídica integral 
e gratuita permanecem sem acesso à informação e, por conseguinte, 
sem a possibilidade de lutar pela efetivação de direitos fundamentais 
sonegados, uma vez que estes são desconhecidos. E, conforme ensinam 
Lamy e Rodrigues (2010, pp. 141-142), não é possível acesso à justiça 
sem conhecimento:

Como visto, o acesso à justiça pressupõe o conhecimento, 
por parte do cidadão, dos seus direitos. Sem a existência de 
instituições que possam ser consultados pela população, 
sempre que houver dúvidas jurídicas sobre determinadas 
situações de fato, a possibilidade de plena efetividade do 
Direito se torna acanhada.

Verifi ca-se, portanto, que é de suma importância a ampliação 
do debate sobre o conteúdo e, mais ainda, sobre a abrangência do 
direito à assistência jurídica integral e gratuita, de modo a resgatar 
as potencialidades que vem sendo preteridas. Neste tocante, parece 
elementar enfatizar a diferença existente entre assistência judiciária. 
e assistência jurídica, já que esta última possui uma conotação mais 
abrangente. Conforme elucida Grinover (1996, p. 116),

a assistência judiciária, entendida outrora como patrocínio 
e dispensa de despesas processuais, abrange hoje toda 
a assistência jurídica pré-processual, a começar pela 
informação, com a correlata tomada de consciência, 
passando pela orientação jurídica (complementada, 
quando necessário, por outros tipos de orientação), pelo 
encaminhamento aos órgãos competentes e culminando, 
fi nalmente, na assistência judiciária propriamente dita. 
Daí porque a terminologia também se ampliou, falando-
se hoje em assistência jurídica, em contraposição à antiga 
assistência judiciária (art. 5º, INC. LXXIV, c/c art. 134, 
ambos da CF).

Ou seja, a assistência judiciária está inserida no conceito de 
assistência jurídica e, portanto, esta última não se esgota no direito 
de ação e no acesso ao Judiciário. A assistência jurídica, como visto, 
engloba desde a conscientização sobre a existência da titularidade 
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de direitos, passa pela consultoria e assessoria jurídica e pela tutela 
extrajudicial e judicial de direitos, sejam eles individuais ou coletivos.

Desta forma, a prestação de uma assistência jurídica gratuita 
verdadeiramente integral correlaciona-se estreitamente com a própria 
ideia de cidadania e democracia, já que estas requerem necessariamente 
a tomada de consciência e o acesso à informação. Desta forma, pode-
se afi rmar que a assistência jurídica integral e gratuita proporciona o 
acesso à informação jurídica que, por sua vez, é indispensável para a 
cidadania. Nas palavras de Krohling (2009, p. 158):

Os vários passos da cidadania ativa estão na consciência 
política, no exercício diuturno dos seus direitos, na luta 
pela conquista dos direitos que lhe são negados no dia 
a dia e na ampliação dos seus direitos à cidade, para a 
conquista do espaço público, que favoreça o crescimento 
dos indicadores do desenvolvimento humano de todos os 
moradores da polis.

Evidente, porém, que não se está a retirar o importante papel da 
assistência judiciária gratuita: o acesso da população economicamente 
desfavorecida ao Judiciário não apenas é necessário como, sobretudo, 
é indispensável para a tutela de direitos sonegados, na hipótese 
de impossibilidade de resolução extrajudicial. Assim, a assistência 
jurídica integral e gratuita, sobretudo através de instituições próprias, 
como as defensorias públicas da União e dos estados, mostra-se 
mais uma esfera competente para tutelar individual e coletivamente 
os direitos e garantias a que esta parcela da população encontra-
se alijada, exigindo do Estado a atuação positiva na efetivação dos 
direitos fundamentais sonegados.

Sobre a importância do direito à assistência jurídica integral 
e gratuita, bem como sobre o papel indispensável das defensorias 
públicas, expõe Castro (pp. 349-350):

Eis, pois, a função maior e incomparável da Defensoria 
Pública: não só controlar e concretizar o Estado 
Democrático de Direito pela via do procuratório judicial 
e extrajudicial dos interesses e direitos qualifi cados com 
a tônica da pobreza, mas colocar o legalismo a serviço 
da democracia, dos direitos fundamentais do homem, 
da superação do apartheid social, da humanização da 
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paisagem social nas cidades e nos campos, enfi m, da 
difusão igualitária da cidadania. Se tal ofício não é fácil e 
exige vocações especiais, é desafi ante e sedutor, por óbvias 
razões. Sem uma assistência jurídica integral e gratuita 
para a legião dos brasileiros que sofrem a desvantagem 
econômica, as desigualdades no comércio dos bens da 
vida tornam multiplicativas, emergindo da sociedade civil 
para o aparelho do Estado, de modo a aprofundar, em 
nível institucional, as diferenças econômicas entre homens 
e grupos sociais. Nessa situação, como exposto pelo 
pensador alemão JÜRGEN HABERMAS, na sua teorização 
do espaço público, os contrastes iníquos vigorantes no 
plano privado contaminam a esfera das instituições 
públicas com a mácula da elitização e da privatização 
dominial do aparelho do Estado, daí gerando uma espécie 
de refeudalizacão da sociedade, a que corresponde o 
colapso da democracia pluralista, a desassistência aos 
mais necessitados, a desilusão popular e o derrotismo 
da Constituição enquanto instrumento de pacifi cação da 
comunidade nacional.

A partir do modelo de “serviços legais inovadores“ cunhado por 
Campilongo (1994) é possível conferir à assistência jurídica gratuita 
um perfi l emancipatório, que rompa com o modelo paternalista e 
individualista que prepondera na atualidade, na medida que os 
“serviços legais inovadores” voltam-se sobretudo para problemas 
relativos a interesses coletivos comuns à população pobre e não 
se limitam à defesa individual nem tampouco coletiva (judicial 
ou extrajudicial) destes direitos, uma vez que estão igualmente 
preocupados com a conscientização e organização desta parcela da 
população na luta por direitos sonegados e por novos direitos. Explica 
Campilongo (1994, p. 78), que

Aos serviços legais pode-se atribuir a característica de 
serem prestados a título assistencialista. A população 
“carente” composta pelos indivíduos desprovidos de 
recursos para contratar advogados, tem a condolência de 
profi ssionais orientados por espírito humano e caritativo. 
A comiseração de quem presta os serviços legais, de 
um lado, vem complementada pela desarticulação dos 
“sujeitos de direito” atomizados, de outro.
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Os serviços inovadores, por sua vez, substituem a postura 
paternalista pelo trabalho de conscientização e organização 
comunitárias. A premissa fundamental, nessa linha, é a de 
que a população pobre e desorganizada não tem condições 
de competir efi cientemente na disputa por direitos, 
serviços e benefícios públicos, que no jogo das relações de 
mercado quer na arena institucional. Dito de outro modo, 
a falta de consciência a respeito dos próprios direitos e a 
incapacidade de transformar suas demandas em políticas 
públicas é combatida com o trabalho de esclarecimento e 
organização popular para a defesa de seus interesses.

Ou seja, o modelo proposto por Campilongo (1994) inaugura um 
novo paradigma para a assistência jurídica gratuita, na medida em 
que enfatiza uma consciência de classe e, mais ainda, uma organização 
da população pobre que, consciente de seus direitos, luta por sua 
efetivação enquanto coletividade, buscando a implementação de 
políticas públicas que diminuam a desigualdade.

Os “serviços legais inovadores”, ademais, abandonam o caráter 
caritativo e assistencial, de modo que o potencial emancipatório pode 
ser revelado e, em acréscimo, propicia o surgimento de um elemento 
qualifi cador: a alteridade.

4. ASSISTÊNCIA JURÍDICA E ALTERIDADE: O “OUTRO” 
COMO EIXO CENTRAL. ROMPENDO COM O PARADIGMA 
ASSISTENCIALISTA

Como visto, para que o direito à assistência jurídica gratuita 
possa ser  verdadeiramente integral, uma nova roupagem se impõe, 
de viés emancipatório e abrangente de todas as suas potencialidades. 
O sentido assistencial cede lugar a uma conotação mais complexa e 
sistêmica, na qual a ideia de “caridade” é substituída pela noção de 
dever comunitário, pautado, portanto, por uma nova relacionalidade, 
de interdependência entre os sujeitos.

Esta nova relação entre os sujeitos remonta à ideia de solidariedade 
e alteridade, que, por sua vez, rompe com o individualismo caritativo, 
que é substituído por uma concepção de responsabilização social, mais 
consciente, ampla e coletiva.
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Sobre o conceito de solidariedade no contexto ora assinalado, 
explica Moraes (2011, pp. 16-17) que

[...] a solidariedade social, na jurisdicizada sociedade 
contemporânea, deixou de poder considerar-se como 
resultante de ações erráticas e eventuais, éticas ou caritativas, 
para se tornar um princípio geral do ordenamento jurídico, 
com máxima forma normativa, capaz de tutelar o respeito 
devido a cada um, cabendo exclusivamente à norma jurídica 
distinguir, no que for essencial, a (peculiar) singularidade 
individual. Uma das origens dessa perspectiva 
regulamentadora, relativa ao princípio da solidariedade, 
certamente se pode reconduzir a imprescindibilidade da 
instância social, qualquer que seja ela, para com o que e 
humano. Afi nal, assim como não conseguimos viver sem 
comer ou sem dormir, não conseguimos compreender 
quem somos sem o olhar e a resposta do outro. É o outro, 
é o seu olhar, que nos defi ne e os forma. É, de fato, através 
do reconhecimento do outro que os identifi camos, é através 
da solidariedade, que nos responsabilizamos: ninguém 
deve permanecer em si: a humanidade do homem, a 
subjetividade, é uma responsabilidade pelos outros, uma 
vulnerabilidade extrema.

Já o conceito de alteridade, concebida a partir de Dussel (2007), 
muito embora se aproxime da noção de solidariedade, dela se 
diferencia por ter uma esfera referencial mais restrita, uma vez que 
se volta para a “responsabilidade pelos excluídos.” A alteridade do 
outro, tal qual proclamada pela ética da libertação dusseliana, opõe-se 
à igualdade homogeneizante, na medida em que reconhece, para além 
da “comunidade dos iguais”, a comunidade dos excluídos:

Chamamos de solidariedade na esfera do direito a 
responsabilidade por aquele que não tem (ou por aquele 
que não foi outorgado). A afi rmação da alteridade do 
outro não é igual à igualdade liberal. Mesmo a luta 
pelo reconhecimento do outro como igual (aspirando a 
sua incorporação no Mesmo) é algo diverso da luta pelo 
reconhecimento do Outro como outro (aspirando, então, ao 
um novo sistema do direito posterior ao reconhecimento da 
diferença). A afi rmação da alteridade é muito mais radical 
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que a homogeneidade do cidadão moderno. (DUSSEL, 
2007, p. 148).

Inserindo o conteúdo da solidariedade e (mais ainda) da alteridade 
como elementos axiológicos qualifi cadores da noção do direito à 
assistência jurídica integral e gratuita, é que se torna possível promover 
o rompimento do paradigma assistencialista, que é substituído por um 
modelo relacional plasmado pela reciprocidade e responsabilidade 
social pelos excluídos.

Ainda, este novo paradigma volta-se com singularidade para 
a coletivização das demandas, propiciando uma organização e uma 
consciência de classe, de forma a se aproximar com o princípio da 
responsabilidade mencionado por Häberle (1998) e, desta forma, 
imbuir-se da ideia de sustentabilidade e responsabilidade pela vida 
digna das futuras gerações.11

Mais uma vez este novo modelo de assistência jurídica integral 
e gratuita caminha conjuntamente com a ideia de “serviços legais 
inovadores” descrita por Campilongo (1994). De acordo com o autor, 
estes “serviços legais inovadores”

Estariam ocupados com casos de envolvessem “interesses 
coletivos.” O próprio conceito de liberdade deixa de 
ser individualista: a livre concorrência cede espaço 
para a liberdade coletiva. Ser livre na comunidade e 
não ser livre da comunidade. À competição contrapõe-
se a ideia de solidariedade. A ética que orienta estas 
ações é uma macroética, mais compatível com as lutas 
sociais de uma época às voltas com problemas como 
Chernobyl, Aids e Amazônia. Segundo Boaventura de 
Sousa Santos, amparado em Apel, ante o perigo global 
de aniquilação nuclear e da catástrofe ecológica aponta-
se para a necessidade da construção de uma macroética 
capaz de atribuir uma responsabilidade moral comum. 
Direitos coletivos, entendidos como não passíveis de 
fruição individual e exclusiva, comportam estratégias de 
tutela que também escapam à lógica individualista. Sem 

11. Ao tratar do tema, Häberle utiliza-se dos ensinamentos de Hans Jonas para afi r-
mar que toda ação deve ser “compatível com uma futura existência humanamente 
digna, ou seja, com o direito da Humanidade a sobreviver sem limite de tempo” (1998, 
p. 91).
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deixar de reconhecer que a relação individual-coletivo 
não é de exclusão, mas sim de implicação, os serviços 
legais inovadores – enquanto “tipo ideal” – enfatizam 
substancialmente questões coletivas. (CAMPILONGO, 
1994, pp. 77-78)

Sob este novo balizamento, a relação interpessoal reveste-se de uma 
roupagem diferenciada: o “outro” (o excluído, o titular da assistência 
jurídica gratuita) abandona o papel de destinatário de uma caridade, 
de benefi ciário da prestação de um serviço estritamente assistencial; 
o “outro” é vislumbrado enquanto um titular de direitos, integrante 
de uma única comunidade, na qual todos os sujeitos guardam entre si 
uma relação de reciprocidade, coresponsabilidade e interdependência.

Como consequência, a assistência jurídica gratuita deixa de estar 
primordialmente vinculada à prestação da assistência judiciária, 
de viés individualista e assistencialista, passando a prestigiar 
igualmente a atuação preventiva e extrajudicial, principalmente no 
que diz respeito à conscientização sobre a titularidade de direitos e à 
luta por novos direitos.

CONCLUSÃO

Um país que tem a pretensão de se intitular Estado de Direito 
deve estar voltado de forma singular para a efetivação dos direitos 
fundamentais consagrados em sua Carta Constitucional. Para que o 
Estado brasileiro se aproxime do ideal de Estado de Direito e, mais 
ainda, do Estado de Direito justo conceituado por Canotilho (2003), a 
efetivação dos direitos fundamentais é indispensável e, por conseguinte, 
apresenta-se também imperiosa a concretização do direito à assistência 
jurídica integral e gratuita, uma vez que, sobretudo em um país de 
grande desigualdade social como o Brasil, o acesso da população 
pobre à justiça (aqui considerado enquanto acesso ao direito e à ordem 
jurídica justa) tem um evidente condão de inclusão social.

O direito à assistência jurídica gratuita, para que possa ser considerado 
verdadeiramente integral, exige um rompimento paradigmático: a 
assistência jurídica tradicional, voltada preponderantemente para a 
assistência judiciária de viés individual e assistencialista, deve ceder 
lugar a uma assistência jurídica mais próxima do modelo de “serviços 
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legais inovadores” proposto por Campilongo (1994), dando ênfase a 
potencialidades atualmente preteridas.

A mudança paradigmática envolve, sobretudo, a visão que 
se tem do titular do direito à assistência jurídica gratuita, a partir 
da inauguração de um novo modelo relacional, pautado pela 
solidariedade e alteridade e, assim, imbuídos de valores como a co-
responsabilidade e a dependência recíproca. Abandona-se, pois, a 
terminologia tradicional que conduz à ideia do hipossufi ciente e do 
mais fraco, já que nesta nova relacionalidade não há o que se falar em 
subordinação, mas sim cooperação entre os sujeitos.

A partir deste novo modelo, o direito à assistência jurídica 
integral e gratuita esquiva-se de seu estigma caritativo e se reveste 
da preocupação com a emancipação dos sujeitos, através da atuação 
decisiva na promoção da consciência jurídica e política dos excluídos, 
que propicia uma consciência de classe e fecunda um ambiente 
favorável à luta por direitos sonegados e por novos direitos, inclusive 
com o objetivo de implantação de políticas públicas afi rmativas e de 
inclusão. A assistência jurídica gratuita, nesta perspectiva, passa a 
ser um instrumento indispensável para a consecução dos principais 
objetivos republicanos previstos na CRFB: a erradicação da pobreza e 
a redução das desigualdades.
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Profesor de derechos humanos y políticas públicas 

de la Escuela Nacional de Trabajo Social de la UNAM. 

1. EL DEBATE ACTUAL EN LA REGIÓN

Los gobiernos democráticos de América Latina, posteriores a las 
dictaduras y regímenes autoritarios, emprendieron reformas de los 
sistemas de justicia de diversa índole y profundidad, centrados en 
mayor o menor medida en el establecimiento de sistemas penales de 
tipo acusatorio y en el fortalecimiento de la independencia y efi ciencia 
de las judicaturas.

Aunque los balances que se han hecho de estas iniciativas son 
escasos y utilizan criterios de evaluación muy variados, en general la 
mayoría de ellos señalan que los resultados e impactos, en términos de 
un incremento esperado en la satisfacción de los usuarios, incremento 
de la confi anza y del acceso a la justicia son “desiguales y, en cierta 
medida, insatisfactorios” (Pásara, 2004), lo cual refl eja “un cabal 
fracaso del derecho, que se ha mostrado incapaz de articular un marco 
de legitimidad adecuado”, sin capacidad para incidir en la percepción 
social de que las instituciones jurídicas y de justicia son “parciales, 
inefi caces, inefectivas e, incluso, pueden llegar a ser evaluadas como 
injustas” (Bergman y Rosenkratz, 2009).

Entonces, aunque las iniciativas de reformas nacionales nuevas 
o recicladas continúan su curso, incluso con mayor énfasis en la 
perspectiva del derecho humano al acceso a la justicia y al debido 
proceso, ha reiniciado un debate acerca de los factores estructurales y 
de largo alcance que limitan o que incluso obstaculizan la construcción 
de una justicia cualitativamente distinta a la que por décadas han 
recibido, o padecido, las sociedades latinoamericanas.
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Aquí es donde el abordaje de la impunidad, como factor y resultado 
de la denegación de justicia bajo el régimen democrático ha tomado 
relevancia, entre otros motivos porque la impunidad de los delitos, 
especialmente cuando es generalizada, y la ausencia de castigo de las 
violaciones a los derechos humanos, son factores clave que inciden en 
la confi anza ciudadana hacia las instituciones.

Durante los años en que predominó en la región el paradigma 
jurídico-político de la “transición a la democracia”, los distintos estudios 
emprendidos sobre el impacto psicosocial, político y hasta económico 
de las políticas de impunidad, aplicadas por regímenes autoritarios y 
dictaduras de distinto signo durante la Guerra Fría, y hasta la década 
de los años 90 en países específi cos, se vieron constreñidos a los 
temas del esclarecimiento histórico del pasado, a la implementación 
de políticas de memoria y, en menor medida, a procesos de justicia 
transicional stricto sensu. Paradójicamente no abundaron los estudios 
sobre las reformas jurídicas e institucionales para garantizar el acceso 
a la justicia a las víctimas de violaciones a los derechos humanos, sino 
hasta la etapa más estable de las transiciones.

Las construcciones discursivas de las democracias latinoamericanas 
emergentes a lo largo de la última década del siglo pasado establecieron 
una relación directa entre autoritarismo e impunidad, fórmula que fue 
asimilada como base argumentativa en la mayoría de las iniciativas de 
reforma de los sistemas de justicia penal. Por ejemplo, las estrategias 
de cambio institucional en el ámbito de la justicia impulsadas por 
la agencia US-AID desde el inicio de los años noventa pretendían 
favorecer la llamada “gobernabilidad democrática” con apoyo de 
una nueva institucionalidad judicial. En tanto que los proyectos 
promovidos y fi nanciados por instancias multilaterales como el Banco 
Interamericano de Desarrollo y el Banco Mundial pretendían asegurar 
un nivel aceptable de funcionamiento de los mecanismos de resolución 
de confl ictos por la vía legal que fuera compatible con la creciente 
centralidad de los mercados, bajo la agenda global y hemisférica del 
Consenso de Washington. En esta etapa se tomaron como modelos las 
reformas penal y de ejecución de sanciones europeas (a la italiana o a 
la española), los servicios de asistencia legal anglosajones, el sistema 
penitenciario estadounidense y la institucionalidad del ombudsman o 
defensor del pueblo, en sus versiones escandinava o ibérica.
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Muchas de estas iniciativas fueron adaptadas o “tropicalizadas” 
con la participación de actores nacionales y regionales. En los diseños 
argumentativos a la base de tales iniciativas “proceso inquisitorial” 
equivalía a dictadura, a régimen autoritario y a denegación de la 
independencia de las judicaturas nacionales. En cambio el término 
“proceso acusatorio” se asociaba a democracia, régimen de derechos 
humanos y a función judicial autónoma.

Sin embargo, en el debate regional más reciente se ha criticado 
reiteradamente la pretensión metadiscursiva de traducir “transición 
democrática” por “democracia formal”, por “democracia electoral” o, 
en el peor de los casos, por “partidocracia con mediocracia.”

Es en estos debates “postransicionales” que han resurgido 
las posturas que señalan la insufi ciencia de los modelos jurídico-
políticos occidentales para garantizar la gobernabilidad sustentable y 
la cohesión social, con voces europeas que hablan de descontento y 
agotamiento de la democracia, hasta posturas desde el Sur europeo y 
el Sur latinoamericano y global que proclaman el fracaso del sistema 
democrático frente al imperio de la racionalidad costo-benefi cio y 
la hegemonía del mercado sobre el estado, preconizando la llamada 
“muerte de la democracia” y el advenimiento de las democracias 
alternas o con perfi l participativo. A partir de estos debates se 
entiende el llamado de algunos politólogos y constitucionalistas a la 
inauguración de un nuevo debate sobre los derechos fundamentales y 
sus garantías: un debate garantista post-democrático.

Estemos o no de acuerdo con estas posturas, el discurso legal-
constitucional formal que ha acompañado durante más de dos siglos 
de liberalismo al modelo de república democrática, según el paradigma 
occidental-formal-representativo, no puede permanecer incólume ni 
incuestionado. Tampoco las construcciones del derecho penal que se 
enraízan en el diseño ilustrado de Cesare Beccaria y otros.

Y no podemos dejar de mencionar la importancia relativa que 
tuvieron en algunas transiciones de régimen las llamadas iniciativas 
nacionales de derechos humanos, en el marco de la agenda de las 
Naciones Unidas1 y, mas recientemente, de la mano de las ofi cinas 

1. En la Declaración y el Programa de Acción de Viena aprobados por la Conferencia 
Mundial de Derechos Humanos en 1993 se reafi rmó que “[l]os gobiernos deben derog-
ar la legislación que favorezca la impunidad de los responsables de violaciones graves 
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de la Alta Comisionada para los Derechos Humanos (ACNUDH), en 
especial las instituciones nacionales y los planes o programas nacionales 
derechos humanos, pese a que su impacto no ha podido ser medido ni 
comparado, y sus indicadores sólo han sido monitoreados parcialmente.

En este ambiente crítico, a nadie sorprende que en América Latina 
se esté volviendo a discutir, a la par de las reformas para el mejor y más 
amplio acceso a la justicia y para la vigencia de los derechos humanos, 
la pervivencia de mecanismos y factores de impunidad heredados 
del pasado, pero también los “permitidos” o “no combatidos” por las 
democracias, la llamada impunidad en democracia. Debates similares se 
están planteando en el ámbito de los delitos económicos en los países del 
Norte global que a partir de la crisis del 2008, uno a uno, han padecido el 
impacto de desfalcos bancarios, hipotecarios y de las fi nanzas públicas, 
debate que Antonio Cancado Trindade, en 1996, ya había anticipado 
respecto de los derechos económicos, sociales y culturales.

Este giro en el debate regional y global no ha sido ajeno a la 
construcción de políticas de derechos humanos y a las reformas 
de la justicia penal en los últimos lustros. Por el contrario, hoy se 
puede hablar no de uno sino de múltiples proyectos de justicia y de 
derechos humanos. Se expresa como un debate entre iniciativas de 
corte formalista2 estatista frente a otras que favorecen interpretaciones 
garantistas liberales, sin olvidar los proyectos jurídico-políticos de 
reciente aparición que dialogan con el pluralismo jurídico y con los 
nuevos enfoques decoloniales en el derecho latinoamericano.

2. ESBOZO DE UNA GENEALOGÍA DE LA IMPUNIDAD

América Latina y el Caribe, es un espacio geopolítico y cultural 
con rasgos que se hunden en un horizonte civilizatorio o hybris colectiva 
y en un azaroso devenir histórico común, territorio al que José Martí 

de los derechos humanos como la tortura, y castigar esas violaciones, consolidando 
así las bases para el imperio de la ley” (cfr. doc. ONU A/CONF.157/23, párrafo 60). 
Y en el párrafo 71 de la segunda parte se recomienda que cada estado elabore un plan 
de acción nacional, en el que se determinen las medidas necesarias para mejorar la 
promoción y protección de los derechos humanos en su propio ámbito.
2. De Greiff (2009, p. 222) refi ere el aporte de las Comisiones de la Verdad al análisis 
del formalismo jurídico en la interpretación de la ley por parte de los poderes judicia-
les que “legitimaron” violaciones a los derechos humanos en regímenes autoritarios, 
factor que permanece en el tiempo por trata de una cultura jurídica.
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llamó cariñosa y esperanzadoramente como “Nuestra América.” A la 
región se le ha podido diferenciar de otros espacios geopolíticos, tanto 
para bien como para mal. Latinoamérica cuenta con las más altas tasas 
de desigualdad social que, simultáneamente conviven con procesos 
políticos de orientación participativa y popular; las formas colectivas 
de convivencia perviven con las más altas tasas de muertes violentas 
de población juvenil en el mundo; y, a pesar del bajo nivel de confi anza 
que la población tiene en los sistemas de justicia, a excepción de Costa 
Rica, Uruguay y Puerto Rico, se trata de la región global donde más 
se ha luchado contra la impunidad, a decir de Luis Moreno Ocampo, 
Fiscal de la Corte Penal Internacional.

Tomando en cuenta esta constatación sobre la lucha contra la 
impunidad en la región nos hemos dado a la tarea de hacer una breve 
genealogía de dicha construcción conceptual en el ámbito de “Nuestra 
América”, que sea útil para entender el papel de la impunidad en 
democracia.

Si tomamos como perspectiva la historia del derecho y del derecho 
penal, podemos constatar que algunos autores, excepto los formalistas 
seguidores de la teoría pura del derecho, han ubicado las raíces de la 
impunidad latinoamericana en el sistema penal inquisitorial adoptado 
por las repúblicas independientes y que hundió sus raíces en los 
procedimientos de las colonias española, portuguesa y francesa. Han 
podido mostrar cómo las prácticas penales no fueron sustituidas, 
sino encubiertas por el discurso penal ilustrado en las repúblicas 
independientes.

Por su parte, la sociología jurídica, la criminología crítica y el 
feminismo han rastreado el uso sistemático excluyente, discriminatorio 
y criminalizante del derecho hegemónico (mestizo/patriarcal) 
contra las mujeres, los pueblos indios, la población afrodescendiente 
y los menores de edad, y, mas recientemente, contra los sectores 
“queer”, señalados por sus identidades sexogenéricas y pautas de 
comportamiento heteronómicas y trasgresoras de la heterosexualidad.

Finalmente, el derecho penal internacional y los Sistemas 
Internacional e Interamericano de Protección de los Derechos Humanos 
frente a las dictaduras, han hecho un uso sistemático de la aplicación 
del concepto en América Latina. Sin embargo, no todos los análisis 
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internacionales han logrado comprender las raíces e impactos de la 
impunidad regional, más allá de los estados de excepción.3

Sin embargo, hemos decidido centrar nuestra atención en la 
historia jurídica y social contemporánea de la impunidad que ha 
coincidido la emergencia del derecho de los derechos humanos.

Con base en este enfoque hemos constatado que, en una primera 
etapa, antes de que emergiera su uso en el Sistema Interamericano, 
fue el movimiento social latinoamericano de derechos humanos el que 
utilizó por primera vez de manera crítica la categoría impunidad, en 
el análisis de la práctica jurídico-política de las dictaduras militares 
del Cono Sur, denunciando los mecanismos legales que encubrían 
las violaciones graves y masivas, en especial, las amnistías, indultos, 
jurisdicciones militares y leyes de punto fi nal.4 El antecedente regional 
más remoto que hemos podido registrar es el encuentro contra la 
impunidad promovido por FEDEFAM en 1987.5

Este uso social y jurídico por parte de las y los defensores de 
derechos humanos se expandió a fi nales de los años 80 hacia la zona 
andina y Centroamérica, destacando su aplicación en Colombia. Desde 
ese país se propició su aplicación para toda la región a través del 
lanzamiento de un tribunal ético (Tribunal Russel), que fue convocado 
en 1989 para abordar la problemática común de la impunidad de los 
crímenes de lesa humanidad, y que sostuvo audiencias nacionales 
para cada país juzgado hasta 1991. La sentencia del llamado Tribunal 
Permanente de los Pueblos dio cuenta de los mecanismos comunes de 
la impunidad de facto aplicada por los regímenes autoritarios, y señaló el 
riesgo de su pervivencia en caso de que no se revirtieran los mecanismos 
de jure en los procesos de transición de régimen, especialmente en 
Argentina, Brasil, Chile y Uruguay. Además, advirtió que en regímenes 

3. Borutzky (2006) constató que “la noción de impunidad provee un marco analítico 
doméstico utilizado para explicar el comportamiento de los militares en América La-
tina” (p. 168). La traducción es de este autor.
4. Pero el concepto impunidad había sido precedida por la construcción de categorías 
epistemológicas fi losófi cas, en concreto derivadas de la fi losofía de la liberación, que 
desde los años 70 ya planteaban la “negatividad fáctica de los derechos humanos” en 
Centroamérica (Ellacuría, 1979).
5. Se trató de la convocatoria de la Federación Latinoamericana de Asociaciones de 
Familiares de Detenidos-Desaparecidos (FEDEFAM) a un Encuentro Regional contra 
la Impunidad, para analizar las leyes de impunidad emitidas por las dictaduras mili-
tares en Paraguay y Chile.
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formalmente democráticos como Colombia, se aplicaban pautas de 
impunidad de facto en el confl icto armado, pero también de jure para 
limitar la responsabilidad penal de actores estatales. 

Fue claramente a partir de ese evento, que el movimiento social 
comenzó a aplicar la categoría impunidad en democracia durante los 
años 90, contra abusos de poder no originados en las dictaduras, como 
la represión política y el uso excesivo de la fuerza policial contra los 
nuevos movimientos sociales y la criminalización de los excluidos 
(meninos da rua, etc.).

Sin embargo, fue Kai Ambos (1997) quien constató que los abusos 
graves y sistemáticos en Sudamérica se cometieron cuando estaba 
instalada la institucionalidad democrática, y no bajo la normatividad 
de los estados de excepción, como se creía comúnmente. ¿Cómo 
llegó este experto en derecho penal internacional a tal conclusión? Al 
sistematizar un amplio número de casos nacionales en Sudamérica 
y las respuestas institucionales desde el derecho penal nacional e 
internacional, concluyó que en Bolivia y Colombia, principalmente, 
pero también en Argentina y Chile, con excepción en algunos periodos, 
la impunidad de facto operó como un mecanismo primario frente a la 
institucionalidad democrática de justicia formal, sometida a presión 
por el poder militar. En Perú, por el contrario, las violaciones graves sí 
operaron sistemáticamente bajo estados de excepción.

Esa constatación abonó al cuestionamiento del papel de los 
tribunales penales y de las Cortes Supremas que, en los casos de 
Argentina y Chile, aún con un funcionamiento ininterrumpido, 
optaron por no realizar una aplicación “normal” de la justicia frente 
a los regímenes de facto y declinando competencias ante la justicia 
militar con la consecuente denegación en el acceso a cientos y, en 
algunos casos, a miles de víctimas de violaciones a derechos humanos, 
incurriendo en complicidad por omisión. Como sabemos, ha sido 
muy tardíamente que algunos poderes judiciales nacionales, actuando 
casi excepcionalmente, han afi rmado la capacidad estatal para 
juzgar y determinar la responsabilidad penal de los perpetradores, 
especialmente en Chile y Argentina, marcadamente con posterioridad 
a la detención y extradición del general Pinochet.

El uso alternativo del concepto impunidad y la denegación de justicia 
penal local-nacional, fue respondido con la defi nición de competencia 
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y el inicio de un tratamiento doctrinal por parte de la Comisión 
Interamericana y la Corte Interamericana de Derechos Humanos, tanto 
en el seguimiento al análisis de la “situación general de los derechos 
humanos” en algunos países, derivadas de visitas in loco, así como en 
el creciente tratamiento de comunicaciones específi cas por violaciones 
a la Convención Americana sobre Derechos Humanos, tanto cometidos 
en las dictaduras como en las democracias, con mejores resultados en el 
trabajo jurisdiccional de fondo (CoIDH, 2001a, 2001b, 2000).6

A partir de este doble movimiento social e institucional, se ha 
generado una doctrina jurisprudencial regional en la materia por parte 
de las instancias que conforman el Sistema Interamericano y las pocas 
cortes supremas que han impartido justicia. En uno de los primeros 
casos litigados en la región, la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos afi rmó que “la impunidad propicia la repetición crónica 
de las violaciones de los derechos humanos” (CoIDH, 1995, párrafo 
56), generando como resultado esperado la total indefensión de las 
víctimas. También ha sostenido que ninguna ley ni disposición de 
derecho interno puede impedir a un Estado cumplir con la obligación 
de investigar y sancionar a los responsables de violaciones de derechos 
humanos, incluyendo las leyes de amnistía, las reglas de prescripción 
y el establecimiento de excluyentes de responsabilidad. Y en tiempos 
más recientes, la Comisión Interamericana ha destacado que la verdad, 
la justicia y la reparación “son desafíos fundamentales e ineludibles 
para la reconstrucción de una cultura de paz, tolerancia, respeto a la 
ley y rechazo de la impunidad” (CIDH, 2007, párr. 14).

Heredando todo este bagaje doctrinal social e institucional, se 
ha desarrollado el concepto “políticas de impunidad”7 como una 

6. En esta investigación recuperamos el concepto de impunidad utilizado por la 
Corte Interamericana de Derechos Humanos: “la falta en su conjunto de investigación, 
persecución, captura, enjuiciamiento y condena de los responsables de las violaciones 
de los derechos protegidos por la Convención Americana”, tomando en cuenta que 
“el Estado tiene la obligación de combatir tal situación por todos los medios legales 
disponibles ya que la impunidad propicia la repetición crónica de las violaciones de 
derechos humanos y la total indefensión de las víctimas y de sus familiares.” CoIDH 
(2001), Caso Ivcher Bronstein. párr. 186; CoIDH (2001), Caso Tribunal Constitucional, párr. 
123; CoIDH (2000), Caso Bámaca , párr. 211.
7. Se trata de una serie de decisiones y mecanismos instituidos para hacer prevalecer 
la falta de justicia, por acción o por omisión; para denegar el acceso a la justicia, que 
incluye la falta de esclarecimiento de la verdad, la ausencia de persecución y sanción 
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categoría para describir las estrategias de negación activa o pasiva de 
los derechos fundamentales, que se encuentran opuestas a las “políticas 
de derechos humanos” o de “protección de los derechos humanos.”

Con base en esta constatación, y a partir de la primera década 
del siglo XXI, se reforzó un diálogo entre el derecho de los derechos 
humanos en la región y las teorías críticas tanto de las políticas de 
justicia como de las políticas criminales. Desde este diálogo el concepto 
“políticas de impunidad” ha sido plenamente aplicable a los regímenes 
de orientación democrática, específi camente a las prácticas abusivas y 
a las normas jurídicas y procedimentales permisivas que derivan, de 
manera directa o indirecta, en la ausencia de aplicación de la justicia 
en democracia.

3. FACTIBILIDAD DE LA IMPUNIDAD DEMOCRÁTICA

En América Latina se cometieron graves violaciones a los derechos 
humanos como ejecuciones extrajudiciales, desapariciones forzadas, 
torturas y detenciones arbitrarias bajo la institucionalidad democrática 
formal, amenazada por el poder militar, al igual que bajo estados de 
excepción declarados o al resguardo de leyes de impunidad con una 
intencionalidad de legalización y legitimación.

En este sentido podemos recordar que las democracias y los 
sistemas jurídicos y de derechos humanos son construcciones jurídico-
políticas imperfectas, en cuya aplicación siempre habrá excluidos 
y sectores victimizados, al menos por omisión. Afi rmar lo contrario 
implicaría la capacidad epistemológica de prever todos los efectos 
secundarios o indeseados en la aplicación de las normas. En otros 
términos, sería absurdo pretender que la enunciación de derechos 
fundamentales de una sociedad en un horizonte histórico dado es la 
enunciación defi nitiva, válida para todos los sujetos y para todas las 
opresiones o abusos posibles.

de los responsables; la falta de reparación del daño individual; y la ausencia de repa-
ración colectiva mediante la inacción sobre los mecanismos de violación y de impuni-
dad. Por esta proyección, anticipación o planifi cación podemos hablar de un ejercicio 
racional o del despliegue de una capacidad de gestión o administración en el tiempo, 
por lo que podemos aplicar la categoría de política de impunidad (Vega Báez, 2010).
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Porque la perfectibilidad de las instituciones sólo puede provenir 
del análisis de sus contradicciones internas y de sus falencias con 
relación a sus usuarios y al contexto siempre cambiante.

De ahí la importancia de hablar de los factores, pero también de 
los impactos de la impunidad en democracia. En el caso específi co de 
la impunidad en el ámbito penal, podemos preguntarnos si se trata 
de prácticas residuales o excepcionales, o si por el contrario, nos 
estamos refi riendo a pautas o cursos de acción con raíces sistémicas o 
estructurales.

La perspectiva jurídica tradicional del derecho internacional 
jurídico formal, que reduce la impunidad a la mera existencia y 
aplicación de mecanismos legales, como las leyes de amnistía, 
los indultos o los fueros; debe ser complementada por el enfoque 
descriptivo-explicativo-predictivo de la postura de la sociología jurídica 
y la criminología crítica latinoamericana, que buscan caracterizar los 
delitos cometidos desde el poder político y con instituciones de justicia 
permisivas, a fi n de determinar los mecanismos y políticas que han 
favorecido la impunidad de los perpetradores de abusos. Este último 
enfoque, en diálogo con el derecho internacional de los derechos 
humanos ha rescatado el análisis del cumplimiento e incumplimiento 
fáctico de los derechos humanos, y, de manera concurrente, ha 
ayudado a defi nir el estudio de las obligaciones públicas de los estados 
y de los operadores del poder público, junto con los mecanismos de 
inefectividad estructural o deliberada. De ahí la importancia de que 
un análisis jurídico integral logre verifi car tanto la positividad como 
la negatividad, formal y material, de las normas (formalización-no 
formalización; aplicación-denegación) y del acceso de los sujetos de 
derechos a los bienes jurídicos en juego ante el derecho penal (verdad, 
justicia, daño, memoria, entre otros), en especial las víctimas de abusos 
de poder, así como los medios y procedimientos para que los sujetos 
obligados los hagan factibles, de manera directa o subsidiaria.

Por su parte, con relación a los impactos de la impunidad, Borzutzky 
(2007) ha subrayado que la impunidad refuerza la desigualdad social, 
que es un factor para la reproducción de la violencia y que perpetúa 
el poder de los grupos y élites que la utilizan o se benefi cian del abuso 
del poder estatal.
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La calidad de las democracias emergidas, el tipo de resolución 
de la transición a la fase de regularización del régimen, el perfi l e 
impacto de las reformas normativas e institucionales especialmente 
en el ámbito de la justicia penal y militar, y las políticas e iniciativas 
nacionales de derechos humanos aplicadas en democracia, son procesos 
sociopolíticos y jurídicos cuyo curso de aplicación ha sido limitado 
u obstaculizado, de manera directa o indirecta, por los mecanismos 
reiterativos o de larga duración de la impunidad.

También encontramos otra contribución que pretende la 
aplicación de teoría administrativa y de las políticas públicas aplicada 
al fenómeno de las políticas de impunidad.

En el terreno de los estudios sobre la impunidad en democracia, con 
los distintos enfoques y perspectivas (causal o de impactos) se ha arribado 
a conclusiones más o menos similares: hay una relación dialéctica e 
inextricable entre impunidad y derechos humanos claramente presente 
en la defi nición de los ciclos o coyunturas históricas en América Latina 
desde los regímenes de Seguridad Nacional hasta el periodo actual de 
democracias con mayor o menor rectoría del mercado.

La discusión con respecto a esta relación todavía puede ser 
considerada como uno de los dilemas centrales en la disputa por la 
construcción democrática en América Latina (Dagnino, Olvera y 
Panfi chi, 2006), es decir, entre los actores que postulan los proyectos 
hegemónicos antagónicos contemporáneos en la región: el neoliberal 
y el democrático participativo. A ese debate cabría añadir también el 
nivel de utilización del discurso basado en proyectos populares, es 
decir, el nivel de rasgos de populismo, de acuerdo con el concepto no 
peyorativo utilizado por el politólogo argentino Ernesto Laclau (2005), 
para combatir o justifi car la impunidad en democracia.

Esta disputa escapa de los límites del derecho y los derechos 
humanos, especialmente cuando en los regímenes políticos se debe 
analizar la legitimación extranormativa de la impunidad de jure y de 
facto por parte de poderes fácticos, de élites locales que ejercen formas 
de colonialismo interno y de actores internacionales o multilaterales 
hemisféricos.

También hay un debate epistemológico relativo a la adaptación del 
marco de investigación de la impunidad en democracia, frente al aparato 
metodológico que fue utilizado ante las dictaduras o en los procesos de 
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transición. Por ejemplo, para el análisis de las altas tasas de desconfi anza 
hacia las instituciones y, en particular, hacia los operadores de la justicia 
(Latinobarómetro, 2009 y PNUD, 2004), y su impacto negativo para 
resolver problemas de acceso igualitario a derechos y satisfactores 
básicos como la seguridad ciudadana y justicia penal.

De los planteamientos anteriores se sigue que para llevar a cabo una 
profundización en el análisis de la impunidad vigente en el periodo de las 
democracias latinoamericanas –la impunidad democrática- es necesario 
identifi car los proyectos políticos en disputa, los aportes e intereses 
diferenciados por parte de distintos actores sociales y civiles, así como 
las diversas corrientes y dinámicas políticas que buscan hegemonizar 
algún tipo de política de protección a derechos fundamentales y 
encubrir una política (residual o intencionada) de impunidad, con 
ayuda de metodologías de análisis que permitan abordar las variables 
independientes y dependientes en su comportamiento estable y, a la vez, 
contradictorio. Es decir, la impunidad democrática se presenta como un 
problema complejo que no podrá ser comprendido ni explicado desde 
disciplinas aisladas. Se requiere un diálogo interdisciplinario y crítico 
entre derecho y ciencias sociales.

4. POLÍTICAS DE IMPUNIDAD Y DE JUSTICIA EN CHILE Y 
MÉXICO

Los casos de las democracias en Chile y México ejemplifi can 
claramente la disputa entre los mecanismos y las políticas de impunidad 
heredadas del pasado autoritario, y la aplicación de políticas de 
derechos humanos y reformas al sistema de justicia penal, de diversa 
índole, con resultados desiguales.

En una investigación diacrónica sobre los mecanismos de 
impunidad de larga duración, monitoreados a lo largo de cuatro 
décadas en Chile y México (Vega Báez, 2010), se constató una tendencia 
a la protección selectiva de los derechos reconocidos en cada país y, 
simultáneamente, la desprotección deliberada, por acción u omisión, 
tanto bajo el autoritarismo como en las democracias que les sucedieron.

En ambos casos se identifi caron, tantos elementos de impunidad 
política o de facto como de impunidad jurídica o de jure. La impunidad 
de facto de cada caso dependió del carácter autoritario y coercitivo de 
cada régimen: en el caso de Chile se trató de una dictadura militar 
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golpista prolongada que aplicó un esquema de confl icto de alta 
intensidad inicial; en tanto que en el caso de México podemos describir 
al régimen priísta como una dictadura de partido con presidencialismo 
autoritario que administró momentos de confl icto intensivo dentro de 
un esquema de gestión prolongada del confl icto.

4.1. Políticas de impunidad “autoritarias”

a. En Chile, el poder político se ejerció como una concentración 
unívoca, centralista y jerarquizada, que subordinaba al individuo a la 
nación bajo el argumento de la seguridad nacional. Por ello se generó 
un avasallamiento intensivo de los sectores democráticos de izquierda, 
y se intentaba eliminar al denominado “enemigo interno”, tanto por 
vías legales como ilegales, mediante la práctica de la desaparición 
forzada, las ejecuciones extrajudiciales y la tortura, principalmente. 
La impunidad de jure se ejerció mediante mecanismos legales como 
la amnistía y su aplicación benigna a favor de los perpetradores de 
abusos, por parte del poder judicial, o la ley que permitió la destrucción 
de los archivos de los servicios de inteligencia; así como con el uso 
de mecanismos legales inefi cientes que legalizaron las torturas, para 
arrancar confesiones, o las detenciones arbitrarias.

b. En cuanto al modelo de impunidad de facto en México, se pudo 
constatar que la dictadura mexicana de partido ejerció un control 
centralizado-descentralizado del poder en el que, sistemáticamente, 
se cooptaba, se hostigaba o se criminalizaba a los opositores, bajo el 
argumento de la paz social y de la estabilidad nacional. Ello favoreció 
un reclutamiento o, en su defecto, un avasallamiento selectivo de los 
militantes de izquierda y de otro tipo de opositores; también se practicó 
la ejecución de masacres periódicas con apoyo en la desaparición 
forzada selectiva, las ejecuciones extrajudiciales selectivas y la tortura, 
la cual pasó de ser generalizada a una pauta sistemática, que se posibilitó 
por el cobijo de la protección corporativa que se ejercía mediante la 
actuación parcial de las procuradurías a los perpetradores de abuso, 
en nombre del régimen. Por su parte, la impunidad de jure fue ejercida 
gracias a la penalización del ejercicio de ciertos derechos (sociales y de 
opinión) o a la asimilación de los detenidos con delincuentes comunes,
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4.2. Políticas de derechos humanos y justicia “autoritarias”

a. En el caso chileno, la dictadura fue objeto de presiones 
internacionales para limitar la operación de actos violentos fuera de 
su territorio y para establecer límites a las violaciones generalizadas y 
sistemáticas de la etapa inmediata al golpe, esto favoreció un cambio que 
fue de prácticas generalizadas a prácticas selectivas de violaciones graves. 
La constitución aprobada en 1980 incluyó una serie de prerrogativas 
ciudadanas formales de tipo liberal, compatibles con el modelo 
neoliberal de mercado y que daba certeza a la aplicación del derecho civil, 
mercantil y corporativo, principalmente, e incluso se fi rmaron algunos 
instrumentos convencionales de derechos humanos. Estas condiciones 
fi nalmente favorecieron o toleraron el ejercicio de los derechos políticos 
con un plebiscito y un juego electoral acotado que derivó en la alternancia 
de régimen, bajo la supervisión y los condicionamientos del estamento 
militar, con acceso a una justicia política y legalmente subordinada para 
los asuntos de interés de la dictadura.

b. En el caso de México, la dictadura de partido diseñó una 
política de derechos humanos que pasó del soberanismo cerrado y 
sin acceso a la justicia y a una seguridad independiente, que favoreció 
el encubrimiento de las violaciones selectivas ocurridas durante la 
guerra sucia, a una apertura internacional controlada y funcional con 
el reformismo del sistema político a fi nales de los años setenta, pero 
con predominio de las instancias internas. Estableció una institución 
nacional de derechos humanos de corte formalista-selectiva y con 
una autonomía política acotada que le impedía proceder contra la 
impunidad histórica, y que, a la vez, resultaba funcional para el 
sistema de justicia dominado por la actuación del poder ejecutivo. 
Se establecieron medidas y programas de tipo administrativo y de 
derechos humanos que combatieron simbólicamente la cultura de la 
impunidad, pero sin brindar un acceso pleno a la justicia.

4.3. Políticas de derechos humanos y justicia en democracia

a. En el caso chileno se privilegiaron las medidas ejecutivas 
(presidencialistas) de investigación histórica con consecuencias 
inmediatas para el esclarecimiento histórico general, para la reparación 
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colectiva e individual (pecuniaria y posteriormente moral), aunque la 
aplicación de la justicia y el esclarecimiento de la verdad histórica en 
casos individuales dependió de las posibilidades de actuación de los 
tribunales, respaldados por el gobierno democrático, especialmente a 
partir de la detención y extradición del general Pinochet, es decir, el 
impulso a la política de justicia frente a la impunidad de la dictadura 
provino sustancialmente del exterior. Después de ese hecho, el poder 
judicial pudo tener un papel más independiente, evitando la aplicación 
de restricciones legales como la Ley de Amnistía, legalmente vigente 
como parte del pacto político para la transición con modus vivendi 
entre militares y civiles. Y como resultado del proceso a Pinochet, 
la defi nición de una depuración formal de la imagen del estamento 
militar, la profundización en el esclarecimiento histórico en casos 
de prisión política y tortura, pero generando una serie de cambios 
constitucionales contra los “enclaves autoritarios” del viejo régimen, 
todo ello de manera paralela a la implementación de una reforma 
procesal penal, con participación de la sociedad civil, y que ha sido 
propuesta como modelo para la región. Finalmente, el inicio de un lento 
proceso de cooperación con el ACNUDH que derivó en tardíos esfuerzos 
por construir un Programa Nacional y una Institución Nacional de 
Derechos Humanos.

b. Por su parte, la política de derechos humanos de la democracia 
mexicana, a partir del año 2000, privilegió las medidas voluntaristas 
de corte administrativo (presidencialistas) para la prevención, sin 
garantizar el acceso a la verdad en materia histórica, el acceso a la 
justicia, la reparación del daño, ni las condiciones para la erradicación 
del modelo jurídico de impunidad civil y militar que favorecieron 
la guerra sucia y las posteriores violaciones selectivas. La política 
exterior, una vez más, fue más proactiva y abierta a la supervisión 
internacional, pero no se vio acompañada por los cambios internos que 
le dieran coherencia. Administrativamente se buscó introducir, en la 
política interna, una coordinación ejecutiva y un programa nacional 
de derechos humanos, pero sin una agenda de cambios profundos y 
ambiciosos. Estas iniciativas de políticas ejecutivas de derechos fueron 
funcionales respecto del modelo económico neoliberal, por lo que una 
vez más se trató de una reforma de corte formalista y publicitaria.
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4.4. Políticas de impunidad “democráticas”

a. Las políticas de impunidad de la democracia chilena a partir de 
1990 y hasta 2009 partieron de la defi nición de objetivos prioritarios en 
materia de gobernabilidad como leitmotiv del aparato gubernamental, 
situación que ha favorecido la prolongación de ciertas estructuras de 
impunidad como la ley de amnistía, la justicia militar con poder sobre 
la civil y la aplicación de medidas de seguridad del Estado como las 
acusaciones por terrorismo en contra de activistas, y el uso excesivo de 
la fuerza contra acciones ciudadanas y estudiantiles pacífi cas. Los malos 
tratos con uso excesivo de la fuerza contra manifestaciones públicas, la 
criminalización de grupos sociales e indígenas como terroristas y la 
aparición de pautas de tortura en cárceles de alta seguridad han sido 
analizados como pautas sistemáticas de actuación de los gobiernos 
civiles. La impunidad permitida por la democracia chilena, en buena 
parte heredada del régimen autoritario, ha signifi cado, en términos 
sociales, la injustifi cada prolongación de las políticas de corte neoliberal 
que favorecen la concentración del ingreso y la existencia de sectores 
depauperados o en situación crítica. Paralelamente, las condiciones de 
gobernabilidad y la falta de voluntad política han limitado o retrasado 
la aplicación de iniciativas estructurales en materia de derechos 
humanos (programa nacional e institución nacional) cuya aplicación 
ha resultado deliberadamente lenta e inefi caz.

b. Las políticas de impunidad de la democracia mexicana, a partir 
del año 2000, se han basado en la continuación y adaptación de los 
mecanismos de acceso desigual a la justicia del régimen priísta, que 
han impedido un esclarecimiento y enjuiciamiento debido en los casos 
históricos, excepto por la participación extraordinaria de la Suprema 
Corte de Justicia y de la Corte Interamericana de Derechos Humanos. 
Se ha buscado conservar los altos índices de impunidad, o la aplicación 
selectiva de la justicia, situación que ha favorecido y alimentado un 
nuevo ciclo de violencia criminal y de abusos de poder militar, con 
apoyo en la Iniciativa Mérida y el decreto de una guerra contra las 
drogas al estilo del Plan Colombia, es decir, con conducción militar, 
militarización de la seguridad pública, enfrentamiento de la criminalidad 
organizada con el uso de la fuerza policiaco-militar que favorece un 
esquema de mera administración y no erradicación de la violencia 
y del narcotráfi co. Desde 2007 se han vuelto sistemáticas algunas 
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violaciones específi cas, subrayando las ejecuciones extrajudiciales con 
omisión de la capacidad de investigación estatal, las desapariciones 
forzadas de ciudadanos nacionales y migrantes, así como la práctica 
de la tortura en el ámbito policíaco, militar y penitenciario. Todo esto 
ocurre en un proceso de desgaste de los procesos democráticos, del 
juego entre partidos políticos, de la baja calidad de la rendición de 
cuentas pública y de represión, hostigamiento o combate por parte de 
agentes públicos o privados a la libertad de expresión y a las personas 
defensoras de los derechos humanos. En síntesis, se observa un modelo 
de democracia formal, con mecanismos y programas de derechos 
humanos igualmente formales, sin una agenda de transformación para 
la profundización democrática.

Y, para ambos casos, en el terreno de la frecuencia –o sistematicidad- 
de este tipo de eventos aunque en los regímenes autoritarios el ejercicio 
no acotado del poder favoreció prácticas generalizadas o masivas de 
abuso, en las democracias la práctica de los abusos comenzó siendo 
esporádica o aislada, pero después del cambio de paradigma de la 
seguridad global del 11 de septiembre del 2001 han tendido a ser más 
frecuentes y, como hemos visto, hasta generalizadas o sistemáticas, 
lo que impacta en el desencanto ciudadano con la institucionalidad 
democrática y con los aparatos de justicia y derechos humanos.

REFLEXIÓN CONCLUSIVA

Nada impide que apliquemos el concepto y la doctrina sobre la 
impunidad al actuar de las democracias de cualquier signo. Se trata 
de una contribución crítica cuyo fi n no es deslegitimar, ni legitimar. 
La tarea es menos interesada, pero más profunda: recordar que las 
políticas de derechos humanos y de acceso a la justicia tienen un 
reverso o lado “B”, intencional o no intencional, llamada impunidad, 
recordando que la maestra Mariclaire Acosta ( 2012), en diálogo 
con las escuelas de la justicia transicional, ha afi rmado que ésta es 
una característica universal, no sólo latinoamericana. Negarse a la 
posibilidad de emprender un proyecto de investigación de este tipo 
signifi caría someterse a la epistemología jurídica formalista, todavía 
dominante el eurocentrismo latinoamericano, que ha encubierto los 
efectos no deseados de la aplicación de las normas y la perfectibilidad 
de los sistemas normativos, bajo el interés político de corto plazo que 
pretende diferir la emergencia de nuevas agendas (regionales) de 
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derechos humanos, las epistemologías jurídicas críticas y la constatación 
de las falencias del modelo de democracia formal-electoral, intentando 
alargar el ciclo (terminal) del paradigma eurocéntrico/colonial/
patriarcal.
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Especialmente após o segundo pós-guerra, diante da constatação 
da fragilidade dos Estados nacionais de proteger seus próprios 
cidadãos, sob o manto de sua ordem jurídica interna, um movimento 
praticamente hegemônico de âmbito internacional suscitou uma grande 
produção de documentos voltados à proteção da pessoa humana.

Este trabalho inicialmente aponta a relevância dos movimentos de 
integração interestatais que não fi caram apenas no aspecto econômico, 
mas que no plano jurídico também têm partilhado muitos ideais 
comuns, especialmente no que se refere à busca do desenvolvimento 
pleno do ser humano. Em seguida, descreve alguns aspectos dos 
sistemas regionais e global de justiça internacional de direitos humanos, 
organismos que procuram proporcionar condições jurídicas e materiais 
de efetivação de tais direitos dentro das ordens jurídicas nacionais, 
atuando conjuntamente através de uma relação de horizontalidade, 
mas de forma integrada para alcançar seus fi ns.

Esta pesquisa também tem como objetivo apresentar os mecanismos 
de acesso à justiça transnacional proporcionada especifi camente aqui 
pela estrutura judicial, normativa e institucional do Sistema Regional 
Interamericano como forma de concretização dos direitos humanos no 
âmbito das Américas.

Por fi m, aborda o tratamento dado nos ordenamentos jurídicos da 
Argentina e do Brasil, ao acolher a normatividade e a jurisprudência 
próprias destes sistemas de proteção, ocasião em que serão apresentadas 
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algumas peculiaridades de cada ordem constitucional dos referidos 
países em relação a esta temática.

Este trabalho da análise intersistêmica aqui referida e da 
abordagem dos aspectos que caracterizam a abertura à coexistência 
desta pluralidade de sistemas jurídicos, respectivamente, na Argentina 
e no Brasil, delimita-se a partir da reforma constitucional argentina de 
1994 e da promulgação da Constituição Federal do Brasil de 1988. 

O acesso à justiça na esfera transnacional no âmbito do Sistema 
Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos é uma forma de 
materialização do princípio constitucional brasileiro de que nenhuma 
lesão a direito deixará de ser apreciado pelo Poder Judiciário, aqui 
entendido em sentido amplo e integrado (interna e internacionalmente), 
uma vez que todo este aparato material e processual tem sua razão de ser 
como instrumento para garantir uma existência digna à pessoa humana.

1. DIREITOS HUMANOS E RELAÇÕES INTERESTATAIS

O conceito moderno de soberania, especialmente após a segunda 
guerra mundial, tem sido revisitado não apenas por se tratar de um 
debate acadêmico importante, mas principalmente, por conta da 
expansão e da globalização das relações internacionais nas mais 
diversas áreas1, gerando consequentemente a elevação do grau de 
interdependência entre os Estados.

A cooperação estatal que se caracteriza pelos movimentos 
integracionistas e comunitários enseja a abdicação parcial da soberania 
dos envolvidos que se dá justamente a partir do exercício desta mesma, 
em busca da satisfação de interesses nacionais e internacionais, 
colocando o homem2 como o fundamento de existência de todo este 
processo.

1. Refere-se aqui Campos à existência atualmente de uma “sociedade transnacional” 
como um “conjunto social que resulta das interações diretas entre atores pertencentes 
à sociedades de distintos Estados.” (CAMPOS, 2006, p. 424) 
2. Afi rma Monterisi (2009, p. 19) que: “A soberania dos Estados que caracterizou o 
Direito Internacional Público [..] cedeu espaço a outra soberania muito mais importan-
te: a da dignidade da pessoa humana, diante do perigo que para ela representavam 
os próprios Estados.” Cf. a forma vernacular:  “La soberanía de los Estados que carac-
terizó al Derecho Internacional Público […] dio paso a otra soberanía mucho más im-
portante: la de la dignidad de la persona humana como tal frente al peligro que deparaban 
para ella los propios Estados. (sic). 
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Daí apropriadamente, ao falar das infl uências da globalização, 
Aguiar (2010, p. 31) se refere a “fenômenos associados à 
dessoberanização dos Estados” como uma característica dos tempos 
atuais diante destes processos crescentes de relações interestatais 
em todas as esferas de sua atuação, quer política, econômica, social e 
principalmente jurídica, em um nível mundial.

Neste processo de integração, levando-se em consideração os 
interesses nem sempre alinhados dos diversos Estados nacionais, 
e muitas vezes mesmo, até confl itantes, o Direito tem sido uma 
importante ferramenta de regulação e de mediação para resolver tais 
disparidades, e mais, tem sido o marco orientador da promoção da 
igualdade entre os povos. 

Aqui se apresenta a questão relevante da universalidade3 dos 
direitos humanos, imutáveis e inerentes à pessoa humana, cuja 
existência é independente do Estado, e ambiguamente, reconhece-se 
sua progressividade advinda de aspectos culturais próprios de cada 
sociedade dentro de um determinado contexto histórico.

Bastante atual frente aos grandes desafi os pelos quais o mundo tem 
passado contemporaneamente, especialmente o continente europeu, é 
a contextualização do embate entre o universalismo e o nacionalismo, 
pois ao mesmo tempo em que os processos interrelacionais humanos 
se intensifi cam para promover o desenvolvimento e o pluralismo,  esta 
proximidade tem também traduzido insatisfações locais por meio de 
movimentos de fechamento e beligerância, como bem expressa Luño 
(2010, p. 628), ao afi rmar que: 

Nunca como hoje se havia sentido tão intensamente a 
exigência de conceber os valores e direitos da pessoa como 
garantias universais, independentes das contingências de 
raça, língua, sexo, religiões ou de convicções ideológicas, 
Mas, como contraponto regressivo aos ideais humanistas 
cosmopolitas se opõem agora o ressurgir de nacionalismos 
de grosseiro cunho tribal e excludente [...].4

3. Trindade chama a atenção da relevância do tema que aborda a “universalidade 
dos direitos humanos face aos chamados particularismos culturais.” (TRINDADE, 
2003, p. 277)
4. Na forma vernacular: “Nunca como hoy se había sentido tan intensamente la exi-
gencia de concebir los valores y derechos de la persona como garantías universales, 
independientes de las contingencias de la raza, la lengua, el sexo, las religiones o las 



166

César Barros Leal e Soledad García Muñoz

Por mais que muitos Estados assumam compromissos multilaterais 
de defesa e promoção dos direitos humanos e o acesso a estes por 
meio dos sistemas internacionais criados para efetivá-los tenha se 
desenvolvido e se expandido por praticamente todas as regiões do 
planeta, o que se percebe ainda é uma constante de violações destes 
direitos, induzindo a um pensamento de que esta estrutura ainda tem 
uma dependência política muito maior do que deveria. Dai, é de grande 
valor ressaltar aqui o pensamento crítico de Flores (2009, pp. 4 e 16) em 
relação à universalidade dos direitos humanos frente à realidade de 
vida da maioria das pessoas, quando questiona: 

Depois de sessenta anos de vigência de uma declaração de 
direitos humanos que se autoproclama como universal os 
direitos humanos seguem sem cumprir-se em grande parte 
de nosso mundo. [...]; com que legitimidade podemos falar 
de direitos humanos universais quando mais de quatro 
quintos da humanidade vive à margem da miséria e da 
sobrevivência?

Estes questionamentos devem conduzir à refl exão sobre a 
exigibilidade e a aplicabilidade das normas internacionais de direitos 
humanos no âmbito nacional, aqui no sentido amplo, abarcando tanto 
os tratados internacionais como as decisões de instâncias supraestatais 
cuja fi nalidade principal é a proteção e promoção dos direitos humanos 
na ordem interna do Estado, na realidade concreta da vida de seus 
habitantes, refl etindo também acerca da necessidade de se difundir e 
efetivar, em sentido inverso, mecanismos processuais de acesso a esta 
justiça transnacional.

O que se percebe nos dias atuais, por conta do processo de 
globalização econômica, é um enfraquecimento da capacidade do 
Estado de proteger seus membros mais vulneráveis e de garantir os 
meios necessários e adequados, especialmente através de mecanismos 
de direito substantivo, para efetivar os direitos humanos fundamentais 
previstos constitucionalmente. Desta forma, para enfrentar tal processo 
e suas perversas consequências na vida de tantas pessoas, faz-se 

convicciones ideológicas. Pero, como contrapunto regresivo, a los ideales humanistas 
cosmopolitas se oponen ahora el resurgir de nacionalismos de zafi o cuño tribal y ex-
cluyente […].”
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necessário um contramovimento também hegemônico de alcance 
mundial. (TRINDADE; SANTIAGO, 2003, p. 33)

Assim, pode-se afi rmar que os Sistemas Regionais de Proteção 
dos Direitos Humanos e, no caso específi co da Argentina e do Brasil, 
o Sistema Interamericano, contando também com a atuação de 
movimentos populares nacionais conjuntamente com o monitoramento 
internacional feito por diversas instituições,5 em especial Organizações 
Não Governamentais (ONGs), podem funcionar como alavanca para o 
ordenamento interno superar difi culdades de ordem formal e material, 
muitas vezes de cunho político e ideológico, para a concretização dos 
direitos humanos. 

A partir do momento em que a Argentina e o Brasil, além dos 
demais países, aceitaram ratifi car a Convenção Americana e reconhecer 
a competência da Corte Interamericana de Direitos Humanos6 
tornaram-se garantes da efetividade do Pacto e das decisões deste 
Tribunal, concordando que “a omissão ou recusa das autoridades 
públicas de executar uma sentença internacional constitui uma 
denegação do acesso à justiça.” 7 (TRINDADE; ROBLES, 2003, p. 85)

2. SISTEMAS DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS

A atribuição de direitos próprios à pessoa humana pode ser 
reconhecida ao longo da história, marcada por inúmeras lutas, 
não apenas cruentas, mas também ideológicas e fi losófi cas, como 
mencionado anteriormente; entretanto sua normatização no plano 
internacional tem como marco a adoção da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos de 1948.8 (TRINDADE, 2003a, p. 33)

5. Segundo a lição de Gonçalves (2010, p. 248): “Constituir a efi cácia das normas jus-
fundamentais para todos, a partir da atuação dos movimentos populares, é tarefa que 
suscita, ainda, ampla participação internacional de movimentos de defesa dos direitos 
humanos [...].” (sic)
6. O Brasil tornou-se signatário da Convenção Americana em 1969 e reconheceu a 
competência da Corte Interamericana em 1998; já a Argentina realizou ambos em 1984. 
(OEA, 2013)
7. No vernáculo: “la omisión o recusación de las autoridades públicas de ejecutar 
una sentencia internacional constituye una denegación del aceso a la justicia (a niveles 
tanto nacional como internacional).”(sic)
8. Afi rma Comparato (2010, p. 44) no mesmo sentido que: “A Declaração dos Direi-
tos Humanos, aprovada unanimemente pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 
10 de dezembro de 1948, condensou toda a riqueza dessa longa elaboração teórica, ao 
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Não quer dizer que o tema de direitos humanos não era tratado 
anteriormente; apenas que tal discussão se restringia à esfera da 
soberania estatal, salvo questões relativas ao direito humanitário 
especifi camente, ou, segundo a fala de Donnelly (2007, p. 1): “Eles 
não eram considerados matéria de legítima ação internacional. Ao 
invés, direitos humanos eram vistos com questão de política interna 
(doméstica), um exercício internacionalmente protegido do direito de 
soberania dos Estados.”9

Piovesan afi rma que a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
inova ao se referir a uma “concepção contemporânea de direitos humanos”, 
que apresenta, além da universalidade, o caráter de indivisibilidade dos 
direitos humanos, formando uma unidade indivisível e interdependente 
entre o catálogo de direitos civil e políticos e o de direitos sociais, 
econômicos e culturais, ou seja, protegendo e garantindo qualquer deles, 
todos serão salvaguardados, e da mesma forma, um sendo violado, todos 
serão afetados. (PIOVESAN, 2010b, p. 40) 

A fi nalidade desta multiplicidade de instrumentos que operam 
de forma complementar,10 nos planos global e regional, é a ampliação 
do âmbito de proteção das vítimas, tanto que estas não estão limitadas 
a questões de competência jurisdicional, podendo optar livremente 
entre os diversos sistemas internacionais, para ver efetivados seus 
direitos humanos violados. (TRINDADE, 2003, pp. 28-29)

Estas fontes estão inseridas dentro de estruturas institucionais 
criadas para o monitoramento contínuo in concretu das supostas 
violações dos direitos humanos dispostos em cada instrumento 

proclamar, em seu art. VI, que todo homem tem direito de ser, em todos os lugares, 
reconhecido como pessoa.”
9. No original: ‘They were not considered a legitimate subject for international ac-
tion. Rather, human rights were viewed as an internal (domestic) political matter, an 
internationally protected exercise of the sovereign rights of states.”
10. Campos apresenta o interessante princípio de que o direito internacional dos di-
reitos humanos é um “direito mínimo”, isto é, que os catálogos expressos nos trata-
dos apresentam um numerus apertus, e que pelo fato deste tratado não apresentar um 
determinado direito no seu rol, não signifi ca o não reconhecimento ou diminuição 
daquele direito, pois este pode estar contido em outro tratado, convenção ou mesmo 
em alguma Constituição estatal sob a forma de direito fundamental, e mais, pode até 
ser considerado implícito. Apoia-se Campos também no art. 5º, 2, do Pacto Internacio-
nal de Direitos Civis e Políticos e nos arts. 29 e 31 do Pacto de São José da Costa Rica. 
(CAMPOS, 2006, p. 428)
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normativo, isto é, normas e órgãos deste sistema coexistem e se 
intercruzam com exclusividade ou não. Tais direitos, mesmo 
quando voltados para grupos específi cos (mulheres, crianças, idosos, 
refugiados, etc.), em sua maioria acabam se repetindo como forma de 
reforçar sua proteção que é a fi nalidade última de qualquer mecanismo 
neste âmbito. Daí afi rmar Trindade (2003, p. 65) que:

[...] os instrumentos globais e regionais sobre direitos 
humanos, inspirados e derivados de fonte comum, se 
complementam, desviando o foco de atenção ou ênfase da 
questão clássica da estrita delimitação de competências 
para a da garantia de uma proteção cada [vez] mais efi caz 
dos direitos humanos. (sic)

Ao se tornar signatário de um tratado internacional de direitos 
humanos, o Estado assume obrigações principalmente para com os 
indivíduos, quer sejam seus nacionais ou não. Tem uma natureza 
de certa forma diferenciada dos tratados bilaterais e multilaterais 
assinados no regime do Direito Internacional Público tradicional, 
através dos quais a relação contratualista se exerce frente ao(s) 
outro(s) Estado(s), tendo como uma de suas características principais 
a reciprocidade, isto é, o cumprimento da obrigação de um Estado só 
pode ser exigido judicialmente, se o outro tiver cumprido com a sua, é 
o que se denomina de exceptio non adimpletes contractus.11

As normas de direitos humanos têm natureza objetiva porque 
a obrigação do seu cumprimento independe de contraprestação da 
outra parte; elas podem ser exigidas quer o outro Estado parte esteja 
cumprindo ou não a sua, até porque estas obrigações (de proteção e 
promoção dos direitos humanos) são devidas aos indivíduos que se 
encontram no Estado demandado por suposta infração a estas normas, 
implicando decisivamente na aceitação do indivíduo como sujeito 

11. A exception non adimpletes contractus ou “exceção do contrato não cumprido” é uma 
forma de defesa processual que pode ser apresentada diante do não cumprimento de 
uma obrigação contratual, quando demandado pelo autor que exige o cumprimento 
desta  sem ter reciprocamente cumprido com a sua parte. O Código Civil brasileiro 
vigente dispõe sobre o tema no seu artigo 476, como segue: “Nos contratos bilaterais, 
nenhum dos contratantes, antes de cumprida a sua obrigação, pode exigir o imple-
mento da do outro.” (BRASIL, 2012)
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de direito internacional.  Tal pensamento é corroborado pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos conforme segue:12

A Corte deve enfatizar, sem dúvida, que os tratados 
modernos sobre direitos humanos, em geral, e, em particular, 
a Convenção Americana, não são tratados multilaterais do 
tipo tradicional, concluídos em função de um intercâmbio 
recíproco de direitos, para o benefício mútuo dos Estados 
contratantes. Seu objeto e fi m são a proteção dos direitos 
fundamentais dos seres humanos, independentemente de 
sua nacionalidade, tanto frente ao seu próprio Estado como 
frente a outros Estados contratantes. Ao aprovar estes 
tratados de direitos humanos, os Estados se submetem a 
uma ordem legal dentro da qual, eles, pelo bem comum, 
assumem várias obrigações, não em relação aos outros 
Estados, senão frente aos indivíduos que estão sob a sua 
jurisdição.” (OEA, 1982)

Uma outra característica importante destas normas é a 
subsidiariedade e está relacionada com a obrigação primária do 
Estado de garantir a efetividade dos direitos humanos a todos que se 
encontram sob sua jurisdição. Em assim sendo, a esfera transnacional 
dos sistemas de proteção internacional deve ser buscada somente 
quando o Estado não realiza aquela garantia no seu âmbito interno, 
implicando primeiro no esgotamento das instâncias jurídicas 
nacionais, daí seu caráter complementar.13 Deve assim o Estado prover 

12. No original: “La Corte debe enfatizar, sin embargo, que los tratados modernos 
sobre derechos humanos, en general, y, en particular, la Convención Americana, no 
son tratados multilaterales de tipo tradicional, concluidos en función de un intercam-
bio recíproco de derechos, para el benefi cio mutuo de los Estados contratantes.  Su 
objeto y fi n son la protección de los derechos fundamentales de los seres humanos, 
independientemente de su nacionalidad, tanto frente a su propio Estado como frente a 
los otros Estados contratantes.  Al aprobar estos tratados sobre derechos humanos, los 
Estados se someten a un orden legal dentro del cual ellos, por el bien común, asumen 
varias obligaciones, no en relación con otros Estados, sino hacia los individuos bajo su 
jurisdicción.” 
13. Dispõe a Convenção Americana de Direitos Humanos, em seu artigo 46, 1.a: “Para 
que uma petição ou comunicação apresentada de acordo com os artigos 44 ou 45 seja 
admitida pela Comissão, será necessário: a. que hajam sido interpostos e esgotados os 
recursos da jurisdição interna, de acordo com os princípios de direito internacional 
geralmente reconhecidos [...]. (OEA, 1969)
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os recursos necessários para evitar sua responsabilização internacional 
pela violação de direitos humanos. 

Este sistema de proteção integrado e consensual refl ete uma 
“consciência ética contemporânea”, que se expressa normativa e 
institucionalmente como uma unidade universal, via mecanismos do 
sistema normativo global da Organização das Nações Unidas (ONU), 
conjuntamente com instrumentos dos sistemas regionais14 da Europa, 
da América e da África15, todos fundamentados no valor supremo 
da pessoa humana, complementando-se entre si e com os sistemas 
normativos internos dos Estados de proteção dos direitos humanos. 
(PIOVESAN, 2011, p. 41)

Não se pode negar a forte infl uência política que estes sistemas 
sofreram desde o seu nascedouro, tanto no âmbito da ONU, como 
no da OEA, aqui de maior importância para o escopo deste trabalho. 
Assim, também não se pode deixar de referir o imenso esforço de 
muitos (doutrinadores, juristas, organismos internacionais, inclusive 
de dentro do próprio sistema) para minimizar o peso desta variável 
política no processo decisório destes mecanismos.

O monitoramento das condutas estatais frente à efetivação dos 
direitos humanos no âmbito da ONU (Sistema Global) tem como 
fundamento normativo primário a Carta Internacional de Direitos 
Humanos16 e os demais tratados internacionais relativos a tais direitos, 
aperfeiçoados a partir desta estrutura; é o que se chama de processo 
convencional; ou pode se dar ainda de forma extraconvencional, 
baseado em resoluções e decisões dos seus demais órgãos, quando da 
interpretação da Carta das Nações Unidas. (RAMOS, 2012, p. 75)

O mecanismo convencional17 pode se dar a partir da obrigação 
do Estado de informar sobre as ações direcionadas para a proteção 

14. Cf. Quadro comparativo entre os Sistemas Regionais Europeu, Interamericano e 
Africano de Proteção dos Direitos Humanos. (PIOVESAN 2011, p. 319).
15. Vale destacar que existem iniciativas embrionárias de formação dos Sistemas Re-
gionais Árabe e Asiático. Cf. Feferbaum, 2012.
16. A Carta Internacional de Direitos Humanos é um conjunto normativo formado 
pelos seguintes documentos: Carta da ONU, Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos, Pacto Internacional  de Direitos Civis e Políticos (e seu Protocolo adicional de 
1966) e o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais juntamente 
com seu Protocolo de 2008.
17. Para maior esclarecimento sobre estes mecanismos, cf. Ramos (2012)
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e promoção dos direitos humanos que o mesmo assume ao ratifi car 
tratados sobre esta matéria junto à ONU; é o chamado sistema de 
relatórios periódicos, que são analisados pelos treaty bodies ou “comitê 
de controle dos relatórios periódicos”, indicados no bojo de cada 
Convenção. Assim, por exemplo, o Comitê de Direitos Humanos 
supervisiona o cumprimento do Pacto Internacional de Direitos Civis 
e Políticos; procedendo da mesma forma, o Comitê sobre os Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais atua para velar pela efetivação do 
Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 
(RAMOS, 2012, p. 77)

Os informes e relatos de cada Comitê das atividades de supervisão 
feita nos Estados não se dá apenas a partir da análise dos relatórios 
obrigatórios enviados pelos mesmos, mas também por meio de 
consultas que aqueles fazem a outras instituições internacionais não-
estatais, como o Banco Mundial, por exemplo, e ainda pela análise de 
outros informes independentes de ONGs e mesmo de indivíduos.

As conclusões das observações feitas por cada Comitê seguem 
para a Assembleia Geral da ONU como informe fi nal anual e enquanto 
perdurar alguma orientação que deveria ter sido implementada pelo 
Estado por conta de alguma irregularidade constatada e que não tenha 
sido cumprida, este deve periodicamente se justifi car por tal conduta, 
até realizá-la adequadamente. Além disso, Ramos (2012, p. 80) ressalta 
outra importante função dos Comitês, a saber: 

Em paralelo, os Comitês podem elaborar comentários 
(também chamadas observações) gerais sobre a interpretação 
dos direitos protegidos. Essas observações gerais são hoje 
repretório precioso sobre o alcance e sentido das normas 
de direitos humanos. [...], pois impede a ‘interpretação 
nacionalista’ dos tratados internacionais, verdadeiro 
veneno para o universalismo implícito no Direito 
Internacional dos Direitos Humanos. (sic)

Entende-se que a maior efi cácia deste mecanismo está vinculada 
a uma ação mais ativa de cada Comitê através de um monitoramento 
contínuo para obtenção de informações reais, e não apenas as 
fornecidas pelo Estado, inclusive com a maior divulgação no meio da 
população sobre este caminho de busca de seus direitos, para que a 
participação do indivíduo o leve não apenas a conhecer e acessar este 
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formato de justiça transnacional, mas também o conduza à realização 
de uma “cidadania ativa”, como instrumento de refl exão, organização 
e participação no exercício do poder público. (SACAVINO; CANDAU, 
2008, p. 26).

A relevância da temática dos direitos humanos é expressamente 
patente na própria Carta da ONU, uma vez que praticamente todos os 
órgãos18 das Nações Unidas têm atribuições relativas a tais direitos19; 
faz-se necessário entretanto, uma atuação conjunta e coordenada 
daqueles de forma a, sem prescindir do aspecto político, superá-lo, 
tendo em vista a razão de ser dos sistemas de proteção e promoção de 
direitos humanos. 

Em que pese o caráter complementar dos diversos Sistemas 
com a fi nalidade de garantir uma proteção mais efi caz aos direitos 
humanos, afi rma Trindade (2003, p. 30) que: “a universalidade, no 
entanto, não equivale a uniformidade total; ao contrário, é enriquecida 
pelas particularidades regionais.” E são estas características próprias 
que se refl etem no Sistema Interamericano de Proteção, tendo como 
principais instâncias jurisdicionais a Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos (CIDH) e pela Corte Interamericana de Direitos 
Humanos (CorteIDH), onde estão inseridos Argentina e Brasil, que no 
exercício de suas soberanias submetem-se à sua normatividade.

3. ACESSO À JUSTIÇA TRANSNACIONAL NO SISTEMA 
INTERAMERICANO DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS 
HUMANOS

Dois órgãos20 da Organização dos Estados Americanos (OEA), 
como visto anteriormente, são responsáveis diretamente pelo 

18. Artigo 7 “1. Ficam estabelecidos como órgãos principais das Nações Unidas: uma 
Assembleia Geral, um Conselho de Segurança, um Conselho Econômico e Social, um 
Conselho de Tutela, uma Corte Internacional de Justiça e um Secretariado.” (ONU, 
1945)
19. Cf. arts. 10, 39, 62 e 99 da Carta da ONU e arts. 36 e 38 do Estatuto da Corte Inter-
nacional de Justiça. (ONU, 1945)
20. Entende Ramos (2012, p. 221) que a Corte IDH não é um órgão da OEA, mas sim-
plesmente uma “instituição judicial autônoma”, por ter sido criada a partir da Con-
venção Americana (artigo 33). Apesar da Corte não estar indicada no rol dos órgãos da 
OEA, conforme artigo 53 da Carta da OEA, sua condição de existência como parte da 
estrutura daquela pode ser entendida a partir da leitura do mesmo artigo, parágrafo 
único, que diz: “Poderão ser criados, além dos previstos na Carta e de acordo com suas 
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procedimento jurisdicional com base no monitoramento de violações 
de direitos humanos nas Américas, constituindo-se a base do Sistema 
Interamericano: a Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
(Comissão Interamericana ou CIDH) e a Corte Interamericana de 
Direitos Humanos (Corte Interamericana ou CorteIDH).

A admissão das denúncias individuais sobre violações de direitos 
humanos com fundamento nos documentos normativos próprios deste 
Sistema se dá obrigatoriamente através da Comissão Interamericana, 
salvo no caso dos Estados membros da OEA que aderiram à jurisdição 
da Corte Interamericana, pois, neste caso, poderão peticionar 
diretamente frente a este último. 

Também aqui no Sistema Interamericano, percebe-se a infl uência 
política nos mecanismos de acesso à justiça, uma vez que a própria 
OEA não fi cou de fora da dinâmica de intervenção e manipulação 
dos Estados Unidos, submetendo-se em grande parte à função de 
instrumento de legitimação do seu processo imperialista, como se pode 
depreender dos exemplos referentes ao isolamento de Cuba (1962)21 e 
à intervenção militar na República Dominica (1965), e, segundo Hertz 
(2012, p.14): “A década de sessenta pode ser caracterizada como um 
período no qual a OAS foi de forma mais clara um instrumento da 
política exterior dos Estados Unidos.”22

Os documentos normativos fundamentais23 que pautam as ações 
de monitoramento da OEA em matéria de proteção de direitos humanos 
são a própria Carta da OEA e a Declaração Americana de Direitos e 
Deveres do Homem, além obviamente da Convenção Americana de 
Direitos Humanos para os Estados que a ratifi caram.

disposições, os órgãos subsidiários, organismos e outras entidades que forem julgados 
necessários.”
21. De acordo com a OEA (2013): “Em 3 de junho de 2009, os Ministros de Relações Ex-
teriores das Américas adaptaram a Resolução AG/RES.2438 (XXXIX-O/09), que deter-
mina que a Resolução de 1962, a qual excluiu o Governo de Cuba de sua participação 
no sistema interamericano, cessa seu efeito na Organização dos Estados Americanos 
(OEA). A resolução de 2009 declara que a participação da República de Cuba na OEA 
será o resultado de um processo de diálogo iniciado na solicitação do Governo de 
Cuba, e de acordo com as práticas, propósitos e princípios da OEA.”
22. No original: “The 1960s can be characterized as the period when the OAS was 
most clearly used as an instrument of US foreign policy.”
23. Cf. demais instrumentos normativos que fazem parte do Sistema Interamericano. 
(CIDH, 2012b)
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Os direitos elencados em cada um desses instrumentos abrigam 
de forma correlata deveres que podem ser exigidos pelos indivíduos 
frente ao Estado, característica própria do Direito Internacional dos 
Direitos Humanos como visto anteriormente. Este entendimento tem 
seu fundamento nos artigos 1.1 e 2 do Pacto de San José,24 revelando 
o conteúdo essencial das obrigações pelas quais o Estado se vincula 
e se responsabiliza diante do seu não cumprimento, que são o de 
“respeitar” e “garantir” os direitos reconhecidos pelo Pacto de San 
José, sob o princípio da não discriminação, e o dever de “adotar” no 
seu âmbito interno, judicial e legislativamente, as medidas necessárias 
para a efetivação de tais direitos. Esclarece Monterisi (2009, p. 57) quais 
as condutas esperadas pelos Estados partes: 

O dever de “respeitar” é uma obrigação de caráter 
negativo – de não fazer – que se traduz no compromisso 
dos Estados partes de não sacrifi car os direitos e liberdades 
reconhecidos na Convenção; por seu lado, o dever de 
“garantir” é descrito como uma obrigação positiva – 
de fazer – de forma que os Estados se comprometam a 
organizar todo o aparato governamental, para assegurar 
o pleno exercício dos direitos essenciais; acompanha-o 
outro dever positivo que se refere à obrigação de “adotar” 
todas as medidas legislativas e de qualquer outro caráter 
que resultem necessárias para assegurar o pleno exercício 
daqueles direitos.25

24 “Artigo 1.  Obrigação de respeitar os direitos. 1. Os Estados Partes nesta Conven-
ção comprometem-se a respeitar os direitos e liberdades nela reconhecidos e a garantir 
seu livre e pleno exercício a toda pessoa que esteja sujeita à sua jurisdição, sem discri-
minação alguma por motivo de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou 
de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento 
ou qualquer outra condição social. [...] Artigo 2.  Dever de adotar disposições de direi-
to interno. Se o exercício dos direitos e liberdades mencionados no artigo 1 ainda não 
estiver garantido por disposições legislativas ou de outra natureza, os Estados Partes 
comprometem-se a adotar, de acordo com as suas normas constitucionais e com as 
disposições desta Convenção, as medidas legislativas ou de outra natureza que forem 
necessárias para tornar efetivos tais direitos e liberdades.”(CIDH, 1969)
25. No original: “El deber de ‘respetar’ es una obligación de carácter negativo –de no 
hacer- que se traduce en que los Estados Partes se comprometen a no vulnerar los de-
rechos y libertades reconocidos en la Convención; de su lado, el deber de ‘garantizar’, 
se lo describe como una obligación positiva –de hacer- en cuanto los Estados se com-
prometen a organizar todo el aparato gubernamental, para asegurar el pleno ejercicio 
de los derechos esenciales; acompasado ello con el otro deber positivo referido a la 
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É relevante destacar ainda que o Sistema Interamericano, além da 
subsidiariedade, tem como principais características a progressividade 
e a dualidade.

A subsidiariedade, conforme já visto, refere-se ao seu caráter 
complementar de proteção, cabendo ao Estado à responsabilidade 
primária pela tutela dos direitos humanos. Para que uma denúncia 
seja admissível frente à Comissão, as instâncias recursais internas 
devem ter sido esgotadas, salvo especiais exceções que serão vistas 
posteriormente. 

É necessário o comprometimento do Estado para garantir a 
proteção de tais direitos que naturalmente deveria ser feita por ele 
no território nacional. Daí originar a subsidiariedade um “efeito 
expansivo no âmbito interno”, ou, de acordo com Monterisi (2009, 
p.44), referindo-se a mesma: 

[...] também possui um efeito expansivo no âmbito interno, 
pois obriga que os países consolidem o desenvolvimento 
de seus órgãos judiciais, uma vez que diante de sua ação 
diligente na investigação de vulnerações dos direitos 
fundamentais dos indivíduos, a necessidade de acorrer a 
uma instância metanacional será cada vez mais reduzida 
[...].26

É relevante lembrar que a obrigação do Estado de “garantir” 
se refere aqui também à ideia de concretizar os direitos humanos 
fundamentais, ou como bem expressa Cunha Filho (2010, p. 46): 
“Garantir signifi ca ‘tornar certo, seguro’, ou seja, materializar as 
determinações constitucionais, retirando-as do plano retórico para a 
realidade da vida.”

A questão não se resume apenas à responsabilidade primária do 
Estado de disponibilizar a existência de sistema técnico de revisão de 
decisões judiciais em diferentes instâncias, e do acesso a estas; pois, 
determinar em que momento uma situação de direito interno passa 

obligación de ‘adoptar’ todas las medidas legislativas y de cualquier otro carácter que 
resulten necesarias para asegurar el pleno ejercicio de aquellos derechsos.”
26. No original: “El principio de subsidiariedad también posee un efecto expansivo en 
el ámbito interno, pues obliga a que los países consoliden el desarrollo de sus órganos 
jurisdiccionales, toda vez que ante su diligente accionar en la investigación de vulnera-
ciones de los derechos fundamentales de los individuos, la necesidad de acudir a una 
instancia metanacional será cada vez más reducida […].”
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a ser de direito internacional implica em verifi car também efi cácia e 
a utilidade deste sistema, como meio de se concluir se houve ou não 
denegação da justiça nesta situação. (TRINDADE, 1997, p. 70)

Esta obrigação de garante quando cumprida séria e adequadamente 
pelo Estado traz refl exos positivos na efi cácia do Sistema como um 
todo e especifi camente na atuação da Corte Interamericana, tais como 
uma quantidade menor de processos para julgar e maior facilidade 
para efetivar suas decisões no âmbito estatal. 

Já a progressividade (outra característica do Sistema) refere-se não 
apenas à ampliação da base normativa material, isto, do catálogo de 
direitos a proteger, mas também, dos instrumentos e procedimentos 
substantivos efi cazes e adequados para a salvaguarda daqueles. Existe 
um piso mínimo essencial de direitos garantidos pelo Estado e esta base 
deve ser ampliada progressivamente tanto a partir das contribuições 
das lutas sociais populares como das obrigações democráticas dele 
para com seu povo. 

Relevante lembrar aqui que o princípio da progressividade também 
se materializa através da evolução hermenêutica da normatividade lato 
sensu produzida pelo sistema com a fi nalidade de buscar interpretação 
mais favorável ao indivíduo, conforme entendimento do artigo 29 da 
Convenção Americana,27 a saber:

Artigo 29º - Normas de interpretação.

Nenhuma disposição desta Convenção pode ser 
interpretada no sentido de: 

a) permitir a qualquer dos Estados Partes, grupo ou pessoa, 
suprimir o gozo e exercício dos direitos e liberdades 
reconhecidos na Convenção ou limitá-los em maior 
medida do que a nela prevista; 

27. Este artigo de certa forma refl ete o denominado princípio pro homini, “caracterís-
tico do regime de tutela dos direitos humanos”, que, segundo Monterisi (2009, p. 45), 
estabelece a seguinte regra de interpretação: “Sempre se deve buscar a norma mais 
ampla, ou a interpretação mais extensiva, quando se trata de reconhecer direitos e ga-
rantias protegidos [...]; em suma, trata-se de estar sempre a favor da pessoa humana.” 
Ou, no original: “Siempre se debe acudir a la norma más amplia, o a la interpretación 
más extensiva, cuando se trata de reconocer derechos y garantías protegidos […]; en 
defi nitiva, de lo que se trata es de estar siempre a favor de la persona humana.”
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b) limitar o gozo e exercício de qualquer direito ou 
liberdade que possam ser reconhecidos de acordo com as 
leis de qualquer dos Estados Partes ou de acordo com outra 
convenção em que seja parte um dos referidos Estados;

[...]. (OEA, 1969)

Por fi m, a dualidade do Sistema Interamericano refl ete a 
coexistência de dois regimes de tutela provenientes de diferentes fontes 
normativas. Primeiro, para os Estados que aderiram à Convenção 
Americana, sua monitoração se dá com base nesta, na Carta da OEA, 
a Declaração Americana, o Estatuto e o Regulamento da Comissão, e 
dentro deste, os que aceitaram a competência da Corte Interamericana, 
também pelo Estatuto e Regulamento deste Tribunal. Segundo, para 
os países que são apenas membros da OEA, que não ratifi caram a 
Convenção Americana, o sistema de supervisão se dá pela Carta da 
OEA, a Declaração Americana e pelo Estatuto e pelo Regulamento da 
Comissão no que couber. (Monterisi, 2009, p. 47-48)

Desta forma, o acesso à justiça transnacional no âmbito do 
Sistema Americano não se caracteriza apenas pela possibilidade do 
indivíduo peticionar frente à Comissão Interamericana, mas inclui 
ainda que estes meios sejam adequados, úteis e céleres para que a 
pretensão jurisdicional seja alcançada, quer seja com a reparação da 
violação de direitos humanos sofrida, quer através de uma decisão de 
improcedência do pedido, devendo-se ainda incluir o suporte técnico 
necessário para o demandante quando hipossufi ciente, tal qual um 
“defensor interamericano”, como previsto no artigo 37 do Regulamento 
da Corte Interamericana. (CORTEIDH, 2009)

4. INTEGRAÇÃO ENTRE O DIREITO INTERNO E O DIREITO 
INTERNACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS NOS 
ORDENAMENTOS JURÍDICOS DA ARGENTINA E DO 
BRASIL

O fi m do regime ditatorial no Brasil e o início do processo de 
democratização na década de setenta do século passado, com a atuação 
dos movimentos populares,28 podem ser considerados um marco 

28. Ver a descrição de Gonçalves sobre a importância da participação popular no pro-
cesso constitucional da Carta Magna de 1988. (GONÇALVES, 2010, pp. 167ss)
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signifi cativo para o acolhimento da normatividade internacional de 
proteção dos direitos humanos no país.29

Este percurso culmina também com o nascimento da Constituição 
Federal de 1988, que defende, a partir do seu Preâmbulo,30 os princípios 
fundamentais de valorização da pessoa humana. Entre eles, como 
imperativo da garantia e promoção da dignidade humana,31 e dos direitos 
dele advindos, o da não exclusão de outros princípios relativos aos 
direitos e garantias fundamentais advindos de tratados internacionais.32 
E para arrematar, no que se refere às relações internacionais, inclusive 
no que concerne à aplicabilidade33 normativa na ordem interna advindas 
de tais vínculos, o Estado brasileiro optou como princípio fundamental 
pelo da “prevalência dos direitos humanos”, entre outros.34

No Brasil, o processo de incorporação dos tratados internacionais de 
direitos humanos se dá inicialmente conforme disposto principalmente 
nos artigos 49, inciso I, e artigo 84, inciso VIII, da Constituição Federal 
do Brasil, deixando a discussão mais importante, na doutrina e na 
jurisprudência, à questão da força hierárquica destes tratados,35 que 
para alguns autores teria status constitucional e aplicação imediata,36 
mas, segundo o entendimento atual do Supremo Tribunal Federal, 

29. O regime militar na Argentina estendeu seu poder até o início da década de 80, 
sendo posteriormente substituído pelo governo de Raúl Alfonsín (1983/1989). (PE-
REYRA e VOMMARO, 2010, p. 42)
30. Ver Preâmbulo da Constituição Federal brasileira que informa a chave para inter-
pretação da normatividade constitucional, inclusive no que se refere à ordem interna 
e internacional. (BRASIL, 2012) Corrobora Santos com tal pensamento, afi rmando que: 
“Conquanto não tenha valor de direito positivo, o preâmbulo assume importância vi-
tal para o intérprete, porque introduz os elementos causais que vão direcionar o traba-
lho de interpretação e de integração do texto constitucional. (SANTOS, 2003, p. 35)
31. Segundo o artigo 1º, inciso III, a dignidade da pessoa humana é um dos fundamen-
tos da República Federativa do Brasil. (BRASIL, 2012)
32. O artigo 5º, em seu parágrafo 2º, dispõe que: “Os direitos e garantias expressos 
nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 
adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja 
parte.” (BRASIL, 2012) 
33. De acordo com o artigo 5º, parágrafo 1º: “As normas defi nidoras dos direitos e 
garantias fundamentais tem aplicação imediata.” (BRASIL, 2012)
34. Em conformidade com o artigo 4º, inciso II, o Brasil em suas relações internacionais se 
conduz, entre outros, pelo princípio da prevalência dos direitos humanos. (BRASIL, 2012)
35. Problema proposto por Canotilho como de “disputa da supremacia normativa” 
diante do pluralismo de ordenamentos superiores. (CANOTILHO, 2003, p. 694)
36. Cf. PIOVESAN, 2010, p. 94.
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hierarquicamente se enquadra no patamar de infraconstitucionalidade, 
mas de ordem supralegal, salvo se atender ao disposto no art. 5º, § 
3º, da Carta Magna, situação que lhe daria a condição de emenda 
constitucional. 

Quanto aos tratados anteriores à promulgação da Constituição 
Federal, que é o caso da Convenção Americana ou Pacto de San José 
da Costa Rica, entende o STF que a incorporação se deu com o status 
de supralegalidade.37 

Diferentemente se dá com a República Argentina, que dispõe 
expressamente em sua Carta Suprema, no art. 75.22, que os principais 
tratados existentes no âmbito do Sistema Interamericano têm hierarquia 
constitucional e que os demais, para alcançar tal status, precisariam ser 
aprovados pelo Congresso com o voto de 2/3 do total dos membros de 
cada Câmara. (SABSAY, 2009, p. 240)

A título de exemplos, na Argentina, a partir de 1994, alcançaram 
a hierarquia constitucional a Convenção Interamericana sobre 
Desaparição Forçada de Pessoas, através da Lei 24.820 de 1997, e 
a Convenção sobre a Imprescritibilidade dos Crimes de Guerra e 
dos Crimes de Lesa Humanidade, Lei 25.778 de 2003. No Brasil, só 
se tem notícia, até o momento, da Convenção Interamericana para a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas 
Portadoras de Defi ciência, acolhida como emenda constitucional por 
meio do Decreto Executivo no 3.956 de 200l.

Outra grande diferença entre Argentina e Brasil neste assunto, 
estaria no procedimento de denúncia destes tratados de direitos 
humanos, uma vez que a Constituição Argentina exige que estes só 
podem ser denunciados pelo Poder Executivo nacional, mas com a 
prévia aprovação de 2/3 dos membros de cada Câmara. Já no Brasil, 
a denúncia é ato privativo do Executivo, não se aplicando o mesmo 
procedimento complexo que se exige para o ato de ratifi cação do 
tratado. (SABSAY, 2009, p. 240)

Importante ainda destacar que, na Argentina, os Tratados 
Internacionais de Direitos Humanos, segundo Carnota (2006, 

37. Entende Piovesan (2010, p. 72) que deveria ser o status constitucional, por conta 
das exigências de uma “hermenêutica emancipatória” que é própria dos direitos hu-
manos, com a preponderância de “uma lógica material e não formal, orientada por 
valores, a celebrar o valor fundante da prevalência da dignidade humana.”
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p. 77): “[...] têm – por via de princípio - efetividade imediata, e não 
precisam para sua vigência da interposição de órgão legislativo ou do 
Congresso.” Ao passo que no Brasil, como se viu acima, a efetividade 
não é imediata e depende da intervenção do Legislativo.

O acolhimento interno da normatividade internacional de direitos 
humanos, além de ampliar o catálogo de direitos fundamentais e o 
alcance dos já positivados, de fundamentar a argumentação da praxis 
jurídica, serve também de orientação para a tomada de decisões nos 
tribunais nacionais, podendo inclusive declarar a inconstitucionalidade 
de leis contrárias aos tratados,38 ou mesmo estabelecer limites para a 
interpretação e aplicação da ordem jurídica interna.

Sem dúvida alguma, esta postura de integração ampla com uma 
ordem jurídica transnacional é fruto de uma vontade política de 
cooperação em todas as bases do Estado, tanto do legislativo, como do 
judiciário e do executivo, uma vez que este processo de internalização 
pressupõe a atuação conjunta das diversas esferas do poder. Além 
disso, importa também a conscientização do povo destas novas práticas 
jurídicas que estão fundamentadas em sua própria Constituição, para 
que o mesmo possa não só simplesmente tomar conhecimento do 
processo, mas participar para lhe garantir a legitimidade e utilizá-lo 
diante de violações não apuradas internamente, ou se feitas, sem a 
devida diligência que o processo judicial exige.

Neste ponto se pode falar de um novo processo de globalização 
de princípios que infl ui também diretamente no seu aspecto mais 
conhecido, o econômico, especialmente quando se parte da ideia do 
caráter universal dos direitos humanos e do reconhecimento de sua 
força expansiva.

A internacionalização dos direitos humanos não se dá de forma 
dissociada da valorização crescente do processo de constitucionalização 
da ordem jurídica interna, onde a Constituição contemporânea não 
apenas dita regras de organização do Estado, mas é principalmente 

38. Aqui se faz importante lembrar o exercício do “controle de convencionalidade”, 
complementar ao controle de constitucionalidade, que, segundo Mazzuoli (2010, p. 
208): “tem por fi nalidade compatibilizar verticalmente as normas domésticas (as es-
pécies de lei, lato sensu, vigentes no país) com os tratados internacionais de direitos 
humanos ratifi cados pelo Estado e em vigor no território nacional.”
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a guia-mestra de orientação de toda a ordem pública e privada, 
estreitando ou mesmo suprimindo os limites das duas. 

A Argentina, especialmente após a sua reforma constitucional 
de 1994, tornou-se mais propícia à recepção deste sistema normativo 
transnacional de direitos humanos, inclusive com a preparação de suas 
instituições políticas e jurídicas para efetivação desta normatividade; 
e não apenas no que se refere aos tratados internacionais de direitos 
humanos propriamente ditos, mas inclusive da jurisprudência da 
Corte IDH e das opiniões da Comissão IDH.

Para o ordenamento jurídico Argentino, de acordo com o art. 31 de 
sua Carta Suprema, os tratados de direitos humanos são considerados 
“lei suprema da Nação”, nos termos: “Esta Constituição, as leis da 
Nação, que por consequência são promulgadas pelo Congresso e os 
tratados com potências estrangeiras são as leis supremas da Nação”39. 
Como consequência desta previsão de igualdade hierárquica, a Corte 
Suprema aplica amplamente as decisões do sistema de proteção de 
direitos humanos, ao ponto de orientar que os julgadores fundamentem 
suas decisões nestes instrumentos. (PINTO, 2006, p. 124)

O sistema de justiça internacional dos direitos humanos é tão amplo 
e integrado que a normatividade de cada sistema descentralizado pode 
ser usada como fundamento das decisões judiciais no plano interno. 
Assim, a Corte Suprema Argentina atribui “valor de doutrina” às 
opiniões consultivas da Corte e da Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos, não faltando casos em que aquela chega a fundamentar suas 
decisões “na interpretação que a Corte Europeia de Direitos Humanos 
havia dado a uma cláusula da Convenção de Roma [...]”, com isto 
estabelecendo novos parâmetros hermenêuticos para este sistema 
jurídico plural. (PINTO, 2006, pp. 127-132)

De acordo com Augusto Morello, ao assinar o “Pórtico” do livro de 
Monterisi (2009): “Os juízes argentinos [...] são na realidade longa manus 
e integram uma função chave no sistema de Justiça Transnacional; e 
são parte dos elos que se unem na Justiça Internacional [...]”40.

39. A tradução livre acima é expressa na forma vernacular como se segue: “Esta Cons-
titución, las leyes de la Nación que en su consecuencia se dicten por el Congreso y los 
tratados con potencias extranjeras son la ley suprema de la Nación.”
40. A tradução livre acima é expressa na forma vernacular como se segue: “Los jueces 
argentinos [...] son en realidad manos largas e integran en función clave el sistema de 
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Alerta, entretanto, com propriedade Abramovich e Courtis (2006), 
na introdução de sua obra, para uma análise crítica das decisões da 
Corte Interamericana, de tal forma que a integração e complementação 
da ordem interna e da internacional possam fazer expandir a força dos 
direitos humanos. Dizem os autores que: 

O dever de cumprir com as decisões dos tribunais 
internacionais não deveria conduzir à aplicação cega da 
jurisprudência internacional; corresponde também aos 
juízes nacionais e, em especial, aos tribunais superiores, 
apontar suas discordâncias e observações [...] com a 
fi nalidade de ajustar e aperfeiçoar suas decisões. A plena 
integração da justiça argentina a uma ordem jurídica 
internacional requer, precisamente, do tipo de diálogo 
crítico que a Corte Suprema sugere à Corte Interamericana 
neste caso.41

Não há dúvida de que a efetividade da aplicação das normas 
internacionais de proteção dos direitos humanos, que tem como objetivo 
a integração com as normas internas para ampliar e concretizar a defesa 
e a promoção de tais direitos, necessita da boa-fé e da determinação 
dos poderes estatais para que as mesmas não sejam meras declarações. 
Por isso, no entendimento de Trindade e Robles (2003, p. 86):

A omissão ou recusa das autoridades públicas de executar 
uma sentença internacional constitui uma negação do 
acesso à justiça (a níveis nacional e internacional) [...]. 
Resulta, pois, necessário, adotar, no plano nacional, 
mecanismos de direito interno para assegurar a fi el 
execução das sentenças dos tribunais internacionais de 
direitos humanos, sobretudo da Corte Interamericana.42 

Justicia Transnacional; y son parte de los eslabones que se anillan en la Justicia Inter-
nacional [...].”
41. A tradução livre acima é expressa na forma vernacular como se segue: “El deber 
de cumplir con las decisiones de los tribunales internacionales no debería conducir a 
la aplicación ciega de la jurisprudencia internacional; corresponde también a los jueces 
nacionales, y en especial a los tribunales superiores, señalar sus disidencias y observa-
ciones […] a fi n de ajustar y perfeccionar sus decisiones. La plena integración de la jus-
ticia argentina en un orden jurídico internacional requiere, precisamente, del tipo de 
diálogo crítico que la Corte Suprema sugiere a la Corte Interamericana en este caso.” 
42. A tradução livre acima é expressa na forma vernacular como se segue: “La omisión 
o recusación de las autoridades públicas de ejecutar una sentencia internacional cons-
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Monterisi (2009, p. 65) indica o caminho a ser seguido pelo Estado 
de forma que ele possa estar em harmonia com este processo de 
internacionalização do direito constitucional, a saber: 

Segundo o critério da Corte, a efetividade dos direitos a que 
se faz referência signifi ca que o Estado tem a obrigação de 
consagrar e adotar em seu ordenamento jurídico interno 
todas as medidas necessárias para que o estabelecido na 
Convenção seja realmente cumprido e posto em prática; 
e essa obrigação positiva se complementa com o dever 
de não apenas não expedir leis que desconheçam esses 
direitos ou obstacularizar seu exercício, mas também de 
suprimir ou modifi car as que tenham este último alcance.43

O que Monterisi afi rma está em plena sintonia com o artigo 27 da 
Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, que dispõe: “Uma 
Parte não poderá invocar as disposições de seu direito interno como 
justifi cativa do não cumprimento de um tratado.” (ONU, 1969)

Entretanto, não é sufi ciente apenas o cuidado com o ordenamento 
jurídico interno para garantir a aplicação da Convenção Americana 
de Direitos Humanos e outros instrumentos normativos de proteção; 
há que se atentar para que a organização interna do Estado federal 
(caso da Argentina e do Brasil), com suas unidades administrativas 
de Estados, Municípios ou Províncias, propicie a efetividade desta 
Convenção. Isto porque é o Estado nacional como parte na Convenção 
que, no caso de violação de direitos humanos, responderá como sujeito 
de direito internacional, independentemente do fato de que a violação 
tenha sido realizada por algum ente da administração pública que não 
ele44. No que se refere à postura argentina, afi rma Dulitzky (2006, p. 

tituye una denegación del aceso a la justicia (a niveles nacional como internacional) 
[…]. Resulta, pues, necesario, adoptar, en el plano nacional, mecanismos de derecho 
interno para asegurar la fi el ejecución de las sentencias de los tribunales internaciona-
les de derechos humanos, sobre todo de la corte Interamericana.” 
43. A tradução livre acima é expressa na forma vernacular como se segue: “Según cri-
tério de la Corte, la efectividad de los derechos a que se hace referencia signifi ca que el 
Estado tiene la obligación de consagrar y adoptar en su ordenamiento jurídico interno 
todas las medidas necesarias para que lo establecido en la convención sea realmente 
cumplido y puesto en práctica; y esa oblicación positiva se complementa con el deber, 
no solo de no expedir leyes que desconozcan esos derechos u obstaculicen su ejercicio, 
sino también la de suprimir o modifi car las que tengan estos últimos alcances.”
44. Cf. artigo 28 da Convenção Americana que se refere à Cláusula Federal.
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43) que: “No caso argentino, existem várias disposições constitucionais 
que reforçam o conceito de que as províncias estão obrigadas a cumprir 
com as disposições da Convenção Americana e com outros tratados de 
direitos humanos.” 

Para a proteção e promoção dos direitos humanos, não bastam 
as declarações de direitos, sua positivação, nem mesmo o simples 
reconhecimento destes por parte do Estado; é preciso, ou como quer 
Comparato (2010, p. 72), “é irrecusável [...] encontrar um fundamento 
para a vigência dos direitos humanos além da organização estatal”, e 
que, segundo ele, “só pode ser a consciência ética coletiva”, ou uma 
“consciência jurídica universal”, segundo a fala de Trindade:45

No meu entender, tanto a jurisprudência internacional, 
como a prática dos Estados e organismo internacionais, e 
a doutrina jurídica mais lúcida, apresentam elementos dos 
quais se desprende o despertar de uma consciência jurídica 
universal. Isto nos permite reconstruir, neste início do 
século XXI, o próprio Direito Internacional, com base em 
um novo paradigma, não mais estatocêntrico, mas bem 
mais antropocéntrico, colocando o ser humano em uma 
posição central e levando em consideração os problemas 
que afetam a humanidade como um todo. (sic)

Levando-se em consideração que o défi cit de justiça social 
atualmente tanto na Argentina como no Brasil ainda é grande e que os 
deveres sociais de ambos têm sido de certa forma negligenciados e/
ou transferidos para a iniciativa privada, que possui outros interesses 
prioritários que não a promoção da dignidade humana, entende-
se fundamental a participação popular para a concretização destes 
direitos, cujas pautas constitucionais não se efetivarão sem lutas 
sociais, pois assim tem sido há muito tempo.

CONCLUSÃO

Apesar da força de expansão do processo de globalização 
econômica e das condutas negligentes de muitos governos estatais 
em relação ao bem-estar de seus povos, tem sido ainda a Constituição 
nacional fundamental para equilibrar as relações entre os indivíduos e o 

45. Cf. o Voto Concorrente do Juiz Antônio Augusto Cançado Trindade no Caso Ba-
rrios Altos Vs. Peru. (CORTE IDH, 2001)
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Estado, assim como entre aqueles e os entes não estatais. Ela não é mais 
apenas a norma de organização do Estado, aos moldes modernos, mas 
essencialmente o instrumento jurídico por excelência, na atualidade 
do Estado Democrático de Direito, para garantir, proteger e promover 
direitos que assegurem o pleno desenvolvimento do ser humano.

É inescapável o processo de integração interestatal que conduz 
a um movimento de compromissos para satisfação de interesses 
particulares e também a um processo solidário de defesa da existência 
humana e do meio-ambiente, tomado este aqui no seu sentido amplo. 

A efetivação destes direitos não se dá apenas com a multiplicação 
de catálogos de conteúdo material, mas também se fazem necessários 
a criação, o desenvolvimento e a divulgação de instrumentos que 
possibilitem o acesso a mecanismos judiciais ou não para que se apresente 
pretensão de uma decisão legitimada para a solução de confl itos.

A análise do estudo comparado a partir das relações de 
interconstitucionalidade e entre sistemas jurídicos de fontes distintas, 
no caso - o direito interno e o internacional dos direitos humanos - é 
positiva no aspecto de desenvolver um processo de busca das melhores 
práticas para um mesmo objetivo, que é o de proteger e promover tais 
direitos em vista da valorização da dignidade humana.

A efetividade imediata dos direitos humanos fundamentais, sua 
posição hierárquica constitucional privilegiada que lhe garante um 
sistema de proteção e promoção para ensejar sua maior concreção, sua 
força expansiva e progressiva, e a necessidade de aplicação do direito 
infraconstitucional tomando-os como parâmetro hermenêutico, são 
algumas práticas já garantidas constitucionalmente e que a normatividade 
internacional dos direitos humanos vem apenas assegurar e/ou ampliar.

A Constituição da República Argentina acolhe esta normatividade 
de forma mais ampla sem descuidar de sua soberania, que ainda é a 
principal garantia de efetivar os direitos humanos, inclusive o de 
acesso à justiça. Além disso, sua Corte Suprema, de forma até ousada, 
tem como prática incentivar a fundamentação das decisões judiciais 
com base no mesmo sistema de justiça que o Brasil incorporou à sua 
realidade jurídica. Então seria o caso deste último repensar, a partir 
do exercício de sua soberania e da valorização da existência da pessoa 
humana, nos aspectos positivos da realização da mesma prática ou de 
outras que a superem na efi cácia de promover a existência humana.
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1. INTRODUÇÃO

A metodologia adotada para o presente artigo foi partir do 
geral para o particular, analisando, assim, em primeiro lugar, os 
instrumentos internacionais de direitos humanos que tratam do tema 
acesso à justiça, para posteriormente delineá-lo no Estado brasileiro.

Nessa linha, partiremos dos princípios norteadores do direito em 
liça, para posteriormente elencarmos a legislação pertinente ao assunto.

Não poderíamos deixar de tratar a questão principiológica, uma 
vez que estamos cuidando de um tema caro aos direitos humanos, de 
viés constitucional, que, por sua vez, fi rma-se antes de tudo pela sua 
linha de princípios adotada. 

O profi ssional do direito que deseja oferecer uma interpretação 
consentânea com o ordenamento jurídico não pode descurar do 
conhecimento dos princípios gerais do direito, dos princípios 
constitucionais, ou seja, não pode esquecer o sistema interno de 
regras e princípios.

A importância dos princípios no estudo e aplicação do direito e, em 
especial, dos direitos humanos é inegável. Absorvendo o entendimento 
de doutrinadores do jaez de Canotilho, pensamos que os princípios 
são mais importantes do que as regras, porque são eles que dão início e 
por sua vez fundamentam estas, formatando uma estrutura, conforme 
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a doutrina do alemão Friedrich Müller, na sua teoria estruturante do 
Estado Democrático de Direito.1

Nessa linha de raciocínio podemos dizer que o princípio de 
acesso ao Direito e aos tribunais, hoje dito acesso à justiça, é um 
princípio jurídico fundamental, que foi ao longo do tempo exaltado e 
paulatinamente introjetado na consciência jurídica nacional, podendo 
estar implícita ou explicitamente no texto da Constituição. 

Há muitas teorias a respeito das regras inseridas na Constituição, 
alegando alguns que existem regras programáticas e regras autoaplicáveis. 
Ao longo do tempo observamos muitas das regras constitucionais a 
dependerem da ação do Poder Legislativo e/ou da ação dos Tribunais 
através da sua jurisprudência.

Em particular, no Brasil a concreção de direito não é tarefa fácil de 
ser desempenhada.

A Constituição Federal em diversos artigos trata da garantia do 
acesso à justiça, efetivado, muitas vezes, através das instituições do 
Ministério Público e da Defensoria Pública. 

É fato que, se existe o direito, é preciso garanti-lo e para tanto é 
necessária a adoção de medidas judiciais adequadas para cada caso. 
Isso já era defendido por Rui Barbosa e está reconhecido na Constituição 
brasileira de 1988. 

Nesse lapso de mais de duas décadas de existência da CF, 
vimos serem fi rmados entendimentos acerca dos direitos humanos 
fundamentais individuais e dos direitos humanos fundamentais 
coletivos.

Se o homem entendeu pela necessidade de criação do Estado, para 
que a justiça não fosse feita pelo homem através de suas próprias mãos 
e meios, a proteção estatal é necessária para garantirmos os direitos 
humanos fundamentais, especialmente o acesso à justiça.

O presente estudo examina alguns dos múltiplos conceitos 
de acesso à justiça e a inserção do tema nos tratados e convenções 
interamericanas, bem como no ordenamento jurídico brasileiro, sem 
a pretensão de esgotá-lo, abordando as tentativas dos Estados de 
efetivarem este direito tão caro a todos.

1. MÜLLER, Friedrich. Teoria Estruturante do Direito. 2. ed. rev., atual. e ampl. São 
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009, p. 51.
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2. ACESSO À JUSTIÇA

Estabelecer o conceito de acesso à justiça constitui grande desafi o 
aos profi ssionais das carreiras jurídicas, na medida em que a expressão 
há muito utilizada, quer no âmbito jurídico ou sociológico, dá margem 
a diversas interpretações, independentemente da abordagem feita.

Com efeito, o termo abrange desde o simples acesso ao Poder 
Judiciário, face à violação do direito material, até a concepção do 
efetivo acesso à ordem jurídica justa, apto a solucionar os confl itos, 
produzindo resultados úteis, de forma célere.

Historicamente, o acesso à justiça foi estudado por Mauro 
Cappelleti e Bryant Garth, cuja obra tem dado importante contribuição 
à abordagem do tema e suas peculiaridades. 

Para os autores: “o acesso à justiça pode, portanto, ser encarado como o 
requisito fundamental – o mais básico dos direitos humanos – de um sistema 
jurídico moderno e igualitário que pretenda garantir, e não pode proclamar os 
direitos de todos.”2

De acordo com as estratégias dos países para conferir efetividade 
ao acesso à justiça, Cappelleti e Garth visualizaram as chamadas “ondas 
de acesso à justiça”, delineadas de acordo com a sequência cronológica 
e o grau de complexidade das medidas adotadas.

A primeira onda sintetiza a ideia de assistência judiciária gratuita, 
na qual a grande preocupação era possibilitar aos litigantes mais 
desprovidos de recursos a mesma representação técnica em juízo que 
os detentores de melhores condições fi nanceiras têm, possibilitando-
lhes a obtenção de julgamento igualitário. 

É certo que os custos de uma demanda judicial podem representar 
grande entrave aos que buscam o Judiciário, devendo, portanto, 
haver a possibilidade de isenção de custas, bem como a prestação de 
assistência judiciária gratuita aos necessitados.

Como precursor dessa assistência judiciária gratuita, destaca-se 
o “Sistema Judicare”, implementado na Áustria, Inglaterra, Holanda, 
França e Alemanha Ocidental, por volta dos anos 1970.

Sobre este sistema, explicam Cappelleti e Garth:

2. CAPPELLETI, Mauro e GARTH, Bryant. Acesso à Justiça, trad. Ellen Grace Nor-
thfl eet. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris Editor, 1988, p. 12.
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Trata-se de um sistema através do qual a assitência 
judiciária é estabelecida como um direito para todas as 
pessoas que se enquadrem nos termos da lei. Os advogados 
particulares, então, são pagos pelo Estado. A fi nalidade do 
Sistema Judicare é proporcionar aos litigantes de baixa 
renda a mesma representação que teriam se pudessem 
pagar um advogado. O ideal é fazer uma distinção apenas 
em relação ao endereçamento da nota de honorários: o 
Estado, mas não o cliente, é quem a recebe.3

Em um segundo momento, viu-se a necessidade de tutelar os 
interesses difusos dos indivíduos, com a refl exão sobre o papel dos 
tribunais e dos juízes, bem como sobre a representação dos interesses 
da coletividade em juízo.

De caráter individualista, o Processo Civil tradicional não se 
prestava à proteção dos interesses difusos, mostrando-se necessária 
uma releitura dos modelos clássicos, especialmente da legitimidade, 
inicialmente vinculada a determinada pessoa diante de determinada 
lesão.

Assim, por exemplo, a tutela do meio ambiente, interesse difuso, 
foge à legitimidade de um único indivíduo, na medida em que o 
direito ao meio ambiente equilibrado pertence à coletividade, devendo 
o resultado do processo atingir a esfera de direitos de todos e não 
somente àquele que demandou. 

Outro conceito que necessitou ser revisto foi o da coisa julgada, 
antes adstrito às partes do processo e, nesse cenário, estendido a 
determinados grupos ou pessoas que não integraram a lide.

Com o intuito de materializar as reformas necessárias, foram 
efetivadas mudanças em vários países, ressaltando-se a técnica norte-
americana do Procurador-Geral Privado, legitimado a propor ações 
para tutela dos interesses públicos ou coletivos, complementando a 
ação do governo.

Sobre a experiência norte-americana, pontuam Cappelleti e Garth:
(…) isso porque ainda mais que o Ministério Público nos 
países de sistema continental, o attorney general (procurador-
geral) é um funcionário político. Essa condição, se, de um 

3. Idem, p. 13.
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lado, pode inspirá-lo, pode, também, inibi-lo de adotar a 
posição independente de um ‘advogado do povo’ contra 
componentes poderosos do establishment ou contra o 
próprio Estado.4

Nesse cenário, percebeu-se a necessidade de conjugação da 
iniciativa privada e da pública, com a fi nalidade de melhor proporcionar 
a tutela dos interesses difusos e coletivos.

Atualmente, sobressai-se a importância do Ministério Público 
e da Defensoria Pública como entidades capazes de representar tais 
interesses da sociedade, sem a exigência de que todos os membros de 
um determinado grupo tenham que participar individualmente do 
processo para alcançarem o direito vindicado.

A terceira onda, expressa pela ideia “do acesso à representação 
em juízo a uma concepção mais ampla de acesso à justiça”, alargou o 
conceito anteriormente traçado, a partir da experiência bem sucedida 
das ondas que a antecederam. Assim, não foram abandonadas as 
técnicas anteriores, mas complementadas pelas novas.

Mário Gryszpan, ao dispor sobre terceira onda de acesso à justiça, 
argumenta:

[…] decorreu e, ao mesmo tempo, englobou as anteriores, 
expandindo e consolidando o reconhecimento e a presença, 
no Judiciário, de atores até então excluídos, desembocando 
num aprimoramento ou numa modifi cação de instituições, 
mecanismos, procedimentos e pessoas envolvidos no 
processamento e na presença de disputas na sociedade.5

Nessa perspectiva, surgiu a necessidade de buscar formas mais 
simples e céleres de prevenir e solucionar litígios. Para tal fi m, foram 
reformuladas estruturas dos tribunais, procedimentos, além da adoção 
de meios alternativos de solução de confl itos.

Ressalte-se a importância da reforma dos procedimentos 
judiciais, com o abandono de procedimentos complexos e a adoção 
de procedimentos simples, com o intuito de garantir a celeridade 

4. Idem, p. 52.
5. GRYSZPAN, Mário. Acesso e Recurso à Justiça no Brasil: algumas questões. In 
CARVALHO, J.M. de (Org.) Cidadania, Justiça e Violência. Rio de Janeiro: Jorge Zahar 
Editor, 1999, p. 100.
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na resolução dos confl itos, bem como possibilitar às partes maior 
participação.

Destaca-se, ainda, a participação de leigos no auxílio à atividade 
do juiz e a utilização do princípio da oralidade. 

3. TRATADOS E CONVENÇÕES INTERAMERICANAS DE 
DIREITOS HUMANOS QUE TRATAM DO ACESSO À JUSTIÇA 
COMO DIREITO

Considerado como direito humano fundamental, o acesso à justiça 
está disposto em diversos tratados e convenções internacionais. 

Em 1948, no pós-guerra, seguindo a tendência de garantia de 
direitos e promoção da paz e democracia, surgiram dois importantes 
instrumentos na seara dos direitos humanos.

Durante a IX Conferência Internacional Americana realizada em 
Bogotá, foi aprovada a Declaração Americana dos Direitos do Homem, 
primeiro acordo internacional sobre direitos humanos, em cujo art. 
XVIII se lê:

Artigo XVIII - Toda pessoa pode recorrer aos tribunais 
para fazer respeitar os seus direitos. Deve poder contar, 
outrossim, com processo simples e breve, mediante o qual 
a justiça a proteja contra atos de autoridade que violem, 
em seu prejuízo, quaisquer dos direitos fundamentais 
consagrados constitucionalmente.

No mesmo ano, no Canadá, foi editada a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, com a previsão de tribunais independentes e 
imparciais para julgamento: 

Artigo X - Toda pessoa tem direito, em plena igualdade, 
a uma audiência justa e pública por parte de um tribunal 
independente e imparcial, para decidir de seus direitos e 
deveres ou do fundamento de qualquer acusação criminal 
contra ele. 

No âmbito interamericano, os Estados assinaram, em 1969, a 
Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de San José), que 
previu em seu texto garantias aos litigantes em processos judiciais, 
com o fi to de promoção da igualdade. 
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O texto trouxe, ainda, a possibilidade de interposição de recursos 
a tribunais superiores para revisão de julgados, bem como cristalizou 
a garantia da razoável duração do processo. 

Ao tratar sobre os instrumentos universais de proteção dos 
direitos humanos retromencionados, César Barros Leal:

[…] o ideal da acessibilidade da Justiça, extensível a todas 
as pessoas, indistintamente, em particular às que carecem 
de meios para contratar um advogado particular e de 
assumir os gastos de um processo, sem prejuízo para a sua 
subsistência e de sua família, mas confi am na disposição 
do Estado de lhes prover uma atenção apropriada, no 
contexto da ampla defesa e do devido processo legal, até 
o último grau de recurso, impedindo que o catálogo de 
direitos repouse no panteão das letras mortas, fazendo, ao 
revés, vivente o direito vigente.6

A referida ideia de acessibilidade perpassa necessariamente pelo 
conhecimento por parte da população dos meios de acesso ao Judiciário 
nacional, bem como dos instrumentos internacionais que obrigam os 
Estados a implementar mecanismos que permitam a reivindicação de 
direitos ante órgãos supranacionais.

O Pacto de San José de 1969 criou, ainda, o Sistema Interamericano 
de Proteção aos Direitos Humanos, formado pela Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos (Comissão ou CIDH) e pela 
Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte), competentes para 
verifi car o cumprimento das obrigações assumidas pela assinatura do 
Pacto, por parte dos Estados membros da Organização dos Estados 
Americanos (OEA). 

A Comissão ou CIDH funciona na averiguação da denúncia, bem 
como na investigação e conciliação entre os envolvidos no confl ito de 
violação de direitos. Qualquer pessoa, grupo ou entidade de Estado-
parte da Convenção tem legitimidade para denunciar uma eventual 
violação aos direitos assegurados pela Convenção. Os Estados 
participantes podem denunciar supostas ofensas efetuadas por outros 
Estados.

6. LEAL, César Oliveira de Barros. A Defensoria Pública como Instrumento de 
Efetivação dos Direitos Humanos. Revista do Instituto Brasileiro de Direitos Humanos, 
Fortaleza, ano 9, vol. 9, número 9, 2009, p. 62. 



198

César Barros Leal e Soledad García Muñoz

Apurados os fatos e sendo o caso passível de conciliação, a 
Comissão Interamericana é competente para aconselhar o Estado 
denunciado a reparar o dano causado.

Na ausência de composição amigável entre as parte, resta à 
Comissão enviar relatório à Corte, para julgar o processo, condenando 
ou não o Estado denunciado.

Ao analisar os instrumentos internacionais sobre direitos 
humanos e mais especifi camente sobre o acesso à justiça, percebe-se 
a necessidade de maior divulgação dos mecanismos de tutela desses 
direitos, postos à disposição da população e que se têm mostrado 
efetivos, sobretudo quando esgotados as vias jurídicas locais.

4. ACESSO À JUSTIÇA NO BRASIL: DIREITO FUNDAMENTAL

Inicialmente, sob infl uência das Ondas Cappelletianas, pode-
se delinear, no Brasil, a existência de três momentos importantes na 
busca da efetivação do acesso à justiça em sua concepção mais ampla.

Num primeiro momento, a primeira onda, de preocupação de 
assistência judiciária aos necessitados resultou na edição da Lei nº 
1.060/1950 – Lei da Assistência Judiciária – que trouxe facilidades de 
acesso à justiça ao pobre na forma da lei:

Art. 2º. Gozarão dos benefícios desta Lei os nacionais ou 
estrangeiros residentes no país, que necessitarem recorrer 
à Justiça penal, civil, militar ou do trabalho.

Parágrafo único. - Considera-se necessitado, para os fi ns 
legais, todo aquele cuja situação econômica não lhe permita 
pagar as custas do processo e os honorários de advogado, 
sem prejuízo do sustento próprio ou da família.7

Compreendendo além da isenção das taxas judiciárias e selos, 
a assistência judiciária engloba, ainda, a despesa com publicações 
indispensáveis ao processo na imprensa ofi cial, além de outras, 
conforme explica Pontes de Miranda em sua obra Comentários à 
Constituição de 1967:

7.  BRASIL. Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950. Estabelece normas para a concessão 
de assistência judiciária aos necessitados. Disponível em <http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/leis/L1060.htm>.Acesso em: 21 jan .2013.
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Enquanto o benefício da justiça gratuita se limita aos 
processos, inclusive cautelares e de preparação de prova, 
a assistência judiciária apanha quaisquer atos que tenham 
de servir ao conhecimento da justiça, como as certidões 
e tabeliães. Daí a conveniência de se pedir a assistência 
judiciária antes de se ingressar em juízo.8

Na Constituição Federal de 1988, este direito integra o rol dos 
direitos e garantias fundamentais e está disciplinado no art. 5º, inciso 
LXXIV, que assim dispõe: “o Estado prestará assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insufi ciência de recursos.” 

O texto da Constituição previu, ainda, a criação de Defensorias 
Públicas no âmbito dos Estados e da União, com o intuito de assegurar 
a prestação de assistência judiciária gratuita à população carente por 
profi ssionais habilitados. A organização administrativa destes órgãos 
foi disciplinada pela Lei Complementar nº 80, de 12 de janeiro de 1994.

A segunda onda de acesso à justiça, na qual são prestigiados os 
direitos e interesses difusos e coletivos, promoveu-se no Brasil como 
signifi cante marco, a edição da Lei da Ação Civil Pública, Lei nº 7.347, 
de 24 de julho de 1985, bem como o Código de Defesa do Consumidor, 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

Sobre os interesses difusos, explica José Carlos Barbosa Moreira:
[...] há, por assim dizer, uma comunhão indivisível de que 
participam todos os possíveis interessados, sem que se 
possa discernir sequer idealmente onde acaba a ‘quota’ de 
um e onde começa a do outro. Por isso mesmo, instaura-
se entre os destinos dos interessados tão fi rme união, 
que a satisfação de um só implica de modo necessário a 
satisfação de todos; e, reciprocamente, a lesão de um só 
constitui, ipso facto, lesão de inteira coletividade.9

Na tutela dos interesses difusos e coletivos, importante o papel 
desempenhado principalmente pelo Ministério Público, na defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, conforme determinou o art. 127 da CF/88. 

8. MIRANDA. Pontes de. Comentários à Constituição de 1967. São Paulo: Revista dos 
Tribunais. 1970. p. 641.
9. MOREIRA, José Carlos Barbosa. Tutela Jurisdicional dos Interesses Coletivos ou Di-
fusos. In Temas de Direito Processual, Terceira Série, São Paulo: Saraiva, 1984, p. 195.



200

César Barros Leal e Soledad García Muñoz

A instituição se destaca como primeiro legitimado no ajuizamento 
de Ações Civis Públicas, com o escopo de proteger o patrimônio 
público, o meio ambiente, o consumidor, dentre outros bens jurídicos.

Destaque-se, de igual sorte, a atuação do Ministério Público nas 
interposição de ações individuais, patrocinando interesses de cidadãos 
em unidades da Federação nas quais não está instalada a Defensoria 
Pública. 

No tocante à terceira onda, que encerra a máxima “do acesso 
à representação em juízo a uma concepção mais ampla de acesso à 
justiça”, percebeu-se que o pleno acesso à justiça somente seria 
alcançado diante de inovações na estrutura do Poder Judiciário, bem 
como nos procedimentos vigentes.

Neste cenário, ainda no ano de 1984, merece destaque a instituição 
dos Juizados Especiais de Pequenas Causas, que evoluíram até o 
modelo dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais da atualidade, 
disciplinados pelas Leis nº 9.099, de 26 de setembro de 1995 e nº 10.259, 
de 12 de julho de 2001.

Além destes instrumentos, foram promovidas diversas reformas 
processuais, em busca de dar celeridade aos feitos, garantindo o 
cumprimento do princípio da efetividade. 

Neste contexto, a efetividade se mostra elemento essencial do 
Estado Democrático de Direito, posto que signifi ca a aptidão do 
processo para produzir resultados úteis, de forma célere, aos que 
necessitam recorrer às vias judiciais. 

Segundo Bedaque:
[...] todos devem ter pleno acesso à atividade estatal, 
sem qualquer óbice (effetività soggettiva); têm a seu dispor 
meios adequados (effetività técnica) para a obtenção de um 
resultado útil (effetività qualitativa), isto é, sufi ciente para 
assegurar determinada situação da vida reconhecida pelo 
ordenamento jurídico material (effetività oggettiva)10.

A efetividade e o acesso à justiça, assim, podem ser extraídos 
do conjunto de garantias constitucionais do processo. Tais garantias 
têm o escopo de assegurar não só o mero acesso formal ao Judiciário, 

10. BEDAQUE. José Roberto dos Santos. Tutela Cautelar e Tutela Antecipada: tutelas su-
mária e de urgência. 4. ed. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 72.



201

Acesso à Justiça

mas também a obtenção da tutela efetiva e tempestiva dos direitos do 
indivíduo, sem deixar de oportunizar a quem está no outro polo da 
demanda a possibilidade de se defender e impedir a invasão de sua 
esfera jurídica.

4. INSTITUIÇÕES NECESSÁRIAS AO ACESSO À JUSTIÇA NO 
ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO 

Para melhor análise do sistema judicial brasileiro como facilitador 
do acesso à justiça em sua mais plena concepção, necessário delinear o 
perfi l dos órgãos que o compõem, de forma a entender as defi ciências 
e traçar metas a serem perseguidas pela Administração Pública.

Nesta perspectiva, o Poder Judiciário age em cooperação com 
outros órgãos de suma importância ao desenvolvimento da atividade 
jurisdicional, tais como o Ministério Público, a Defensoria Pública, a 
Ordem dos Advogados do Brasil, dentre outros partícipes.

Em primeiro momento, vê-se o Ministério Público, inserido 
na Constituição Federal de 1988, no Capítulo reservado às Funções 
Essenciais à Justiça, na primeira Seção.

Dispõe o artigo 127 da Carta Magna: “Art. 127. O Ministério 
Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis.”

O Ministério Público é instituição de papel fundamental na 
defesa da sociedade brasileira como um todo. Agindo em prol da 
legalidade e fi scalizando a atuação dos gestores públicos, contribui 
para a a consolidação da cidadania e efetivação dos direitos e garantias 
fundamentais. 

Hugo Nigro Mazzilli destaca que:
Nos últimos anos, por infl uência estrangeira, tem-se 
falado na criação de um defensor do povo destinado a 
receber e apurar as mais diversas reclamações de interesse 
popular contra as autoridades e os serviços públicos. De 
forma insistente, buscou-se em fi guras alienígenas (como o 
ombudsman dos países escandinavos) o modelo ideal para 
um ouvidor ou um defensor do povo em nosso país. Já 
sustentamos que um Ministério Público realmente forte e 
independente dispensaria tal órgão à parte. O ombudsman, 
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mesmo nos países onde foi criado, tem funções apenas 
investigatórias, enquanto o Ministério Público, entre nós, 
além da investigação, tradicionalmente tem a função 
de levar às barras dos tribunais os responsáveis pelas 
violações.11 

A atuação da instituição evidencia cada vez mais o Ministério 
Público como órgão independente, que age sempre na defesa dos 
interesses da coletividade, contribuindo, ainda, para a efetivação da 
garantia do acesso à justiça.

Destaca-se, nesse diapasão, o importante instrumento da Ação 
Civil Pública, amplamente utilizado pelo Ministério Público em defesa 
de interesses transindividuais, como aqueles ligados ao meio ambiente, 
ao patrimônio cultural e ao consumidor.

Ressalte-se que, embora outros órgãos e entidades sejam 
igualmente legitimados para interpor a Ação Civil Pública em defesa 
dos interesses mencionados, a Lei nº 7.347/1985, conferiu exclusividade 
ao Ministério Público na instauração e condução do inquérito civil. 

Diante da evolução dos sistemas jurídicos, viu-se a necessidade 
da implementação de um órgão desvinculado do Poder Judiciário, 
autônomo, e de grande importância para a efetivação do acesso à 
justiça como direito fundamental: a Defensoria Pública.

Descrita como instituição essencial à função jurisdicional do 
Estado, com atribuição de promover a orientação jurídica e a defesa 
dos necessitados, em todos os graus, a Constituição Federal, em seu 
artigo 134, dispôs ainda que a organização da instituição, na União e 
no Distrito Federal, ocorreria por intermédio de Lei Complementar.

 Cumprindo o comando constitucional, a Lei Complementar nº 80, 
de 12 de janeiro de 1994, organizou a Defensoria Pública da União e 
prescreveu normas gerais para a organização nos Estados. 

 Constata-se, porém, a partir dos dados do III Diagnóstico de 
Defensoria Pública no Brasil, elaborado pelo Ministério da Justiça e 
pelo PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento)12, 
que apenas 42,72% das comarcas existentes no país têm defensoria 

11. MAZZILLI, Hugo Nigro. O acesso à justiça e o Ministério Público. Disponível em: 
<http://mazzilli.com.br/pages/artigos/acjusmp.pdf> Acesso em: 04 fev. 2013.
12.  Disponível em: <portal.mj.gov.br\data\Pages\MJA21B014BPTBRNN.htm>, 
Acesso em: 31 jan. 2013.
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pública em funcionamento, na contramão da crescente demanda por 
assistência judiciária gratuita e de qualidade.

Neste passo, necessária se entremostra a criação de vários 
cargos de Defensor Público nos Estados, bem como a estruturação de 
Defensorias no interior do país, ampliando a capilaridade do serviço, 
de forma a abranger de forma mais homogênea o território nacional. 

Disposta na Constituição Federal como função essencial à 
justiça, a Advocacia está prevista no art. 133, que assim dispõe: “Art. 
133. O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo 
inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profi ssão, 
nos limites da lei.” 

O advogado é indissociável à justiça, na medida em que patrocina 
os interesses das partes em confl ito, esclarecendo seus direitos e 
deveres como parte e representando-as no processo.

Historicamente, cidadãos carentes sempre puderam contar 
com advogados privados, que patrocinaram suas defesas de forma 
abnegada, voluntária e anônima, no chamado regime do “pro bono.” 
Empós, a fi gura do advogado dativo desenvolveu-se e hoje ainda é 
alternativa diante da carência de Defensores Públicos no Brasil.

Por fi m, não se pode deslembrar das ações implementadas 
dentro do Poder Judiciário, com o intuito de simplifi car o acesso à 
justiça, tais como a criação dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, 
a modifi cação das leis processuais com vistas a conferir celeridade 
à tramitação dos processos, o estímulo às soluções extrajudiciais de 
confl itos, a realização das Semanas Nacionais de Conciliação, dentre 
outras medidas. 

O Supremo Tribunal Federal, em julgados que abordam o direito 
à assistência judiciária gratuita e o acesso à justiça manifesta-se:

[…] De nada valerão os direitos e de nenhum signifi cado 
revestir-se-ão as liberdades, se os fundamentos em que 
eles se apoiam – além de desrespeitados pelo Poder 
Público ou transgredidos por particulares – também 
deixarem de contar com o suporte e o apoio de um aparato 
institucional, como aquele proporcionado pela Defensoria 
Pública, cuja função precípua, por efeito de sua própria 
vocação constitucional (...), consiste em dar efetividade e 
expressão concreta, inclusive mediante acesso do lesado 
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à jurisdição do Estado, a esses mesmos direitos, quando 
titularizados por pessoas necessitadas, que são as reais 
destinatárias tanto da norma inscrita no art. 5º, LXXIV, 
quanto do preceito consubstanciado no art. 134, ambos da 
CR. Direito a ter direitos: uma prerrogativa básica, que se 
qualifi ca como fator de viabilização dos demais direitos 
e liberdades – Direito essencial que assiste a qualquer 
pessoa, especialmente àquelas que nada têm e de que 
tudo necessitam. Prerrogativa fundamental que põe em 
evidência – Cuidando-se de pessoas necessitadas (...) – A 
signifi cativa importância jurídico-institucional e político-
social da Defensoria Pública.” 13

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
INTERPOSTO ANTES DA PUBLICAÇÃO DO 
ACÓRDÃO. CONHECIMENTO. INSTRUMENTALISMO 
PROCESSUAL. PRECLUSÃO QUE NÃO PODE 
PREJUDICAR A PARTE QUE CONTRIBUI PARA A 
CELERIDADE DO PROCESSO. BOA-FÉ EXIGIDA 
DO ESTADO-JUIZ. DOUTRINA. RECENTE 
JURISPRUDÊNCIA DO PLENÁRIO. MÉRITO. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. RECURSO CONHECIDO E REJEITADO. 

1. A doutrina moderna ressalta o advento da fase 
instrumentalista do direito processual, ante a necessidade 
de interpretar os seus institutos sempre do modo mais 
favorável ao acesso à justiça (art. 5º, XXXV, CRFB) e 
à efetividade dos direitos materiais (Oliveira, Carlos 
Alberto Alvaro de. O formalismo-valorativo no confronto 
com o formalismo excessivo. In: Revista de processo, São 
Paulo: RT, nº 137, pp. 7-31, 2006; Dinamarco, Cândido 
Rangel. A instrumentalidade do processo. 14ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2009; Bedaque, José Roberto dos Santos. 
Efetividade do processo e técnica processual. 3ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2010). 

13. STF, ADI 2.903, Rel. Ministro Celso de Mello,Plenário, julgado em 1º.12.2005, DJE 
de 19.09.2008.
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2. “ a forma, se imposta rigidamente, sem dúvidas conduz 
ao perigo do arbítrio das Leis, nos moldes do velho 
brocardo dura lex, sed lex “ (Bodart, Bruno Vinícius da 
Rós. Simplifi cação e adaptabilidade no anteprojeto do 
novo CPC brasileiro. In: O novo processo civil brasileiro. 
Direito em expectativa. Org. Luiz Fux. Rio de Janeiro: 
Forense, 2011, p. 76). 

3. As preclusões se destinam a permitir o regular e célere 
desenvolvimento do feito, por isso que não é possível 
penalizar a parte que age de boa-fé e contribui para o 
progresso da marcha processual com o não conhecimento 
do recurso, arriscando conferir o direito à parte que não 
faz jus em razão de um purismo formal injustifi cado.14 

Percebe-se, neste sentido, que, uma vez reconhecidos e 
assegurados os direitos sociais básicos do cidadão, resta ao Estado 
assegurar mecanismos que permitam sua efetiva reivindicação e que 
tais mecanismos somente funcionarão adequadamente se estiverem 
em harmonia.

CONCLUSÕES

Podemos dizer que o Estado, para evitar a prática antiga de o 
indivíduo ofendido exercer o direito de vingança, através da autotutela, 
normatizou os direitos humanos fundamentais, garantindo, através 
do acesso à justiça, instrumentos àqueles que têm suas pretensões 
resistidas e desejam ver tutelados seus direitos.

No Brasil, com base em instrumentos internacionais e na 
Constituição Federal, a proteção desses direitos está muito focada no 
princípio da isonomia. O princípio da igualdade perante a lei, que 
veio estampado na Declaração dos Direitos da Virgínia, em 1776, e na 
Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, esclarece 
a necessidade de o Estado obrigar-se a prestar a assistência judiciária 
aos necessitados e isentá-los do pagamento de custas e honorários 
advocatícios.

14. STF, HC-ED 101.132/MA, Rel. Ministro Luiz Fux,Primeira Turma, julgado em 
24.04.2012, DJE de 22.05.2012.
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Além da Defensoria Pública, o Ministério Público tem sido 
produtivo na busca da efetividade dos direitos humanos fundamentais, 
tais como a justiça, a saúde, a educação, a moradia, a segurança, 
dentre outros, mesmo antes da vigência da Constituição Federal de 
1988, através da Ação Civil Pública, cobrando do Estado obrigações e 
prestações positivas em prol da comunidade.

Sabe-se que no cenário nacional muitas reformas já foram 
efetivadas nos procedimentos judiciais em busca da celeridade e da 
efetividade da tutela jurisdicional, o que representa importante avanço 
na desburocratização do acesso à justiça. 

A problemática enfrentada, porém, vai além da organização do 
sistema judiciário; é um problema de cunho social, a ser encarado 
em face da pobreza e do desconhecimento do Direito por parte da 
população.

Desta forma, faz-se necessário que todos os órgãos que atuam 
perante a justiça brasileira estejam sempre em coordenação e se 
mantenham próximos à sociedade, para que as pessoas possam 
conhecer seus direitos e os mecanismos existentes para tutelá-los.
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Hoy la mayor lucha es por hacer efectivos esos derechos y por la búsqueda de 
una realidad en que la dignidad sea una regla vivida y no solamente escrita. 

En ella, el primer desafío a ser superado es el del acceso a la justicia como 
obligación del Estado a través de una institución que tenga condiciones de 

superar los clásicos obstáculos ya difundidos por Cappelletti. 
(BURGER e ROCHA, 2012, p.8)

1. INTRODUÇÃO

É sabido que “os direitos fundamentais não podem ser 
perspectivados de uma forma estática; pelo contrário, necessitam de 
toda uma dinâmica de efetivação e democratização” (BOTELHO, 2010, 
p. 116). A Defensoria Pública se insere nessa “dimensão organizacional, 
procedimental e processual”1 da constitucionalização dos direitos 
fundamentais.

Com efeito, à luz do que destacam Alberto Deodato Maia, Ana 
Maria Villela e Paulo Lara (apud MORAES e SILVA, 1984, pp. 142-143), 
reputa-se que: “a caridade não basta para fazer cumprir a tarefa de 
satisfazer necessidade tal, sendo para tanto, insufi ciente e importante. 
A assistência judiciária precisa de estabilidade, organização e 
regularidade, que só se podem encontrar em uma função estatal.”2 

1. Expressão manejada por Rui Medeiros em obra escrita em coautoria com Jorge 
Miranda (2005, p. 176).
2. Rememora-se, aqui, a análise crítica exposta que os mesmos doutrinadores rea-
lizam no sentido de que a experiência tem demonstrado que o patrocínio da causa 
dos deserdados é inefi ciente quando prestado por causídicos dativos, o que pode ser 
justifi cado porque o patrono nomeado, normalmente, é dos mais novos na carreira, 
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Não se olvide e, também, que se opõem, em face dos mais carentes, 
inúmeros obstáculos ao acesso à justiça e ao Direito. Tais entraves não 
se restringem ao âmbito econômico, alcançando, por igual, os planos 
cultural e social dessas pessoas. Em razão disso, a implementação do 
direito fundamental em tablado assume contornos próprios no que 
atine às pessoas desprovidas de recursos econômicos. Desta maneira, 
reputa-se que o enfrentamento dessa problemática deve passar por uma 
compreensão social mais alargada, percebendo o tema como aquele que 
“mais directamente equaciona as relações entre o processo civil e a justiça 
social entre igualdade jurídico-formal e igualdade sócio-econômica”, 
como preconiza Boaventura de Sousa Santos (2010, p. 167).

Nesse diapasão, é assente, hodiernamente, que o acesso à justiça 
não pode ter sua importância amesquinhada aos aspectos formais dessa 
garantia,3 haja vista que a implementação do direito fundamental em 
comento reveste-se de salutar importância na luta contra a pobreza e 
contra a exclusão social, fatores estes extremamente limitadores, como 
explica Andréa Sepúlveda Brito Carotti (2011, p. 81): “eis que criam 
e perpetuam sociedades hierarquizadas, onde grupos submetidos 
se calam. Ao se calarem, comprometem sua dignidade humana (já 
certamente comprometida), o que, por sua vez perpetua o ciclo de 
exclusão e de múltiplas privações de direitos humanos.”

Efetivamente, o conceito expandido do direito fundamental de 
acesso à justiça e ao Direito compreende-o como “acesso ao desfrute 
de todos os direitos a que fazem jus os indivíduos” (CAROTTI, 2011, 
p. 80) ou, ainda, segundo as Nações Unidas,4 como “um instrumento 
ara a transformação das relações de poder que perpetuam a exclusão, 
a pobreza e a dependência.”

faltando-lhe, ainda, experiência; ademais, “na hipótese de advogado experiente, a efi -
ciência do serviço prestado esbarra na natural necessidade de subsistência do profi s-
sional” (MORAES e SILVA, 1984, p. 145).
3. Nesse sentido, confi ra-se a Opinião Consultiva nº 18/2003 da lavra da Corte In-
teramericana de Direitos Humanos, segundo a qual “el Estado debe garantizar que el 
acceso a la justicia sea no solo formal sino real.”
4. “Manual de Políticas Públicas para el Acesso a la Justiça, Informe Del Programa de 
las Naciones Unidas para el Desarrollo” (apud CAROTTI, 2011, p. 80).
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Partindo dessas premissas, passa-se a analisar o modelo defensorial 
público – que é o predominante em nível americano,5 ao tempo em que 
se deduzirão argumentos condutores à conclusão de que se trata de 
salutar solução estatal para a efetivação dos direitos fundamentais em 
geral e, particularmente, do direito fundamental de acesso à justiça e 
ao Direito pelos mais pobres, tanto no nível interno dos Estados, como 
perante as cortes transnacionais de direitos humanos. 

2. BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DA DEFENSORIA 
PÚBLICA

Historicamente, impõe-se o registro de que a gênese da assistência 
judiciária moderna – prestada pelo Estado e ocorrida nos Estados 
Unidos da América em meados da década de sessenta do século 
passado, relaciona-se ao âmbito penal.6 Desde então, o papel dos 
defensores públicos tem ganhado relevo mundial, mormente nesta 
seara,7 despontando como a saída para aqueles que, processados 
criminalmente, não detêm condições econômicas bastantes para o  
custeio dos honorários de um causídico particular, ou que, conquanto 
as possuam, simplesmente, não constituem, voluntariamente, 

5. Embora a DP só seja prevista na constituição de oito dos trinta e um estados da 
América Latina (a saber: Brasil, Honduras, Nicarágua, Paraguai, Venezuela, México, 
Panamá e Peru), trata-se de instituição presente na grande maioria dos estados ame-
ricanos e caribenhos, a exemplo de Antigua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Bolívia, 
Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Guatemala, 
Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Porto Rico, Repúbli-
ca Domicana, Trinidad Tobago, Uruguai e Venezuela.
6. Noticiam José Fontenelle T. da Silva e Humberto Peña de Moraes (1984, p. 64) que, 
no citado país, pelos idos de 1962, um indigente prisioneiro da Flórida (Clarence Earl 
Gideon) endereçou petição de seu próprio punho à Suprema Corte americana, alegando 
que apenas houvera sido condenado dado ao fato de não ter podido contratar advo-
gado. Esse acontecimento, segundo os mesmos autores, teria motivado aquele tribunal 
a tomar providências, tanto naquele caso concreto, como, também, abstratamente, tendo 
sido, nesse norte, editada a 14ª Emenda, a qual passou a estatuir que a pobreza não mais 
deveria ser causa de privação do direito de acesso à justiça para os pobres.   
7. Cotejando os números da atuação dos defensores públicos em relação aos dos ad-
vogados particulares, Adriana Fagundes Burger e Amélia Soares da Rocha (2012, pp. 
161-167) e a Associação Interamericana de Defensores Públicos (2012) compilaram da-
dos demonstrando que a Defensoria Pública é responsável pelo patrocínio de 74% dos 
casos no Chile, 80%, aproximadamente, na Argentina, México e no Panamá e 90% no 
Uruguai e na Venezuela.
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advogado.8 O agente público de defesa funciona, aqui, como “garante 
jurídico-constitucional da presunção de inocência para o imputado”, 
consoante sintetiza com propriedade Claus Roxin (apud PRADO, 2011, 
p. 279). 

Nos limites estadunidenses, ainda hoje, o Salaried Staff Model tem 
predominante participação na prestação de assistência jurídica aos 
economicamente hipossufi cientes no que atine ao plano criminal,9 
sobretudo federal, onde a Defensoria “está muito bem estruturada, 
dispondo de adequados recursos orçamentários, e mantém um 
corpo de advogados altamente qualifi cados”, segundo noticia Cléber 
Francisco Alves (2006, p. 56). Expõe Theodore Lidz10 (2004, p. 140) que: 
“Federal public defender organizations11 are federal entities, and their 
staffs are federal employees.”  

Não se exaure, entretanto, a esse cenário, o espectro de atuação dos 
defensores públicos, à medida em que, em muitos países,12 é possível 
perceber que esses agentes estatais labutam, também, individual e 
coletivamente, no plano cível em favor de pessoas economicamente 
desfavorecidas, para a neutralização dos obstáculos econômicos, 
sociais e culturais que se opõem em face daqueles “que nada têm e de 
que tudo necessitam.”13

Perscrutando historicamente as raízes da preocupação estatal 
brasileira com o acesso à justiça e ao Direito em relação às pessoas 

8. Ressalva-se que, nesta última hipótese, a atuação a princípio graciosa dos defen-
sores públicos será compensada ao fi nal do processo com a condenação daquele que se 
benefi ciou do serviço público advocatício ao pagamento de honorários advocatícios.
9. Ressalva-se que em decorrência do sistema federativo norte-americano, é possível 
constatar uma enorme variedade de estruturas e organismos voltados à prestação dos ser-
viços de assistência jurídicas aos carentes de recursos econômicos (ALVES, 2006, p. 56). 
10. Chefe do “Defender Service Division”, “Administrative Offi ce of United States 
Courts.”
11. A par desta instituição, atuam “community defender organizations”, que são or-
ganizações não lucrativas da sociedade civil, que recebem subsídios do Estado para 
o seu funcionamento.  Ambas são as espécies do gênero “federal defender organiza-
tion.” Sob esse pálio, são representados os interesses da vasta maioria daqueles proces-
sados criminalmente nos Estados Unidos perante a corte federal (LIDZ, 2004, p. 141).
12. A exemplo de Argentina, Brasil, Costa Rica, El Salvador, Honduras, México, Panamá, 
Paraguai, Uruguai e Venezuela, segundo o “Diagnóstico da Defensoria Pública na Améri-
ca”, realizado pela Associação Interamericana de Defensores Públicos, AIDEF (2012). 
13. Expressão eternizada pelo Min. Celso de Mello, em ADI 2.903 por ele relatada no 
STF (julgamento em 01.12.2005, Plenário, DJE de 19.09.2008).
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desfavorecidas economicamente, Humberto Peña de Moraes e José 
Fontenelle T. da Silva (1984, pp. 81/84) associam-nas ao século seguinte ao 
descobrimento do Brasil e nos remontam às Ordenações Filipinas (1603). 
Originalmente, a prática desenvolvida em território brasileiro calcava-se 
no sentimento de caridade, à semelhança do que vigeu, inicialmente, 
no plano internacional. Esse altruísmo, a partir de 1870, sob o comando 
do então presidente do Instituto da Ordem dos Advogados Brasileiros, 
Nabuco de Araújo, passou a ser imposto, deontologicamente, a todos os 
profi ssionais da advocacia.  Citam os mesmos autores (1984, p. 85) que, 
já sob a infl uência dos ideais republicanos que pairavam na sociedade 
brasileira de então, ecoaram neste território as refl exões do vanguardista 
Nabuco de Araújo, que vaticinou:

Que importa ter direito, se não é possível mantel-o? se 
um outro pode vir privar-nos delle? Que importa ter uma 
reclamação justa, se não podemos apresentál-a e seguil-a 
por falta de dinheiro? A lei é, pois, para quem tem dinheiro, 
para quem pode suportar as despezas das demandas. 

É assim que, confi ados na impotência dos reclamantes, 
muita gente há que atrevidamente usurpa os direitos 
alheios. É assim que muitos infelizes transigem por ínfi mo 
preço, sobre direitos importantes.14 

De maneira que, alguns anos após, em 1884, criou-se, em território 
brasileiro, o primeiro cargo advocatício estipendiado pelo Estado e 
dirigido à prestação de assistência judiciária aos pobres. Tratava-se do 
“Advogado do Pobre” concebido pela Câmara Municipal da Corte e 
referenciado como “o primeiro Defensor Público no Brasil.” (MORAES 
e SILVA, 1984, p. 86)

Conquanto não dotada de ineditismo,15 essa decisão política da 
corte brasileira marcou a opção que se desenvolveria, desde então e 
quase que ininterruptamente,16 durante toda a história deste país, dos 

14. Reproduziu-se o português original do texto.
15. Dada às pretéritas experiências equivalentes em territórios sardo, espanhol e francês.
16. Sabe-se que a opção pelo modelo da assistência jurídica pública foi interrompido, 
brevemente, em dois momentos na história recente brasileira: I) entre 1930 e 1931, 
quando da criação da Ordem dos Advogados do Brasil e do se respectivo Estatuto, 
oportunidade em que foi retomado o modelo de assistência judiciária por advogados 
particulares e II)  quando da constituição de 1937, que expulsou do texto constitucio-
nal a assistência judiciária pública. (MORAES e SILVA, 1984, pp. 86 e 92)
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primórdios até os dias atuais. Houve sua reprodução na Constituição 
de 1934,17 no Código de Processo Civil de 1939 e nas Constituições de 
1946 e de 1967/69,18 bem como na Constituição de 1988.

A criação da DP, no âmbito interno, pela da Constituição Federal 
de 1988,19 veio ao encontro dos objetivos eleitos por este estatuto 
jurídico-político em relação ao Estado brasileiro,20 o qual, democrático 
e de direito que é, proclamou a cidadania e a dignidade da pessoa 
humana como dois dos seus precípuos fundamentos.21 

Conforme o magistério de Ives Gandra da Silva Martins (apud 
DEVISATE, 2002, p. 286), a atual Carta Magna recolocou o Estado 
a serviço da sociedade, consolidando o perfi l de “um Novo Brasil 
constitucional”, onde a DP se insere “para permitir que as promessas 
constitucionais, notadamente em tema de direitos civis, econômicos e 
sociais, não se torne proclamações vãs, retóricas e inconsequentes.”22

Teleologicamente, essa instituição brasileira se justifi ca, ainda, em 
face dos seus objetivos, que são: velar pela primazia da dignidade da 
pessoa humana e pela redução das desigualdades sociais, afi rmar o 
Estado Democrático de Direito, fazer prevalecer e serem efetivados 
os direitos humanos e garantir os princípios constitucionais da ampla 
defesa e do contraditório.23

A essa entidade foi confi ado o mister constitucional de, 
com exclusividade, fazer com que as pessoas economicamente 

17. Título III, Capítulo II, artigo 113, nº 32.
18. Sob a vigência da ditadura militar, a constituição brasileira de 1967 foi substancial-
mente alterada em 1969, de maneira que, em razão da profundidade e da extensão das 
modifi cações pela emenda, a doutrina não é pacífi ca quanto à identifi cação desta como 
mera emenda ou como uma anômala constituição. 
19. Ressalta-se que anteriormente a esta data, alguns estados da federação brasileira, 
valendo-se da sua capacidade de se auto-organizarem, criaram, no âmbito dessas uni-
dades federativas, algumas Defensorias Públicas, a exemplo do Estado do Rio de Ja-
neiro, onde a instituição já existe desde 1954.
20. Em especial, o de construir uma sociedade livre, justa e solidária, erradicar a po-
breza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais, bem como 
promover o bem de todos (art. 3º, I, III e IV, CFB).
21. Art. 1º, II e III, CFB.
22. Trecho de emblemático voto do Min. Celso de Melo prolatado no julgamento da ADI 
3643-2 pelo STF (Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Ayres Britto, julgamento em 08.11.06).
23. Art. 3º da LC nº 80/94.
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hipossufi cientes acessem o sistema de justiça, tal qual realça o decano 
Min. do STF Celso de Mello,24 em simbólico voto: 

De nada valerão os direitos e de nenhum signifi cado 
revestir-se-ão as liberdades, se os fundamentos em que 
eles se apoiam – além de desrespeitados pelo Poder 
Público ou transgredidos por particulares – também 
deixarem de contar com o suporte e o apoio de um aparato 
institucional, como aquele proporcionado pela Defensoria 
Pública, cuja função precípua, por efeito de sua própria 
vocação constitucional (...), consiste em dar efetivi dade e 
expressão concreta, inclusive mediante acesso do lesado 
à jurisdição do Estado, a esses mesmos direitos, quando 
titularizados por pessoas necessitadas (...).

Sob esse ângulo, o acesso à justiça dos pobres é percebido não só 
como um tema das ciências jurídicas, mas, também, como problemática 
informada pelas contingências sociais. E, nesse sentido, a defensoria 
brasileira não foi concebida, apenas, direcionada à solução dos litígios 
dos pobres individualmente; há, outrossim, uma preocupação que 
transborda esse enfoque e almeja, a longo alcance, tocar o problema na 
sua raiz sociológica. 

3. REPERCUSSÃO POSITIVA DA ATUAÇÃO DOS DEFENSORES 
PÚBLICOS NO ENFRENTAMENTO DOS OBSTÁCULOS 
AO ACESSO À JUSTIÇA E AOS DIREITOS HUMANOS EM 
GERAL PELOS MAIS POBRES

Impõe-se o registro de que, no plano objetivo, já é possível estabelecer 
ilação do modelo ora defendido com a redução da pobreza e da exclusão 
social. Trazem-se à colação, nesse sentido, dados recém-divulgados 
pelo projeto “Mais e Melhor Justiça Para Todos”, fi nanciado pela União 
Europeia e desenvolvido pela Comissão Justiça e Paz de São Paulo, 
Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública de SP e ANADEP, com base nos 
quais é possível relacionar a existência e funcionamento de defensoria 
pública com um menor índice de fragilidade municipal.25 Destaca-se:

24. ADI 2.903, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 01.12.2005, Tribunal Pleno, 
DJE de 19.09.2008.
25. Referência criada através da compilação de dados como: número de mortes por 
desnutrição, por doenças infecciosas e intestinais, por agressão, mortalidade infantil, 
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Entre os 161 municípios paulistas com pior Índice de 
Fragilidade Municipal (IFM), 160 ainda não contam com 
a presença da Defensoria Pública. Essa, no entanto, não é 
uma realidade exclusiva do Estado de São Paulo. No Rio 
Grande do Sul, também não há Defensoria em 122 dos 
124 municípios com pior IFM. Em Minas Gerais, apenas 2 
dos 213 municípios com pior IFM possuem a presença de 
Defensores Públicos.26

Mais do que simplesmente instrumentalizarem o alcance de 
direitos e interesses individuais, o fato é que os defensores públicos, 
no exercício das suas atribuições, podem funcionar como verdadeiros 
veículos de cidadania, portando e atribuindo voz àqueles que, 
historicamente, foram excluídos da proteção estatal. Trata-se de 
agentes capazes de minorar não só os obstáculos econômicos, mas 
entraves outros, de índole social e cultural que envolvem o acesso ao 
sistema de justiça, senão vejamos.

A experiência decorrente do permanente contato com o seu 
público-alvo acaba por municiar o defensor público de elementos para 
driblar o sentimento de desconfi ança e de excessiva complexidade que 
têm os mais pobres em relação ao sistema de justiça, dado ao ambiente 
formal e complexo em que se imiscuem, na maioria das vezes, os 
operadores do direito.27 Enseja, de igual modo, o surgimento de uma 
confi ança recíproca entre o operador do direito e aquele que é por ele 
assistido. Esses aspectos, decerto, abreviam a distância dos pobres em 
relação à administração da justiça.28 

renda média e mediana, taxa de urbanização, densidade demográfi ca, razão de mas-
culinidade, residências com destinação correta do lixo, presença de banheiro e esgota-
mento sanitário adequado, notas referentes à rede pública da 4ª e da 8ª séries, e dados 
sobre o IDHM (Índice de Desenvolvimento Humano).
A descrição completa da metodologia de pesquisa e dos indicadores deste estudo se 
encontram pormenorizadamente explicadas no sítio da DP-SP. 
(http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Repositorio/23/Documentos/
Indicadores - Texto Metodologia e explicação.pdf)
26. Disponível em: http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Conteudos/Noticias/
NoticiaMostra.aspx?idItem=40639&idPagina=3086; acesso em 15.01.2013.
27. Mauro Cappelletti e Bryant Garth (1988, pp. 23-24) discorrem acerca da “falta de 
disposição psicológica para enfrentar o processo” como signifi cativo obstáculo identi-
fi cado por para o desempenho do acesso à justiça para os mais pobres.
28. Problema constatado por Boaventura de Sousa Santos (2010, pp. 169-170) como 
obstáculo não-econômico ao acesso à justiça e ao Direito. 
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De mais a mais, a indiferença se mostra um sentimento pouco 
provável de se manifestar em relação àqueles que, na sua exclusiva 
labuta cotidiana, deparam-se, de uma maneira bastante próxima, com 
as afrontosas violações que, rotineiramente, são perpetradas em relação 
à população mais carente de recursos. E esse processo de sensibilização 
diária por que passam aqueles que se investem nesse múnus público 
acarreta uma atuação mais comprometida e direcionada ao combate 
dessas mazelas. Pertinente que se diga que a aproximação real das 
demandas fomenta uma compreensão holística por parte dos defensores 
públicos da problemática social que envolve o acesso à justiça, resultando 
em um desempenho mais efetivo no trato desta. Insta se trazer à tona 
que, como ensinam Mauro Cappelletti e Bryant Garth (1988, p.29), 
“muitos problemas de acesso são inter-relacionados.” 

Ademais, a dedicação de uma carreira estatal especifi camente 
destinada à promoção do acesso à justiça para os mais vulneráveis 
prestigia esse serviço público com a marca da essencialidade, ao 
tempo que denota uma não negligência pelo Estado na percepção dos 
economicamente desfavorecidos, não nas suas individualidades, mas 
enquanto classe.29 

Há que ser ressaltado, também, que a natural aproximação que 
têm os defensores públicos daqueles que mais veem seus direitos 
violados qualifi ca-os como potenciais porta-vozes dessa boa nova, que 
são os direitos humanos. 

Com efeito, somente aquele que tem consciência dos direitos 
dos quais é titular é capaz de buscar a sua efetividade. Neste 
sentido, o defensor público passa a ser considerado também 
um agente de educação jurídica, sendo umas das suas 
atribuições institucionais a divulgação dos direitos humanos. 
(BURGUER e BALBINOT, 2011, p. 6)

De outra sorte, o fato de verem os seus direitos concretizados 
e lesões a estes coibidas, potencialmente, é capaz de provocar, nos 
economicamente desfavorecidos, um sentimento de pertencimento, 
de inclusão em uma dada sociedade. E não se ignore que, consoante 
as Nações Unidas, “a razão pela qual as pessoas vivendo na pobreza 
não logram dela escapar reside no fato de que elas se encontram 

29. Essa negligência é um dos aspectos negativos apontados por Mauro Cappelletti e 
Bryant Garth (1988, p. 39) quanto ao sistema Judicare.
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permanentemente excluídas da ordem jurídica estatal.”30 Nesse 
panorama, a implementação integral do direito fundamental em exame 
passa a deter uma perspectiva emancipadora, atingível, sobretudo, a 
partir do empoderamento dessas pessoas menos favorecidas.

Reputa-se, em relação ao exposto, que a atividade desses agentes 
pode fornecer subsídios à elaboração e implementação de políticas 
públicas de combate à pobreza e à exclusão social. Como defendido 
por Andréa Sepúlveda Brito Carotti (2011, p. 78), a Defensoria Pública, 
através da identifi cação e patrocínio de casos paradigmáticos para a 
redução da pobreza, pode funcionar como excelente ferramenta para 
neutralizar os nefastos efeitos que, deste fenômeno social, decorrem. 

Vislumbra-se, destarte, como consequência da atuação profícua 
dos citados servidores públicos, a possibilidade de se converter em 
realidade a retórica que defende a universalização da justiça. Nessa 
toada, rememora-se que a “revolução democrática da justiça”31 
percebe o Direito como instrumento emancipatório, que serve, não só 
como ciência descritiva da sociedade, mas, também, como importante 
ferramenta à transformação da realidade social que lhe é subjacente. 
E é a partir dessa democratização da justiça que se intenta atingir, 
mormente, uma democratização da vida social, econômica e política.32 

Não se olvide, também, que o novo cariz conferido à entidade, 
no seu paradigma brasileiro, a partir da reforma da sua Lei 
Orgânica33 tem impulsionado essa carreira estatal a despir-se de uma 
postura meramente reativa às demandas que lhes são postas para, 
proativamente, atuar como verdadeiro agente de transformação 
social, protagonizando, junto aos seus assistidos, verdadeira revolução 
“social pacífi ca e positiva de inserção do excluído de vida digna, em 
forma harmoniosa e pedagógica” (ROCHA, 2011, p. 120). 

30. Citado por Andréa Sepúlveda Brito Carotti (2011, p.84), ao fazer menção à ideia 
de empoderamento legal dos pobres (legal empowerment of the poor) desenvolvida pela 
Comissão para o Empoderamento Legal dos Pobres das Nações Unidas para o Desen-
volvimento (PNUD).
31. Maneja-se, aqui, a emblemática expressão eleita pelo insigne sociólogo português 
Boaventura de Sousa Santos para se reportar ao assunto em obra de idêntico nome 
(2011, p. 15). 
32. Cfr. Boaventura de Sousa Santos, 1996, p. 177.
33. Lei Complementar nº 80/94 alterada recentemente de forma signifi cativa pela Lei 
Complementar nº 132/09.
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Com alusão a essa perspectiva, destacam Adriana Fagundes 
Burguer e Christine Balbinot (2008, p. 3) que o novo eixo de atuação 
da DP, calcado na visão “coletiva, preventiva e indutora de novas 
realidades sociais”, faz com que o defensor público seja defi nido 
não mais como mero operador do direito, mas como verdadeiro 
“agente de transformação social.” Impõe-se, aqui, o realce dado por 
Carlos Ayres de Britto, quando da sua posse na presidência da corte 
constitucional brasileira,34 no que toca às normas constitucionais que 
democratizaram o acesso das pessoas economicamente limitadas à 
Justiça e prestigiaram o aparelhamento das Defensorias Públicas. Trata-
se de normas reputadas pelo eminente Min. como “decididamente 
ambiciosas”, porquanto capazes de fazer do Direito “um mecanismo de 
controle social e ao mesmo tempo um signo de civilização avançada”, 
transformando as pessoas e suas mentalidades.

4. A JUSTICIALIZAÇÃO INTERNACIONAL DOS DIREITOS 
HUMANOS E A DEFENSORIA PÚBLICA

Hodiernamente, a atividade defensorial pública tem a sua 
importância maximizada quando se percebe o assunto à luz da 
crescente justicialização dos direitos humanos no plano internacional,35 
aspecto posto em relevo por Cançado Trindade:36

Uma das características fundamentais da nossa época é a 
expansão da justiça internacional com a criação de tribunais 
internacionais e isso é alentador, porquanto, embora cada 
um tenha a sua jurisdição internacional própria, todos 
desempenham uma função comum: a realização da justiça.

Nesse contexto, a integralidade que deve marcar a prestação da 
assistência jurídica gratuita aos economicamente necessitados embasa 
a defesa da participação, também nessas instâncias, dos agentes 
públicos estatais incumbidos de efetivar o direito de acesso à justiça e 

34. Disponível em http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/
DiscursoAyresBritto.pdf; acesso em 05.12.2012.
35. Segundo Flávia Piovesan (2011, pp.65-95), esse processo tem como precedentes as 
experiências do Tribunal de Nuremberg (1945-1946), bem como dos Tribunais ad hoc 
para a ex-Iugoslávia (1993) e para Ruanda (1994) e, recentemente, com a criação do 
Tribunal Penal Internacional (1998).
36. Conferência proferida por ocasião do I Curso Interdisciplinar de Direitos Huma-
nos, 29.06.2012, Fortaleza, Ceará, Brasil.
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ao Direito a essas pessoas. Afi nal, conforme consagrado pelas Nações 
Unidas:37 “Todas as pessoas têm o direito, individualmente e em 
associação com outras, de promover e lutar pela protecção e realização 
dos direitos humanos e das liberdades fundamentais a nível nacional 
e internacional.”38 

Averbe-se, a esse respeito, que a redação atual da lei orgânica da 
Defensoria Pública brasileira39 incluiu, recentemente, como uma das 
atribuições institucionais desses agentes, a representação aos sistemas 
internacionais de proteção dos direitos humanos e a postulação perante 
seus órgãos.

Considerou-se que as cortes transnacionais40 se propõem a 
funcionar como salutares ultimas ratios para aqueles que, no âmbito 
interno dos seus estados, não lograram a coibição a contento de 
violações a direitos humanos. 

Nessa ótica, os diversos sistemas de proteção de direitos 
humanos interagem em benefício dos indivíduos 
protegidos. Ao adotar o valor da primazia da pessoa 
humana, tais sistemas se complementam, somando-se 
ao sistema nacional de proteção, a fi m de proporcionar a 
maior efetividade possível na tutela e promoção de direitos 
fundamentais. (PIOVESAN, 2011, p. 42)

No que tange a esse novo alcance do desempenho defensorial 
público, no âmbito americano, a OEA, por resolução da sua 
Assembleia Geral,41 no ano de 2011, apoiou formalmente o trabalho 
que vêm desenvolvendo os defensores públicos ofi ciais dos estados 

37. Art. 1º da Resolução 53/144, de 9 de Dezembro de 1998 (Declaração sobre o Direito e 
a Responsabilidade dos Indivíduos, Grupos ou Órgãos da Sociedade de Promover e Pro-
teger os Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos).
38. Nesse mesmo sentido, o art. 9º, nº 4 da mesma declaração estatui: “Para o mesmo 
fi m, e em conformidade com os instrumentos e procedimentos internacionais apli-
cáveis, todos têm o direito, individualmente e em associação com outros, de acesso 
irrestrito aos organismos internacionais com competência genérica ou específi ca para 
receber e considerar comunicações sobre questões de direitos humanos e liberdades 
fundamentais e de se comunicarem livremente com os mesmos” (realce inovado).
39. Art. 4º, inciso VI. 
40. A par do sistema global da ONU, capitaneado pela Corte Internacional de Justiça, 
despontam como principais sistemas regionais o europeu, americano e africano. A 
estes, acresçam-se o emergente sistema árabe e o asiático, este em fase de concepção.
41. Trata-se, aqui, da resolução nº 2656.
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do hemisfério, enaltecendo-o como uma pauta essencial para o 
fortalecimento do acesso à justiça e à consolidação da democracia. Pela 
mesma razão, o citado organismo transnacional admoestou os estados-
membros que não dispõem, no momento, de Defensoria Pública, 
conclamando-os a criá-la em seus ordenamentos jurídicos.42 

O novo regulamento da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos,43 ademais, inseriu a participação desse agente no âmbito do 
citado tribunal, e o fez nos seguintes termos: 

Artigo 37. Defensor Interamericano

Em casos de supostas vítimas sem representação legal 
devidamente credenciada, o Tribunal poderá designar 
um Defensor interamericano de ofício que as represente 
durante a tramitação do caso.

Essa previsão foi referendada quando da celebração do “Acordo 
de Cooperação Geral entre a Associação Interamericana de Defensores 
Públicos44 e a OEA”, oportunidade em foi consagrada a fi gura do 
“defensor público interamericano.” Trata-se de ator a quem foi incumbida 
a função de, nesse sistema regional, prover assistência legal gratuita 
às pessoas economicamente hipossufi cientes, quando inefi ciente a 
jurisdição interna dos estados membros.45 Ocupando esse novel cenário, 

42. Itens 2 e 5 da resolução referida.
43. Trata-se de órgão autônomo da OEA, instalado em 1979 e sediado em San Jose, 
Costa Rica.
44. A referida associação foi criada no ano de 2003 e tem por escopo velar pela vi-
gência dos direitos humanos e garantias reconhecidos na  Declaração Americana dos 
Direitos e Deveres do Homem,  na Declaração Universal dos Direitos Humanos, no 
Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e na Convenção Americana sobre Di-
reitos Humanos, assim como promover um sistema permanente de coordenação e de 
cooperação interinstitucional entre as Defensorias Públicas das Américas e do Caribe. 
Hoje, conta com os seguintes associados de países da América e do Caribe: Antigua e 
Barbuda, Argentina, Bahamas, Bolívia, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Chile, Equador, 
El Salvador, Estados Unidos, Guatemala, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, 
Paraguai, Panamá, Perú, Porto Rico, República Dominicana, Trinidad Tobago, Uruguai 
e Venezuela, segundo “Diagnóstico da Defensoria Pública na América” realizado pela 
AIDEF e disponível em http://www.aidef.org/wtksite/diagn_stico_fi nal.pdf; acesso 
em 12.01.2013. 
Encontra-se registrada na OEA, conforme Resolução nº 759, como Organização da So-
ciedade Civil.
45. É requisito de admissibilidade o esgotamento dos recursos internos (art. 46.1 da 
Convenção Americana).
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os defensores públicos já experimentaram atuações emblemáticas em 
casos submetidos ao controle do sistema interamericano.46

O citado defensor público transnacional está autorizado 
a, representando indivíduos, grupos destes ou entidades não 
governamentais, levar ao conhecimento da Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos violações a direitos humanos de pessoas 
economicamente hipossufi cientes, na sua individualidade ou 
coletivamente, requerendo providências por parte desse órgão da OEA, 
inclusive medidas provisórias, em caso de urgência.47 Em raciocínio 
prático, a Corte IDH pode se ver instada a exercer a sua competência 
contenciosa e consultiva,48 zelando, principalmente, pela higidez dos 
direitos humanos consagrados na Convenção Americana de Direitos 
Humanos.49

Junto à mesma Corte, esses agentes podem atuar durante a 
tramitação de caso onde reste desassistida vítima de violação de 
direitos humanos.50 Não se descarta, por fi m, a possibilidade de 
os defensores públicos interamericanos, pela associação que os 
congrega, funcionarem como amicus curiae,51 na qualidade de “pessoa 
ou instituição alheia ao litígio e ao processo que apresenta à Corte 
fundamentos acerca dos fatos contidos no escrito de submissão do 

46. A exemplo de “Furlan e Família versus Argentina” (processo nº 12.539), 
“Oscar Alberto Mohamed versus Argentina” (processo nº 11.618) e “Família 
Pacheco Tineo versus Bolívia” (processo nº 12.474).
47. Permitidas pelo art. 27 do Regulamento da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos.
48. Ao contrário da jurisdição contenciosa da corte (em relação a qual só se submetem 
os Estados membros da OEA que houverem reconhecido na), a competência consulti-
va impõe-se a todos os estados membros da OEA, ainda que não tenham ratifi cado a 
Convenção Americana ou o seu Protocolo Adicional, conforme art. 64 da citada con-
venção. A dúvida a ser eximida pela corte pode recair sobre a convenção ou sobre ou-
tros tratados concernentes à proteção dos direitos humanos nos Estados americanos, 
a teor da previsão conjunta dos arts. 64 da Convenção e 70 e 71 do Regulamento da 
Corte Interamericana.
49. Trata-se do conhecido Pacto de San Jose da Costa Rica, promulgado no Brasil em 
06.11.1992.
50. Art. 37, Regulamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos.
51. Nos termos do artigo 44 do Regulamento da Corte Interamericana de Direitos Hu-
manos.
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caso ou formula considerações jurídicas sobre a matéria do processo, 
por meio de um documento ou de uma alegação em audiência.”52 

Outrossim, tamanha é a importância do acesso a essas 
instâncias internacionais de justiça pelas pessoas economicamente 
hipossufi cientes que a Corte Interamericana de Direitos Humanos, no 
exercício da sua competência consultiva,53 ponderou que o requisito 
de admissibilidade de esgotamento da instância interna para acesso 
ao sistema regional54 pode ser mitigado para aqueles que, por conta 
de situação de fato acarretada pela indigência, em determinados casos 
concretos, não conseguem fazer uso dos recursos jurídicos internos 
disponibilizados pelo Estado. Consoante assentado pelo tribunal, 
evita-se, com isso, discriminação com base na condição social e 
desigualdade perante a lei, ao tempo em que se prestigia o alentado 
primado do devido processo legal.55 Impõe-se aduzir que, inserta nesta 
cláusula está a garantia mínima que tem o acusado, no âmbito penal, 
de se defender por um defensor proporcionado pelo Estado, acaso não 
possa se defender pessoalmente ou por defensor de sua escolha.56

52. Defi nição da Corte Interamericana em seu Regulamento.
53. Opinião consultiva nº 11/1990, de 10 de agosto de 1990, “Exceções ao Esgotamento 
dos Recursos Internos”, disponível em  http://www.pge.sp.gov.br/centrodeestudos/
bibliotecavirtual/interamericano/2126opiniao.htm.
54. Art. 46.1, Convenção Americana.
55. Trata-se de ideais consagrados na Convenção Americana nos seguintes termos:
Artigo 1º - Obrigação de Respeitar os Direitos
1. Os Estados Partes nesta Convenção comprometem-se a respeitar os direitos e liber-
dades que são reconhecidos na mesma e a garantir seu livre e pleno exercício a toda 
pessoa que esteja sujeita à sua jurisdição, sem discriminação alguma por motivos de 
raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer outra índole, origem 
nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição social.
Artigo 8º - Garantias Judiciais 
1. Toda pessoa tem o direito a ser ouvida, com as devidas garantias e den-
tro de um prazo razoável, por um juiz ou tribunal competente, independen-
te e imparcial, estabelecido com antecedência pela lei, na apuração de qual-
quer acusação penal formulada contra ela, ou na determinação de seus direitos 
e obrigações de ordem civil, trabalhista, fi scal ou de qualquer outro caráter.
Artigo 24 - Igualdade perante a Lei
Todas as pessoas são iguais perante a lei. Em consequência, têm direito, sem discrimi-
nação, a igual proteção da lei.
56. Artigo 8º - Garantias Judiciais
2. Toda pessoa acusada do delito tem o direito a ter presumida a sua inocência, 
enquanto não se estabeleça legalmente a sua culpa. Durante o processo, toda 
pessoa tem o direito, em plena igualdade, às seguintes garantias mínimas:
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Em que pese a obrigação imposta aos Estados pela Convenção 
Americana de prover assistência legal por advogado estipendiado 
pelos cofres públicos às pessoas pobres, na sua literalidade, dirija-se ao 
âmbito penal,57 a Corte Interamericana de Direitos Humanos, no uso 
de sua competência consultiva,58 afastando uma leitura perfunctória 
do dispositivo convencional, estatuiu que:

Em matérias que concernem à determinação dos direitos 
e obrigações de ordem civil, trabalhista, fi scal ou de 
qualquer outro caráter, o artigo 8º não especifi ca garantias 
mínimas, como faz no item 2, ao se referir às matérias 
penais. Contudo, o conceito das devidas garantias é 
aplicado também nessas ordens e, por consequência, nesse 
tipo de matérias o indivíduo tem o direito também ao 
devido processo que é aplicado em matéria penal.59

Retomando a análise do mesmo assunto, já no ano de 2012 
e considerando o balanço favorável decorrente da atuação que, 
hodiernamente, vêm desempenhando os defensores públicos em sede 
de Corte Interamericana de Direitos Humanos, a OEA reafi rmou, 
em nova resolução,60 aquilo que foi antes estabelecido, alentando os 
Estados à criação e estruturação desse serviço público.

Malgrado não seja a opção majoritariamente adotada na grande 
maioria dos países europeus,61 também nesta sede vem se sobrepujando 
a importância dos defensores ofi ciais para o desempenho, a contento, 
da garantia do acesso à justiça. Nesse norte, traz-se à baila o que tem 

d) direito do acusado de defender-se pessoalmente ou de ser assistido por um defensor 
de sua escolha e de comunicar-se livremente e em particular com o seu defensor;
e) direito irrenunciável de ser assistido por um defensor proporcionado pelo Estado, 
remunerado ou não, conforme a legislação interna, se o acusado não se defender por si 
mesmo, nem nomear defensor dentro do prazo estabelecido pela lei;
57. Art. 8º, 2, “e” da Convenção Americana sobre Direitos Humanos transcrito anteri-
ormente.
58. Opinião Consultiva nº 11, de 10 de agosto de 1990, “Exceções ao Esgotamento dos 
Recursos Internos”, disponível em  http://www.pge.sp.gov.br/centrodeestudos/bib-
liotecavirtual/interamericano/2126opiniao.htm. 
59. Este mesmo entendimento foi reiterado, recentemente, quando da prolação da 
Opinião Consultiva nº 18, de 17de setembro de 2003, “Condição Jurídica e Direitos dos 
Imigrantes Não-Documentados”, disponível em http://www.corteidh.or.cr/docs/
opiniones/seriea_11_esp.pdf.
60. Referimo-nos à resolução nº 2714.
61. Onde prevalece a opção pelo modelo Judicare.
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defendido Franceso Rubino (2011, pp. 466-467), ao propor a implantação 
de uma “Defensoria Pública Europeia”, a partir da demonstração, pela 
história jurídica deste continente, de uma matriz de compatibilidade 
entre os institutos originais do direito europeu e aquele organismo. 
Trata-se de instituição que, segundo o mesmo doutrinador (2011, p. 
468) “agrega garantias (no processo) e direitos (na vida social).” 

Os sistemas judiciários, marcadamente os dos promotores e 
dos defensores públicos (onde eles existem), situam-se entre 
instituições de natureza técnica e instituições voltadas à 
política do direito e, principalmente, entre órgãos do poder 
estadual (administrativo) e organismos da sociedade civil 
(esfera pública). Sendo assim, eles são instituições de garantia 
dos direitos e, sobretudo, dos princípios constitucionais 
fundamentais (o princípio pacifi sta, por todos). 

Não há que se olvidar que os Estados signatários da Convenção 
Europeia para a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais (1950) comprometeram-se a “não criar qualquer entrave 
ao exercício efetivo” do direito de acesso ao tribunal componente desse 
sistema regional de proteção aos direitos humanos.62 Nesse mesmo 
diapasão, na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia 
(2010), é prevista, como corolário do “direito à ação e a um tribunal 
imparcial”, a garantia de se fazer aconselhar, defender e representar 
em juízo, assim como ver concedida assistência judiciária, no caso de 
não dispor de recursos sufi cientes, “na medida em que essa assistência 
seja necessária para garantir a efectividade do acesso à justiça.”63

Idêntica linha de raciocínio decorre do Pacto Internacional dos 
Direitos Civis e Políticos64 (ONU, 1966), que estabelece ser direito 
daqueles que se veem processados criminalmente a designação ex offício 
de um defensor, gratuitamente, se não tiver meios para remunerá-lo.65

Além disso, a apologia à defensoria pública como modelo ofi cial 
de prestação de assistência jurídica mundialmente encontra guarida no 

62. Art. 34.
63. Art. 47.
64. Promulgado, no âmbito brasileiro, por meio do Decreto nº 592, de 06.07.1992 e 
aprovado em Portugal por meio da Lei nº 29/78.
65. Art. 14, 3, “d.”
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sistema universal da ONU de direitos humanos, senão vejamos o que 
a Assembleia Geral das Nações Unidas, em resolução,66 estabeleceu:

Artigo 2.º

1. Cada Estado tem a responsabilidade e o dever primordiais 
de proteger, promover e tornar efectivos todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais, nomeadamente 
através da adopção das medidas necessárias à criação das 
devidas condições nas áreas social, económica, política e 
outras, bem como das garantias jurídicas que se impõem 
para assegurar que todas as pessoas sob a sua jurisdição, 
individualmente e em associação com outras, possam 
gozar na prática esses direitos e liberdades;

2. Cada Estado deverá adoptar as medidas legislativas, 
administrativas e outras que se revelem necessárias para 
assegurar que os direitos e liberdades referidos na presente 
Declaração são efectivamente garantidos.

Artigo 9.º

1. No exercício dos direitos humanos e liberdades 
fundamentais, nomeadamente na promoção e protecção 
dos direitos humanos enunciados na presente Declaração, 
todos têm o direito, individualmente e em associação com 
outros, de benefi ciarem de recursos adequados e de serem 
protegidos na eventualidade de violação de tais direitos.

CONCLUSÕES

Perscrutando-se a evolução histórica da Defensoria Pública, 
percebeu-se o incremento substancial da sua participação nos sistemas 
de justiça brasileiro e da grande maioria dos estados do continente 
americano. Ademais, também foi possível se constatar o alargamento 
das atribuições institucionais dos defensores públicos, os quais, 
hodiernamente, têm sido incumbidos de implementar, para os mais 

66. Resolução 53/144, de 9 de Dezembro de 1998.
Trata-se da conhecida Declaração sobre o Direito e a Responsabilidade dos Indivídu-
os, Grupos ou Órgãos da Sociedade de Promover e Proteger os Direitos Humanos e 
Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos (Defensores de Direitos Hu-
manos).
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vulneráveis, o conteúdo do direito fundamental de acesso à justiça e ao 
Direito numa concepção mais alargada deste, não adstrita ao alcance 
formal dessa garantia. 

Restou demonstrado, ainda, que a atuação profícua desses 
agentes estatais vem se postando como salutar ferramenta, não só para 
o alcance dos órgãos do sistema de justiça pelos menos favorecidos 
economicamente, mas, também, para a implementação dos direitos 
humanos em geral, a partir do combate à pobreza e à exclusão social 
nos âmbitos local, regional e global.

Nesse novo panorama, discorreu-se que os defensores públicos 
têm encontrado suporte jurídico e fático para atuar perante as cortes 
internacionais de direitos humanos, onde suas participações têm 
se demonstrado cada vez mais relevantes, conforme ressaltado pela 
Organização dos Estados Americanos, em duas de suas recentes 
resoluções da sua assembleia geral, bem como pela jurisprudência da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

Conquanto o modelo ora defendido ainda seja empregado de forma 
incipiente no âmbito europeu, tradicionalmente simpático ao Sistema 
Judicare, também nesta sede, foi caracterizada a compatibilidade entre 
a Defensoria Pública e o sistema de proteção dos direitos humanos 
do mesmo continente. Deduziram-se, outrossim, argumentos 
consentâneos ao modelo defensorial público no cenário do sistema 
universal de proteção dos direitos humanos da Organização das 
Nações Unidas. 
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INTRODUÇÃO

Inicialmente, identifi ca-se a presente pesquisa no âmbito do Direito 
Internacional dos Direitos Humanos, que tem como objetivo principal 
a garantia do exercício dos direitos da pessoa humana, considerando-
se o indivíduo com status de sujeito de direito internacional.

No período histórico do pós-guerra, após as atrocidades cometidas 
em detrimento da humanidade, ergue-se o Sistema Internacional de 
Proteção aos Direitos Humanos, tendo como marco político-jurídico 
fundamental a Declaração Universal de 1948, editada pela Assembleia 
Geral da ONU.

Por sua vez, na seara do continente americano, a Declaração 
Americana dos Direitos Humanos também foi editada no ano de 
1948, no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA), 
inclusive alguns meses antes da própria Declaração da ONU, quando 
então se iniciou a confi guração do Sistema Regional Interamericano. 
Posteriormente, após a Convenção Americana de 1969 (CADH), 
consolidam-se a Comissão Interamericana (CIDH) e a Corte 
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Interamericana (CIDH), dentre outros órgãos de menor relevância 
para a presente pesquisa.

Por conseguinte, após algumas considerações sobre a delimitação 
teórico-jurídica da terminologia “direitos humanos”, evidencia-se o 
acesso à justiça como direito humano a uma ordem jurídica justa e à ideia 
de justo processo. Assim, no continente Americano, vislumbraram-se 
algumas garantias judiciais previstas na própria Convenção Americana 
(CADH), assim como a análise de algumas decisões de mérito defi nitivas 
e vinculativas no âmbito da Corte Interamericana (CIDH).

Neste sentido, priorizou-se a análise de alguns aspectos 
jurisdicionais da Corte IDH, pois constitui, por excelência, o órgão 
jurisdicional do Sistema Regional Interamericano, embora também 
cumule a função consultiva.

Por fi m, o objeto principal desta pesquisa constitui-se em 
analisar a ampliação do acesso à justiça na jurisdição interamericana, 
considerando-se duas medidas recentes sob a perspectiva da Corte 
Interamericana (Corte IDH), quais sejam: a instituição da fi gura do 
Defensor Público Interamericano e a regulamentação do Fundo de 
assistência jurídica às vítimas, corroborando a ideia de acesso à justiça 
na jurisdição interamericana como direito humano autônomo.

1. DA PROTEÇÃO AOS DIREITOS HUMANOS: DO SISTEMA 
INTERNACIONAL AO SISTEMA REGIONAL SOB A 
PERSPECTIVA INTERAMERICANA

1.2 Do Sistema Internacional de Proteção aos Direitos 
Humanos

A matéria tratada no presente tópico diz respeito ao denominado 
“Direito Internacional dos Direitos Humanos”, distinguindo-se do 
Direito Internacional Público em geral, na medida em que “este busca 
tradicionalmente disciplinar relações de reciprocidade e equilíbrio 
entre Estados, por meio de negociações e concessões recíprocas que 
visam ao interesse dos próprios Estados pactuantes,”1 enquanto que 
aquele “objetiva garantir o exercício dos direitos da pessoa humana.”2

1. PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional internacional. 11ed. 
São Paulo: Saraiva, 2010, p. 15.
2. Ibidem.
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Nesta perspectiva universalista, evidencia-se o ser humano 
como indivíduo dotado de status de sujeito de direito internacional, 
conferindo-lhe direitos e obrigações no plano externo.

Outrossim, a reabertura internacional ao indivíduo é destacada 
por CANOTILHO, afi rmando que:

Não obstante a tradição de algumas dimensões 
internacionais na proteção dos direitos fundamentais, o 
direito internacional clássico considerava o «indivíduo» 
como «estranho» ao processo dialético-normativo deste 
direito. Hoje, a introdução dos standards dos direitos 
do homem no direito internacional – garantia e defesa 
de um determinado standard para todos os homens – 
obrigou ao desenvolvimento de um direito internacional 
individualmente (não estadualmente) referenciado. Para 
lá da proteção diplomática e da proteção humanitária, 
desenvolve-se uma teoria jurídico-contratual internacional 
da justiça, tendo por objetivo alicerçar uma nova dimensão 
de vinculatividade na proteção dos direitos do homem.3

Neste sentido, no atual processo histórico de humanização do 
Direito Internacional, CANÇADO TRINDADE afi rma com propriedade 
na existência de verdadeira revolução jurídica de conteúdo ético 
impressa no Direito Público Interno, conforme o que se segue:

El reconocimiento de los individuos como sujetos tanto del 
derecho interno como del Derecho Internacional representa 
una verdadera revolución jurídica, a la cual tenemos 
para estar plenamente consciente de sus derechos, para – 
cuando necesario – enfrentar por sí mismo la opresión y 
las injusticias del orden establecido, y para construir un 
mundo mejor para sus descendientes, las generaciones 
futuras. Esta revolución jurídica viene, en fi n, dar un 
contenido ético a las normas tanto del derecho público 
como del Derecho Internacional.4

3. Cf. CANOTILHO. Joaquim José Gomes. Direito constitucional e teoria da Constitui-
ção. 7ed. Coimbra: Almedina, 2006, pp. 520-521.
4. TRINDADE, Antônio Augusto Cançado. A humanização do direito internacional. 
Belo Horizonte: Del Rey, 2006, 122.
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Ademais, neste processo de internacionalização dos direitos 
humanos, após longo período de atrocidades e guerras mundiais, 
ganha relevância internacional a temática dos direitos humanos, 
conforme assevera FLÁVIA PIOVESAN, textualmente:

Os direitos humanos tornam-se uma legítima preocupação 
internacional com o fi m da Segunda Guerra Mundial, com 
a criação das Nações Unidas, com a adoção da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos pela Assembleia Geral da 
ONU, em 1948 e, como consequência, passam a ocupar um 
espaço central na agenda das instituições internacionais.5

Por conseguinte, a Assembleia Geral da ONU editou Resolução 
n.º 32/130 de 16/12/1977, no item n.º 01, alínea “a”, disciplinando que:

[...] 01. Decide que el enfoque de la labor futura dentro del 
sistema de las Naciones Unidas respecto de las cuestiones 
de derechos humanos deberá tener en cuenta los conceptos 
siguientes:

a) Todos los derechos humanos y libertades fundamentales 
son indivisibles e interdependientes; deberá prestarse la 
misma atención y urgente consideración a la aplicación, 
la promoción y la protección tanto de los derechos civiles 
y políticos como de los derechos económicos, sociales y 
culturales.6

Conforme se depreende da Resolução acima, todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais são indivisíveis, interdependentes 
e se inter-relacionam entre si. Neste sentido, tal concepção também foi 
reiterada na Declaração de Direitos Humanos de Viena de junho de 
1993, que afi rma, em seu item n.º 05, textualmente:

[...] Todos os Direitos Humanos são universais, 
indivisíveis, interdependentes e inter-relacionados. A 
comunidade internacional deve considerar os Direitos 
Humanos, globalmente, de forma justa e equitativa, no 
mesmo pé e com igual ênfase. Embora se deva ter sempre 

5. Ibidem, p. 123.
6. Cf. Sítio virtual da Organização das Nações Unidas (ONU) em língua espanhola, 
pois não disponível em língua portuguesa. Disponível em: <http://www.un.org/
spanish/documents/ga/res/32/ares32.htm>. Acesso em: 18 set. 2011.
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presente o signifi cado das especifi cidades nacionais e 
regionais e os diversos antecedentes históricos, culturais 
e religiosos, compete aos Estados, independentemente dos 
seus sistemas políticos econômicos e culturais, promover 
e proteger todos os Direitos Humanos e liberdades 
fundamentais.7

O princípio acima enunciado pela Conferência de Viena é 
denominado pela doutrina de “princípio da complementariedade 
solidária dos direitos humanos de qualquer espécie”, conforme afi rma 
FÁBIO KONDER COMPARATO. Senão, vejamos:

A justifi cativa desse princípio encontra-se no postulado 
ontológico de que a essência do ser humano é uma só, 
não obstante a multiplicidade de diferenças, individuais e 
sociais, biológicas e culturais, que existem na humanidade. 
É exatamente por isso, [...], que todos os seres humanos 
merecem igual respeito e proteção, a todo tempo e em 
todas as partes do mundo em que se encontrem.8

Neste contexto, liberdade e igualdade se concretizam mutuamente. 
A igualdade-formal concretiza a liberdade jurídica, transformando-a 
em liberdade-real, ao passo que a liberdade-real concretiza a igualdade-
formal, transformando-a em igualdade-proporcionalidade.9

Adiante, tem-se que o Sistema Internacional de Proteção dos 
Direitos Humanos (gênero) é composto por dois subsistemas (espécies), 
quais sejam: I) pelo Sistema Global de Proteção, no âmbito da ONU;10 

7. Cf. Sítio virtual da Organização dos Estados Americanos (OEA) em língua por-
tuguesa. Disponível em: <http://www.oas.org/dil/port/1993>. Acesso em: 18 set. 
2011.
8. COMPARATO, Fábio Konder. A afi rmação histórica dos direitos humanos. São Paulo: 
Saraiva, 2010, p. 80.
9. [...], a Declaração de 1948 introduz extraordinária inovação ao conter uma lingua-
gem de direitos até então inédita. Combinando o discurso liberal da cidadania com 
o discurso social, a Declaração passa a elencar tanto direitos civis e políticos (art.3º. 
a 21) como direitos sociais, econômicos e culturais (art.22 a 28). Duas são inovações 
introduzidas pela Declaração: a) parifi car, em igualdade de importância, os direitos 
civis e políticos e os direitos econômicos, sociais e culturais; e b) afi rmar a inter-relação, 
indivisibilidade e interdependência de tais direitos”. PIOVESAN, Flávia, ob. cit., 2010, 
pp. 144-145.
10. A Carta da ONU, elaborada na cidade de São Francisco-EUA, aos 26/06/1945, 
estabelece, logo no artigo 1.º, os objetivos que levaram a criação das Nações Unidas, 
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e II) pelos Sistemas Regionais de Proteção, cujos principais são o 
Europeu, o Interamericano e o Africano – não obstante alguns Autores 
apontarem para existência, ainda que incipiente, de outros Sistemas 
Regionais, como o Sistema Árabe e o Sistema Asiático.11

Na seara do Sistema Global de Proteção (subsistema do Sistema 
Internacional), verifi cam-se instrumentos normativos relevantes como 
a Declaração Universal de 1948, que foi desenvolvida, primordialmente, 
pela adoção de dois Pactos Internacionais do ano de 1966: o de Direitos 
Civis e Políticos e o de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.

No tocante à Declaração de 1948, afi rma-se que “inicialmente, a 
Declaração Universal foi adotada como uma resolução sem valor legal, 
por não ser um tratado. Atualmente, a doutrina majoritária sustenta 
que ela é um instrumento normativo que cria obrigações para os 
Estados-membros da ONU.”12

No que refere aos Sistemas Regionais de Proteção (também 
subsistemas do Sistema Internacional), esta pesquisa abordará o 
Sistema Regional de Proteção dos Direitos Humanos do continente 
americano, também denominado Sistema Interamericano.

1.2. Do Sistema Interamericano de Proteção aos Direitos 
Humanos

Inicialmente, cumpre citar FLÁVIA PIOVESAN no que se refere à 
estreita relação entre Democracia e Direitos Humanos no plano latino-
americano, principalmente em virtude do fato de países como o Brasil, 
Argentina, Chile, dentre outros, terem vivenciado ditaduras militares 
recentes. Senão, vejamos:

[...] Isto signifi ca que a região latino-americana tem um 
duplo desafi o: romper em defi nitivo com o legado da 

dentre os quais se destacam o propósito fundamental de manter a paz e a segurança 
internacional e a promoção e o respeito aos direitos humanos e liberdades fundamen-
tais para todos os seres humanos sem distinção de raça, sexo, língua ou religião.
11. Conferir CORREIA, Theresa Rachel Couto. Corte Interamericana de direitos humanos. 
Curitiba: Juruá, 2008, p. 80.
12. “O valor legal atribuído à Declaração encontra fundamentos na teoria jurídica. 
A contínua utilização da declaração, tanto por parte da ONU, como dos Governos, 
permite concluir que esta tem sido aceita como interpretação legítima das normas re-
levantes da Carta da ONU, especialmente as disposições relativas às obrigações dos 
Estados em promover o respeito aos direitos humanos.” Ibidem, p. 73.
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cultura autoritária e ditatorial e consolidar o regime 
democrático, com o pleno respeito aos direitos humanos, 
amplamente considerados – direitos civis, políticos, 
econômicos, sociais e culturais. Como reitera a Declaração 
de Direitos Humanos de Viena de 1993, há uma relação 
indissociável entre democracia, direitos humanos e 
desenvolvimento. [...] Em outras palavras, a densifi cação 
do regime democrático na região requer o enfrentamento 
do elevado padrão de violação aos direitos econômicos, 
sociais e culturais, em face do alto grau de exclusão e 
desigualdade social, que compromete a vigência plena dos 
direitos humanos na região, sendo fator de instabilidade 
ao próprio regime democrático. É a luz destes desafi os 
que há de ser compreendido o sistema interamericano de 
proteção dos direitos humanos.13

Nesta perspectiva, a própria Assembleia Geral da Organização 
dos Estados Americanos (OEA) aprovou em 11/09/2001 a Carta 
Democrática Interamericana, estabelecendo no Capítulo II (artigos 7.º 
usque 10), dentre outros, a estreita relação entre democracia e direitos 
humanos, conforme se vê adiante:

[...] II. A democracia e os direitos humanos

Artigo 07

A democracia é indispensável para o exercício efetivo 
das liberdades fundamentais e dos direitos humanos, 
em seu caráter universal, indivisível e interdependente, 
consagrados nas respectivas constituições dos Estados 
e nos instrumentos interamericanos e internacionais de 
direitos humanos.

Artigo 08

Qualquer pessoa ou grupo de pessoas que considere que 
seus direitos humanos tenham sido violados pode interpor 
denúncias ou petições perante o sistema interamericano 
de promoção e proteção dos direitos humanos, conforme 
os procedimentos nele estabelecidos.

13. Cf. PIOVESAN, Flávia. Temas de direitos humanos. 3ed. São Paulo: Saraiva, 2009, 
p. 44.
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Os Estados membros reafi rmam sua intenção de fortalecer o 
sistema interamericano de proteção dos direitos humanos, 
para a consolidação da democracia no Hemisfério.

Artigo 09

A eliminação de toda forma de discriminação, 
especialmente a discriminação de gênero, étnica e racial, e 
das diversas formas de intolerância, bem como a promoção 
e proteção dos direitos humanos dos povos indígenas e 
dos migrantes, e o respeito à diversidade étnica, cultural 
e religiosa nas Américas contribuem para o fortalecimento 
da democracia e a participação do cidadão.

Artigo 10

A promoção e o fortalecimento da democracia requerem 
o exercício pleno e efi caz dos direitos dos trabalhadores e 
a aplicação de normas trabalhistas básicas, tal como estão 
consagradas na Declaração da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) relativa aos Princípios e Direitos 
Fundamentais no Trabalho e seu Acompanhamento, 
adotada em 1998, bem como em outras convenções básicas 
afi ns da OIT. A democracia fortalece-se com a melhoria 
das condições de trabalho e da qualidade de vida dos 
trabalhadores do Hemisfério.”14

No contexto do continente americano, os infl uxos internacionais 
do pós-guerra, que intensifi caram a proteção aos direitos humanos, 
resultaram na Carta da Organização dos Estados Americanos (Carta 
da OEA) de 30/04/1948, culminando, na mesma Conferência,15 na 
Aprovação da Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem 
de 30/04/1948, ou seja, de fato o primeiro instrumento de relevo na 
seara da proteção internacional dos direitos humanos.16

14. Cf. Sítio virtual da Organização dos Estados Americanos (OEA). Disponível em: 
<http://www.oas.org/>. Acesso em: 19 set. 2011.
15. A Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem foi aprovada na IX 
Conferência Internacional Americana realizada em Bogotá no ano de 1948, ou seja, a 
mesma conferência em que foi criada a Organização dos Estados Americanos (OEA) 
por intermédio da Carta da OEA. Cf. Sítio virtual da Organização dos Estados Ameri-
canos (OEA). Disponível em: <http://www.oas.org/>. Acesso em: 18 set. 2011.
16. Verifi ca-se que a Declaração Americana ocorreu aproximadamente 08 (oito) me-
ses antes da Declaração Universal fi rmada na Assembleia Geral das Nações Unidas 



239

Acesso à Justiça

Por conseguinte, no ano de 1959, criou-se a Comissão 
Interamericana dos Direitos Humanos (CIDH),17 órgão do Sistema 
Interamericano que passou a receber e a examinar as reclamações de 
indivíduos em detrimento das violações a direitos humanos ocorridas 
nos Estados-membros signatários.18

Adiante, no dia 22/11/1969, fi nalmente adotou-se a Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos (CADH), também reconhecida 
como Pacto de São José da Costa Rica,19 que somente entrou em 
vigor no ano de 1978, após atingir o mínimo de 11 (onze) ratifi cações 
necessárias para início do período de vigência.20 Neste universo, o 
Estado brasileiro21 foi um dos mais tardios a aderirem à Convenção, 
somente o fazendo em 25 de setembro de 1992, sendo promulgada 
posteriormente pelo Decreto presidencial n.º 678, de 11 de novembro 
de 1992.22

(ONU) em 10/12/1948. Cf. Sítio virtual da Organização das Nações Unidas (ONU). 
Disponível em: http:<//www.un.org/spanish/>. Acesso em: 18 set. 2011.
17. “Assim, atualmente, a Comissão possui duplo tratamento normativo, isto é, tem 
atribuições diferentes quando age ora como órgão da OEA, ora como órgão da Con-
venção Americana.” Cf. CORREIA, Theresa Rachel Couto. Op. Cit., p.107.
18. Cf. Disponível em: <http://www.cidh.org/comissao.htm>. Acesso em: 19 set. 
2011.
19. O instrumento de maior importância no sistema interamericano é a Convenção 
Americana de Direitos Humanos, também denominada Pacto de San José da Costa Rica. 
Esta convenção foi assinada em San José, Costa Rica, em 1969, entrando em vigor em 
1978. Apenas Estados-membros da Organização dos Estados Americanos têm o direito 
de aderir à Convenção Americana.” Cf. PIOVESAN, Flávia. Op. Cit., 2009, p. 44-45.
20. Segundo dados da OEA, dos 35 Estados-membros, 24 Estados são hoje partes 
da Convenção Americana. Cf. Sítio virtual da Organização dos Estados Americanos 
(OEA). Disponível em: <http://www.oas.org/>. Acesso em: 18 set. 2011.
21. “Dentre os foros multilaterais dos quais o Brasil faz parte, certamente o Sistema 
Interamericano de Direitos Humanos é dos que mais destaque tem tido nos anos mais 
recentes. A defesa estatal perante a Comissão e a Corte Interamericana de Direitos 
Humanos teve que se profi ssionalizar em decorrência do adensamento jurisdicional 
ocorrido em todo o sistema. O aumento signifi cativo do número de casos brasileiros 
perante a Comissão, aliado à estruturação das organizações não-governamentais pá-
trias e ao início da admissão de casos brasileiros à fase de mérito, assim como a eleva-
ção dos primeiros casos do Brasil à esfera da Corte Interamericana foram decisivos na 
mudança da atuação do Estado.” Disponível em: <http://www.agu.gov.br>. Acesso 
em: 19 set. 2011.
22. Cf. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D0678.
htm>. Acesso em: 19 set. 2011.



240

César Barros Leal e Soledad García Muñoz

Outrossim, a CADH já previa desde o seu nascedouro em 1969 
a criação da Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte 
IDH), sendo, contudo, somente instalada em Outubro de 1979, por 
intermédio da Resolução n.º 448 aprovada pela Assembleia Geral da 
OEA (Estatuto da Corte IDH).23

Desta forma, o artigo 1.º do Estatuto da Corte IDH estabelece:
“[...] A Corte Interamericana de Direitos humanos é uma 
instituição judiciária autônoma cujo objetivo é a aplicação 
e a interpretação da Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos. A Corte exerce suas funções em conformidade 
com as disposições da citada Convenção e deste Estatuto.”24

Conforme se vê acima, a Corte IDH é um Tribunal Internacional 
Regional de proteção dos Direitos Humanos que possui duas funções 
peculiares: consultiva e contenciosa. Neste sentido, destacam-se 
diferenças entre estas funções da Corte apontada por MANUEL E. 
VENTURA ROBLES, na forma que se segue: 

[...] Cabe señalar que una de las diferencias entre una y 
otra función o competencias estriba en que la función 
jurisdiccional está abierta únicamente para aquellos Estados 
que han ratifi cado o adherido a la Convención Americana 
sobre Derechos Humanos. [...] Mientras que la función 
consultiva está abierta a todos los Estados miembros de 
la OEA [...]. En uso de su función jurisdiccional, la Corte 
declara la verdad de los hechos en un caso concreto que 
es exigible al Estado Parte responsable, mientras que 
la función consultiva responde a preguntas hipotéticas 
cuyas respuestas no pueden ser ejecutadas, pese a que 
son obligatorias por constituir una interpretación de 
la Convención, hecha por el órgano jurisdiccional que 
dispone la propia Convención.25

23. Cf. Disponível em: <http://www.corteidh.or.cr/>. Acesso em: 19 set. 2011.
24. Ibidem.
25. ROBLES, Manuel E. Ventura. La Corte Interamericana de Derechos Humanos: Ca-
mino Hacia um Tribunal Permanente. In TRINDADE, Antônio Augusto Cançado. El 
Futuro de la Corte Interamericana de Derechos Humanos. San José da Costa Rica: Corte 
Interamericana de Derechos Humanos, 2003.
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Por sua vez, a Corte IDH possui um novo regulamento de 28 de 
Novembro de 2009, que segundo a exposição de motivos da reforma 
regulamentar esclarece que:

[...] A principal reforma que o novo Regulamento introduz 
é o papel da Comissão no procedimento ante a Corte. A 
respeito desse tema, os diferentes atores do sistema que 
participaram desta consulta, referiram-se à conveniência 
de modifi car alguns aspectos da participação da 
Comissão no procedimento ante a Corte, outorgando mais 
protagonismo no litígio aos representantes das vítimas 
ou supostas vítimas e ao Estado demandado, permitindo 
assim à Comissão que exerça mais o seu papel de órgão 
do sistema interamericano, consolidando-se, assim, o 
equilíbrio processual entre as partes.26

O Sistema Interamericano de Direitos Humanos é, portanto, 
bifásico, contando com dois órgãos distintos e de monitoramento: a 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH). Ressalta-se, ainda, 
que tanto a Comissão quanto a Corte Interamericana não são órgãos 
permanentes, reunindo-se, portanto, em períodos pré-determinados 
de sessões ao longo do ano.

Ademais, no que concerne às relações entre a Corte IDH e 
a Comissão (CIDH), tem-se que “a Corte não é órgão da OEA, sua 
existência deriva diretamente da Convenção Americana e se rege 
unicamente por esta última; sua natureza é estritamente judicial e 
não diplomática e política como podem ser algumas atribuições da 
Comissão. Na realidade, praticamente todas as atividades da Corte 
supõem, em alguma medida, o comparecimento da Comissão.”27

Assim, salutar é a posição acerca da natureza jurídica “quase-
judicial” da Comissão Interamericana, além de sua vinculação dúplice 
ao Sistema Interamericano, ou seja, tanto à Convenção (CADH) como 
à OEA, conforme se segue:

A comissão é um órgão quase-judicial sediado em 
Washington, D.C., nos Estados Unidos da América. 
A comissão tem como base jurídica dois tratados 

26. Cf. Disponível em: <http://www.corteidh.or.cr/>. Acesso em: 19 set. 2011.
27. Cf. CORREIA, Theresa Rachel Couto. Op. Cit., p. 122.
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internacionais: a própria Convenção Americana de 
Direitos Humanos, e a Carta da Organização dos Estados 
Americanos de 1948, após a alteração feita pelo Protocolo 
de Buenos Aires em 1970. Além disso, a Comissão é 
regulamentada por um Regulamento e tem um Estatuto 
que defi ne, logo em seu artigo 1.º, que a Comissão é 
‘um órgão da OEA criado para promover a observância 
e a defesa dos direitos humanos e servir como órgão 
consultivo da Organização nesta matéria.28

Portanto, em regra, os casos submetidos à Corte IDH, no exercício 
da sua competência consultiva ou jurisdicional, ocorrem por intermédio 
da Comissão (CIDH), na forma do artigo 50 do Regulamento de 2009 
c/c artigo 50 da Convenção (CADH).

No entanto, diferentemente do Regulamento anterior, o novo 
Regulamento de 2009 da Corte IDH normatizou os casos de submissão 
de casos diretamente pelos Estados, sem passagem prévia na Comissão 
(CIDH). Senão, vejamos o artigo 36, textualmente:

[...] Artigo 36. Submissão de um caso por um Estado

1. Um Estado parte poderá submeter um caso à Corte 
conforme o artigo 61 da Convenção, através de um escrito 
motivado que deverá conter a seguinte informação:

a. os nomes dos Agentes e Agentes assistentes e o 
endereço no qual se considerarão ofi cialmente recebidas 
as comunicações pertinentes;

b. os nomes, endereço, telefone, correio eletrônico e 
fac-símile dos representantes das supostas vítimas 
devidamente credenciados, se for o caso;

c. os motivos que levaram o Estado a apresentar o caso 
ante a Corte;

28. Cf. IKAWA, Daniela Ribeiro; KWEITEL, Juana; MATTAR, Laura Davis (coor-
ds). O Sistema Internacional de Direitos Humanos. In PIOVESAN, Flávia (coord. 
geral). Código internacional dos direitos humanos anotado. São Paulo: DPJ Editora, 2008, 
pp. 1142-1143.
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d. cópia da totalidade do expediente ante a Comissão, 
incluindo o relatório ao qual se refere o artigo 50 da 
Convenção e toda comunicação posterior a esse relatório;

e. as provas que oferece, com indicação dos fatos e 
argumentos sobre os quais versam;

f. a individualização dos declarantes e o objeto de suas 
declarações. No caso dos peritos, deverão ademais remeter 
seu currículo e seus dados de contato;

2. Nas submissões de casos interestatais à Corte se aplicam 
os incisos 2 e 3 do artigo anterior.

Entretanto, ainda não há previsão de petições individuais 
recebidas diretamente pela Corte IDH, “somente através da Comissão 
ou dos Estados, embora seja permitida representação independente na 
etapa de reparações no procedimento perante a Corte.”29

Já no âmbito da Comissão (CIDH), conforme artigo 44 da 
Convenção Americana, qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou 
entidade não governamental legalmente reconhecida em um ou mais 
Estados membros da Organização, pode apresentar petições que 
contenham denúncias de violação de qualquer dos direitos e garantias 
tutelados pela CADH.

No entanto, para que uma petição seja admitida pela Comissão 
(CIDH), deverá o reclamante descrever os fatos, as violações alegadas 
e as respectivas vítimas, indicando o Estado responsável pela violação 
e as gestões que levaram ao esgotamento dos recursos de jurisdição 
interna antes de ser acionado o Sistema Interamericano, dentre outros 
requisitos, na forma do artigo 46 da Convenção (CADH).

Em que pese a importância da Comissão (CIDH) no Sistema 
Interamericano, CANÇADO TRINDADE propõe a ampliação do 
acesso à justiça no âmbito específi co da Corte IDH, senão vejamos:

[...] É este um tema que me parece de importância capital: 
impõe-se o direito de acesso à justiça nos planos tanto 
nacional como internacional. A proteção judicial constitui 
a forma mais aperfeiçoada de salvaguarda dos direitos 
humanos. Em meu entender, devemos assegurar a maior 

29. Cf. CORREIA, Theresa Rachel Couto. Op. Cit., p. 127.
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participação possível dos indivíduos, das supostas vítimas, 
no procedimento perante a Corte Interamericana, sem a 
intermediação da Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos.30

No mesmo sentido, DANIELA RIBEIRO IKAWA et. al. preveem 
a simplifi cação do Sistema, restringindo-o apenas à Corte IDH. Senão, 
vejamos:

[...] o sistema precisa ampliar o acesso a um maior número 
de indivíduos, vítimas de violações. De um lado, essa 
ampliação pode ser feita por um enxugamento do sistema, 
como ocorreu no caso europeu. Em vez de dois órgãos, pode-
se restringir o sistema a apenas um: a Corte Interamericana. 
Essa modifi cação do sistema deve ser acompanhada, 
todavia, de medidas que garantam a celeridade do 
processo, como a criação de turmas especializadas de 
julgamento. De outro lado, essa ampliação pode ser feita 
pela divulgação de informações práticas sobre o sistema, 
tangentes ao processo e à jurisprudência.31

Por conseguinte, nos próximos tópicos, abordam-se os tópicos 
referentes ao acesso à justiça como direito humano autônomo e 
a ampliação do mesmo no âmbito da jurisdição interamericana, 
notadamente na Corte IDH.

2. O ACESSO À JUSTIÇA INTERAMERICANA COMO DIREITO 
HUMANO AUTÔNOMO 

2.1 Considerações iniciais sobre Direitos Humanos e Direitos 
Fundamentais

Inicialmente, cumpre-se registrar indagação suscitada por PAULO 
BONAVIDES em seu Curso de Direito Constitucional, quando afi rma 
na teoria de direitos fundamentais:

30. Cf. TRINDADE, Antônio Augusto Cançado. A humanização do direito internacio-
nal. Belo Horizonte: Del Rey, 2006, 115.
31. Cf. IKAWA, Daniela Ribeiro; KWEITEL, Juana; MATTAR, Laura Davis (coords). 
O Sistema Internacional de Direitos Humanos. In PIOVESAN, Flávia (coord. geral). 
Código internacional dos direitos humanos anotado. São Paulo: DPJ Editora, 2008, pp. 1157-
1158.
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[...] A primeira questão que se levanta com respeito à 
teoria dos direitos fundamentais é a seguinte: podem as 
expressões direitos humanos, direitos do homem e direitos 
fundamentais ser usadas indiferentemente? Temos visto 
neste tocante o uso promíscuo de tais denominações na 
literatura jurídica, porém ocorrendo o emprego mais 
frequente de direitos humanos e direitos do homem entre 
autores anglo-americanos e latinos, em coerência, aliás, 
com a tradição e a história, enquanto a expressão direitos 
fundamentais parece fi car circunscrita à preferência dos 
publicistas alemães.32

Adiante, verifi ca-se que a denominação “direitos humanos”, 
como conceito juridicamente autônomo, é um conceito relativamente 
novo, disseminado e consubstanciado no plano internacional com a 
aprovação da Declaração Universal dos Direitos do Homem em 1948, 
não obstante tal processo de internacionalização já se ter iniciado na 
época do Direito Humanitário, da Liga das Nações e da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT).33

No entanto, consoante assevera NORBERTO BOBBIO, “o 
problema grave de nosso tempo, com relação aos direitos do homem, 
não é mais o de fundamentá-lo, e sim o de protegê-los.” Ou seja, o 
problema foge da seara fi losófi ca ou conceitual, mas se confi gura como 
problema eminentemente jurídico-político. Neste sentido, arremata o 
jurista italiano:

Não se trata de saber quais e quantos são esses direitos, 
qual é a sua natureza e seu fundamento, se são direitos 
naturais ou históricos, absolutos ou relativos, mas sim qual 
é o modo mais seguro para garanti-los, para impedir que, 
apesar das solenes declarações, eles sejam continuamente 
violados.34

Neste diapasão, FLÁVIA PIOVESAN, com escopo no jurista 
italiano acima citado, afi rma que “os direitos humanos nascem como 
direitos naturais universais, desenvolvem-se como direitos positivos 

32. BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 24ed. São Paulo: Malheiros, 
2009, p. 560.
33. Cf. PIOVESAN, Flávia. Op. Cit., 2010, p.115.
34. Cf. BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Tradução de Carlos Nelson Coutinho. Rio 
de Janeiro: Elsevier, 2004, p. 25.
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particulares (quando cada Constituição incorpora Declarações de 
Direitos) para fi nalmente encontrar a plena realização como direitos 
positivos internacionais”35, referindo-se a Autora ao processo histórico-
jurídico de universalização dos direitos humanos.

Por conseguinte, lapidar é o entendimento de FÁBIO KONDER 
COMPARATO sobre a matéria, conforme se segue:

[...] É aí que se põe a distinção, elaborada pela doutrina 
jurídica germânica, entre direitos humanos e direitos 
fundamentais (Grundrechte). Estes últimos são os direitos 
humanos reconhecidos como tais pelas autoridades às 
quais se atribui o poder político de editar normas, tanto no 
interior dos Estados quanto no plano internacional; são os 
direitos humanos positivados nas Constituições, nas leis, 
nos tratados internacionais.36

Assim, os direitos humanos surgem, portanto, como ideia de 
limitação de poder e de promoção da dignidade da pessoa humana, 
inicialmente previstos em Declarações Universais e posteriormente 
positivados nas principais constituições do mundo civilizado, na 
forma de direitos ou liberdades fundamentais.

2.2 O direito humano de acesso à justiça 

Preliminarmente, embora as primeiras regras constitucionais de 
tutela dos direitos processuais tenham surgido já na Magna Charta, nos 
bills of rights e no Habeas Corpus Act, no limiar do Estado Liberal inglês, 
as preocupações de acesso à justiça somente surgem com o Estado 
Social, traduzindo-se, inicialmente, na possibilidade de qualquer 
cidadão levar seu problema à apreciação do Poder Judiciário, antes 
restrito às classes mais abastadas.

Por conseguinte, a transição do Estado Liberal para o Estado 
Social é marcada pela superação dos conceitos clássicos de liberdade 
e de igualdade da Revolução Francesa na busca por uma evolução 
social inclusiva, ideologia esta fortemente presente nas Constituições 
que surgiram na segunda metade do século XX. Sobre o tema disserta 
PAULO BONAVIDES:

35. Cf. PIOVESAN, Flávia. Op. Cit., 2010, p. 114.
36. COMPARATO, Fábio Konder. Op. Cit., pp. 70-71.
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A socialização branda, cujo sopro vitaliza e regenere 
as Constituições modernas, sem, contudo, calcar aos 
pés a personalidade humana, é a máxima prova de que 
caminhamos aceleradamente para aquele ideal, onde 
aos pequenos e desprotegidos não se lhes dê apenas, de 
coração vazio e alma endurecida, a soturna liberdade que 
Goethe e Humboldt, duas penas do bom liberalismo – o 
liberalismo humano e cristão –, tantas vezes escalpelaram 
na intuição de sua genialidade, ao pratearem a triste 
condição social do Homem moderno, economicamente 
oprimido, espiritualmente escravo.37

Na perspectiva universal, o jurista NORBERTO BOBBIO entende 
que o direito humano de acesso à justiça decorre, prima facie, do direito 
natural de resistência. Senão, vejamos textualmente:

Quando os direitos do homem eram considerados 
unicamente como direitos naturais, a única defesa possível 
contra a sua violação pelo Estado era um direito igualmente 
natural, o chamado direito de resistência. Mais tarde, nas 
Constituições que reconheceram a proteção jurídica de 
alguns direitos, o direito natural de resistência transformou-
se no direito positivo de promover uma ação judicial contra 
os próprios órgãos do Estado.38

Na temática do acesso à justiça, clássica é a teoria organizada por 
MAURO CAPPELLETTI quanto às ondas renovatórias do processo, 
onde mencionou a existência de 03 (três) ondas, quais sejam: A 
primeira, iniciada em 1965, voltava-se para a prestação da assistência 
jurídica aos pobres; A segunda, de peculiar importância, tem como 
foco principal a questão da representação dos interesses difusos e de 
grupos; e, por fi m, a terceira, refere-se à reforma interna do processo e 
a um enfoque mais amplo de acesso à justiça, na forma que se segue:

[...] esse enfoque encoraja a exploração de uma ampla 
variedade de reformas, incluindo alterações nas formas 
de procedimento, mudanças na estrutura dos tribunais 
ou a criação de novos tribunais, o uso de pessoas leigas 
ou paraprofi ssionais, tanto como juízes quanto como 

37. BONAVIDES, Paulo. Op. Cit., pp. 61-62.
38. Cf. BOBBIO, Norberto. Op. Cit., p. 31.
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defensores, modifi cações no direito substantivo destinadas 
a evitar litígios ou facilitar sua solução e a utilização 
de mecanismos privados ou informais de solução dos 
litígios. Esse enfoque, em suma, não receia inovações 
radicais e compreensivas, que vão muito além da esfera de 
representação judicial.39

Neste sentido, tem-se o acesso à justiça como direito humano a uma 
ordem jurídica justa e à ideia de justo processo. Aliás, faz-se imperioso 
assegurar as garantias processuais, além da impressão de celeridade 
ao processo como denotativo da Justiça moderna, conforme previsão 
no texto das principais constituições democráticas do mundo40 e nas 
Convenções Internacionais do pós-guerra.41

Desta forma, salutar é o artigo 8.º, inciso I, da Convenção 
Americana (CADH), dispondo que:

[...] Artigo 08. Garantias judiciais.

1. Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas 
garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz 
ou tribunal competente, independente e imparcial, 
estabelecido anteriormente por lei, na apuração de 
qualquer acusação penal formulada contra ela, ou para 
que se determinem seus direitos ou obrigações de natureza 
civil, trabalhista, fi scal ou de qualquer outra natureza.

Sobre este dispositivo acima citado da CADH, registra-se trecho 
da sentença da Corte IDH, de 28 de novembro de 2002, par. 50, no caso 
Cantos vs. Argentina, textualmente:

[...] Esta disposición de la Convención consagra el derecho 
de acceso a la justiça. De ella se desprende que los Estados 
no deben interponer trabas a las personas que acudan a 
los jueces o tribunales em busca de que sus derechos sean 
determinados o protegidos. Cualquier norma o medida del 

39. CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à Justiça. Tradução de Ellen Gracie 
Northfl eet. Porto Alegre: Fabris, 1988, p. 71.
40. No Brasil, a Emenda Constitucional n.º 45/2004 inseriu inciso LXXVIII ao artigo 
5.º, desenvolvendo o direito fundamental à duração razoável do processo no direito 
interno.
41. Como exemplo, tem-se o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos de 1969 
(artigo 14 e seguintes) e na Convenção Americana (CADH), artigo 8.º e seguintes.
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orden interno que imponha costos o difi culte de cualquier 
otra manera el acceso de los individuos a los tribunales, y 
que no esté justifi cada por las razonables necessidades de la 
propia administración de justicia, debe entenderse contraria 
al precitado artículo 8.1 de la Convención.42

Assim, CANÇADO TRINDADE ressalta o papel da Corte IDH no 
sistema de proteção, das garantias judiciais e do direito a um recurso 
rápido e efi caz perante as instâncias judicias competentes:

[...] Este direito encontra-se hoje consagrado no artigo 25 da 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos, e a Corte 
Interamericana, em sentenças recentes, tem assinalado que 
o direito a um recurso efetivo ante os juízes ou tribunais 
nacionais competentes constitui um dos pilares básicos, 
não só da Convenção Americana, como do próprio Estado 
de Direito em sociedade democrática no sentido da 
Convenção, uma vez que se encontra diretamente ligado 
ao direito de acesso à justiça.43 

Ademais, CAPPELLETTI e GARTH, identifi cando o processo 
de transformação do conceito de direitos humanos, assim como 
seu caráter coletivo e universalista, afi rmam que “à medida que as 
sociedades do laissez-faire cresceram em tamanho e complexidade, o 
conceito de direito humanos começou a sofrer uma transformação 
radical. A partir do momento em que as ações e relacionamentos 
assumiram, cada vez mais, caráter mais coletivo do que individual, 
as sociedades modernas necessariamente deixaram para trás a visão 
individualista dos direitos, refl etida nas declarações de direitos, 
típicas dos séculos dezoito e dezenove.”44

Outrossim, intensifi ca-se o processo de jurisdicionalização da 
proteção internacional dos direitos humanos, traduzindo a convicção 
da sociedade internacional de que os atos estatais que tendem a abolir 
ou a mitigar os valores supremos representativos da dignidade da 
pessoa humana, não podem depender unicamente das legislações 
internas e tribunais dos Estados em cujos territórios foram cometidos. 

42. PIOVESAN, Flávia (coord. geral). Código internacional dos direitos humanos anotado. 
São Paulo: DPJ Editora, 2008, pp. 1210-1211.
43. Cf. TRINDADE, Antônio Augusto Cançado. Op. Cit., 115.
44. CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Op. Cit., p. 10.
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Portanto, faz-se mister o reconhecimento do acesso à justiça como 
direito humano autônomo, que extrapola os mecanismos ofertados 
pela jurisdição doméstica dos Estados, erigindo-se também como 
garantia fundamental protetiva no plano internacional.

Neste sentido, afi rma CANÇADO TRINDADE:
[...] Entendo que, ao reconhecimento de direitos, deve 
corresponder a capacidade processual de vindicá-los ou 
exercê-los, igualmente no plano internacional. É este um 
imperativo de equidade que contribui para a instrução e 
transparência do processo. Ao direito de acesso à justiça 
no plano internacional deve corresponder a garantia 
da igualdade processual das partes, – os indivíduos 
demandantes e os Estados demandados, – que é da 
própria essência da proteção internacional dos direitos 
humanos. A jurisdicionalização do mecanismo de 
proteção convencional interessa a todos, inclusive aos 
indivíduos demandantes e Estados demandados. Impõe-
se a consolidação da plena capacidade processual dos 
indivíduos, como sujeitos do Direito Internacional dos 
Direitos Humanos [...].45

Notadamente no âmbito Interamericano, objeto primordial desta 
pesquisa, algumas considerações sobre a justiciabilidade dos direitos 
humanos serão abordadas no próximo tópico, primordialmente na 
seara da Comissão (CIDH) e da Corte Interamericana (CIDH).

2.3 Acesso à justiça e a Jurisdição Interamericana

A jurisdição interamericana se materializa, precipuamente, pelas 
atividades desenvolvidas pelos seus dois principais órgãos, quais sejam: 
a Corte Interamericana (Corte IDH) e pela Comissão Interamericana 
(CIDH), na forma das previsões conferidas pela Convenção Americana 
(CADH), conforme já ressaltado.

Momentaneamente, privilegia-se a análise de alguns aspectos 
jurisdicionais da Corte IDH, pois constitui, por excelência, o órgão 
jurisdicional do sistema regional americano de proteção dos direitos 
humanos, embora também cumule a função consultiva.

45. Cf. TRINDADE, Antônio Augusto Cançado. Op. Cit., 116.
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Assim, lapidar trecho de DANIELA RIBEIRO IKAWA et. al. 
sobre a importância da criação da Corte IDH apta a proferir decisões 
vinculantes no âmbito do Sistema Interamericano:

O sistema interamericano apresenta, portanto, um processo 
elaborado de proteção a direitos, aberto a quaisquer pessoas 
que tenham sofrido violações no continente americano. 
Embora tenha uma feição em grande parte política, tanto 
por abordar temas transnacionais quanto por se dirigir a 
Estados soberanos, atingiu certo grau de judicialização ao 
ter regras de imparcialidade para membros da Comissão 
Interamericana, ao adotar em certa medida o princípio do 
devido processo e ao criar uma Corte jurisdicional apta a 
proferir decisões defi nitivas e juridicamente vinculantes.46

Quanto à função contenciosa da Corte Interamericana, realça-
se sua natureza de órgão jurisdicional, principalmente no tocante à 
responsabilidade internacional de um Estado por descumprimento 
das obrigações internacionais em determinado caso concreto, assim 
como a necessidade de imposição das reparações devidas.

Neste diapasão, afi rma ANDRÉ DE CARVALHO RAMOS:
[...] De acordo com o artigo 52 da Convenção Americana 
de Direitos Humanos, a Corte americana pode determinar 
toda conduta de reparação e garantia do direito violado, 
inclusive a mensuração pecuniária da indenização. 
Além disso, de acordo com o artigo 63, a Corte, quando 
decidir pela responsabilidade internacional do Estado, 
determinará que se assegure ao prejudicado o gozo do seu 
direito ou liberdade violados. Deve determinar também 
que sejam reparadas as consequências da medida ou 
situação que haja confi gurado a violação desses direitos, 
bem como o pagamento de indenização justa à parte 
lesada [...].47

46. Cf. IKAWA, Daniela Ribeiro; KWEITEL, Juana; MATTAR, Laura Davis (coords). 
O Sistema Internacional de Direitos Humanos. In: PIOVESAN, Flávia (coord. geral). 
Código internacional dos direitos humanos anotado. São Paulo: DPJ Editora, 2008, p. 1157.
47. RAMOS, André de Carvalho. Processo internacional de direitos humanos. Rio de Ja-
neiro: Renovar, 2002, p. 240.
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Note-se, ainda, que para o referido Autor, na seara do Direito 
Internacional, “o ato judicial é um fato a ser analisado como qualquer 
outro. A responsabilização por violação de direitos humanos pela 
conduta do Poder Judiciário pode ocorrer em duas hipóteses: quando 
a decisão judicial é tardia ou inexistente (no caso da ausência de 
remédio judicial) ou quando a decisão judicial é tida, no seu mérito, 
como violadora de direito protegido.”48

Na forma do artigo 62 da Convenção (CADH), o Estado precisa 
declarar de forma expressa que reconhece como obrigatória a 
competência da Corte IDH. Assim, “a aceitação da competência 
contenciosa da Corte constitui uma cláusula pétrea que não admite 
limitações não expressamente contidas no art. 62.2 da Convenção 
Americana.”49

Portanto, alguns autores propõem a jurisdição automática e 
compulsória da Corte Interamericana, tal como FLÁVIA PIOVESAN, 
que assevera:

“O direito à proteção judicial é um direito humano não 
apenas sob a perspectiva nacional, mas também sob a 
perspectiva internacional. O acesso à Justiça deve, pois, 
ser assegurado nas esferas nacional, regional e global. 
O Sistema Interamericano deve estabelecer a jurisdição 
automática e compulsória da Corte, não mais aceitando 
seja o reconhecimento de sua jurisdição uma cláusula 
facultativa.”50

Em artigo recente da SUR - Revista Internacional de Direitos 
Humanos – de junho de 2010, de FERNANDO BASCH et. al., reitera-
se a preocupação central e constante sobre a efetividade do Sistema 
Interamericano, ou seja, faz-se uma abordagem quantitativa sobre seu 

48. RAMOS, André de Carvalho. Responsabilidade internacional do Estado por viola-
ção de direitos humanos. Revista Centro de Estudos Judiciários – CEJ. Brasília, v. 9, n. 29, 
p. 57, abr./jun. 2005.
49. “Até 2005, 21 países aceitaram a competência jurisdicional da Corte. O exercício da 
jurisdição contenciosa está condicionada a uma questão preliminar: o consentimento 
expresso do Estado.” Cf. CORREIA, Theresa Rachel Couto. Op. Cit., p. 125.
50. Cf. PIOVESAN, Flávia. Op. Cit., 2009, p. 60.
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funcionamento e em que medida as decisões do SIDH são efetivamente 
cumpridas.51 

Nesta perspectiva, analisou-se o grau de cumprimento das 
medidas recomendadas, acordadas ou ordenadas nas decisões 
pesquisadas, ou seja, de todos os Relatórios Finais no âmbito da 
Comissão (CIDH), assim como de todas as sentenças proferidas pela 
Corte IDH, no período entre 1.º de junho de 2001 a 30 de junho de 2006. 

Após esta análise, observou-se que metade das medidas 
determinadas (50%) não foram cumpridas pelos Estados infratores. 
Além disso, somente 36% das medidas pesquisadas foram 
integralmente cumpridas, enquanto que 14% das medidas foram, tão 
somente, parcialmente cumpridas.52

Desta forma, “é necessário implementar mecanismos internos 
de execução das recomendações e decisões emanadas do sistema 
interamericano, assim como de mecanismos aptos a monitorar essa 
execução. Em última instância, o sistema somente tem sentido ao 
garantir a implementação de suas decisões e a efetivar a proteção de 
direitos.”53

Em virtude disto, recorre-se novamente a ANDRÉ DE CARVALHO 
RAMOS, afi rmando com precisão:

 [...] Cumprir ou não suas obrigações internacionais? Em 
tese, há somente essas duas opções aos Estados, mas vários 
deles aproveitam a inexistência de tribunais internacionais 
de jurisdição obrigatória e criam uma terceira: não cumprir, 
mas sustentar (perante o público interno e externo) que 
cumprem! Essa mágica de ilusionista é possível por ser 
a sociedade internacional paritária e descentralizada, na 
qual o Estado é, ao mesmo tempo, produtor, destinatário 
e aplicador da norma, ou seja, seu intérprete pode 

51. BASCH, Fernando et al. A efi cácia do Sistema Interamericano de Proteção de Di-
reitos Humanos: Uma abordagem quantitativa sobre seu funcionamento e sobre o 
cumprimento de suas decisões. Revista Internacional de Direitos Humanos – SUR. São 
Paulo, v.7, n.12, pp. 9-37, jun. 2010. Disponível em: <http://www.surjournal.org/>. 
Acesso em: 19 set. 2011.
52. Ibidem.
53. Cf. IKAWA, Daniela Ribeiro; KWEITEL, Juana; MATTAR, Laura Davis (coords). 
O Sistema Internacional de Direitos Humanos. In: PIOVESAN, Flávia (coord. geral). 
Código internacional dos direitos humanos anotado. São Paulo: DPJ Editora, 2008, p. 1157.
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descumprir uma obrigação internacional, mas afi rmar que, 
sob sua ótica peculiar, está cumprindo-a fi elmente [...].54

Outrossim, tema relevante ao acesso à justiça, diz respeito à 
necessidade de democratização do Sistema Interamericano, haja vista 
que o acesso à Corte IDH permanece restrito à Comissão (CIDH), na 
forma do artigo 50 da Convenção (CADH) c/c artigo 35 do Regimento 
da Corte IDH/2009, e a submissão de casos por intermédio dos Estados, 
na forma do artigo 61 da CADH c/c artigo 36 do Regimento da Corte 
IDH/2009.

Defende-se, portanto, o acesso amplo e direto à Corte IDH, 
através do maior número de legitimados, na forma similar como já 
ocorre na Comissão Interamericana (CIDH), de acordo com artigo 
44 da Convenção (CADH), assim como também em outros Sistemas 
Regionais de Proteção, como no acesso direito à Corte Europeia.55

Adiante, faz-se também necessária a mudança cultural de direitos 
humanos no plano regional, ou seja, “há que se reforçar a concepção 
de que o respeito aos direitos humanos é condição essencial para a 
sustentabilidade democrática e para a capilaridade do Estado de 
Direito na região.”56

Não obstante, merecem ênfase as refl exões de CANÇADO 
TRINDADE no tocante à atuação da Corte IDH na região americana:

[...] Em meio a muitos percalços, alguns avanços inequívocos 
se têm efetivamente registrado no presente domínio de 
proteção. Por exemplo, em nosso continente, desde sua 
instalação em 1979 até hoje, a Corte Interamericana de 
Direitos Humanos já realizou 44 períodos ordinários e 
23 extraordinários de sessões, ao longo dos quais emitiu, 
até o presente, 53 sentenças (sobre exceções preliminares, 

54. RAMOS, André de Carvalho. Responsabilidade internacional do Estado por viola-
ção de direitos humanos. Revista Centro de Estudos Judiciários – CEJ. Brasília, v.9, n. 29, 
p. 54, abr./jun. 2005.
55. “Note-se que, no sistema regional europeu, mediante Protocolo nº 11, que entrou 
em vigor em 1º de novembro de 1998, qualquer pessoa física, organização não-go-
vernamental ou grupo de indivíduos pode submeter diretamente à Corte Europeia 
demanda veiculando denúncia de violação por Estado-parte de direitos reconhecidos 
na Convenção (conforme o art. 34 da Convenção Europeia). Cf. PIOVESAN, Flávia. 
Op. Cit., 2009, p. 59.
56. Ibidem, p. 62.
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mérito, reparações e interpretação) e 15 pareceres, além 
de 55 medidas provisórias de proteção. Graças a esta 
jurisprudência protetora, ainda virtualmente desconhecida 
no Brasil, temos logrado salvar vidas, por fi m a violações 
dos direitos humanos, modifi car práticas administrativas 
e medidas legislativas, e prover reparações às vítimas ou 
seus familiares.57

Por esta forma, reconhece-se a importância do Sistema 
Interamericano de proteção aos Direitos Humanos no continente 
americano,58 que ainda convive num grave padrão de violação a 
direitos, refl exo de democracias incipientes e de instituições nacionais 
omissas e falhas.

3. A AMPLIAÇÃO DO ACESSO À JUSTIÇA NA JURISDIÇÃO 
INTERAMERICANA: A CRIAÇÃO DO DEFENSOR PÚBLICO 
INTERAMERICANO E DA REGULAMENTAÇÃO DO FUNDO 
DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA DA CORTE IDH 

3.1 Do Defensor Público Interamericano

A exposição de motivos da Reforma Regulamentar de 2009 da 
Corte IDH prevê textualmente que:

[...] Quando houver supostas vítimas que não contem com 
representação legal no procedimento ante a Corte, no novo 
Regulamento, em seu artigo 37, consagra-se a fi gura do 
Defensor Interamericano e se indica que a Corte poderá 
designá-lo de ofício para que assuma a representação 
durante o trâmite do caso. O trabalho do Defensor 

57. Cf. TRINDADE, Antônio Augusto Cançado. Op. Cit., 115.
58. No exemplo brasileiro, tem-se que: “Por isso, fez-se necessário que os órgãos da 
Administração Pública, notadamente a Advocacia-Geral da União, o Ministério das 
Relações Exteriores e a Secretaria Especial dos Direitos Humanos, que seriam os mais 
diretamente envolvidos nas questões levadas ao Sistema Interamericano, passassem a 
atuar conjuntamente, cada qual dentro de suas esferas de competência, na condução 
da defesa do Estado brasileiro que será apresentada perante a Comissão e a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos. A unifi cação do discurso e a atuação em coor-
denação no plano interno foram determinantes para que a defesa estatal se tornasse 
uníssona e coerente na esfera internacional, além de garantir a adequação da política 
nacional aos princípios norteadores dos direitos humanos. Disponível em: <http://
www.agu.gov.br>. Acesso em: 19 set. 2011.



256

César Barros Leal e Soledad García Muñoz

Interamericano se complementará com o “Fundo de 
Assistência Legal do Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos.” No antigo Regulamento era a Comissão 
quem assumia a representação das supostas vítimas que 
careciam de representação legal. Dessa maneira, garante-
se que toda suposta vítima tenha um advogado que faça 
valer seus interesses ante a Corte e evita-se que razões 
econômicas a impeçam de contar com representação legal. 
Por outro lado, evita-se que a Comissão tenha uma posição 
dupla ante a Corte, de representante de vítimas e de órgão 
do sistema.59

Desta forma, consagra-se no Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos a fi gura do Defensor Interamericano defi nido no artigo 2.º, 
item 11, do novo Regulamento, ou seja, “signifi ca a pessoa que a Corte 
designe para assumir a representação legal de uma suposta vítima que 
não tenha designado um defensor por si mesma.”

Ademais, tal inserção também fortalece e uniformiza o papel da 
Comissão (CIDH) no Sistema Interamericano, na medida em que evita 
a duplicidade de suas funções, como acontecia no antigo Regulamento, 
que ora atuava como representante da vítima desassistida perante a 
Corte IDH, ora como órgão autônomo do Sistema.

Por conseguinte, no ano de 2010, deu-se a assinatura de um acordo 
de entendimento entre a Corte IDH e a Associação Interamericana 
de Defensorias Públicas (AIDEF), para fi ns de atendimento ao novo 
Regulamento da Corte de 2009, que entrou em vigor em janeiro de 
2010, ou seja, na intenção de concretizar a implementação da fi gura do 
Defensor Público Interamericano.

Neste diapasão, nos casos em que supostas vítimas carecerem de 
recursos econômicos e/ou representação jurídica perante a Corte IDH, 
competirá à AIDEF a designação de Defensor Público integrante dos 
seus quadros associativos para que assuma o encargo de representação 
e defesa jurídica nos respectivos processos perante a Corte IDH.

Nestes casos, salienta-se que a representação legal por Defensor 
Interamericano será gratuita para as vítimas, tendo suas despesas 
necessárias custeadas, na medida do possível, através do Fundo de 
Assistência Jurídica, que será abordado adiante.

59. Cf. Disponível em: <http://www.corteidh.or.cr/>. Acesso em: 19 set. 2011.
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Outrossim, a Assembleia Geral da OEA aprovou recentemente em 
07 de junho de 2011, a Resolução n.º 2656, tratando das “garantias de 
acesso à justiça: o papel dos defensores públicos ofi ciais”, afi rmando 
que:

[...] o acesso à justiça, como direito humano fundamental 
é, também, o meio que possibilita restabelecer o exercício 
dos direitos que tenham sido ignorados ou violados, e 
salienta, ao mesmo tempo, que o acesso à justiça não se 
esgota com o ingresso das pessoas na instância judicial, 
mas que se estende ao longo de todo o processo, o qual 
deve ser instruído segundo os princípios que sustentam o 
Estado de Direito, como o julgamento justo, e se prolonga 
até a execução da sentença.60

Adiante, a referida Resolução acima citada apresenta nove itens, 
dentre os quais se destacam de forma resumida: a) a afi rmação do 
acesso à justiça como direito humano autônomo e b) o apoio irrestrito 
ao desenvolvimento e ao fortalecimento do trabalho dos defensores 
públicos ofi ciais dos Estados do Hemisfério, reiterando a importância 
fundamental do serviço de assistência jurídica, inclusive incentivando 
a criação da instituição da Defensoria nos ordenamentos jurídicos dos 
Estados que ainda não dispunham desta função essencial à justiça.

Nesta perspectiva, tal Resolução vai ao encontro do que dispõe o 
artigo 08, item 02, alínea “e”, da Convenção Americana (CADH), que 
relata sobre a irrenunciabilidade do direito de ser assistido por um 
defensor patrocinado pelo Estado, remunerado ou não, senão vejamos 
textualmente:

[...] 02. Toda pessoa acusada de delito tem direito a que 
se presuma sua inocência enquanto não se comprove 
legalmente sua culpa. Durante o processo, toda pessoa 
tem direito, em plena igualdade, às seguintes garantias 
mínimas:

...........................................................................................................

e) Direito irrenunciável de ser assistido por um 
defensor proporcionado pelo Estado, remunerado ou 

60. Cf. Sítio virtual da Organização dos Estados Americanos (OEA). Disponível em: 
<http://www.oas.org/>. Acesso em: 18 set. 2011.
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não, segundo a legislação interna, se o acusado não se 
defender ele próprio nem nomear defensor dentro do 
prazo estabelecido pela lei [...].61

Salienta-se, ainda, trecho da Opinião Consultiva da Corte IDH 
OC-18/03 de 17 de setembro de 2003, par. 126, na forma que se segue:

[...] Se vulnera el derecho a las garantias y a la protección 
judicial por vários motivos: por el riesgo de la persona 
cuando acude a las instancias administrativas o judiciales 
de ser deportada, expulsada o privada de su libertad, y por 
la negativa de la prestación de un servicio público gratuito 
de defensa legal a su favor, lo cual impide que se hagan 
valer los derechos en juicio. Al respecto, el Estado debe 
garantizar que el acceso a la justicia sea no sólo formal 
sino real. Los derechos derivados de la relación laboral 
subsisten, pese a las medidas que se adopten.62

No mesmo sentido, destaca-se trecho de sentença da Corte IDH, 
de 17 de junho de 2005, par. 117, no caso da comunidade indígena 
Yakye Axa vs. Estado do Paraguay, no que diz respeito ao direito 
do indivíduo de ser assessorado por um advogado defensor, senão 
vejamos:

La Corte considera, como lo ha hecho anteriormente 
[...], que la falta de un abogado defensor constituye una 
violación a las garantías judiciales establecidas en el 
artículo 8 de la Convención Americana. De igual forma, la 
Corte Interamericana ha señalado que el inculpado tiene 
derecho, con el objeto de ejercer su defensa [...], a examinar 
a los testigos que declaran em su contra y a su favor, así 
como el de hacer comparecer a personas que puedan 
arrojar luz sobre los hechos [...].63

Portanto, a prestação de um serviço público jurídico, gratuito e 
de qualidade, prioritariamente por intermédio da Defensoria Pública, 
deve constituir-se uma pauta fundamental no âmbito dos Estados 

61. Ibidem.
62. PIOVESAN, Flávia (coord. geral). Código internacional dos direitos humanos anotado. 
São Paulo: DPJ Editora, 2008, p.1220.
63. Ibidem, p.1221.
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Americanos, a fi m de que se assegure o acesso à justiça material, de 
forma ampla e real, não meramente formal.

3.2 Da regulamentação do Fundo de Assistência Jurídica da 
Corte IDH

A criação do Fundo de Assistência Jurídica do Sistema 
Interamericano de Direitos Humanos ocorreu mediante Resolução 
da Assembleia Geral da OEA de n.º 2426, de 3/06/2008, sendo 
regulamentado na sede da Corte IDH em 04/02/2010, entrando em 
vigor em 01 de junho do mesmo ano.64

A aludida regulamentação tem como objetivo facilitar o acesso ao 
Sistema Interamericano no âmbito da Corte, preceituando o artigo 2.º, 
o que se segue quanto ao pedido de benefício do Fundo de Assistência 
Jurídica:

A suposta vítima que deseje benefi ciar-se do Fundo de 
Assistência Jurídica às vítimas deverá comunicá-lo à Corte 
em seu escrito de petições, argumentos e provas. Deverá 
demonstrar, mediante declaração juramentada e outros 
meios probatórios idôneos que satisfaçam ao Tribunal, 
que carece de recursos econômicos sufi cientes para saldar 
os custos do litígio perante a Corte Interamericana, bem 
como indicar com precisão quais aspectos de sua defesa 
no processo requerem o uso de recursos do Fundo de 
Assistência Jurídica às Vítimas.

Adiante, por sua vez, o artigo 4.º do aludido Regulamento 
determina que a Secretaria da Corte administre o Fundo, e o artigo 
5.º explicita a possibilidade de restituição pelos Estados demandados 
dos gastos realizados pelo Fundo de Assistência jurídica às vítimas, no 
momento de prolação da sentença da Corte IDH.

Ressalta-se, ainda, notícia veiculada no sítio virtual da Corte IDH, 
dando conta que, em 25 de fevereiro de 2010, se deu a assinatura de 
acordo de cooperação internacional entre o Ministério das Relações 
Exteriores da Noruega e a própria Corte, com a fi nalidade de contribuir 
com recursos para o Fundo de Assistência Jurídica às vítimas do Sistema 
Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos, por um período de 

64. Cf. Sítio virtual da Corte Interamericana de Direitos Humanos. Disponível em: 
<http://www.corteidh.or.cr/>. Acesso em: 19 set. 2011.
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três anos, com a quantia total de US$ 210.000,00, divididos em parcelas 
de U$ 70.000,00, recebendo o primeiro repasse no ano de 2010.65

Da mesma forma, a Corte IDH também recebeu por parte da 
Colômbia uma contribuição de US$ 25.000,00 para o aludido Fundo, 
sendo, até o presente momento, o único Estado membro da OEA a 
contribuir para tais fi ns.66

Diante do exposto, a presente pesquisa assevera que a criação 
da fi gura do Defensor Público Interamericano e a regulamentação do 
Fundo de Assistência Jurídica, no âmbito da Corte IDH, contribuem 
decisivamente para consolidação do direito humano de acesso à 
justiça como direito autônomo, bem como sua ampliação na Jurisdição 
Interamericana.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A temática dos direitos humanos torna-se legítima preocupação 
internacional após o período histórico denominado pós-guerra, isto é, 
com o fi m da Segunda Guerra Mundial, que culminou posteriormente 
com a criação das Nações Unidas (ONU) e a adoção da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos em 1948, atualmente constituindo-se 
não somente em instrumento político, mas também normativo que cria 
obrigações para os Estados-membros da ONU.

A denominação “direitos humanos”, como conceito juridicamente 
autônomo, surge como ideia de limitação de poder e de promoção da 
dignidade da pessoa humana, na perspectiva de direitos indivisíveis, 
interdependentes e inter-relacionados entre si.

No tocante ao acesso à justiça, as preocupações surgem 
defi nitivamente com a transformação do Estado Liberal para o Estado 
Social, traduzindo-se, inicialmente, na possibilidade de qualquer 
cidadão levar ao conhecimento do Poder Judiciário qualquer lesão ou 
ameaça a lesão de direito, antes possibilidade restrita às classes mais 
abastadas.

Nesta perspectiva, o reconhecimento de direitos corresponde, na 
mesma medida, à capacidade processual de reivindicá-los ou exercê-
los, principalmente na jurisdição internacional de direitos humanos. 

65. Ibidem.
66. Ibidem.
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Portanto, impõe-se a consolidação da plena capacidade processual 
dos indivíduos, como sujeitos do Direito Internacional dos Direitos 
Humanos.

No âmbito da jurisdição interamericana, esta se materializa, 
precipuamente, pelas atividades desenvolvidas pelos seus dois 
principais órgãos, quais sejam: a Corte Interamericana (Corte IDH) e a 
Comissão Interamericana (CIDH), na forma das previsões conferidas 
pela Convenção Americana (CADH), dentre outros normativos.

Desta maneira, corrobora-se a importância do Sistema 
Interamericano de proteção aos Direitos Humanos no continente, 
que ainda padece de graves violações a direitos, depreendendo-se 
necessária a conjugação harmoniosa de democracia, direitos humanos 
e desenvolvimento.

Outrossim, a implementação regular do Defensor Público 
Interamericano, assim como a regulamentação do Fundo de 
Assistência Jurídica às vítimas necessitadas, no âmbito da Corte 
IDH, contribuem para consolidar a ampliação do acesso à justiça na 
Jurisdição Interamericana, que ainda carece de maior arregimentação 
político-fi nanceira e jurídica dos Estados membros.

Tem-se a ilação, portanto, de que a prestação de um serviço público 
jurídico, gratuito e de qualidade, prioritariamente por intermédio 
da Defensoria Pública, deve constituir-se agenda fundamental no 
âmbito dos Estados Americanos, a fi m de que se assegure o acesso 
à justiça material, de forma ampla e real, e não meramente formal e 
institucionalizada.
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I. A ORIGEM DAS NAÇÕES UNIDAS E OS DIREITOS 
HUMANOS

A origem das Nações Unidas1 está fortemente vinculada e 
infl uenciada pelo fi nal da Segunda Guerra Mundial e pela ideologia 
de seus vencedores. Em consequência, seu Conselho de Segurança 
(CSONU), desde sua criação, esteve sob infl uência dos ideais desses 
países vencedores. Ancorado nesses cinco principais países, (Estados 
Unidos da América do Norte, Inglaterra, França, China e a, então, 
URSS) 2, o CSONU refl etia o ideal político, social, econômico e militar 
de cada uma dessas potências. Dentro de suas paredes, simbolizava 
um palco para o duelo entre as grandes democracias ocidentais e os 
países da Europa socialista.

Os cinco grandes países, que representavam claramente duas 
correntes ideológicas opostas fi ncadas diametralmente no seio da ONU, 
marcariam a divisão precipitada e imprudente dos direitos humanos 
em civis e políticos, por um lado, e econômicos, sociais e culturais, por 

1. A Organização das Nações Unidas foi estabelecida em 26 de abril de 1945, na Con-
ferência de São Francisco.
2. Naquele tempo a URSS signifi cava União das Repúblicas Socialistas Soviéticas. 
Com a Perestroika, em 1982, desmantelou-se a União e o assento a ela reservado no 
Conselho de Segurança das Nações Unidas, desde então, pertence à Rússia.
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outro. Uma, ovacionando as liberdades de expressão, pensamento e 
religião, as liberdades individuais em geral, cultuando o neoliberalismo 
como o caminho inquestionável do cenário econômico mundial; a outra, 
ainda que contrária aos direitos humanos em um primeiro momento, 
defendendo os pilares socialistas, propondo direitos de extrema 
importância, como é o caso do princípio de igualdade (ou seja, a proibição 
de discriminações fundadas em raça, cor, sexo, língua, religião, opinião 
política, nacionalidade, propriedade, etc.), direito de associação, direito 
a autodeterminação dos povos coloniais, dentre outros.

A União Soviética era contrária à discussão dos Direitos Humanos, 
não só pelo autoritarismo do governo estalinista, mas, também, pelo 
peso do pensamento marxista. O conceito tradicional dos Direitos 
Humanos, formado na tradição jusnaturalista, assenta-se em três 
pilares:3

1) Esses Direitos são inerentes à pessoa humana e prescindem de 
qualquer reconhecimento positivo (existem inclusive quando ne-
gados pelo Estado).

2) A ordem natural que os sustenta é válida em todas as partes e é 
imutável, prescindindo do contexto social do indivíduo.

3) Esses Direitos são próprios dos indivíduos enquanto tais, não dos 
grupos sociais. 

Marx simplesmente rejeita esses três princípios e sustenta que 
os Direitos Humanos aclamados pela sociedade capitalista eram 
uma simples manifestação da burguesia; uma simples expressão das 
exigências dessa classe.4 Nesse sentido, os direitos e as liberdades 
têm apenas um valor instrumental, servindo para subverter mais 
rapidamente a ordem existente. Contrariamente, esses valores já não 
servem na sociedade comunista porque esta realiza a integração entre 
o indivíduo e a comunidade. Marx proclamava que a justiça social e a 

3. CASSESE, Antônio. Los derechos humanos en el mundo contemporáneo. Barcelona, 
Ariel, 1993, p. 39.
4. CASSESE. Op. cit. p. 39. Entretanto, especialmente o jovem Marx enfatiza a no-
ção de “emancipação humana”, em si mesma compatível com a noção fi losófi ca de 
liberdade humana abrangida pela fi losofi a do direito natural. Um exemplo é a seguin-
te passagem da “Questão Judaíca”: “A emancipação humana somente está completa 
quando o homem real, individual, tiver absorvido em si mesmo o cidadão abstrato; 
quando um homem individual, na sua vida cotidiana, no seu trabalho e em suas re-
lações tiver se tornado um ser da espécie...” In: TUCKER, Robert C. (org.). The Jewish 
Question. The Marx-Engels Reader. New York, W. W. Norton, 1978. p. 46.
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dignidade humana traziam elementos que transcendiam as fronteiras 
dos Estados como a consciência social de se fazer parte de uma classe 
trabalhadora onde quer que se esteja. Ou seja, a doutrina dos Direitos 
Humanos estava em confl ito com a ideologia e a prática na URSS.5

Portanto, a ordem internacional em 1945, época do nascimento da 
Organização das Nações Unidas, apresentava o domínio dos EUA no 
ocidente, tanto no plano militar e econômico, como na confi rmação de 
um modelo cultural vigoroso que ganhava uma esplêndida difusão 
mundial. Na Europa do Leste, Stalin colhendo os frutos da vitória, faz 
da URSS a segunda potência do planeta, expandindo o regime soviético 
aos países daquela região.6 Por outro lado, a decadência dos impérios 
coloniais e a emergência de novas superpotências estabelecem as raízes 
da descolonização e a aparição do então chamado Terceiro Mundo.7

Nesse contexto, formatava-se o cenário de discussões político-
diplomáticas na ONU, assim como se construía o caminho do 
desenvolvimento, realização e aprovação da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos e dos Pactos Internacionais de Direitos Civis 
e Políticos e de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, que, juntos, 
compõem a Carta Internacional de Direitos Humanos.

5. CASSESE sustenta que, apesar do debate ideológico das potências da época, não 
se pode esquecer o enorme aporte libertador do pensamento de Marx no campo dos 
direitos econômicos e sociais, ademais da contribuição geral à teoria dos direitos hu-
manos proporcionada pelo “revisionismo” marxista. 
6. KENNEDY, Paul. Ascensão e queda das grandes potências: transformação econômica e con-
fl ito militar de 1500 a 2000. Trad. Waltensir Dutra. Rio de Janeiro, Campus, 1989. (“As-
sim as exigências externas e internas da Guerra Fria podiam alimentar-se mutuamen-
te, disfarçadas ambas pelo recurso aos princípios ideológicos. Liberalismo e comunismo, 
sendo ideias universais, eram mutuamente exclusivos; isso permitia a cada um dos la-
dos compreender, e retratar, todo o mundo como uma arena na qual a luta ideológica 
não se podia separar da vantagem política e de poder. Ou se estava com o bloco liderado 
pelos americanos, ou com o bloco soviético. Não havia meio-termo; na era de Stalin e Joe 
McCarthy, era imprudente pensar que pudesse haver. Era essa a realidade estratégica, 
a que não apenas os povos de uma Europa dividida, mas também os da Ásia, Oriente 
Médio, África, América Latina e outros teriam de ajustar-se.” p. 356).
7. KENNEDY assim explicava o terceiro mundo: “O desmoronamento (...) dos impérios 
no Extremo Oriente depois de 1941, a mobilização das economias e o recrutamento de 
mão de obra de outros territórios dependentes, durante a guerra, as infl uências ideoló-
gicas da Carta do Atlântico, e o declínio da Europa – tudo isso se combinou para liberar 
as forças de transformação no que, na década de 1950, foi chamado de terceiro mundo. 
(...) Mas ele era descrito como “terceiro” mundo precisamente porque insistia na sua 
distinção dos blocos dominados pelos americanos e pelos russos.” (Op. cit. p. 375).
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O Preâmbulo da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(DUDH), também infl uenciado pela realidade histórica e política de 
então, pugna pela afi rmação do indivíduo como sujeito do Direito 
Internacional Público (DIP). Trata-se, portanto, de uma construção 
factual e jusfi losófi ca consubstanciadora de uma ideia fi ncada a partir 
de uma lógica sequencial sustentada nos sujeitos contemporâneos do 
DIP: os Estados, as Organizações Internacionais e os Indivíduos. Isto é, 
os Estados, mediante a celebração de um tratado internacional, criam 
as Organizações Internacionais, em cujo cerne e à luz do patrocínio 
dos Estados, facilitam o surgimento dos tratados internacionais de 
direitos humanos, dos quais emerge o indivíduo como um sujeito de 
DIP, capaz de demandar seus Estados por violação a uma das normas 
de um tratado internacional de direitos humanos. Trata-se, inclusive, 
de um processo que se retroalimenta. Consequentemente, poder-se-ia 
afi rmar que o Preâmbulo da DUDH ilustra a consagração política da 
passagem de uma sociedade internacional, sobretudo desde a óptica 
do DIP, de viés estatocêntrica, para uma sociedade internacional 
que reposiciona o indivíduo no epicentro de suas discussões.8 Na 
sociedade internacional do Século XXI, a subjetividade internacional 
do indivíduo é uma realidade institucionalizada no DIP.

Com esse reposicionamento emergem os grandes documentos 
e tratados internacionais de direitos humanos. Ademais, a partir da 
consolidação da ONU e da Carta Internacional de Direitos Humanos, 
todas as constituições nacionais promulgadas a seguir carregaram 
consigo as normas, os princípios e os valores constantes desses 
instrumentos internacionais de salvaguarda da dignidade humana. 
Positivava-se, desse modo, a grande maioria dos direitos humanos. 
Vale dizer, grande parte dos direitos humanos se consubstanciavam 
em direitos fundamentais. À luz do rigor voluntarista do DIP, os 
direitos fundamentais nada mais são do que os direitos humanos 
plasmados nas normas dos tratados internacionais e das constituições 
dos Estados, pois.9

8. Sobre isso consultar: CANÇADO TRINDADE, Antônio Augusto. A Recta Ratio nos 
Fundamentos do Jus Gentium como Direito Internacional da Humanidade. Discurso de Posse 
na Academia Brasileira de Letras Jurídica – Cadeira N. 47. Belo Horizonte: Del Rey, 
2005.
9. LEÃO, Renato Zerbini Ribeiro. La construcción jurisprudencial de los Sistema Europeo 
e Interamericano de Protección de los Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales. Porto Alegre: Núria Fabris, 2009, pp. 37-39. 



269

Acesso à Justiça

II. A AFIRMAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NA 
ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS

A organização das Nações Unidas foi criada durante a Conferência 
de San Francisco, realizada entre os dias 25 de abril e 26 de junho de 
1945, nos EUA. A Carta das Nações Unidas (ou Carta de San Francisco) 
foi fi rmada em 26 de junho de 1945 e entrou em vigor em 24 de 
outubro daquele mesmo ano. Foi, então, ratifi cada pela URSS, EUA, 
China, Reino Unido e França – as cinco potências – e pela maioria dos 
estados fundadores da Organização Internacional, participantes da 
Conferência.10

Notou-se, desde que se efetivou a criação da ONU11, a formação 
de quatro aglomerações bem defi nidas que mantinham uma forte 
infl uência nas discussões, desenvolvimento e formação da doutrina 
dos direitos humanos em seu seio. Um grupo de países ocidentais, 
que rapidamente tomaram a liderança política da instituição e tinham 
nos Estados Unidos, França e Inglaterra, seus mentores políticos e 
ideológicos, seguidos por muitos outros países do Ocidente político, 
entre os quais fi gurava a Austrália. Um segundo bloco formado pelos 
países da América Latina que agarraram, desde o início, a causa dos 
direitos humanos, tomando muitas vezes, nesse campo, decisões 
mais avançadas que a dos próprios países mais desenvolvidos do 
hemisfério. O bloco dos países socialistas, em conformidade com seus 
princípios e ideias, dotados de extremo cuidado político e desconfi ança 
generalizada, aceitaram colaborar no avanço dos direitos humanos. E 
os países asiáticos, com exceção dos muçulmanos dirigidos pela Arábia 
Saudita e pelo Paquistão, tiveram pouca presença nas discussões 
iniciais da matéria.12

Apesar das quatro aglomerações supracitadas, o grosso do 
confronto político e ideológico deu-se entre o Ocidente e a Europa 
socialista. Tal fato é verifi cável através dos debates travados durante os 
anos em estudo (1945-1966) e confi rmado pela composição encarregada 

10. São membros originários da ONU aqueles Estados que fi rmaram e ratifi caram a 
Carta das Nações Unidas, logo depois da participação na Conferência de São Francisco 
ou, pelo menos, fi rmaram a Declaração das Nações Unidas de 1942.
11. Naquele, então, os membros da ONU eram 58: 14 ocidentais, 20 latino-americanos, 
6 socialistas, 4 africanos e 14 asiáticos.
12. Sobre o assunto, ler CASSESE. Op. cit. pp. 40-46.
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de conciliar e elaborar as diferentes propostas e teses que brotaram 
das discussões. O Comitê de Redação, composto principalmente por 
membros da corrente ocidental e pela URSS, estava assim constituído: 
Austrália, Chile, EUA, França, Gran- Bretanha, Líbano e URSS.

As discussões então travadas nas Nações Unidas encarnavam o 
contexto político e diplomático da Guerra-Fria.13A Carta das Nações 
Unidas, no que diz respeito aos direitos humanos, contemplava 
dispositivos bem distantes das expectativas e esperanças que haviam 
sido suscitadas pela declaração do Presidente Roosevelt de 1941. De 
fato, cada uma das potências vitoriosas da II GM trazia, no momento 
da redação da Carta, problemas no campo dos direitos humanos. 
Nos EUA, a discriminação racial; e, na URSS, a falta de liberdade e 
expressão política.

Os dispositivos da Carta de San Francisco não permitem uma 
defi nição clara e precisa dos direitos humanos. O documento limita-
se a mencionar a promoção e/ou desenvolvimento dos mesmos, 
considerados como uma das metas da ONU, juntamente ao seu outro 
grande objetivo: a manutenção da paz e segurança internacionais.14

A relevância precípua e histórica da Carta de San Francisco, desde 
a perspectiva do Direito Internacional Público, salta na positivação dos 
princípios gerais que regem as relações amistosas entre os Estados. 
Estes estão iluminados ao longo de seus artigos primeiro e segundo: 
a igualdade soberana dos Estados; a não intervenção nos assuntos 
internos dos Estados; proibição do uso ou ameaça da força; solução 
pacífi ca de controvérsias; igualdade de direitos e autodeterminação; 
cooperação internacional; direitos humanos; e, boa-fé no cumprimento 
das obrigações internacionais.15 A Carta da ONU é o primeiro grande 
documento internacional universal que os registra de maneira tão 
explícita. Esses são os princípios gerais do Direito Internacional Público 
Contemporâneo.

13. Clima político-ideológico instaurado no cenário mundial imediatamente depois 
de terminada a II Grande Guerra, por parte das duas maiores potências do momento: 
EUA e URSS.
14. Vide Art. 1º da Carta das Nações Unidas. 
15. Sobre estes consultar: Antônio Augusto Cançado Trindade. O Direito Internacional 
em um Mundo em Transformação. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, pp. 91-140.
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III.  A CARTA INTERNACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS

A Carta Internacional de Direitos Humanos é um conjunto de 
documentos conformado pela Declaração Universal de Direitos 
Humanos (DUDH), pelo Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos 
(PIDCP), pelo Pacto Internacional de Direitos Econômicos Sociais e 
Culturais (PIDESC) e por seus protocolos e documentos adicionais. 
Em 1945, o mundo marcava-se claramente dividido em duas correntes 
político-ideológicas que direcionavam o sistema internacional a girar 
em torno de uma natureza bipolar, comandada pelos EUA, por um 
lado, e pela URSS, por outro.

Os EUA guiavam os países capitalistas ocidentais, defendendo 
a democracia liberal como o único regime político capaz de 
promover o respeito às liberdades e direitos fundamentais, e o pleno 
desenvolvimento dos indivíduos, tanto do ponto de vista econômico 
quanto político. A URSS comandava o bloco socialista que tinha, na 
democracia social ou real,16 a chave para a eliminação das desigualdades 
sociais e o meio para o estabelecimento da paz universal, já que países 
socialistas não disputariam guerras entre si.17

O informe da Comissão Preparatória das Nações Unidas de 
1945 foi que recomendou originariamente a criação de uma comissão 
de direitos humanos, para redigir uma declaração internacional de 
direitos. A conclusão deste documento, a quarta e última etapa na obra 
de criação da ONU, teve, como nas três etapas anteriores:18

1) Aprovação das propostas do Plano de Dumbarton Oaks (adota-
das em 1944) completadas por decisões tomadas na Conferência 
de Yalta (fevereiro de 1945).

2) Firma da Carta das Nações Unidas em San Francisco, que cria a 
ONU e institui a Comissão Preparatória (26 de junho de 1945).

3) Reuniões de Londres (a partir de 16 de agosto de 1945) patrocina-
das pelo Comitê Executivo dessa Comissão, encarregada de ela-
borar o informe.

16. Com relação à discussão a respeito de “democracia e socialismo”, ler o verbete 
Democracia. In: BOBBIO et alii. Dicionário de Política. Brasília, Edunb, 1992. pp. 324-325.
17. Sobre a temática tratada neste parágrafo, ler WIGHT, Martin. A política do poder. 
Brasília, Edunb, 1985. pp. 175-192.
18. QUINTANA, Fernando. La ONU y la exégesis de los derechos humanos (una discusión 
teórica de la noción. Porto Alegre, UNIGRANRIO 1999, p. 69.
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O documento da Comissão Preparatória relativo ao Conselho 
Econômico e Social (ECOSOC) estabelecia, em seu capítulo III, Seção 
4, parágrafos 14 e 16, a criação da Comissão de Direitos Humanos, 
cujas atividades deveriam estar orientadas para uma declaração 
internacional de direitos humanos.

Foi na Primeira Sessão do Conselho Econômico e Social que se 
criou, por meio da resolução 5(I) de 16 de fevereiro de 1946, a Comissão 
Nuclear de Direitos Humanos, a qual foi formada por nove membros 
designados com base em sua capacidade pessoal.19

Depois de distintas argumentações e opiniões políticas acerca do 
tema, a Comissão de Direitos Humanos reuniu-se pela primeira vez, 
entre os dias 27 de janeiro e 10 de fevereiro de 1947, em Lake Success. 
Nessa sessão, lhe foi encomendada, com a ajuda do Secretariado das 
Nações Unidas, a elaboração de um projeto preliminar da Declaração 
Internacional de Direitos Humanos, a ser submetido à discussão e 
aprovação de todos os integrantes da Comissão na Sessão seguinte, de 
dezembro de 1947. Por não haver sido adotada uma devida repartição 
geográfi ca na eleição dos membros do Grupo de Redação, essa decisão 
foi alvo de críticas por parte do ECOSOC, e o procedimento para a 
elaboração do projeto foi modifi cado, de acordo com a resolução 46(IV) 
do ECOSOC, de 28 de março de 1947.

Um novo Comitê, com base em uma repartição geográfi ca mais 
equitativa, foi nomeado e reuniu-se em Lake Success, de 11 de junho 
a 5 de julho de 1947, dando início aos trabalhos de redação. O Comitê 
adotou um anteprojeto de declaração de direitos preparado pelo 
Secretariado da ONU (Divisão de Direitos Humanos da Secretaria 
Geral, presidida pelo jurista canadense John P. Humprey), composto 
de um preâmbulo e 48 artigos.20

19. Seus membros originários eram Paal Berg (Noruega), René Casin (França), Fer-
nand Dehousse (Bélgica), Victor Raúl Haya de la Torre (Peru), K.C.Neogi (Índia), Sra. 
Roosevelt (EUA), Jhon C.H. Wu (China), e também por pessoas que os membros do 
ECOSOC, representando URSS e Iugoslávia, designariam ao Secretário Geral da ONU. 
Posteriormente, C. L. Hsia substitui a C. H. Wu, como representante de China; e D. 
Brkish e A. Borisov representam a Iugoslávia e URSS, respectivamente. 
20. O documento continha quase todos os direitos mencionados em diversas consti-
tuições nacionais e outros dispositivos presentes no texto de declaração internacional 
em poder do Secretariado.
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Segundo integrantes da Divisão de Direitos Humanos, a principal 
virtude do documento consistia na tentativa de “dar uma resposta 
positiva ao interrogante de saber se era ou não possível chegar-se a um 
acordo sobre uma norma universal em matéria de direitos humanos.”21

Uma longa e controversa discussão cercava a atmosfera da CDH e 
do Comitê de Redação. Jurisconsultos internacionais e cientistas sociais 
ampliavam o leque de discussões, baseados em distintos pensamentos 
ideológicos que se assentavam no cenário mundial, a suscitarem 
indagações e questionamentos acerca da liberdade do indivíduo 
perante as forças da coletividade, dos juízos de valor na sociedade 
industrial, do fundamento jusnaturalista dos direitos consagrados, 
da inclusão dos direitos econômicos e sociais na futura declaração de 
direitos, e até das relações entre direitos individuais e sociais, e de suas 
diferenças na implementação de cada categoria de direito.22

O trabalho de redação da futura Declaração não se interrompia. 
A partir de um primeiro documento elaborado por René Cassin e 
outros membros do Comitê, composto por um preâmbulo e 43 artigos, 
o Comitê de Redação submeteu à Segunda Sessão da Comissão de 
Direitos Humanos dois anteprojetos, para que fossem discutidos e 
passados para uma versão fi nal.

Durante a Segunda Sessão da Comissão de Direitos Humanos23, 
fi cou decidido24 denominar o primeiro documento Declaração, o 
segundo documento Pacto e o conjunto Carta, isto é, a expressão Carta 
Internacional de Direitos Humanos seria dirigida à totalidade dos 
três documentos em preparação. Criaram-se três grupos de trabalho 
para o exame em separado dos documentos e, a partir dos informes 
desses grupos, a Comissão de Direitos Humanos elaborou dois textos, 
um para a declaração e outro para o pacto, que foram enviados aos 
governos para as devidas observações e sugestões.

Os dois documentos, a Declaração e o Pacto, com as devidas 
propostas dos governos, foram, então, revisados na Segunda Sessão 

21. QUINTANA, Fernando. La ONU y la exégesis de los derechos humanos (una discusión 
teórica de la noción. Porto Alegre, UNIGRANRIO 1999, p. 76.
22. Esta discussão e análise histórica vêm aprofundadas em TRINDADE, Antônio A. 
Cançado. Tratado de Direito Internacional de Direitos Humanos. Vol. I. Porto Alegre, Fa-
bris, 1997. pp. 35-37.
23. Acontecida em Genebra, de 12 a 17 de dezembro de 1947.
24. Decidido a partir de uma proposta sírio-libanesa.
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do Comitê de Redação.25 A metodologia utilizada foi a da apreciação 
inicial do Pacto, seguida da análise dos dois outros documentos que 
comporiam a Carta Internacional. Tal processo não contou com o apoio 
dos representantes da URSS e do Líbano, que gostariam de examinar 
primeiramente a Declaração, ou seja, começar pelos princípios 
fundamentais, para depois, então, efetuar o estudo do Pacto e das 
medidas de aplicação.26

Durante a Terceira Sessão da Comissão de Direitos Humanos, 
realizada em Lake Success, de 24 de maio a 18 de junho de 1948, 
revisou-se apenas o projeto de Declaração, tomando em conta as 
emendas propostas pelos distintos representantes, não havendo tempo 
hábil para a apreciação do Pacto e das medidas de aplicação. A CIDH 
informou em seu relatório27 ao ECOSOC que a Comissão não havia 
concluído integralmente a sua obrigação, ou seja, faltava-lhe incluir 
o Pacto e as medidas de execução e/ou aplicação, propondo que essa 
tarefa deveria ser fi nalizada na Quarta Sessão da Comissão, em 1949.

O ECOSOC enviou o projeto de declaração à Assembleia Geral, 
que incumbiu a sua Terceira Comissão, encarregada de assuntos 
sociais, humanitários e culturais (III CAG), de analisá-lo e formular 
propostas. A III CAG concluiu pelo estudo apenas da Declaração, 
entendendo que não estava em condições de fazer um exame mais 
profundo dos outros dois documentos. Ademais, aprovou a iniciativa 
do representante do Haiti (E. Saint-Lot), que estabeleceu o caráter 
universal do documento, bem como a emenda da França, que trocava 
a palavra internacional pelo termo universal.

Assim, em 10 de dezembro de 1948, em sua Terceira Sessão 
Ordinária, a Assembleia Geral da ONU, reunida em Paris (Palais de 
Chaillot), por meio de sua Resolução 217 A (III), adotou a Declaração 
Universal de Direitos Humanos, que obteve 48 votos favoráveis, 
8 abstenções e nenhum voto em contra.28A Declaração Universal 

25. Realizada em Lake Succes, de 3 a 21 de maio de 1948.
26. A eleição interna no Comitê de Redação para a utilização da metodologia assina-
lada no texto deu-se por 5 votos a favor, 1 em contra e 2 abstenções. 
27. O Relator era o representante do Líbano, Sr. Malik.
28. Votaram a favor: Birmânia, Canadá, Chile, China, Colômbia, Costa Rica, Cuba, 
Dinamarca, República Dominicana, Equador, Egito, El Salvador, Etiópia, França, Gré-
cia, Guatemala, Haiti, Islândia, Índia, Irã, Iraque, Líbano, Luxemburgo, México, Países 
Baixos, Nova Zelândia, Nicarágua, Noruega, Paquistão, Panamá, Paraguai, Peru, Fili-
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legitimava a preocupação da sociedade internacional com a promoção 
e a proteção dos direitos humanos, condenando as violações maciças e 
persistentes, inclusive em confl itos armados, e elegendo a eliminação 
da pobreza extrema e da exclusão social prioridades internacionais. 
Portanto, tendo contraído essas obrigações perante a comunidade 
internacional, os Estados não poderiam, como tampouco podem 
atualmente, alegar que a matéria é de exclusiva jurisdição doméstica.29

A partir da proclamação da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, em 10 de dezembro de 1948, todos os países do mundo, 
inclusive aqueles que não atravessaram o largo processo histórico 
de formação do Estado liberal e democrático moderno, dispõem de 
um código internacional para decidir como se comportar e como 
julgar os demais. É um código que não só se aplica no âmbito 
universal, mas encerra também preceitos que têm valor em áreas 
anteriormente não tomadas em conta nas Constituições dos Estados 
ocidentais.30 Diferentemente de outras épocas, na atualidade as normas 
internacionais proíbem qualquer “trato desumano ou degradante.” 
Houve um tempo no qual a denúncia limitava-se a citar determinados 
governos, que descuidavam dos interesses da população; hoje, pode-
se acusá-los de violar as normas internacionais, que preveem, por 
exemplo, o direito à alimentação, o direito a uma moradia digna, o 
direito ao meio ambiente sadio, etc.31 No nosso início do século XXI 
impera o princípio de afi rmação da dignidade humana.

pinas, Suiam, Suécia, Síria, Turquia, Reino Unido, Estados Unidos da América, Vene-
zuela, Afeganistão, Argentina, Austrália, Bolívia, Bélgica e Brasil.
Abstenções: Bielo-Rússia, Checoslováquia, Polônia, Arábia Saudita, Ucrânia, África do 
Sul, União das Repúblicas Socialistas Soviéticas e Iugoslávia. 
29. RODRIGUES, Simone Martins. Segurança Internacional e Direitos Humanos – a prática da 
intervenção humanitária no pós-guerra frio. RJ/SP, Renovar, 2000, p. 70.
30. ALBUQUERQUE MELLO, C. D. de. Curso de Direito Internacional Público. RJ/SP, 
Renovar, 2000. (“A Declaração Universal dos Direitos Humanos não possui qualquer 
valor de obrigatoriedade para os Estados. Ela não é um tratado, mas uma simples 
declaração, como indica o seu nome. O seu valor é meramente moral. Ela indica as 
diretrizes a serem seguidas neste assunto pelos Estados. (...) De qualquer modo pode-
-se afi rmar que atualmente há uma espécie de consenso em considerá-la um sistema 
internacional e, portanto, obrigatória.” p. 823).
31. CASSESE, Antônio. Los derechos humanos en el mundo contemporáneo. Barcelona, 
Ariel, 1993. pp. 7-57.
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Após a Carta de San Francisco32 e a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, todas as Constituições Nacionais proclamadas 
tiveram, com maior ou menor intensidade, o impacto de suas 
infl uências. Ademais, as Organizações Internacionais regionais - tais 
como o Conselho da Europa, a Organização dos Estados Americanos 
e a Unidade Africana - existem em coordenação absoluta com a ONU 
e a DUDH. Portanto, os Direitos Humanos estão necessariamente na 
órbita de todos esses entes de Direito Internacional Público.

Nota-se, assim, a existência de um verdadeiro regime universal de 
direitos humanos, cuja importância assenta-se na consolidação desse 
corpo extensivo de normas e de órgãos internacionais globalmente 
aceitados. Estes, independentemente de qualquer mecanismo de 
supervisão, contribuíram para empoderar os defensores de direitos 
humanos33 e restringir determinadas ações de governos.

Em consequência, se na contemporaneidade existe una crise 
universal, esta não é simplesmente uma crise dos Estados ou dos seus 
valores, trata-se de una crise do ser humano mesmo e que só ele poderá 
superar, pois ainda que muitos tenham se esquecido, foi o Estado criado 
pelo ser humano como forma de organização social e não o contrário. 
Em consequência, os Direitos Humanos não desaparecerão por se fazer 
respeitar através de suas normas oriundas do Direito Internacional 
Público e do multilateralismo. O risco do menoscabo das normas 
de Proteção Internacional da Pessoa Humana34 reside justamente no 
polo oposto da afi rmação anterior; ou seja, será o abrandamento da 
normativa oriunda do Direito Internacional Público e das normas de 
convivência harmônica e pacífi ca entre os Estados ante a falsa retórica 
bélica e unilateral, esta última despossuída de qualquer razoabilidade 
humana, fato capaz de fazer com que os Direitos Humanos retrocedam.

32. Tratado internacional que deu origem a Organização das Nações Unidas (ONU). 
Em vigência desde 24/10/1945.
33. Sugestão de leitura: LEÃO, Renato Zerbini Ribeiro. El rol de la sociedad civil or-
ganizada para el fortalecimiento de la protección de los derechos humanos en el siglo 
XXI: Un enfoque especial sobre los DESC. Revista del Instituto Interamericano de Derechos 
Humanos. San José de Costa Rica: IIDH, 2010, nº 51, pp. 249-271.
34. Compreende: o Direito dos Confl itos Armados (Direito Humanitário), Direitos 
Humanos e Direito dos Refugiados.



277

Acesso à Justiça

IV. O PACTO INTERNACIONAL DE DIREITOS ECONÔMICOS, 
SOCIAIS E CULTURAIS (PIDESC)

O PIDESC foi aprovado e aberto para a assinatura, ratifi cação e 
adesão em 16 de dezembro de 1966, pela resolução 2200 A (XXI) da 
Assembleia Geral da ONU. Finalmente, entrou em vigor em 3 de janeiro 
de 1976. Em 7 de março de 2013, são 160 os Estados Partes.35 É ele um 
dos pilares essenciais da Carta Internacional de Direitos Humanos.

As normas do PIDESC, à guisa de resumo, dispõem sobre: direito 
ao trabalho, direito a condições equitativas e satisfatórias de trabalho, 
direito a fundar e se afi liar a sindicatos, direito à seguridade social, 
direito à proteção e a assistência à família, direito a um nível de vida 
adequado, direito ao mais alto nível possível de saúde física e mental, 
direito à educação, e, direito à cultura e ao gozo dos benefícios do 
progresso científi co. Estes, à luz dos princípios da livre determinação, 
da igualdade e da não discriminação.

IV.a – O Comitê de Direitos, Econômicos, Sociais e Culturais 
   (CDESC)

O CDESC é um órgão internacional do sistema ONU que 
está conformado por 18 especialistas independentes e monitora 
a implementação, pelos seus Estados Partes, do PIDESC. Ele foi 
estabelecido pelo ECOSOC, através de sua Resolução 1985/17 de 28 
de maio de 1985.

Todos os Estados Partes no PIDESC estão obrigados a submeter 
informes regulares ao CDESC sobre a implementação desses direitos, 
sendo que seus primeiros informes devem ser prestados ao cabo dos 
dois primeiros anos da vigência do PIDESC e, depois, a cada cinco 
anos deverão encaminhar seus informes de seguimento àquele 
primeiro informe. O CDESC examinará cada informe e endereçará 
suas preocupações e recomendações aos Estados Partes na forma de 
“observações conclusivas.” 

O CDESC se reúne em Genebra, normalmente em dois períodos 
de sessões ao ano. Nestas, costuma haver uma sessão plenária de 
três semanas e um grupo de trabalho anterior ao seguinte período de 

35. http://treaties.un.org/Pages/ViewDetails.aspx?src=TREATY&mtdsg_no=IV-
-3&chapter=4&lang=en . Acesso em 07/03/2013 às 11:00 horas da Brasília.
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sessões com duração de uma semana. O CDESC também adota sua 
interpretação das disposições do PIDESC, em formas de comentários 
gerais, bem como emite cartas e comunicados sobre os mais variados 
assuntos de importância capital para a afi rmação dos DESC na seara 
internacional.

Até maio de 2013, o CDESC adotou 21 comentários gerais. Neste 
último, adotado em sua 43ª sessão, realizada em novembro do ano 
de 2009, interpretou o direito de todo mundo a tomar parte na vida 
cultural conforme reza o artigo 15, parágrafo 1.a do PIDESC.36 Nele se 
diz que os direitos culturais são parte integrante dos direitos humanos 
e, igual que os demais, são universais, indivisíveis e interdependentes. 
Sua promoção e respeito cabais são essenciais para manter a dignidade 
humana; para a interação social positiva de indivíduos e comunidades 
em um mundo caracterizado pela diversidade e a pluralidade cultural.

O CDESC defi ne a cultura como um conceito amplo e inclusivo 
que compreende todas as expressões da existência humana. A 
expressão “vida cultural” faz referência explícita ao caráter da cultura 
como um processo vital, histórico, dinâmico e evolutivo, que tem um 
passado, um presente e um futuro. Em consequência, o conceito de 
cultura não deve ser entendido como uma série de expressões isoladas 
ou compartimentadas, senão como um processo interativo através do 
qual os indivíduos e as comunidades, mantendo suas particularidades 
e fi nalidades, dão expressão à cultura da humanidade. Esse conceito 
leva em conta a individualidade e a alteridade da cultura como criação 
e produto social. Por isso, o Comitê considera que a cultura abrange, 
entre outras coisas, as formas de vida, a linguagem, a literatura 
escrita e oral, a música e as canções, a comunicação não verbal, os 
sistemas de religião e de crenças, os ritos e as cerimônias, os esportes 
e jogos, os métodos de produção e a tecnologia, o entorno natural 
e o produzido pelo ser humano, a comida, o vestuário e a moradia, 
assim como as artes, os costumes e tradições, pelos quais indivíduos, 
grupos e comunidades expressam sua humanidade e o sentido dado 
à sua existência, confi gurando uma visão do mundo que representa 
seu encontro com as forças externas que afetam suas vidas. A cultura 
refl ete e confi gura os valores do bem-estar e a vida econômica, social e 
política dos indivíduos, dos grupos e das comunidades.

36. Vide documento ONU. ECOSOC. E/C.12/GC/21/Ver. 1 .
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Para o CDESC, a plena realização do direito de toda pessoa a 
participar na vida cultural requer a existência dos seguintes elementos, 
à luz da igualdade e da não discriminação: a) a disponibilidade é a 
presença de bens e serviços culturais que todo mundo possa desfrutar 
e aproveitar; b) a acessibilidade consiste em dispor de oportunidades 
efetivas e concretas para que os indivíduos e as comunidades gozem 
plenamente de uma cultura que esteja ao alcance físico e fi nanceiro de 
todos, nas zonas urbanas e rurais; c) a aceitabilidade implica que as leis, 
políticas, estratégias, programas e medidas adotadas para o desfrute 
dos direitos culturais devem ser formuladas e aplicadas de tal forma que 
sejam aceitáveis para as pessoas e as comunidades; d) a adaptabilidade 
se refere à fl exibilidade e pertinência das políticas, dos programas e das 
medidas adotadas em qualquer âmbito da vida cultural, respeitando 
a diversidade cultural das pessoas e comunidades; e) a idoneidade se 
refere à realização de um determinado direito humano de maneira 
pertinente e apta a um determinado contexto ou a uma determinada 
modalidade cultural.

A importância desses Comentários Gerais assume especial 
relevância, na medida em que o CDESC não se furtou a opinar sobre 
questões centrais da exigibilidade dos DESC. Segundo esse Comitê, 
a natureza das obrigações dos Estados Partes para com esses direitos 
comportam tanto as de resultado - pois todas elas conduzem a um 
objetivo único (buscar progressivamente a plena efetividade desses 
direitos) - como as de comportamento, cujo cumprimento requer a 
imediatez do compromisso de adotar medidas sem estar submetido 
a nenhuma condição. Ademais, a obrigação de adotar medidas abarca 
até o máximo dos recursos disponíveis. A expressão “recursos” 
refere-se tanto aos existentes dentro do Estado Parte, como aqueles 
disponibilizados pela cooperação internacional.37

O nono Comentário, através do qual o CDESC precisa o conteúdo 
do dever dos Estados em dar efetividade ao PIDESC, também é 
auspicioso. Com esse objetivo, o direito a um recurso efetivo não debe 
ser interpretado sempre e necessariamente no sentido de um recurso 
judicial. Os recursos administrativos também estão aí contemplados 
e devem ser acessíveis, não onerosos, rápidos e efi cazes, inclusive 
contando com um direito último de apelação judicial resguardando 

37. CESCR General comment 3. (General Comments). Comentário Geral nº 3.
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esses procedimentos.38 Ademais, no parágrafo 9 desse Comentário, o 
CDESC clama pela justiciabilidade de todos os direitos contidos no 
PIDESC e afi rma que “quando um direito reconhecido no Pacto não se 
possa exercer plenamente sem uma intervenção do Poder Judiciário, é 
necessário estabelecer recursos judiciais.”39

IV.b – O Protocolo Facultativo ao PIDESC

Com a ratifi cação pelo 10º Estado do Protocolo Facultativo ao 
Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, os 
indivíduos, cidadãos desses 10 países, poderão oferecer denúncia 
individual por não cumprimento das normas do PIDESC ao Comitê 
de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (CDESC), seu órgão 
internacional de supervisão. Em curtas palavras, os DESC já são direta 
e individualmente exigíveis no sistema da Organização das Nações 
Unidas (ONU).

Essa possibilidade materializou-se em 05 de maio de 2013, três 
meses depois de que o Uruguai, 10º país a ratifi car o Protocolo Facultativo 
ao PIDESC, procedera, conforme reza seu texto, ao depósito de sua 
ratifi cação. Neste momento, além dos uruguaios, apenas os indivíduos 
da Argentina, da Bolívia, da Bósnia-Herzegovina, de El Salvador, 
do Equador, da Eslováquia, da Espanha, da Mongólia e de Portugal, 
são os que poderão usufruir dessa proteção internacional. Isso como 
consequência da realidade do direito internacional público de que os 
Estados somente se obrigam para com os tratados internacionais a 
partir de suas próprias vontades. E estes, por enquanto, foram os que 
assim quiseram.

O Protocolo Facultativo ao PIDESC é um tratado internacional 
unanimemente adotado pela Assembleia Geral da ONU em 
10/12/2008 (Resolução A/RES/63/117). Em 2009, ele foi aberto para a 
assinatura dos Estados Partes no PIDESC e, em 05de fevereiro de 2013, 
alcançou seu décimo depósito. Este possibilita ao CDESC considerar 
comunicações individuais envolvendo assuntos relacionados aos 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais no contexto do PIDESC.

O CDESC, após várias sessões dedicadas a uma intensa e 
minuciosa análise de seus artigos, aprovou o regulamento do Protocolo 

38. ONU. ECOSOC. Doc. E/C.12/1998/24, parágrafo 9.
39. ONU. Op. cit., in fi ne. (tradução nossa).
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Facultativo do PIDESC em sua 49ª sessão, realizada em novembro de 
2012. De pronto, importante destacar que seu quarto artigo diz que 
as comunicações poderão ser apresentadas por pessoas ou grupos 
de pessoas que se encontrem sob a jurisdição de um Estado Parte e 
que aleguem serem vítimas de uma violação de qualquer dos direitos 
enunciados no PIDESC.

Ademais, o sétimo artigo do regulamento consagra na seara 
dos DESC uma importante ferramenta contemporânea de proteção 
internacional dos direitos humanos: as medidas provisórias de 
proteção. Através desse artigo, fi ca claro que o Comitê, uma vez 
recebida a denúncia de violação de um dos artigos do PIDESC por 
um de seus Estados Partes, poderá, em circunstâncias excepcionais 
e antes de tomar uma decisão sobre o mérito do caso, transmitir ao 
Estado Parte interessado, para seu exame urgente, uma petição 
no sentido de que se adotem as medidas provisórias que o CDESC 
considere necessárias para evitar um possível dano irreparável à 
vítima ou às vítimas da violação denunciada. Tudo isso, sem prejulgar 
a decisão que se tome sobre a admissibilidade ou o mérito da petição. 
Trata-se, indubitavelmente, de um mecanismo de afi rmação da 
dignidade humana e de exigibilidade de direitos diante de pretensas 
arbitrariedades praticadas pelos Estados.

Corrige-se, assim, um caminho originalmente equivocado no 
regime jurídico dos Direitos Humanos: não mais apenas os Direitos 
Civis e Políticos podem ser diretamente invocados pelos indivíduos no 
sistema universal. Desde logo, os DESC também. Para tanto, os Estados 
devem ratifi car o Protocolo Facultativo ao PIDESC. O acesso direto 
dos indivíduos à justiça internacional é uma condição essencial para 
a afi rmação da universalidade, indivisibilidade e complementaridade 
dos direitos humanos. Finalmente, os direitos humanos são um todo 
harmônico, possuem uma dependência recíproca de maneira que se 
complementam em si mesmos, devendo ser protegidos pelos Estados 
em todas e quais quer circunstâncias.40

40. LEÃO, Renato Zerbini Ribeiro. O Brasil e a Convenção Ibero-Americana dos Direitos 
dos Jovens. Madrid: OIJ, UNFPA. 2012, p. 28.       
Disponível em www.oij.org/fi le_upload/publicationsItems/document/201211 
28131507_18.pdf .
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